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01. Atividade 02. Código 03. Classe 04. Porte

05. Processo n" 06. Orgão: 07.[ ] Não possui processo

08. [ .:1 Nome do Fiscalizado 0e.I J cPF 10.I ] CNPJ

11. RG. I2. CNH.UF l3 [ ]RGP [ ]Tít. Eleitoral

14. Placa do veículo - UF I5. RENAVAM 16. N" e tipo do documento ambiental

17. Nome Fantasia (Pessoa Jurídica) I 8. Inscrição Estadual - llF
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Lawado em Substituição ao AI no

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE
E RECURSOS HIDRICOS - SISEMA
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH
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IGAM PMMGAutuante: FEAM

IEF

IEF3.

SUPRAM

2.Agenda: ! feeV

4.PenalidadesAplicadas: l- !Advertência2-ffiMultaSimples3-!MultaDiária4- f Apreensâo5-Embargo:!deObraou ffideAtividade
6- Suspensão: EJde Atividade ! de Venda I de'Fabricação 7- ! Demolição obra 8- [Restritiva Direitos
As penalidades deverão ser descritas no campo 14.
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Vinculo com o AI Nof] CPF E CNPJNome do 2'envolvido

7. Outros
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F olha 212CONTINUAÇÂO OOAUTO DE INFRAÇÃO N": 167969
Código Inciso Alínea pecreto/ano Lei / ano Resolução DN Port. N' OrgâoInf. Artigo Anexo

DÍI a. II
Àq.,,1

( 9A T 3tl I

'a

o lt^

li

AgravantesAtenuantes

NO Artigo/Parág Inciso Alínea AumentoInciso Alinea ReduçãoNU Artigo/Parág.

o

Éq
É>o6t
<Õo

12. Reincidência: I Generica I Específica lNào foi possível verificar

Valor TotalValor §lÂcréscimo I Redução
/_1

Porte PenalidadeInfração

"l 0{6,r/ /,5{ q6,lAdvertênciaf, ]uutta Simples DMulta Diária L
I /2y7. §f,AdvertênciaffiUutta Simples [Multa Dirírria

IIf]AdvertênciafMulta Simples DMulta Diária

If Advertência lMulta Simples [Multà Diária
a

fAdvertência [Multa Simples [IvIulta Diária

Total: R$Valor ERP por Kg: R$ERP Kg de pescado

Total: R$Valor ERP por Kg: RSERP Kg de pescado

Valor total dos Emolumentos de Reposiçâo Pesca: R$ )(

?w !-t .A{ 7,t l/,Valor total das multas:

prazo de dias para atender as r!-comendações constantes no campo 14, sob pena de

)

No caso de adverlência, o autuado o

convcrsão em multa simples no valor de RS
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COMPL DE LOCAL

xxxx

CUTIS

GNORÀDA

DIGITÀDO1Í PMl1329r9
REGISTRO PENDENTE DE RECIBO ELETRÔNICO GERÀDO POR: PMlT32919

05/09/2013 2tt3L

I

BOLETIM DE OCORRÊNCIA BO NÚMERO M272e-2o13.o2oos8e Fl. í/6
MUNrcIPIO

ITAOBIM
UNIOAOE RESPONSAVEL PELO RECISTRO

3 GPl4 PEL PM MÀMB/15 CIA PM IND MÀT
ffi
uNlDADEMtLlrrÂ: OUTRAS UNIDADES

uNlDAoEPoLlclAL: OUTRAS UNIDADES
OATA DO RÊGISÍRO

05/09/20L3 18225

02/09/20t3 15:05

13' DETEGÀCIA DE POLICIA CIVIL/ARÀCUÀI

OUTROS
óRoAo soLÉ[ANiE
xxxxxx

REÀLIZAR O CORTE S/AUT DE ARVORE IMUNE DE CORTE

xxxxxx

COO. PRINCIPAL

N323L1
TENTAOO / CONSUMADO

CONSUMADO

ÀLVO OO EVENÍO

xxxx
ÍENTADO / CONSUMAOO

CONSUMÀDON32301 - EXPLORÀ FLORESTÀ VEG ESPECIES AREÀ COMUNS S/ÀUT
NAÍUREZA SECUNDÂRIA 1

HORÀRIO OO FATO

15:00
OAÍA/HORA DO INICIO DO ATENOIMENTO NO LOCAL

02/09/2013 1s:10
DATA FINAL

05/09/201-3
HOFÀRIO FIML

2l:30
DÂTÀ DO FAÍO

02/09/2013

FAZENDA
JÀL {AV., RUA ETC)

-rAzENDa SANTÀ eurrERrA
NUMERO

S/N
XM

xxxx
COMPLEMENTO

xxxxxx
SÁIRRO /VILÂ

ZONA RURÀL
CEP

xxxxxx
UF

MG

PAls

BRÀSIL
MUNICIPIO

ITINGA
LATITUOE

-760 32' 29,9" 6,39"
LONGITUDE

-410 59'REGIÃO DO POVOADO JACARE
PONÍO OE REFERÊNCIÀ

TIPO LOCAL

OUTROS LOCAIS
MEIO UÍILIZADO

xxxx
CÀUSA PRESUMIDÂ

xxxxxx

TIPO OE PESSOA

PI S ICA
COO. NÁTUREZÂ

N32311
TENTAOO / CONSUMADO

CONSUMÀDO

sExo

MÀSCULINO
TIPO ENVOLVIMENTO

AUTOR

REALIZAR O CORTE S/AUT DE ARVORE IMUNE DE CORTE
oEscRtÇÀo NATUREzA

NOME COMPLEÍO

JOAQUIM ROBERTO DE SÀ

BRÀS ILEIRÀ
NACIONALIOADE

L6/03/r976
OÀÍA NASCIMENTO

ITABIRA / MG

NATUMLIDADE / UF

37
SRAU DA LESÀO

SEM LESOES APÀRENTES
ESTAOO CtVrL

CÀSÀDO
OCUPAçÃO AIUAL

EMPRESARIO
. GtÂÇÀo vinMA / AUÍoÂ

xxxx

MARIA DUARTE SA
UE

JOAQUIM EIDELES DE SÀ
T|PO OO DOCUMENTO DE |OENT|F|CAçÀO

CARTEÍRÀ DE ÍDENTIDÀDE CIVIL
NUMERO DOCUMENTO IDÊNTIDÂOÉ

8915?05
oR0Ào ExPEorooR

SESP - SECRETARIA ESTADO DA SEGURÀNCA PUBLICA
UF

MG 02800334606
CPF / CNPJ

ESCOLARIDADE - IGNORÀDÀ
ESCOLARIDAOE

ENOEREÇO (4V., RUA. ETC)

AVENIDÀ CRISTIANO MÀCHADO 2240
NUMERO KM

xxxxx
COMPLEMENTO

xxxxxx

CIDADE NOVA
EAIRRO

BEIC HORIZONTE
MUNICIPIO UF

MG
PÂIS

BRAS]L
cÉP

xxxxxx
ÍELEFONE RESIDENC[ÀL

xxxxxx
TELEFONE COMERCIAL

xxxxxx
PESO ESTIW
xxxxxx

&ÍUM ESTIMAOA

xxxxxx
c[vlctE ?

xxx
CABELO

xxxx
coR cÁaElo

Ocorrêncla suJeltâ a âIte!ôÇões até o dla 16/09/2013
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Fr. 216BO NÚMERO M2729.20í 3-0200589BOLETIM DE OCORRÊNC|A

€sÍRq8rsMo ?

xxx xxxxxxxx

xxx

xxxx
DÉ

xxx

xxxx

xxxx

xxxxxx

NAOSEM PRISAO

DISCRIMINAR HISTORICO)OUTROSMÀSCULINOCONSUMADON323 1 1

CORTEDEIMUNEDE ARVOREoZAR s/CORTE ÀUTREALI

TONY FERREIRA DA SILVA
NATURÂLIDADE / UF

BÀRBÀCENÀ / MG05/72 /1961
DATÂ NÂSCIMENTONACIONALIDÂOE

BRÀSILEIRA
ESTADO CIVIL

CASADO
õuu oALEsF

xxxx
IOADE APARENTÉ

45

EUNCIONARIO PUBLICO
OCUPAçÀO AÍUALCUÍIS

xxxx
ãffiÂovlrnmrruroa

xxxx

SUEIY MÀRIA EERREIRA DA SIIVA

HEITOR LAURO DA S]LVÀ
iiõEõ-ocuuenro oe toe.oo oocuuenro oe toenrnrceçÃo

CARTEIRÀ DE IDENTIDADE CIVIL

SESP - SECRETARIA ESTADO DA SEGURÀNCA PUBLICA xxxxxxMG4064t9 4

SUPERIOR COMPLETO
KM

xxxxx
COMPLEMENÍO

CIDÀDE ADMINISTRÂTIVPREFEITO AMÉRICO GIANETTI,
UF

MG
MUNICIPIO

BELO HORIZONTE

xxxxxx
TELEFONE RESIOENCIÂI.

XXXXXX *31630-900

TESTEMUNHA QUE PRESENCIOU OS EATOSN32311EI S ICA

NAOxxxx

TIPOsExocoD.

MÀSCULINOCONSUMÀDO

REALIZAR O CORTE S/AUT DE ARVORE IMUNE DE CORTE
DESCRTçÀO NATUREZ

BERNARDO LUIZ FERREIRA DE OLIVEIRÀ
NOMÉ COMPLE]O

DATÀ NASCIMÉNTO

L9/08/1986
NAÍURALIDAOE / UF

VITORIA / ES
NACIONÀLIDADÉ

BRÀSILEIRÀ
ESTADO CIVIL

SOLTEIRO
IDADE ÁPARENIE

27
GRAU OA l'rSÀO

xxxx
OCUPAçÃO AÍUAL

xxxxxx
CUÍIS

xxxx
RELÂçÀO VITTMA / AUÍOR

xxxx

ANA MÀRIA FERREIRÀ DE OLIVEIRA

SERRÀ VERDE

IL

DIGITÀDORIPi.ll 13291 9

ocor!ência sujeltâ a a.Lterêções.té o dlÀ 16/09/20fX

REGISTRO PENDENTE DE RECIBO ELETRÔNICO
GERÀDO POR: PMl132919

05/09/2013 21 :31

,'ffi

2



dh

ÀSILEIRÀ

IÀ MILITÀR

xxxxxx

DrcrrÀDok PMt132ere REGlsrRo PENDENTE DE REclBo ELETRôNlco
Ocor!ência sujeità a alteraÇões até o diÀ 16/09/2013

GERÀOO PoRr PMll32919
05/09/20r.3 21:31

:<l

BoLETIM oe oconnÊHctl

SAVIO LUIZ TERREIRÀ DE OLIVEIRÀ

eo HúMeno M272e.20Í3{2oos8s Fr. 3/6

ÍrPo Do oocuMEffio gE tDENÍtFtcAçÃo

CARTEIRÀ DE IDENTIDÀDE CIVIL
UF

MG

CPF i CNPJ

xxxxxx
NÚMERo oocUMENTO IDENÍIDAOÉ

t3626402
oRGÀo ExPEOIDOR

SESP - SECRETÀRIA ESTADO DÀ SEGURANCA PUBLICA
ÉSCOLÁRIOADE

SUPERIOR COMPLETO
COMPI.EMÉNTO

CIDADE ADMINISTRÀTIV
NUMERO

l
KM

xxxxx
ENDEREÇO (AV.. RUA. ETC)

PREFEITo ÀMÉRICO GIANETTI,
UF

MG
MUNrclPro

BELO HORIZONTESERRÀ VERDE
BAIRRO

CEP

31 630-900
ÍELEFONE RESIDENCIAL

xxxxxx
TELEFONE COMERCIA

BRÀS I L
PAIs

DE ENVOLVIOOS ?

DE PÉSSOA

TESTEMUNHA QUE PRESENCIOU OS FÀTOSFISICA N3231 1

xxxxxxx

CONSUMÀDO MASCULINO

@
REATIZAR O CORTE S/AUT DE ARVORE IMUNE DE CORTE

NOME COMPLEÍO

ANToNro MARcro FRÀNcrsco oe uusu§

L3/06/t910
DATA NÀSCIMENÍO NATUMLIDAOE / UF

JEQUIT]NHONHA / MG

ESTADO CIVIL

UNIÀO ESTAVEL43
dDE NmENTE GFAU oA LEsÀo

xxxx
clrns

xxxx
ocUPAçÃo ATUAL

xxxxxx
REL ÇÀovlnMA/AUÍoR

xxxxr
ENDEDINA MARIA DE .IESUS

PA

xxxxxx
@
CARTEIRÀ DE IDENTIDADE CIVIL

NúMERo oocuMEMro roENÍrDAoE

6438368
oRGÁo ExPEDIDOR

SESP - SECRETÀRIA ESTADO DA SEGURANCA PUBLICA
UF

MG

CPF / CNPJ

xxxxxx
ESCOT'.RIOADE

ENSINO MEDIO COMPLETO (2" GRÀU)
NÚMÉRO

60
KM

xxxxx
COMPLEMENTO

xxxxxx
ENoERE9O (AV., RUA, ETC)

RUÀ RÀ}.,IIRO \'OSE BOTELHO
UF

MG

BAIRRO

ALVORÀDA
MUNtclPro

JEQUITINHONHA
Plg
BRÀSIL

CEP TELEFONE RESIDENCIAL

xxxxxx
ÍELEFONE COMERCIAI

xxxxxx
PRISÀO / APREENSÀO

xxxx
HOUVE USO OE ALGEMAS / rMOErLtZ çÀO DE Et{VOt V|oOS ?

xxx
MAÍRICULA

xxxxxx
EM SERVTçO ?

SIM
CÂRGO

xxxxxx
UF

MG

MILITAR / POLICIAL

MILITAR

TADUAL DE MEIO ÀMBIENTE DO ESTADO DE MINAS GERÀI§ E POIÍCIA MILITÀR DO ESTÀDO DE MINÀS GERÀIS, SENDO À EOUI
ISEMÀ COMPOSTÀ PELOS AGENTES, TONY E BERNARDO E À EQUIPE DÀ POLICIA MIIITAR DE MEIO A}IBIENTE COMPOSTA

FÍGUETREDo E cABo MÀRcÍo, DESLocÀMos ATE A zoNA RURÀL Do lluurcÍpro DE rrrNcA coM rNTUrro DE LocALrzAR 0

) poNTos DE DESMÀTE MAPEADo poR satÉr,rte, sENDo ESTES LocALrzÀDos No TNTERToR DA EAZENDA sewra gurrÉnre
DO SENHOR .'OAQUIM ROAERTO OS SÁ, SENDO EEITO O LEVÀNTAMENIO OR ÁRSA DESMÀTADA COM UTILIZAÇÃO

QUE FOI DIMENSIONADÀ EM 492,6 HA (QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS VIRGULA SEIS HECTARES), PORÉM,
50,13 HA (DUzENTos E crNeuENTÀ vrRcurÀ TREZE HECTARES) JÁ TrNHÀ srDo AUTUADoS EM opERÀÇÕES ANTERToRES

ETE HEcTARES). Eor FErro coNTATo coM o pRopRrstÁRro DA EAZENDÀ, TENDo EsrE ENvrADo ALGUNS DocuMENTos vr
coNTUDo, NÀo Eor APRESENTADo o DÀrA DocuMENTo AUToRrzÀTIvo pÀRÀ TNTERVENÇÃo AMBTENTaL. RergRBNtn À

REALIZADA PELO SISEMÀ

DEMILITAR IOME CONEORMEAMBIENTE ÀUTO DE 2NR 98 0 11 914 054 110 E 4 1INFRAçÂo 25 90 20s5/ FI
AHOUVEQUE AMPLI DÀ DESMATADAÁnse 2EM 2 7 HA E VIRGULADOISDUZENTOSAÇÃo QUARENTA QUAREN?A

ATLÂNTlCÀ LEI

i
i

PRISÀO / ÂPREENSÀO

4

1



dh Fr. 416BO NÚMERO M272e-20í3-o2oo58eBOLETIM DE OCORRÊNCIA

TRASEcou
É MÉDIo coMDEo ESTAGIOREMÀNESCENTE REGENERAÇÃODEFRÀGMENTO ELORESTACONFORMEDEClDUAL,

MÀDOQUEDO ENLE]RÀDOT SIlNHAEOIDESMATADA QUEVERÍEICADOÁREADAPROVENIENTEIENHOSORENDIMENTO LOCALIRO ZADOSZEARVORES PEQU I0PRIMI DO 3FOIDESMATADÀ SU (TRÊSDADENTRO ÁREÀEICADOVERI QUE MPLANTDÀsÃoPEN ÀÇÃoDADEAT IVI ÀE USDÀo EMBARGO6L 99 96 IIU IFE TOx 1I 909 Y IUTM
ARVORES03 TRÊSREFERENTELENHOSOoAPREENDIDO MÀTERIALDÀ SENDONÀ OBJETOÁnel INFRÀÇÃO,

NR b1 629rISCALIDELAVRÀDOI AUTOo zAÇÀoÀ FODAS REFERENTE Fr scALr zÀÇÃoIRO SUPRIMIrORÀMQUE 9 2DEVALOR RS 62 0 2 9NR 1 6 699 NOSI EMAS DEDOo DEAUTO IN ERÀçÂoLAVRADOEOIDE AUTOR zAÇÃOÀLTA 6INO ARTIGOBASECOMCENTAVOS )REAI S EVINTE SETEE NOVENTA NOVEDUZENTOSSCENTOS VINTE MIt,(SE
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Governo do Estado de Minas Gerais

Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Subsecretaria de Controle e Fiscalização Ambiental lntegrada

Superintendência de Atendimento e Controle Processual

Diretoria de Autos de lnfração e Controle Processual

OFíCIO NS 3239/2013 DAICP/SUACP/SUCFIS/SEMAD

Belo Í{orizonte, 10 de outubro de 2013.

Assunto: Encaminhamento de Auto de lnfração

Prezado Senhor,

Comunicamos que na fiscalização realizada em 05/0912At3, no Município

de ttinga/MG, verificou-se a inobservância da Legislação Ambiental vigente.

Diante disto, foram lavrados o Auto de Fiscalização ne 91692-2013 e o
Auto de lnfração ne 167969-2013, que estamos encaminhando em anexo.

Na oportunidade, lembramos que, nos termos da Legislação Ambiental

vigente, o empreendimento dispõe do prazo de 20 (vinte) dias, contados do

recebimento desse ofício, para apresentar defesa, nos termos do art. 33 e 34 do

Decreto Estadual n.c 44.844/2A08, endereçada à Diretoria de Autos de lnfração e

Controle Processual, localizada à Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/ne, Bairro Serra

Verde - Edifício Minas, 1e andar, CEP: 31.630-900 - Belo Horizonte lMG.

Atenciosamente, ORIGINAL
ASSINADO

Daniela de Souza

Analista Ambiental - MASP L.208.668-2

Ao(À) sr. (a)l Representante Legal

Joaquim Roberto de Sá

Avenida Cristiano Machado, 2235, Cidade Nova

Belo Horizonte/MG
3L170-800

t
t'
Itl

Cidade Adm i nistrativa Presidente Tancredo Neves
Rodovia Prefeito Américo Gianetti s/no Bairro Serra Verde - Edifício Minas. 1o andar

CEP: 31.630-900 Belo Horizontei MG Tel: (0xx) 31-39'15-1280
Home Page: E-mail:

t

t
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Governo do Estado de Minas Gerais i
Sistema Estaduat de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento SusÍenúável
SubsecreÍa ria de Fiscalização Am biental
Superintendência de Controle Processual e Apoio Normativo
Diretoria de Autos de lnfração

\-,

Cidade Administrativa - Rodovia Papa Paulo ll, número 4143. Selrra Verde,- Edifício Minas, le andar:
CEP: 31.630-900 Belo Horizonte/ MG Tel: (oxx) 31-3915-1280

E-mail: dainf@meioambiente.mg.gov.br Home Page: www.meioambiente.mg.gov.br

cERflDÃO DE NÃO APRESENTAçÃO Oe DEFESA

Certifico que até a presente data não foi localizada defesa administrativa

eventualmente apresentada pelo autuado no prazo de 20 (vinte) dias conferido pelo

artigo 33, do Decreto Estadual 44.844108. Sendo assim, tornaram-se definitivas as

penalidades aplicadas no auto de infração, nos termos do artigo 35, §2e, do

mencionado decreto.

Notifique-se o autuado para pagamento do valor da multa.

Nome do

Assinat

PROCESSO ne:4593U116

Al ne: t67969l20Ll
AUTUADO: JOAQUIM ROBERTO DE SÁ

bro de 20L6.

Tanure Couto - MASP L.255.499-4

i:i
',\.. ' ' ".;,:'.

,

Belo Horizonte, 19



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS H|DRICOS

SEcRETARIA DE ESTADo DE MEto AMBTENTE E DESENvoLvIMENTO susrENTÁvEL
rurolçÃo ESTADUAL DE MElo AMBIENTE
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
tNsTtruro MtNEtRo or cesrÃo ols Áeuls

NOTIFICAÇÃO DE DÉBlro IEF

Prezado(a) Senhor(a) Joaquim RobeÉo de Sa

Notificamos V. S"., do débito de sua responsabilidade referente a

Auto de lnfração no: 167969'12013

Emitido em: 05109120í3

Processo no. 459317116

Comunicamos que, conforme determina o artigo 33 do Decreto 44.84412008, foi oportunizado o

. ptazo de defesa à V. Sa, contudo, não foi localizada nenhuma defesa em relação ao citado auto de

infração ou a defesa apresentada estava intempestiva.

. Diante disto, as penalidades aplicadas tornaram-se definitivas, por expressa previsão legal do

paiágrafo segundo, artigo 35 do Decreto 44.84412008.

,, " Assim na tentativa de evitar a inscrição do debito em Dívida Ativa e consequente execução

judicial, conforme determina a Lei, a Autoridade cclmpetente decidiu conceder-lhe o prazo legal de

."2ô (rint") dias corridos para quitação da dívida, conforme o disposto no art.48 do Decreto

44.B44;ZOO8, por meio do(s) Documento(s) de Arrecadação Estadual-DAE, anexo, pagável(eis) em

qpalquer agência dos Bancos do Brasil, ltaú, Bradesco, Cooperativo do Brasil, Mercantil do Brasil,

HSBC Bank Brasil, Unibanco, Caixa EconÔmica Federal, Banco Santander.

Caso não seja possÍvel a. quitação integral, V. S" poderá efetuar o pagamento parcelado,

apenas do crédito Estadual não tributário resultante de multas aplicadas, mediante solicitação'

devendo ser preenchidos todos os requisitos do Decreto Estadual46.668114

lnformamos, também, que o debito ora apresentado não representa a inexistência de outros

débitos.

Caso haja previsão de Reposição Florestal ou de Emolumentos de Reposição de Pesca no auto

de infração V.S'receberá dois (02) DAE's para pagamento

Solicitamos a V. S" desconsiderar esse expedrente caso o debito referido já tenha sido quitado,

situação em que a informação do pagamento é necessária para solucionar a pendêncta, com copia

da quitação para o endereço abaixo informado.

Atenciosamente,

Assinatura do Responsável - MASP/RG

Joaquim RobeÉo de Sa

Avenida Cristiano Machado No: 2235 Complemento

Bairro: Cidade Nova
CEP: 31170-800 BELO HORIZONTE-MG

cidade AdmjnistÍativa - RODOVIA PAPA JOÂO PAULO II N.4143 Ba To SERRA VERDE . CID ADM PRES TANCREDO NEVES

CEP: 31 630-900 BELO HORIZONTSMG Tel 31 3915 '1280

E.mail: daicP@meioambiente,mg'gov br Home Page: www,meloamblente mg gov br. 1o Andar

I lchpc couto | - segunda-l'crra. l9 dc dczcrnhro de 201ír
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SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO E,S-I'ADUAL - DAE,

NOMI:

Joaquim Roberto ,de Sa

strirsneÇo

Avenida Cristiano Machado, 2235
MUNrciPro UF ÍELÉFONE

BELO HORIZONTE

Auto de InfraÇão n" 167969- SerÍe 2013, proces§'Ô número " 459371 /16
Parcefa O1l01

DAl A DE VALIDÁDE

lB / 01/207'7
llll)

tlK) trl: lDtrN, ll'l(l^ÇÁo
I lNs|RI( l:SIAI)t,Al
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este documento deve ser
digitável do código de barras

SBCREI'ARIA DE ES'I ADO DIi
FAZENDA DB MINAS (;IJRAIS

recebido exclusivamente pela leitura do código de barras ou linha digitável'
856500061176 6 62620273:-70 4 L7872930038 o 18158030110 5
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I tH) NllMliRo l)li IDEN I I,'l( A( À()

A t\28.003.346-06'
côDt(í) Àfl)Nt('ipto EM M(; íPARA PRol)llloR RtlR^t. H NÃo lNscRrlo)

60t IMOI)

85650006416 6 6262021 31 /0 4 11812931'0Jii {i I ti l\At)3Í)2ií"' ',
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DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ES'I'ADUAL - DAI'J,

NOME

Joaquim RoberÉo de Sa

IJNDUREÇO

Avenida Cristiano Machado, 2235

MUNIC|PIo I]f TEI-HF(JNI]

BELO HORIZqNTE , Mu

AUTEN'TICAÇÀO
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MINÂS CERAIS - CADERNO 1
16- 17 DE IANEIRO DE 2OI7

Junta Comercial do Estado
de Minas Gcrais

DIÁRIO DO EXECUTIVO

Pr.sidenlc: io§t Donâldo llalt'ncoxn Jütrit
t{)Rt^Rt^ N l, 5 l0lr. l)i\tric \'hr( a r)LilÍ,(ulil Jc l.c'i'
.iro r)fiiial. (, Prcsid.ík',lr lunti (1{rr.r(rdl J' I {rd'' d(
Mirras (;crair. no uso dc suas âúihoiç(ts e rcndo ('n) r i§la. dc

modd so(ral. ., dlno{o no âí :e Ja ln(rruçi,' NúÍmrli\J
n" l7{()niruh llll.;\n(didancl'l)Lfdíril)cnt'Jc Rcgr{n'
tmnr(lirial . lnr.srtçào - llRi l. cm < dc d(/(nthri' tlc l0l l'
ôühli.Jd.r no l)iari' oli(ial da I n,l '. Lil o dc Jr/cNhn' J(
5õli. il:;i,; ,' ;,*.:ãrni*,, u" ,',r"',u J. \^Nr)Rr)/
R(n)Rl(;t,l s Pli I ( ) nam c\cr..r. n,^ lúno. di l(siliràil
r\n.(rliJ.r. o otLh' Jc I cttr,cút, (rli.'nl nr I slrdil d( Mría'
í,;r,,. Ilrlo I Itri/onl(- I I d( ran.ir., dc -r,l ? J,\( | )ona)do

t]ilrcnsouí Jünhr Pr!§idcnlc dâ Junu (irncÍcial do lxhdo

- 16915523_ I
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Secretaria de Estado
do MeioAmbiente e
do DesenvoMmento

Sustentável

' tó91s895 I

Rt s()t r.\'^rr \t.v^t) N tl!,. In
l6 l)l: ]^Nl lR() Dl. loi7

lr\Bi( -,hk d(s'!ildià,,,1( \"\,J,Í Frí rc.Í\nlcr n,, .,n,
J.'J. Jh'nÁúJliJ dr \(rcrrriã d.l {nd,, d( Vri' \nhiül(
. l).\cnvol!incfi b Suslcnla!cl.
() Sli('Rl' t^RK) l)ll l,S I^[) t)li Mlil() 
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N"lll0ír8lí)01 (rt)71016_ ( ln\'. I \,\l ll)11)l rrl'r.)ll\'
lR()) 

^Nr)s. 
(r)Nl^ln)\ l)^ l)^l^ l)^ ('l)N(l\\,\r)

I)^ 
^l 

Í()RI/^ÇÀ1) 1,, ll lr)16 'lt.r.nxtr) \il\., I rlh.'
( xtii.olhnr ! cilri.ú[rrri \.r/xrLn(' \1( i l'1 \
rt?8tl0lô00t lr)tí, (h:n | \\l.ll)^ln I'r rrll-\.
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f\rLl. (írhrl.u.n\d( iqÍ.l,.\i!,.. l!.{x\in' ilL ,{iln* '.^ I

!,'.nJ,.J,l.(Ir,{,',.n .l.F',r( nn" Jr(.r,l.'rrr",il,'.":Lr'.Ii'
.i..,[ , ,il,,^ ri.,J tr- . h". .' r r'r' 1r'rri'' ''r I N r'5. ili."r'
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('LF.( I \\t tl)\t)t r.lt(il \ll{r}r \\(,\ (1r\lAl)r,\

t)\ t)\t\ l)\ (il\(t\\ii, l)\ \l l"Rll\(.\l)
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Sisema lnÍçio Email

E-mail

Cale ndario Prlrsoilsrgos
I o

-
Ç: ( RS

Escrever

Pastas

Lpcalizar pasta

I
I rOt caixa de entradat-

Q Rascunhos

{ Enviados

Q Todos os Documentos

t-Q Não deselado ' -

\- t-ir"ir"

fl AnotaçÕes

' I Caixa de saída

f1 uooelos

I Trash

eu 0 oest
I Re: Fwd: DAE DG

ONTEM

Vanessa Helena ... O onlem,lg:03
. 2 Ofício DEER
Prezado Senhor, boa noitél Receb...

Roberto Sá, eu O Onlem" 17:13

7 .Solicitação de vistiâ no process...
Boa tarde! Ok, muito obrigada Giov...

Felipe Tanure Couto,. .. Ontem, 14:34

2 Solicitação de vista

Prezado, lnformamos que o proces.. .

eu, madeireira sã... O Onlem. 13:36

2 solicitação de multa

Suporte lEF, Marco ... Ontem; 10:57

2 CAP não emite DAE de Reposi...
Prezado(a), Sua demanda foi regis...

Suporte lEF, Marco ... Ontem, 10:47

2 "Controle notificaçáo de débit5" ...
Prezado(a), Sua demanda foi regis...

Renatia Batista Ri... A Onêm, 10.12

2 Parcelamento 4117812015

Que lindo!

eu Ontêm,09:56

2 Re: Enc: Requerimento de pag...

PÍezado, bom dia!

Fabio Baia Ô ónem,ü9:42
Enc: Requerimentó de pagamenlo d...

Cristiano Pereira .... 0 Onlem.09:39

2 Requisiçâo do MP

Prezado Denilson, bom dia. Esse a...

eu, Emerson Luiz.

Fwd: DAE DG
BOM DIA I!

A ontem, og:33

Marco Antonio Aguia... Ontem, 09:28

Re: Demandâ noOO43l17

Prezadôs, Embora tenha sido excl...

CristianoPereiraGr... Ontem,09:25

2 lnformações_Auto de lnfração 4...
PÍezada Daniela, bom dia. Somos ...

üV 802
\:=rz

SI

R

FB

@Nova pasta
! Assema Assema ontem og.2i v

https://m ai l.notes.na.cdlabseív.boínlverse# 1t1
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HoJE= C) AÇÕESEMENCADEAMENTo: Ú |? 4 n

^ RespondêÍ Encaminhar E6Ê
De: Giovanni Lourenço Coleta

<giovanni.coleta @ meioambiente. mg.goú.br>

Enviado: quinta-feira, 19 de janeiro de 2017 LL:54

Para: robertinho.sa@hotmail.com; GR-DAINF

Assunto: Re: Solicitação de vista no processo :

4s9377 I t6 At : L67 9 69 I t3

Prezado(a),

Bom dia!

Acuso o recebimento do seu e-mail e peço que
por gentileza aguarde que em breve darei um.
retorno sobre essa situação.

Atenciosamente,

Giovanni Lourenço Coleta

Gestor Ambiental

Diretoria de Autos de lnfração - DAINF

Telefone: 31 -391 5-1 280

----- Mensagem original ---
De: Roberto Sá <robertinho.sa@hotmail.com>
Para:'dainf@meioambiente.mg. gov.br"
<dainf@meioambiente.mg.gov.br>
Cc:
Assunto: Solicitação de visüa no processo :

459317 116 Al:1 67969/1 3
Data: qui, 19 de jan de 2017 11:48

Bom dia!

Solicito a vista do Processo de número
459317176 cujo Al é de número:167969173

Aguardo a confirmação do dia que posso ir
para ürar foto do processo.

Aguardoe desde já agradeço, Alyne

o
o
(.)
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-,',.1:ô;!E
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20tutn17 E-mail

\-

A Diretoris de Autos de lnhçâo

Eu, JOASUIM ROBERTO D§ §4, CPF:028.003.346-06, residente e

domicitisdo a Rua Ubâ|, 117, epto 301, lpiranga, Belo Horizonte, MG,

CEP:31140610; vsnho por meio dês§â, autorizar: LUCIENE

TEIXEIRA DO§ §AHTO§, CPF:9,{0.196.576-53 a ter Visüâ , bem

como ümr cópias ou Íotoe do Processo de número:459317116 e Auto

de lnfraçâo de número: 1 67969Í201 3.

Belo Horizonte, 20 de Janeiro de 2A17 .

JOAQUIM ROBERTO DE sÁ cpr:028.003. 346-06 "

https://mail.nc[e.na.collabserv.com/verse*flfileMetvidocld=8DDCBE9207C7zl6DCEE7D41E3A9D8DF9B&assignedName=autorizao/oC3o/oA7o/oC3o/oA 
.p. 1t1
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EXMO. SR. DIRETO -GERAL DO INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS - IEF

j
ICÂ

(

ôs101/,1i13

Ref.: Manifestação referente à confitmação de penalidade de multa aplicada no Auto

de lnfração n' 167969f2,013 - Processo n" 459317/16

DAIcP/SUÂcP
NECEBEMU§

&)slraL% illlllill I llil I llllllllllllllll lil

SIGED

00039439150Í 2017

JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado

em Belo Horizonte, na Rua Ubaí, no 117, apto 301, Bairro lpiranga, Belo Horizonte/MG,

cEP 31140-610, identidade n'M-8.915.705 SSP/MG e CPF n'028.003.346-06, vem

oerante V. Exa., por seus procuradores abaixo assinados (Doc 01)' apresentar

MANIFESTAçÃO referente à confirmação de penalidade de multa aplicada no Auto de

lnfração n. 167969/20't3 - Processo n'459317/16, publicada na lmprensa oficial do

Governo do Estado de Minas Gerais, do dia 17.01.2017, requerendo, pelos motivos

expostos, ao final, reabertura de prazo para apresentação de defesa, explicitando ainda

que,nocaso,aatuaçãodaAdministraçãoPúblicaEstadualencontra-Seem
dissonância com a vedação ao princípio do non bis in idem, devendo esta considerar o

princípio da autotutela, pelas razÔes de fato e de direito que passa a expor:

I- BREVE HISTÓRICO

l.Primeiramente,rememora-sequeoSr.JoAQUIMRoBERToDEsÁfoi
SupostamenteautuadopormeiodoAutodelnfraçãon"167969/2013-Processon.

4s93lTl16,oqualindicoucomosubstratolegaloartigoE6Anexolll,Código301'

lncisosllelV,alíneaaeCódigo3ll,lncisoslell'alíneaa,ambosdoDecreto
v9

ED. BTLVEDERI BUSINESS CENTER. RUA DES. JORGE TONTANA, 50 4-'ANDAR BETVEDERT BELO HORIZONTE MC 30320'670 TEt' 31 3286'3012 p

Advooâdos Âssociad

serúngRolBuoco 
5
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44.84412008, aplicando-se, por conseguinte, sançÕes pecuniárias totalizando o valor de

R$ 620.299,28 (seiscentos e vinte mil duzentos e noventa e nove reais e vinte e oito

êentavos).

2. salienta-se que o Auto de lnfração n'167969/2013 foi indexado ao Boletim de

Ocorrência no 2OO58gt2O13 e ao Auto de Fiscalização n" 6196212013'

3. Verifica-se que no dia 17 .01.2017, foi publicada na lmprensa oficial do Governo

do Estado de Minas Gerais, confirmaçâo de penalidade de multa aplicada no Auto de

lnfração n"167969/2013 - Processo n' 459317/16, "(...) por estarem em local ignorado,

incerto ou não sabido".

II. DO EQUIVOCADO ENCAMINHAMENTO DO ORGÃO AMBIENTAL

i. Após o breve relato, ressalta-se que o Sr. JOAQUIM ROBERTO DE SÁ não foi

devidamentecientificadodalavraturadoAutodelnfraçáoemcomento.

5. Na oportunidade, o suposto autuado náo recebeu o Auto de lnfração no

16796912013, Boletim de Ocorrência no 200589/2013 ou Auto de Fiscalizaçâo n'

61g62t2013, assim como náo recebeu o ofício com o encaminhamento do Auto de

lnfração,oquallhedariaciênciadaautuaçãoepermitiria,dentrodoprazoaser
iniciado para tanto, a apresentação de correspondente defesa'

6. Através da obtenção de vista do processo referente ao Al no 167969/2013' após

a publicação da confirmaçâo de penalidade de multa aplicada, Íoi possível identificar

que:

(i) o Ofício n" 3239t2013 DAICP/SUACPiSUCFIS/SEMAD' datado de

lo.lo.2ol3,utilizadoparaaintimaçãodaautuação,foiencaminhadopara

o endêreço Avenida Cristiano Machado, n' 2235' Cidade Nova - Belo

Horizonte/MG_CEP31170-800'eoAvisodeRecebimentoconsta..ao

remetente'',datadoeml6.lo.2ol3.Considerandooanodatentativade

entrega (2013), não foi possivel Íazer uma busca no site dos Correios

,'c)l

rD. EELVEDERE BUSINESS CENTTR - RUA DÉS. IORCI FONTANÀ, s0 4e ANDAR BETVEDERÉ BELO HORIZONTI MC 30320'670 Itt' 31 3286-3012

u

Advooâdos As sociad
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para verificar o rastreamento/acompanhamento da entrega do referido

Ofício, inclusive se foi o mesmo recebido ou não por terceiros;

a Notificação de Débito expedida pelo IEF no final do ano de 2016

também foi encaminhada para o endereço Avenida Cristiano Jt/achado, no

2295, Cidade Nova - Belo Horizonte/Mc - CEP 31170-800.

De acordo com a busca no site dos Correiosí (Doc. 02), objetivando

verificar o rastreamento/acompanhamento da entrega da referida

Notificação de Debito, foi possível comprovar que não houve a entrega de

fato da correspondência, conforme constam dos registros abaixo, obtidos

no sitio eletrônico da empresa responsável pela entrega da notificação:

Objsto êntregue Eo d€§tinatário
02,'01i:0.l7 10.10 Bel§ HoÍizontê J f.'lt:i

S rmnrimir

Obieto entrêgue üo destinôtriÍi0

Obleto sâiu parlt entrsgE 0o de§tinatário

A entrêgô niio pode ser eÍeluada - Endereço incolreto
Obiets será derolfidü ao renletentÉ

Obieto sâiu para entregi{t ao de§tinatário

:, :

A entresâ nâo gode §er eÍetuôdã - Logradouro com

numeração irreguhr
ohjets súieito ã âtÍa§o na entreqa ou a de'raluçào aü Íemetent€

ObFto saiu para entrega ao dêstinatáÍao

.1íri I ll,rli::'lia l.''j

A entreoâ nâo pode ser eÍêtusdà - Logradouro com
numeraçâo irreguhr
ónjrto túFitu s ãtrasu na entreqa üu a devilluçã§ aü rÉmÊlÉnte

li :r-
i ,i.

ôbieto saiu pârâ entÍe§â ao de§rinôtário

Obieto postôdú

I http://www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/resultado.cfm
319

ED. BETVEDERE BUSTNESS CENTER - RUA DES. IORGE FONTANA, 50 4s ANDAR BELVEDERE BELO HORIZONTE MG 30320-670 TE[. 31 3286-30',12
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T. Através da análise do rastreamento do site dos Correios é possível verificar a

dificuldade da entrega, com a presumida devolução ao remetente.

p De forma surpreendente, verifica-se no controle dos correios, suposta entrega,

no dia 02.01.2017, da correspondência, embora nos anteriores registros há a

confirmação da inexistência do endereço.

g. Consoante o AR existente no Auto de lnfração no 16796912013 - Processo no

45931Tt16, o endereço para o qual foi remetida a documentação fora Avenida Cristiano

Machado, no 2235, Cidade Nova - Belo Horizonte/Mc - CEP 31170-800, endereço

este que nunca foi domicílio, seja residencial ou comercial, do autuado'

10. Ressalta-se que o Sr. JOAQUIM ROBERTO DE SÁ possui endereço comercial

na Avenida Cristiano tr/achado, ro 2225, Cidade Nova - Belo Horizonte/tuc - CEP

31170-800 (Doc. 03)

11. Todavia, é preciso destacar que em 10.11.2016 foi encaminhado e-mail (Doc'

04), ao Exmo. Sr. Diretor de Autos de lnfração e Controle Processual, comunicando a

alteração de endereço do Sr. JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, indicando o novo

endereço para o recebimento de correspondências, qual seja, Rua Ubaí, no 117' apto

301, Bairro lpiranga, Beto Horizonte/MG, CEP 31140-610, logradouro este diverso

daquela utilizado para promover a intimação encaminhada pelos correios'

12. Ainda, consoante ao processo em epígrafe, é preciso destacar que do Boletim

de Ocorrência no 200589/2013 extrai-se o endereço registrado pelo Policial

responsável pela lavratura do referido Bo, o qual indica o logradouro do sr' JoAQUIM

ROBERTO DE SA como sendo Avenida Cristiano Níachado, n" 2240, Cidade Nova -
3elo Horizonte/[VlG:

BtI t Íl§nraü§Í§ r1§
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13. Em que pese a indicação no Boletim de Ocorrência, constou do Auto de

Fiscalização no 61g62t2013, o endereço Avenida Cristiano Machado, no 2235, Cidade
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Nova - Belo Horizonte/Mc - CEP 31170-800, endereço diverso daquela utilizado pelo

autuado.

14. Por óbvio que o equivoco no encaminhamento das intimaçÕes e, portanto, a

ausência de entrega ao destinatário, embora pareça se tratar de um mero erro material

e escusável por compreender em troca da numeração, importou em inegável prejuízo

ao exercício do contraditório e da ampla defesa, na medida em que o autuado náo teve

ciência da autuação, presumindo-se, para o prosseguimento do processo, uma suposta

intimação ficta.

15. Diversamente do que se possa alegar, há de se reconhecer a ocorrência de um

erro que acabou por prejudicar o autuado no exercício de seu direito, mesmo diante do

encaminhamento do novo endereço às autoridades estaduais'

í6. Considerando o equivocado encaminhamento dos documentos concernentes ao

Al em epígrafe, gerando possível nulidade dos atos oriundos do órgão ambiental, e

diante do vício identificado do procedimento de autuação e da configuração de

cerceamento ao pleno exercÍcio do contraditório ê da ampla defesa, o sr. JoAQUIM

ROBERTO DE SÁ requer a reabertura de prazo para apresentação de defesa referente

ao Auto de lnfração n"167969/20'13 - Processo n" 459317/16, com o intuito de poder

exercer,emsuaplenitude,odireitoaocontraditórioedaampladefesa'

17. Assim, tendo em vista (i) a não cientificação do Auto de lnfração 167969/2013 -

Processo 459317116 e dos documentos à ele correlatos (Bo, AF e Al); (ii) o fato da

entrega do ofício n" 323gt2013 DAICP/SUACP/SUCFIS/SEMAD datado de 10102013

com o encaminhamento do Auto de lnfraçáo, o qual dá a ciência e abertura do prazo

paraapresentaçáodedefesatersupostamentesidofeitoaterceirosemqualquer

vinculo com o autuado; (iii) o encamimnhamento da Notificaçáo de Debito IEF para o

endereço errado, mesmo diante de recente indicação de endereço atualizado' impõe-

sereconheceraexistênciadevícioprocedimental'queimplicounulidadeno
procedimento, requerendo' desde já, a reabertura de prazo para apresentaÇão de

defesa e exercício de sua ampla defesa.

Advooados,Associado

519

tD. BELVEDERE EUS|NESS CINTIR - RUA DES. IORCE TONTANA, 50 4e ANDAR BELVEDERT BEIO HORIZONTE MC 30320-670 TEL. 31 3286-3012

h



,t 10 D€
4

MENDO DE SOUZA

III- DO PRINCíPIO DO NON BIS IN IDEM E DA IMPOSSIBILIDADE DE MTJLTIPLAS

PUNIçOES ADMINISTRATIVAS EM RAZAO DO MESMO FATO E DO PRINCíPIO

DA AUTOTUTELA

18. Em que pese a identificação do vício acima indicado, e a necessidade de

reabertura do prazo de defesa, chama atençáo o fato da existência de 02 (dois)

processos sobre a mesma área objeto da aplicação da multa com valores diferentes,

-omo será explicitado adiante.

19. O autuado foi fiscalizado pela Polícia Florestal em 19 de dezembro de 2011,

tendo sido lavrado o Boletim de Ocorrência no 20100412011 e o Auto de lnfração no

14905512011.

20. Dele tomou conhecimento através de um CoMUNICADO em 09 de janeiro de

2012, originada do Escritório Regional Nordeste de Teófilo otoni (Doc.05). sobre o

mesmo foi apresentada dêfesa perante o Núcleo de Regularização Ambiental de

Medina e posteriormente a sua tramitação, por questôes de ordem administrativa' ficou

sob a responsabilidade de superintendência de Desenvolvimento Ambiental Vale do

Jequitinhonha SUPRAM-JQ na cidade de Diamantina'

21. A identificaçâo do local ora apontado que caracteriza e confirma ser a área a

mesma tanto do Al no í67969/20í3, quanto a do Al no 149055/2011, espelha-se em

coordenadas quase idênticas, quais sejam:

Al n' 149055 - Latitude 16' 32' 7,76" - Longitude 41' 59' 37'99'

At n' 167969 - Latitude 1 6" 32' 19,85" - Longitude 41" 0' 5'23"

22. A existência de 02 (dois) processos em andamento cuja infração é exatamente

descrita, ou seja; "supimir com cofte raso vegetação nativa" em uma mesma área'

significa que a consecução de 02 (dois) julgamentos pode gerar punições em

duplicidade sobre o mesmo fato.

23. Nesse caso não há como se afastar, sem uma análise pormenorizada, dúvida

quanto à coincidência ora aventada.
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24. É preciso destacar que no direito brasileiro é assente a aceitação da regra que

veda a hipótese de haver dupla punição por um mesmo agente pelo mesmo fato ou

conduta. o princípio do non bis in idem é consagrado no Brasil tanto pela doutrina,

quanto pela jurisprudência, afastando a dupla puniçâo.

25. lnterligado aos princípios da legalidade, da tipicidade, da proporcionalidade e do

devido princípio do processo legal, o non bis in idem enuncia a ideia pela qual é

descabida a concomitância punitiva quando referente a uma esfera de

responsabilidade, sem prejuízo da cumulação entre sançÕes penal e administrativa

previstas no arL.225, § 30 da Constituição Federal:

"A regra iurídica 'não se aplicam duas sanções pelo mesmo fato' em

virtude da qual ninguém pode ser processado e punido duas vezes
pela mesma infração, encontra-se plena aplicação em mateia penal

e em matéria administrativa, considerando-se ambos os carnpos

como absolutamente distintos, isÍo é, o funcionário público que
t. comete determinada fatta ou crime não pode sofrer duas penas

disciptinares e duas ciminais, o que não significa que não possa

sofrer, acumuladamente, penas disciplinar I pena ciminal,
respondendo também a dois processos disÍrntos"'

26. Nesse diapasáo, há de se entender que, no caso do autuado, co-existem 02

(dois) processos sancionatórios administrativos com abrangência idênticas, entendidas

pela Administração Pública como sujeitas ao mesmo tipo de sanção.E tal situação náo

pode ser admitida.

27. Considerando a restrita ObServância legal, aquele processo instaurado

posteriormente deverá ser arquivado, e é o que se requer'

2g. Ainda, entende-se que, face ao princípio da legalidade e da autotutela, cabe à

Ãdministração pública rever seus atos, devendo anulá-los quando eivados de vício de

legalidade, e revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os

direitos adquiridos. É o que dispôe o art. 64 da Lei 14.1841O2. Nesse sentido, preceitua

o art. 68 deste mesmo diPloma legal:

t,

2 CnffAUA JúND(, José. Direito administrqtivo brasileiro. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000' p. 759'

'7 /9

ED. EELVEDERE BUSTNESS CENTER - RUA DtS. 

'ORCE 

FONTANÁ,50 4SANDAR BELVEDERE SELO HORIZONÍE MG 30320-670 Ítt.31 3286-3012

q

FOLII

os0

§

Ad



e,

29.

MENDO DE SOUZA

"sumula 346 - A administração pública pode declarar a nulidade dos

seus próprÍos atos."

"sumula 473 - A administração pode anular seus prÓprios atos,

quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se

originam direitos; ou revogáJos, por motivo de conveniência ou

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em

Íodos os casos, a apreciação iudicial."

30. Ressalta-se, dessa forma, que mesmo após a prolação de um ato administrativo,

náo há impedimento para que a Administração reveja, de ofício, o ato que considerar

ilegal ou incompatível com dispositivos regulamentares, como é o caso dos autos.

3í. Por todo o exposto, considerando a análise comparativa entre a autuação

decorrente do Auto de lnfração no 149055 e aquela proveniente do Auto de lnfraçáo no

167g6gt2013, ambos em trâmite no slsEMA, impÕe-se reconhecer a nulidade da

presente autuaçâo, com sua desconstituição e definitivo arquivamento, mesmo se não

iouver a concessão da reabertura do prazo.

tv- coNcLUsAO

32.Vê-se,pois,queaconfirmaçãodepenalidadedemultaaplicadanoAutode
lnfração 16796912013 - Processo 459317t16, publicada na lmprensa oficial do

Governo do Estado de Minas Gerais, do dia 17.01.2017, não deverá prosperar, vez que

o autuado não foi cientificado pessoalmente das autuaçÔes, tendo sido (i) o ofício n'

323gt2013 DAICP/SUACP/SUCFIS/SEMAD encaminhado para o endereço Avenida

cristiano Machado, no 2235, Cidade Nova - Belo Horizonte/MG - CEP 31170-800 e o

Aviso de Recebimento consta "ao remetente", em endereço desconhecido pelo sr.

JOAqUIM ROBERTO Oe SÁ; (ii) a Notificação de Débito IEF também foi encaminhada

0.\)10

;

819

cD. BETVEDERE BUSTNESS CtNrtR. RUA DES. TORGE FONTANA, S0 4c ANDAR EIIVEDERE BELO HORIZONTE MG 30320-670 ÍEL. 3',1 3286-3012

Al

Advooâdos Associad

'At1. 68 - O processo de que resultar sanção ou indeferimento pode
ser revisto a pedido ou de ofÍcio quando for alegado fato novo ou
circunstância que iustifique a revisão."

As Súmulas no 346 e no473 do STF corroboram esse posicionamento:



j

r'.,

\-

MENDO DE SOUZA

para o endereço Avenida Cristiano [t/lachado, no 2235, Cidade Nova Belo

Horizonte/tvlc - CEP 31 170-800, endereço esse desconhecido pelo autuado; (iii) assim

como diante da existência de 02 (dois) processos em andamento cuja infração é

exatamente a mesma, incidindo violação ao princípio do non bis in idem.

3a. Pelo exposto, como pleitos sucessivos, pede-se a gentileza de autorizar a

reabertura do prazo para apresentação de defesa, e na eventualidade de não ser

acolhido o argumento anteriormente exposto, que seja, no mínimo, cancelado, e por

conseguinte arquivado, o Al no 16796912013, em face da duplicidade de autuaçÕes e

pretensões punitivas sobre o mesmo fato, o que coloca em xeque a aplicação do

princípio legal e constitucional do non bis in idem, seja em razáo dos esclarecimentos

aqui descritos, seja pela faculdade da Administração Pública de autotutela do Estado.

Nestes termos,

Fede deferimento

Belo Horizonte, 16 de fevereiro de 2017

Jvlarcelo [Vlendo de Souza
OAB/MG no 45.952

Maurício Pellegrino de Souza
OAB/MG no 89.834

m

Paula o de Castro
OAB/[\íG no 100.483

rti Filho
no

(bj§E*
Ludmila S. O. Piove-§ana da Silva

OAB/MG no 137.624
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PROCURACÂO

pelo presente indrumento, JOAQUIi, ROBERTO OE SÁ, brasileiro, casado, comerciante, CPF n'

02g.003.346-06, identídade no M - 8.915.705, residente e domiciliado em Belo Horizonte, na Rua Ubaí, no

i17, Baino lpirarEa, Belo Horizonte. CEP 31140€10, Beb Hortzonte, Minas Gerais, nomeia e constitui seus

bastantes procuradoles, iIARGELO IIENDO DE SOUZÀ brasileiro, casado, advogado, inscrlto na

oAB/MG sob o no 45.g52; itAURiClO PELLEGRI?{O DE SOUZA, brasileko, ca3do, dvogado, inscrilo rla

oAB/MG sob o no gg.g34; AilDRÉA V|GGIAIIO GOIrIçALVES, brasibira, ca§ada, advogada, inscriüa na

OAB/MG sob o n. 45.943; DANTEL RIBEIRO PETTERSEN, brasibiro, solteiÍo, dwgado' inscrtto na

oAB/niG rf 60.225; JOAQUtil itARTtNS DA SILVA FILHO, bnasibiro, cesado, adrngado, portador inscrito

na oAB/tr/tG sob o rf 16.076; pÂuLA AZEVEDO DE CASTRO, brasibira, casada, duogada, inscrita na

oAB/MG §ob o no í00.483; SÁV|o SENA DE OUVEIRA, brasileiro, Eolteiro, advogdo, inscrito na oAB/MG

no í0g.02g; VALÉRIÂ CABRAL eÉO VgnçOZl, brasileira. casade, advogda, inscri&a rn OABIIIG sob o

n" 70.1&4: LUDHI-A STEPHAX|E OLTVEIRÂ Pp\rEsAl{A DA SILVA, brasibira, casada drogada'

inscrita na oAB/MG sob o n" 137.624: ANA CAROLINA VALLADARES BEUSÁRp, brasileira, solteira,

advogada, inscrita na oAB/MG sob o no 134.6,40; JOÃO HEIIRIQUE DE CARVALHO RASO' brasileiro,

solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG no 146.328; GABRIELIá FERNANDES DE AS§uNçÃO vlAL,

brasiteira, so[eira, advogada inscritra na OAB/MG sob o rf 157.014; ROIiEU FARI,À THOUÉ DA SILVA,

brasileiro, casado, advoóado, inscrito na OAB/MG no 72.052; DANIEL FONSECA PARREIRA STORTI'

brasileiro, solteiro, adrrogado, inscrito na OABIMG rP 169.211; DAt'llEL MENDES SoUzA' brasileiro,

solteiro, adrogado, inscrito rn OAB/MG no 15ô.5ô0; DAIIIELA VIANA DE PAUI-A, brasileira, solteira'

advogeda insêÍita na oAB/MG sob o no 10g.5g{; l-AuRA ALTOÉ FERREIRÀ, brasibira, solteira, adrrogada,

:nscrtta na OAB/MG sob o no 142.566: STÉFANI MACHADO CAMPOS DE PIHHO, brasileira, solteira,

advogada, inscrita na OAB/MG sob o n" Í57.598, KARINA COUTINHO LOPES, brasileira, solteira,

aclvogada, inscrita rn oAB/MG sob o n" 16ô.789; ANDRE UAGEDO RIBEIRO, brasileiro. solteiro,

advogado, inscrito na OAB/!úG no í65.íí4 e ttARlNA DE Lnm AVELAR, brasllelra, sotteira' advogada,

inscrita na OAB/MG sob o no 159.213 todos integrantes da sociedde MENOO DE SOUZA ADVOGADOS

ASSOCIADOS. bcalizada na Rua Desembargador Jorge Fontana, 50 - 4' andar' Belrredee - Belo

Horizonte/Mc - CEp 30.320€70, Com enoereço eletrônico cantencioso.iudicial(dmen&desanzs.com.bÍ,

bem como: FEUPE rtoL PESSOA DE CAR\,ALHO, brasibiro, solteiro, estagiárb acadêmbo, portador da

ct no MG 14.2g7.133; VTCTOR HUGO GOttES AIIDRADE, brasibiro, solteino, edagÉrb acadêmico'

portdor da cl no MG í7.93g.976; ANA CLARA JESUÉ RAilOS, brasihira, solteira, estaglária acadêmica'

portdora da cl no MG 16.744.4g7; SARA ASSIS DUCA, brasibira, soheira, e@Érb acadêmba.

portdora da cl n" MG 13.239-257, KA|O GRECO OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, estagiário acadêmbo,

portador da ct n' tvtc 13,037.255, e ANTOil|ETA FRANCISCA DE JESUS OLIVEIRA, portadora dâ cl n"

365666 SSP/DF e CpF n" 17g.4g6.45'l-72, outorgando-ltes podeÍes paÍa, em coniunto ou isohdamerte'

represenüar perentê os ôrgãos ambientais que compôem o SisÊsna Esdual dê Meb Ambiente e Recursos

Hídricos - SISEMA, especialmente, paÍa aonpanhar o Aúo de tnfração no 16796$2013' e neb duar'

Beb Horizonte, 14 defevereiro de 2017'

JOAQUIM ROBERTO DE SÁ

CPF n" 028.003.346.06
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15t022017 www2.corraos.corn.br/sistem as/rastreamento/newpri nt.cfm

JR8590716758R

O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situâção ocoÍreu, mas sim quando os dados foram
recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o hoÉrio realda

entrêga.

i:r t ::i l.'; I i+.; r i l l:lll 1í:1l11,lli:'

Objeto entreguê ao destinatário
0210112017 1 8:10 Belo Horizonte / MG

02t01t2017
1B:10
Belo Horizonte / MG

Objeto entrêgue ao destinatário

Objeto saiu para êntrêga ao destinatário

A entrega não pode ser efetuada 'Endereço incorreto
Objeto será devolvido ao rêmetente

0210112017
10:46
Belo Horizonte / MG

2911212016
17:38
Belo Horizonte / MG

29t12t2016
12l.02
Belo Horizonte / MG

28t12t2A16
'!B:29
Belo Horizonte / MG

Objeto saiu para entrega ao destinatário

A entrega não pode ser efetuada - Logradouro com numêração irregular
Objeto sujeito a atraso na entrega ou a devolução ao remetente

28t12t2016
11:51
Belo Horizonte / MG

Objeto saiu para entrega ao destinatário

27t12t2016
16:55
Beb Horizonte / MG

A entrega não pode ser efetuada - Logradouro com numeração irregular
Objeto sujeito a atraso na entrega ou a devolução ao remetente

27t12!2016
11:54
Belo Horizonte / MG

23t12t2016
10:16
BELO HORIZONTE / MG

Objeto saiu para entrega ao destinatário

Objeto postado

http://www2.cor reios.com.br/si stem as/rastream entcy'newpri nt'cfm 1t2
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15t0212017 www2.correios.corn.br/sistem as/rastreamentdnelvpri nt.cfm
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0s 0ê

DOC.3



\.otl , lanr fÍontalÍrt.
f§lr.lrdrF§ra lr:eaelx
ll§C.ril, § A
It ât G$rlir l?Cr, râÁÍír|-BaotbdrÚtt..rre
ct*J o. 20606ô&r$.0. r € 06?205ôll tü*

ÀoL.000a{ -n02no2

Eil3.lo tgnlnz Pod{am
Brlf,tB' No"'Ita " Pt'ldo
ixbt" .i;e; rr65orôt lo13

##i.,*,,,

VALOB

Rt 7{,84

CPf,çiPJ 0âiEÍ@r0dt

gIã
lri.

ül,,ll,,,,ll,,,lll,,,lll',,l,tltllt,,ll,,,ll,',1
clc BEto HoRlzoilrE lm PL3

NILAUTO VEIÕULGg tTDA I#
^wxDÁ 

cÊr$ÍlÀr{o }lÂc}l DÕ, g"}E

CDAOE }{OYA
tt t7sün - BELO |rOErZOl{TE . }r(t

Çr

llrIffiIrtil il IIII llllll IllIlllllillIIllll IIIllIIllIllII lll
VENCIMEtITo

10/t2/12

e0m.rôraô{9tw{a I 0361 t 12

.'a Íítâroâ do!

\zr làinüo d. Lori Fbcc: oú.7$â.I?r.AÂ
oz Enlld.É.Jrrldc.: lllLÂUTO vElCtl"OB LÍD^ Mã
&l EírdüÍo@; Al/E rl0,r CR§TI rNo M OHAOÕ. U?§ 'BELO HOflUo|'lTÉ 'rá0

TIM no ârn$l

fdâl }{ola: 7a.&{

\t/\iin-

Conldtr a lrnprlErr a l.guildt vlr dr tllr trtutr nr
Árrr Eroludvi oo *tr wrrw.§m.oom.br 

-
CÍttr.l dr Attodtilrintô Ttil: t0§ü

:1

;

,1

tr,

!"

N

r,
1',

:

Fa' *, mnod5dr, crdratrr ür. conh rm dÓàllo rutatltlco, lrr ru blnoo. uüthrndo o nümro dr
;ffffiüffi;j..dr'n.rtr u"no. prfl mdr lntonnryôcr, [$x ,}l?r r c.ntd di.r.ndtnuüb nM.

TffCôrrút s'A'

f roMÉ 00
NILÀUTO VEICUL@ LTDA TIÊ

1DFNTIFICAÇÃO DE

7100â(mlt0í.g
DÉBIÍO

^uTOrtÁÍ@

;@@

YALOR

R3?4.8{

l-"*l-tF?t9l

ffil|üilt $lll I§1ffi1ffi ffilfllü[ 1ruil

TIÀ?À DE VENCiIj|GNTO

10i12/12
DATA D€ EM|âSÀO

19/1 1/12
LÉsoe FEFEBÊt'lclA

NOV'I2

lffi3lfill§fiilffi',n ned by camscan ner



TIM
VocÔ, tcln tlontültrt. rüU€

t{hriío d. Fe$n: tíâ53ôã,2
Yhr C.\dÀr § À
Ay R4. Gô.!tr, trtl . ll Ârú?ôdo HoÊ.nb-nc
CilPJ; O..20!.-Or0()0r9{0, I E.: 06 2i!.568.30GtG

Ctíc{.: ,.t(r6roú9.1'l 
P*11}t I d'2

CPT,CNPJ: 0f,l2 l0?3000t Í,
EnBrro ícl0í3 rroí.trn: 2g/íOl3
RCUüd. Oufrtl fulodo: í0/0913 r lgtort 3

Aiüab.tlo.naloo: t69?í00t!01 I

,m90!430, 155§0 00o0@0o3s3 30 29rot!

Iill lilllll[ illililllllllllllllllll[ il ilil ltiltililffi Illl
cÍÇ BELO 1{ORIUOf{ÍE Me pL3

NILAUTO VEICULOS LTDA ME
ÂVENIDA CRISTIÀNO fuiÀCHADCI, ?,,25
CIDADE NOVA
3'I7O.8OO - BELO HORIZONÍE . MG@

VENCIiIiENTO
10/11/13

VALOR
RS 67,98

I 
', 

I 1,, r,11,,, I Il, r. I ll, r,l r, l rl l,,,ll, r, I 1,,, I

T.l.M..

Para üua cotnodldâd€, câds§fi

/'\

Consulte e lmprlma a regunda via de sua Íatura na

Área Excluslva do slte wtnr.tim.cam'br
Central de Alendlmento TllI: 1055

TIM no

Total l'.lslâ: 67.9601 NÚÍieío ú, NOt Fi§cd:000.0ü'í.965-u
02 Entrdâde JuídiÉ: NtLÂUÍo vEtculos LIDA ME

03 Elrdtíaço: ÂVENIDA CRISTLÀNO MAÇHADO' 225'BELO HORIZOilTE - MG

:
$/s

;Io:
§
Es

ã§
§:
!E
dx
rB

ii*
ii
i'r
Et

ru. contâ am dóblto ãutcmátlco, Ém §êu banço' utilEando o número

nê§tê bolcto. PâÍr mrls lnÍormaçüer' ligu6 prrâ a central de
de ldentiÍcoção indicado
etcndimcnto TllÜ-

ÍlM GelutAr §.4.

NOME DO CLIENTE

NILAUTO VEICULOS LTDA IIE

Ém .loíldimrnt§ a 161 6'í !741[St2 ln'ormamo§

"i r*Àecao dos ptcço! dot 0orvçot PÍtsti'do5
iCU'S " árrtotrrne dsitacaoo edmr, PrS : 9'65"4

5
r

-

abaixo os tnbulo§ cui, rícidência innú

e COÉ|N§ c 3X

VALOR

Rt 67§8

VIA OANC,O

ióÊr.rrtrtcaçÃo oe

s§921005501'9

846200000004

AUTOMÁTICO

flIIüil§I§IIl

I ozgaotosoto-2 | | 000856s3923{ J

ul ffi lffi lul lffi I lilllüül§lffi lfi ll

*nn
DÂTA DE VÊNClÍtlENTO

10rl1r13
DATA DE ÉMISSÀO

í9/t0/13
ffiorãErERÊNclA

OUT/ T3

llll§§llffitan ned by Gamscanner

ç45g1ç27t11l2013loi irduÍdo o nOruroga fenrs dos calularçç daa ârsag ds DDü§ 21, 22,24,27 e 28. assim como i1---

"** O"rA" aàOgfaOtS, nas áreas de pOOs f Z, f S,-f a" fS, 16, ,Í7, 18 a 19. Os nÚmeÍos pãs§aÍam a tâ' o íornrato: {DOO)
g$c-rom(, Para rlã16 ihÍanrãçÕe§ rÔos§s tlttl/'âr.ttruom.bírgdi§ito

t
I zosztoossss-e ;



\rtt

§d PtqÍ, o§M 4e qxrãJlu,rú
r ltâNí ül!;ru

opr»i?l r:l
opÉtrxlt (3

O3.9o,s m or.lôd oixt 
"!rrí,§ 

o?1"u4ul [J
oír)rlar o§snu o alsrr ofN E

ola4oru' dlf E
al6;lI'9u. c)àrpql tJ

orrüiw.rso r:l
ú rÍqxn LJ

oç?mxr, o§il [J
.lu.çnY E

fi%lr?oc3- DR/RJ
oi

êoÀReto9

B.Oi Flxo

l,rll,,,,ll,,'lll,,,lll,,,l,,l,ll,,,ll,,,ll,,,l

JOAOUIM BOEERTO DE SA

AV CRISTIÁNO MÁCHADO, 2225

CIDAOE NOVÂ

3r.t70-800 - BELO HOHIZONTETMG SMI:CT-l 0-MG"(x) Í'3'0 I 20909'0008152

fl illilllilI illfli fi ilfl lilllllilllll lilll illillll llll fl lil
20m398963 I3? 700000,20Í10Í1102001 I t

I

I

A OI AGORA É MUITO MAIS..

Ê,iã, úOVEL, BANDA LARGA, INTERNET,

DDD, DDI E TAMBÉt{ TV P0R ASSINATURA.

AI

I VELOX

to

TV

x01l^

çürlruÇ3 fitrts&n flf,

í

008452



JOAOUIM ROBERIO DE SÀ

CONTRATO:51 l478Ell

EMISSÀo: loo{i2olI MÊS: ABRILÍIOlI

NFFSI. ! 58932
NOTA FTSCAL FATURÂ DE SEHV|ÇO§ DÊ TELÊCOMUNTCÁÇÓES É vÊNOÁ

VENCIMENTO: Oi FIXO PAG.2A

lh§cri9ão 0t(Í, un,l Íotôl (Rt) Irpo§toz calc (Rr)I

ra
y,.

\*

^TEXçÀOI 
O. hüra mücaÔa co.n " nlo loran colnúor artl. irrun, rlo

8... d. Oalculo tlo lClS: 13,94 Vdor do lCtls: 3,19

Blx rtr Gllculo tlo 68: Vdor do ISS:

rpenra uma nraÉnclr p!Ír cálculo do.

B.x d. cÍculo 
'tdurld. 

.m tl{r?t OacÍ.to Eatüfrrd n0 a3.08O02 - .rxro lY prí. t, h.m 2t
ilFFTv lmpílrr. pqr q,! ilOillREAt IHFOBIIAÍCA LTOA CNPJ a2.5$.Ceâr000$60.l.E 0.:1.ôta.0eilt.. Alon.o Prm aoot, CrurotÍo. BH. t{c.
ncehne Eiprc.lrl PtA tü tG.Tttl
R.-ry.do.o Flrco: 7:L1.7to7.0:lEa,bt5o,bt 8.E5dt.6agd3aíü 

- § ,

3EUS útn$Og FROTOCOIoII DE 

^TEt{DtrerT6. 
1320791, 132t047. l3à3il8. 13265,L, í349{67

Olarrrr.goaI ooilrlrb p-l úr?art coúlr,üdr.
prp rÀ+n ün d. ; rtlr . Goà.e. ô rull (iírt . 1,€. {ta É,*t."§{$f}fif, G€h
(IlmrttAtür

Totrl r prgrr; 3{,90

by,GamScannêr

t,

q

t



À T0S

DOC.4



15t0212017 Comunico Alteração Endereço Joaquim Roberto Sá - Gabriel Brandão

Comunico Alteração EndereÇo Joaquim Roberto Sá

Gabriel Brandão

quí t0177120L611.22

Piir a:dainf@J me:cambiente.mg.gov.br < dainfGl meioarnbiente.mg.gov.br> ;

cr::Joaquim Martirrs <joaquim.martins@mer.rclodesouza.com.br>; robertinho.sa@hotmail.com <robertinho.sa(Qlrotrrrail.com>;

Exmo. Sr. Diretor de Autos de lnfração e controle Processual, bom dia

Comunico a alteração de endereço do Sr. Joaquim Roberto Sá, CPF 028.003.346-06, proprietário da Fazenda

Santa euitéria, no município de ltinga/MG, o qual foi autuado através do Auto de lnfração ne 43666/20L2.

O novo endereço do Sr. Joaquim é Rua Ubaí, ne LLT,Bairro lpiranga, Belo Horizonte, CEP 31140-61-0, Belo

''orizonte, Minas Gerais.

Atenciosamente,

Gabriel Brandão

Estagiáio
Mendo de Souza Advogados Ássocrados

Rua Desembargador Jorge Fontana, 50' 4" andar

Betvedere - Belo HorEonte - MG CEP 30320-670

Telefax: (55 - 31) 3286-3012

www. me ndode souza. com. b r

https://oúlook.umbler.com/c,\,val#vier,vmodel=ReadMessageltem&lternlD=AAMkAGQ2OTNiODA3LWQxMGEINGIwMCMY2EwLTZhMTFmYmIzMmQ'l'
1t1
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coumucADo
ESCRITÔRIO RTGIOITAL I{ORDEATE

Tcófilo Otonl/MG

Teofilo Otoni, 09 de Janeiro de 2o-12

Prezado Sr. Joaquim Roberto de Sá,

Estamos encaminhando anexo o Auto de infração n"149O55, lavrado em

face de vossa Sra. para a deüda ciência e providências.

Oportunamente segue B.O. n" 2010O4 referente ao mencionado auto de

infração.

Atenciosamente,

Elizete Pacheco
CORAD/ERNORD

Mário CamPos, 71 - Cenlro
Escritório Regional Nordeste - R' Dr'

{33) 3522-3953 - uâ{vv.ieÍ.mggov'br - Teóíilo Otoni/MG - cEP 39800-136
Fone

Scanned by CamScanner
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
SubsecreÍa ria Fiscalização Ambiental

DECISÃO I NTERTOCUTÓRIA

Empreendedor/Empreendimento: Joaquim Roberto de Sá

Processo: 4593L71L6 Auto de lnfração: L6796912OL3

Trata-se de processo administrativo instruído com base no auto de infração número

L6796912013, lavrado em desfavor de Joaquim Roberto de Sá, CPF: 028.003.346-06. O auto de

infração foi lavrado em 05109/2013, tendo sido encaminhada notificação via correios. Contudo,

apesar do ofício de notificação da lavratura do Auto de lnfração em referência haver sido

encaminhado para o endereço constante no campo 5 (cinco) do Auto de lnfração, esse foi

devolvido, não sendo logrado êxito na cientificação do Autuado acerca da lavratura do

instrumento punitivo.

Tendo em vista a devolução da acima citada correspondência, em 02108/2016 foi
publicado edital para notificação do Autuado acerca da lavratura do Auto de lnfração n.

1.6796912013, nos termos do disposto no art. 32, do Decreto n.44.84412008.

Transcorrido o prazo fixado no edital para apresentação de defesa administrativa, foi

certificado a não localização de qualquer manifestação do Autuado. Ato contínuo, foi expedida

notificação ao Autuado, para o endereço constante no campo 5 (cinco) do Auto de lnfração,

acerca da definitividade das penalidades aplicadas no instrumento punitivo, instruída com o

correspondente Documento de Arrecadação Estadual - DAE, para recolhimento da multa

devidamente atualizada.

Contudo, tal como a notificação acerca da lavratura do Auto de lnfração, a acima citada

correspondência foi devolvida à Diretoria de Autos de lnfração, vez que não exitosa a tentativa

de entrega do retrorreferenciado documento ao Autuado.

Visto o acima ocorrido, em 17/01/201.7 foi expedido edital para notificação do Autuado

acerca da decisão administrativa que confirmou a penalidade de multa aplicada no Auto de

I nfração n. L67969 12013.

\-



Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
SubsecreÍa ria Fiscalização Ambiental

Em L9/OL/2017, houve contato por parte do Autuâdo através do e-mail de atendimento
da Diretoria de Autos de lnfração solicitando vista ao Processo Administrativo para obtenção de

cópias.

Disponibilizado os autos ao Autuado, o ora Requerente afirma não haver sido

devidamente cientificado da lavratura do Auto de lnfração em comento, e que após a obtenção

de vista do presente Processo Administrativo foi possível observar equívoco no encaminhamento

das notificações, e, em razão disso, a ausência de entrega ao destinatário, erro que acabou por

acarretar ao Autuado prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla defesa, requerendo

reabertura de prazo para apresentação de defesa administrativa referente à lavratura do Auto

de lnfração n. 167969/2013.

Considerando haver nos autos outros endereços do Autuado para os quais não foram

encaminhadas notificações, bem como notícia de comunicação à Diretoria de Autos de lnfração

acerca de atualização de endereço do ora Requerente, considero razoável a reabertura do prazo

de defesa ao autuado, a fim de possibilitar o irrestrito resguardo às garantias constítucionais do

contraditório e da ampla defesa.

Ora, o exercício das atividades de fiscalização, com a consequente aplicação de sanções

administrativas, configura uma das facetas do exercício do poder de polícia.

De certo, a garantia constitucional do devido processo legal, reconhecida nas esferas

judicial e administrativa, preceitua que restrições a direitos somente podem dar-se mediante o

resguardo do exercício do contraditório e da ampla defesa.

. Nesse caminho, a autuação administrativa gera, em favor do autuado, a oportunidade de

exercer o seu direito de defesa e, ao mesmo tempo, impõe à Administração Pública, nos termos

do art. 64 da Lei ns L4.L84/2002, o dever de rever seus próprios atos.

Vale res5altar que deve ser assegurado ao autuado o amplo e irrestrito acesso aos autos

do processo admirativo, inclusive com a disponibilidade dos autos para que o interessado extraia

cópias dos documentos que o integram.

Considerando todo acima exposto, entendo como razoável a reabertura de prazo de

defesa em 2O(vinte) dias, a partir de cientificação do Autuado, a ser encaminhada por

correspondência para o endereço fornecido pelo ora Requerente para o recebimento de



Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Suósecreúa ria Fiscalização Ambiental

correspondências, a saber: Rua Ubaí, n. tL7, apt. 301, Bairro lpiranga, em Belo Horizonte/MG,

cEP 31_.140-6L0.

Diante disso, notifique-se a parte autuada do teor desta Decisão para, querendo,

apresentar defesa ou complemente a defesa já apresentada no prazo de 20 (vinte) dias ou

efetuar o pagamento do valor atualizado da multa, sob pena de encaminhamento do processo

administrativo para fins de inscrição do valor em dívida ativa do Estado.

.Belo Horizo nte, 2 2 dg ',tt{ 1a ae -ât3,

52Lj*-/*^4- LL
Robson Lucas da Silva

Subsecretário de Fiscalização Ambiental

,-1. 1'.
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orícro Ne r87U2o19 DArNF/sucpAN/suFrs/SEMAD

Assu nto: orctsÃo tNTERLocUTóRtR

Auto de lnfração (rue / Ano): L6796912O13

Nome do Autuado: Joaquim.Roberto de Sá

Belo Horizonte, quarta-feira,29 de maio de 2019

Prezado (a) Senhor (a),

A Subsecretaria de Fiscalização Ambiental, órgão da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável, analisando o Processo Administrativo referente ao auto de infração

supracitado, decidiu pela reabertura do prazo de defesa ao autuado, a fim de possibilitar o irrestrito
resguardo às garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

Nos termos da decisão interlocutória proferida, a parte autuada tem o prazo de 20 (vinte) dias a contar

da data desta notificação, para apresentar defesa ou complemente a defesa já apresentada ou efetuar
o pagamento do valor atualizado da multa.

Anexa-se à pressente notificação cópia do Auto de lnfração n. 1,6796912013, bem como o Auto de

Fiscalização e o Boletim de Ocorrência que o instruem.

Para demais informaçôes, favor entrar em contato com a Diretoria de Autos de lnfração e Controle
Processual, no telefone (31)39L5-1280 ou através do e-mail dainf@meioanrbiente.mH.sov.br.

Atenciosamente,
Ü$TI(}IhT,âL,
ASSINl\D()

*"..i*-l

Felipe Tanure Couto
Gestor Ambiental
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OFíCIO NS 188U2019 DAINF/SUCPAN/SUFIS/SEMAD

Assunto: DECTSÃO INTERLOCUTÓRtA

Auto de fnfração (rue / Ano): t67969lz0tg
Nome do Autuado: Joaquim Roberto de Sá

Belo Horizonte, quarta-feira,29 fle maio de 2019

Prezado (a) Senhor (a),

A Subsecretaria de Fiscalização Ambiental, órgão da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável, analisando o Processo Administrativo referente ao auto de infração

supracitado, decidiu pela reabertura do prazo de defesa ao autuado, a fim de possibilitar o irrestrito

resguardo às garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

Nos termos da decisão interlocutória proferida, a parte autuada tem o prazo de 20 (vinte) dias a contar

da data desta notíficação, para apresentar defesa ou complemente a defesa já apresentada ou efetuar

o pagamento do valor atualizado da multa.

Anexa-se à pressente notificação cópia do Auto de lnfração n. 76796912013, bem como o Auto de

Fiscalização e o Boletim de Ocorrência que o instruem.

Para demais informações, favor entrar em contato com a Diretoria de Autos de lnfração e Controle

Processual, no telefone (3L)3915-1280 ou através do e-mail dainf@meioan-bieüe.l]lg.goÚt.

Atenciosamente,

I (}HIG1NAL
lasslNADo

Felipe Tanure Couto
Gestor Ambiental

\í
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OFíclO N91882/2019 DAINF/SUCPAN/SUFIS/SEMAD

Assunto: DECISÃo lNTERtocuTóRlA
Auto de lnfração (Ne / Ano): 1.67969l20tl
Nome do Autuado: Joaquim Roberto de Sá

Belo Horizonte, quarta-feira,29 de maio de 2019

Prezado (a) Senhor (a),

A Subsecretaria de Fiscalização Ambiental, órgão da Secretaría de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável, analisando o Processo Administrativo referente ao auto de infração

supracitado, decidiu pela reabertura do prazo de defesa ao autuado, a fim de possibilitar o irrestrito

resguardo às garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

Nos termos da decisão interlocutór.ia proferida, a parte autuada tem o prazo de 20 (vinte) dias a contar

da data desta notifícação, para apresentar defesa ou complemente a defesa já apresentada ou efetuar

o pagamento'do valor atualizado da multa.

Anexa-se à pressente notificação cópia do Auto de lnfração n. 167969/2013, bem como o Auto de

Fiscalização e o Boletim de Ocorrência que o instruem.

Para demais informações, favor entrar em contato com a Diretoria de Autos de lnfração e Controle

Processual, no telefone (31)3915-1280 ou através do e-mail dp-fú@mefStp-lliel1le !rrC"8qÚ1.

Atenciosamente,

É C}RtGrNAr- I

lêg§ry3â?ej
Felipe Tanure Couto

Gestor Ambiental
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CEP: 30320-570
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Sistemas

Rastreamento

Rastreamento de objetos

Raslrêamento de objetos em Outros
países

Como rastrear um objeto

Siglas utilizadas no rastreamento de
objetos

Headmouse Teclado Virtual

JU 256 224 999 BR

Resultado Rastreanpnto

Contrastê A

Outros sites

Tamanho padrâo A lr ao conleúdo

Fale com os Correiosv& Correlos CoÍreios de Aa Z

SEDEX 12 e do SEOEX
Hoje, repreenla o horáno
real da entrega.

As iÍrfôrre@es de rastÍo
de objelos registrados
Íicarão disponiveis ate
180 dias após a data de
postagem.

Obietos com origem
ou destino íora do
Brasil
O rastrearento para
obietos postados no Bíasil
com código iniciado por
''R e 'C' e terrinado com
"BR'náo e garantido Íora
do lerritório brasileiro.

Para esses objetos, os
operadores postais de
oulros países podem nâb
disponibilizar e/ou
transnitir informÇão de
rastrearenlo para o
Brasil.

Sendo assiÍn. consultas
de rastrearenlo de
obietos podem tatrbenr ser
real2adas nos sites dos
operadores de destino
disponiveis no sile da URJ

' - Lln6o fostal LlnNersal.

Para os objetos
postados no &terior
paÍaoBrasil.oserviço
contíatado pelo rerrelenle
na origem delerdna o
nivelde iníormÇào de
rastÍearenlo de objetos
emnosso site.

Obirtos registrados
recebiJos do exterior que
apresenlam códiqo
iniciado por "R' náo
peÍtencem à rcíJalidade
expressa, porlanto não há
rastreamJto ponto a
ponto. As informÇÕes no
sislem de raslíearento
paÍa esses objelos "R'
incluem apenas os
evenlos "receb[rento no
Brasil", "entÍega",
"tentaliva de enlrega" ou
"aguardando retirada na
uniJade responsável". l.lo
caso do obieto ser
tributado. haverá os
eventos de
"encarinharento para
f iscalizaçâo e lrihutaÇão'
e "sada da fiêcalizâçâo''.

O prâzo eslimdo de
enlrega dos.obietos
registrados ê de 40 DAS
ÚIE,S a partir da
coníirmção de
pagarento dos iÍrposlos
(se tíibutado) e do
despacho postal. Í,r1,ell
pra/,1Íi d.j 4alrCqa

Remôsas iniciadas com o
código "UM' náo são
raslÍeáveis no Brasil
Esse código é utilizado
pelo pab de origem para
indicar que a remssa é
passivelde pagarento de

r-x
06i06/2019
I 5:35
Bg.O tpRtz ON]E / [,iG

Objeto êntÍegue ao destinatário
06/06/20'19 15:35 BELO HORIZONTE / Irc

Objeto entregue ao destinatário

Objeto saiu para entrêgâ ao destinatário

Acesse o aplicatilo dos Coneios e
leia o código 2D ao lacio. Você
não precisará digitar o código do
obieto e podêrá salwr na sua lista
de fa\oritos.

06/06/2019
13.10
BELO l-{fRlz ONIE / Í\?lG

03/06/2019
14 12

BELO HORIZ ONIE / IVG

Objeto postado

Todos os ob.,etos internacionais estâo su,eitos à cobrança do despacho
postal. Clique .,:,. pâÍâ saber mais

lmprimir Sus penderEntrega

ET{E
3Éfr+.8
EE:#

í
a
J.

;,r

a:

3âF
aa., rl I

itrposto de itrportaÇâo
destino.

Fale Conosco

ú iiô"ü3õ,"

) t#ll§["pr.v

https ://vumú.correios.com.brlsi stenus/rastreanentcy'resul tado. cfn

Portal Correios Outros sites dos Correios

1t2
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Ílla nifu $ação viá lnternet
Fale Conosco pêlo site

Ate ndime nto te lêfônico
3003 0100 (Caprtars e Regiao MetropotrHnas)
OIK,A 1 25 J282 lliem ars locd|Jiides )

08UU 7 25 tJ I0O tS-gestocs J,, ,r'jriln'dçôes 
)

0800 725 0ttgB (exclusrvo í)aÍa ponadores
rie oeÍr:rôncra audttt\ra)
30()3 1383 (lnÍornraçÕds Bao.o Postat)

Resul tado Rastrearnênto

Í\4apa do site
Rastreanrento de obleios
Sala de lmpÍensa
Conctrsos
PatÍocínios
Contatos comerciais
Carta de seruiços ao cidadão
Denúncia
Mnistério das ComunicaçÕes

Correios para wcê
Correios para sua em presa
Sobre Correios
Loia úrtual dos Correios
Blog dos Correios
EspaÇo da Filatelia
Correios lríobile
Sistemas dos Correios

Rede de atendimento
Consulte encjereços e horários
das agênciâs dos CoÍreios

de ãtendimenlos

Ouvidoria

Folitica de ftivacidade e notas legais - @ Copyright 2018 Cotrêios - Todos os direilos Íeseívâdos.

https ://vwrur2.cor rei G.com.br/si stemas/rastreanentdresul tado.cÍm 2t2
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Headmouse Teclado Virtual

JU 256 225 005 BR

Resultado Rastrearnento

Contraste

Oulros sites

A Tamanho padrão A lr ao oonteúdo

Fale com os Correios
V
A. Correros Corrêios de Aâ Z

SEDÉX 12 e do SEDF-X
Hoje, repreenla o horário
real da enlrega.

As informçoes de Íastro
de obietos registrâdos
Íicarão disponiveis ãté
180 dias após a dalâ de
postagem

Obietos com origem
ou destino fora do
Brasil
O rastreanenlc para
obietos postados no Brasil
com código inr:iado por
"R e "C'e terrinado conl
"BR' não é garantido fora
do território brasileiro.

Para esses objetds, os
operadores poslais de
oulros países podem nào
disponibilizar e/ou
transdtir iÍrf orreção de
rastreârento paía o
Brasal.

Sendo assim, consultas
de rastreârento dê
objetos podemtatrbémser
r€alizadas nos sites dos
operadores cle destino
disponiveis no site da UPU
- Lrnião fustal Lrniversâ1.

PaÍa os.ob.iêtos
postados no Erleíior,
paÍaoBÍasil.oserviço
contratado pelo reretente
na origem deterninâ o
nivelde iníormção de
rastrearento de objelos
em nosso sile 

,

Ob.ietos registrados
recebiJos do extenor que
âpresentam código
iniciado por "R' não
pertencem à mdâlidade
expressa. portanto náo há
raslrêarenlo ponto a
ponto As iníormÇôes no
sistere de rastrearenlo
para esses obJetos "R"

incluem apenas os
eventosr "recebirenlo no
Brasil", "entrega".
'tentativa de enlreoa" ou
"aguardando relirada na
unijade responsávê|". l.lo
caso do obieto ser
tribulado. haverá os
eventos de
"encaÍinharento para
f iscalizaÇão e tÍibutaçâo'
e "saija da íiscalização".

O prazo eslimdo de
entrêga dos obietos
registrados e de 40 OAS
UTE§ a paÍtir da
confiÍmção de
pagarenlo dos ifrposlos
(se tribulado) e do
despacho postal rir,ír :r

ptâZos d.r cnlr q(ld

Reressas iniciadas com o
código "Utvl' não sào
rastreáveis no Erasil.
Esse código é util2ado
pelo pab de origem
indicar que a

Sistemas

Rastreamento

Rastreamento de objetos

Rastreamento de objetos em outros
países

Como rastrear um objeto

Siglas utilizadas no rastreamento de
objetcis

mmx
06/06/2019
14:52
BEI O r-roRtz oNTE/ i,,ÍG

06i06i2019
12 16

BE-O HORZONTE/ i,4G

Obieto entregue ao dêstinatário
06/06/2019 14:52 BELO HORIZONIE / MG

Objeto enlregue ao destinatário

Objeto saiu para entrega ao destinatário

Objeto postado
03/06/201 I
14.12

BAO HORZONTE/ N'G

Todos os objetos internacionais estão sujeitos à cobranÇa do despacho
postal. Clique ' pata saber mais

lmprimir Suspender Entrega

Acesse o aplicati\o dos Coneios e
leia o código 2D ao lado. Você
não precisará digitar o código do
objelo e poderá sahar nâ sua lista
de fa\oritos.

,{ âp'{
Illi":l Iril

3
3

passível
i(posto l

destino.

de
de

Fale Conosco

I ú Ã"üü'sià',"

F "cãlis["pr.v

https://vrivurr2.correios.com.br/sisterÍEs/rastrearnento/resultado.cfm

Portal Correios Outros sites dos Correios

1t2
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ManiÍêSação via lnternet
Fale Conosco pelo site

Resul tado Rastreârnento

Í\ihpâ do site
Ras lrearn en k) d e cblctos
Sâla de lmprensa
Concursos
Patroc ínios
Contatos comerctais
Cartá de serüços ao cidadáo
Denúncia
Mnistério das Comunicaçoes

CoÍreios para \ócê
Correios para sua empresa
Sobre Correios
Loja virtual dos Correios
Blog dos Coíreios
Espaço da Filatelia
Correios Íribbile
Sistemas dos Correios

Rede de atendimênto
Consulte endereços e horários de atendimentos
das agências dos Correios

Ouyidoria

Polfrica de ftivacidade e notas lêgâis - O Copyright 2018 Coíreos . Todos os direitos Íeservados.

https:i/wvril2.correios.com.br/sisternas/rastrearnento/resultado.cÍm ?J2
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Headmouse Teclado Virtual

JU 256 225 019 BR

Resultado R astreanrento

Contraste A

Outros sites

Tamanho padrão A lr ao conteúdo

Fale com os CorreiosV*. Correlos Coffeios de Aa Z

Sistemas

Rastreamento

Rastreamênto de objetos

RaslÍeamento de obietos em outros
países

Como rastrear um objeto

Siglas utilizadas no rastreamento de
objetos

n;;;rnr
05/06/2019
15 43
BELO IiORZONÍE / IVIG

05/06/201 I
14:31

BELO HORIZONTE/ 
'!íG

03/06/2019
14.12
BELO HORZONTE/ IVG

Obiêto êntÍêguê ao destinatário
05/06/2019 í5:43 BELO HORTZONTE / trc

Objelo entregue ao destinatário

Obleto saiu para entrega ao deslinatário

Objeto postado

Todos os objetos internâcionais estão sujeitos à cobrança do despacho
postal. Clique , : pârâ saber mais

lmprimir Suspender EntÍega

Êr
Acesse o aplicati\o dos CoÍreios ê
leia o código 2D ao lado. Você
não pÍ€cisará digitaÍ o código do
objeto e poderá sallar na sua lista
de fa\orilos. tqt

:â'

jt il

d'o
"f* ai'.1. ,, .,

. X l'

Fale Conosco

I ú ii'üü'iià,"

SEDEX í2 e do SEDEX
Hoje. repre*nia o hoÍário
.eal da entíega.

As informções de Íaslro
de objetos rêgislrados
ficarão disponiveis alé
180 dias após a datã de
postagem.

Obietos cm oÍigâm
ou destino íoÍa do
BÍas il
O rastÍearento paÍa
obielos poslados no BÍasil
comcódigo iniciâdo poÍ
'R e 'C e lerrinado com
'BR não é garantido Íora
do lerritório brasileiÍo.

fàra esses obietos, os
operadores postais de
outros paises podem não
disponibilizar é/ou
tÍansrílir iríornEção de
ÍaslreanEnto para o
BÍasil.

. Sàndo assim. consultas
de rastrearrento de
objetos podem taÍI1ém ser
reâlizadas nos sites dos
operadores de deslino
dispooiveis no site da UPU
- Lrniào Fcstal L,Íriversal

Para os objetos
postados no klerior
pâÍao8Íasil.oserviço
conlratado pelo reretente
na origem deterrrina o
nivelde informÇão dê
Íaslrearenlo de obielos
em nosso site

Objetos regist;âdos
recebidos do exterior que
apresenlam código
iniciado por .R" não
perlencem á mdâlidade
expressa, porlanto não há
.astrearento ponto â
ponto. As informções no
sistefiB de rastrearento
para esses objetos "R'
incluem apenas os
evenlos: "recebircnto no
8rasil", "entrega".
"tentativa de enlrega" ou
"âguardando retirada na
unidade Íesponsável". l,lo
caso do obieto ser
tributado haverá os
eventos de
'encarinharcnto para
f iscalizaÇão e tributação'
e "saiia da fiscaliz âção"

O prazo estimdo de
entrega dos objetos
registrados é de 40 DAS
UTE§ a partir da
conÍirreção de
pagarento dos irpostos
(se tributado) e do
despacho poslal. lâi,í.1.r
pralús d'r'r,ri.ela

Rêressas iniciadas com o
código "UM'nâo sâo
rastreáveis no BÍasil
Êsse códgo é utilizado
pelô país de origem
indicar que a
passível de
irposto de
destino.

https ://wvlu,Z.cor reios.com.br/si stemas/rastrearnentdresul tado.cfÍn

Portal Corre ios Outros sites dos Correios

1t2



ManiÍeslaçâo via lnternet
Fale Conosco pelo site

Atendimento telefônico
:LL 1 trr L.r,r,l\, rr(l\:

Resul tado RastreaÍnento

Ívhpa do site
Ras LrC,rlr eÍrlo dc cfiletos
Sala de lmprensa
Concursos
Patrocínios
Contatos comerciais
Carta de serviços ao cidadão
Denúncia
Mnistério das ComunicaçÕes

Correios para \,ocê
Correios paÍa sua empresa
Sobre Correios
Loja vinual dos CoÍreios
Blog dos Correios
Espaço da Filatelia
Correios À/bbile
Sistemas dos Correios

[letropolrtanas )

üi'l{J0 72tr 72ú2 (DelIais lo,iltrLlaoils)
0ti00 i 2l;0 i00 iSugestaes cu rocra0i;i(oesi
0tJ00 725 0ô98 ícritlusirc ÍJaÍil ijofLildores
de dcícrcnCla aJdlttva i
1J003 1J83 ílrrformnÇ{ies Banco Postal)

Rede de atendimênto
Cons ulte endereços e horános de atendim entos
das agêncaas dos Correios

Ouvidoria

fulítica de frivacidade e notas legais - @ Copynght 2018 Cotreios - TodG os diÍeitos ÍeseÍvados.

https :/AuM 2.correios.com.br/srsternas/rastreanEntcyresul tado.cfm
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CoNSETHETRoLAFA JU 2562250 67BR
PORTO FI UJRME//MG 2 5 6 22 05 7 5 B R

Ne
DESTINAT,

FUNDÀÇÀO RENOVA
oF- AI ASSUNTO

1.4200.1i2c18 MUIJI toia)E;1,t27
2 ADAITTON 3E{.O GONCALVES

1 20t il DECISÀO DAIVCR
BELC iroR,zoNrE/M( JU 2562249

13s4 39948/20162 DECISÃO MHSM
3 ANTÔNIo IVIAI.oZINHo DE oIIVTIRA

1.754 399sO/20162. DECISÃO MIISM
4 HIA SEMEATO DE ACO CSA

1.777 18/201t
5

DECISÃO FTC
JUL'ANA MARTINS DA CUNHA

5 78/201.7 CONVALID. PENAL, ADVERT. KFMT6 CRISTIANO ÊRANCO DE MENDONÇA
1843 1/2011 DECISÃO §LFR

7 SAMARCO MiNERAçÂo s.A
7870/2079 16 DEC|sÃo DE ANuLAÇÃo

8 VALDSON GOMES DO NASTIMENTO
6799/2075 747442/20L5

APREENDIDO GLC9 CARLOS AUGUSTO ALVE5 DA sÍtVA

10 PEDRO CELESTINO DE ARAUJO

BEM APREENDIDO GLC

5 BEM APREENDIDO RMAG11 HENRIQUE LUIZ HARGREAVES VIEIRA
78765412078 BEM APREENDIDO RMAG

IM RIBEIRO DE SÁ
7r/2O79 16796e/2013 ECIsÃO INTERTOCUTORIA FTCJOAQUTM RIEEIRO DE SÁ

167e69/?o13 SÃo INTERIoCUToi.IA FTCJOAQUIM R'BEIRO DE SÁ
1.882/2Or9 767969i2014 DECISÃO INTERLOCUTORIA FTC15 MADEI REI RA BELEM (ARMAN DO ANTONIO DE OLIVEI RA) 1897/2OLs

76 DIRCE MARIA DEIESUS
BEM APREENDIDO MAAP

723/2015 8EM APREENDIDO MAAP77 LUIZ ANTONIO DOS SANTOS
xx 1396ss/18

APREENDIDO RMAG18 IVAN ONOFRE RÔCHSTROCK
785 109368/201 7 APREENDIDO KFMT19 L RESENDE DA sILVA

20 JOÃO ATANAZ'O BARBOSA
BEM APREENDIDO KFMT

I 9388s/2O17 BEM APREENDIDO KFMT'RESPONSÁVEL PELO CLI ENTE

IDENT:

MAIRicUi,\
'f,

,4490

t::. L.í*liieiíis
CARTA COMERIIAL - REGISTRADO . DAINF/ SEMADDR DE ORIGEM DO CONTRATO: DR/MG - CONTRATO Ne 9912250659 .. I]OD. ADM: Ne 10043675 - cAR-Í t\,e 006013

Data: 79 CAIQ N9 FOLHA
POSTAGI.M. clc,/BH - DR: L4G - CITENTE: S

coRoNEL FArrRrcrANo/rvt Ju 25622
coRoNEL FABRTCTANo/M JU 25622490

JU ,25622491 0 BR
JU25622492 3 BR

JU 25622493 7 BR
BEroHoRrzoNrE/Mc JU 256 22494 5 BR

PTNHETRo/MG JU 2 562249548R
MG JU 256224968BR

DoMrNGosDopRAiA JU 2562Z4gT í BR
rz DE FoRA/MG JU 25622498 5 BR

BELo HoRlzoNrE/Mc J t, 2582)dEo o
BELo HoRtzoNrE/ JU 25622 5 R

HORIZONTE//MG

IGARATiNGA/MG JU 25622502 2 B R
REPOUSO/MG JU 25622503 6 BR

UIZ DE FORA/'MG JtJ 25622504OBR
oroNr/M JU 25622505 3 BR

RESPONSÁVEL PELÂ ECT

))

I q



PROCOPI
ANTÔNIO JOSÉ PROCÓPIO
GERALDO JOSÉ PROCÓPIO
FABIANO PROCÓPIO DE FREITAS

FERNANDO BATISTA PROCÓPIO

MELISSA DO C. N. GONÇALVES

CRISTIANE MARTINS DA COSTA

O ESTADO DE

SOCIEDADE DE

ILMO

a

. SR. SEC E ESTADO DE MEIO AMBIENTE D
MINAS GERAIS - INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS - DIRETORIA DE
AUTOS DE INFRAÇÃO - DAINF

SIGED

lilltililililtlililililllllltilt

00134792 1501 2019

JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, brasileiro, casado,
comerciante, portador da Carteira de ldentidade no M-8.915.705 SSP/MG,
inscrito no CPF/MG sob o no 028.003,346-06, residente e domiciliado na Rua
Ubaí, no 117, apto 301, Bairro lpiranga, Belo Horizonte/Mc, CEP 31.140-610,
tendo em vista os termos do Ofício no 1881 12019, expedido por esse r. orgão
ambiental, que concedeu ao ora requerente _a reabertura de ptazo paru
apresentação de defesa no AUTO DE INFRAÇAO No 16796912013, vem, por
seus procuradores "in fine" assinados, no prazo legal, apresentar sua DEFESA,
o que faz nos seguintes termos.

I - DA TEMPESTIVIDADE

Tempestiva, portanto, a presente defesa

II . DOS FATOS

Conforme se vê do Auto de lnfração no 16796912013, o ora
defendente foi autuado em 0510912013, sob o equivocado fundamento,
"permissa venia", de que estaria suprimindo com corte raso e destoca de
fragmento florestal nativo em área de domínio da Lei Federal no '11 .42812
em área de 242,47 ha, sem a apresentação de documento hábil paru a
intervenção ambiental.

Em decorrência da suposta infração à Lei Ambiental,
ora defendente multado em R$ 620.299,28 (seiscentos e vinte mil, duzen
noventa e nove reais e vinte e oito centavos).

Ocorre que o auto de infração em referência d
ser declarado insubsistente, conforme será demonstrado a seguir.

Belo Horlzonte: Ruo Bpírito Sonlo,1573 -7o ondor - Lourdes - CEP 301óOO35 - Telefox (3'l) 322+8tSl - E-moil: projure@veloxmoil.com.br
Vêtpotlono: Proço Joel Fonseco Lisboo, 29 - solo 23 - Cênlro - CEP 33200{00 - Telêfox (31) 3ó21-31 85 - E-moil: procopioodwesposiono@gmoil.com

\'-

ool

fiü
Erl
Hê'

Ít

5E\ 4 ) Nç

A presente defesa é tempestiva, porquanto a notificação de
intimação do defendente foi expedida em 06/06/2019 (quinta-feira), iniciando-se
o prazo no dia 0710612019 (sexta-feira), para terminar no dia 2610612019 (quarta-
feira).

I
\L



, ANTÔNIO JOSÉ PROCÓPIO
GERALDO JOSÉ PROCÓPIO
FABIANO PROCÓPIO DE FREITAS

FERNANDO BATISTA PROCÓPIO

MELISSA DO C. N. GONÇALVES

CRISTIANE MARTINS DA COSTA

PROCOPI
SOCIEDADE DE

tt!- DA REALIDADE DOS FATOS - DA EXISTÊNCIA
DE OUTRA MULTA APLICADA ANTERIORMENTE AO ORA
DEFENDENTE - DA rMpossrBrLlDADE DE ApLtcAÇÃo oe DUAS
MULTAS PELO MESMO FATO GERADOR DA DEFESA
AeRESENTADA No AUTo DE rNFReÇÃo DE No i490ss - Rtsco DE
oconnÊNcrA DE Brs rN rDEM

Conforme se depreende dos documentos em anexo, o
ora defendente foi autuado em 19 dezembro de 2011(Auto de lnfração no

149055 e Boletim de Ocorrência no 20100412011), por supostamente
suprimir de forma mecanizada 238ha de vegetação nativa, em área
comum, na fazenda de sua propriedade, denominada de Santa Quitéria,
sem licença ou autorização do orgão ambiental.

Em primeiro plano, é fundamental registrar que a área
objeto do auto de infração contra o qual ora se insurge, foi objeto de
aplicação de duas multas, pelo mesmo fato gerador, com' valores
diferentes.

Com efeito, conforme se depreende dos documentos
em anexo, em razâo do Auto de lnfração de no 14905512011, o ora
defendente apresentou sua defesa perante o Núcleo de Regularizaçáo
Ambiental de Medina, que, posteriormente, teve a sua competência para
julgamento sido transferida para a Superintendência de Desenvolvimento
Ambiental Vale do Jequitinhonha (SUPRAM - JQ), localizado na Cidade
de Diamantina.

Ocorre que, conforme se depreende dos referidos
Autos de lnfração (1 4905512011 e 19796912013), o local apontado como
sendo o da suposta supressão vegetal é exatamente o mesmo, com iguais
coordenadas, como abaixo especificado:

- Auto de lnfração no 149055 - Latitude 160 32' 7,76"
Longitude 41o 59' 37,99"

- Auto de lnfração no 167969 - Latitude 160 32' 19,85"
Longitude 41o 0' 5,23"

A existência de dois autos de infração, tendo o mesmo
objeto, qual seja, suprimir com corte vegetação nativa, em uma m
area, poderá, se procedente, o que admite apenas para argumenta
resultar em 02 (duas) penalidades idênticas, por um unico fato gerador, o
seja, o ora defendente poderá ser duplamente punido por uma só supo
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infração ambiental, na esma área objeto das fiscalizaçÕes, o que, no

mínimo, resulta na nul idade de uma das Penalidades aplicadas, ficando
ulgador, mesmo assim, com toda
las razÕes que se expenderão no

apenas uma a ser submetida ao crivo do j

certeza, será declarada improcedente pel

aspecto substancial da matéria litigiosa.

E importante ainda destacar que no Direito Pátrio, é

assente a prevalência da regra a hipotese de dupla punição por u.m.mesmo

agente ou por um mesmo fáto ou conduta. O princípio do "non bis in idem"

é consagrado no direito codificado, na doutrina e na jurisprudência, no

sentido de afastar a dupla punição'

Associado aos princípios da legalidade da tipicidade,

da proporcionalidade e do devido processo legal, o "non bis in idem"

enuncia a ideia pela qual se mostra descabida a concomitância punitiva

quando alusiva a uma esfera de responsabilidade, sem pre,juízo da

cumulação das açÕes, penal e administrativa'

Nessa linha de compreensâo, há que se ressaltar que,

no presente caso, coexistem 02 (dois) processos administrativos, com

abrangência idêntica, entendidas pela administração pública como sujeitas

,o ,"iro tipo de sanção, cabendo, assim, à esta, rever SeuS atOS, anulá-

los quando eivados dé vício, como na espécie, ou revogá-los por motivo

de conveniência ou oPortunidade.

E o que se pede neste instante, sem adentrar ao

mérito, em relação à segunda autuação.

IV CARÊNCIA DA AUTUAçÃO DA

DESNECESSIDADE DE LICENçA PARA EXPLORAÇÃO DE AREA DO

PORTE DA DO ORA DEFENDENTE

conforme se vê da anexa certidão expedida pela sEtiíAD

Superintendência Regional de Regularização Ambiental Jequitinhonha,

constata-se que a atividade de silvicultura desenvolvida na Fazenda Sa

Quitéria, de ProP riedade do ora defendente, está enquadrada naDN74l2
qual descaracteriza o Po rte e potencial poluidor do empreendimento, uma

que são inferiores da Del iberação Normativa COPAM no 74

A área de silvicultura (plantio de eucalipto) da Fazen

Santa Quiteria, Poftanto, não é Passível de licenciamento e nem

autorização ambiental Para a sua implantação, valendo dizer q e

perfeitamen te lícita e Plantação de eucalipto na área objeto de autuaçáo
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inexigibilidade
das 02 (duas)

SOCIEDADE DE

1á

, além da ocorrência de "bis in idem", a

de licença ambiental Para o plantio, Íazem com o que nenhuma

autuações possa Prosperar,
autos de infração.

devendo ser tornados insubsistentes ambos os

v INEXISTÊNCIA DE INFRAçÃO AMBIENTAL

DESNEcESSARTO EMBARGO oe ÁneA COM INESTÍMAVEIS PREJU|ZOS

AO ORA DEFENDENTE

No tocante ao mérito, importa esclarecer que o plantio de

eucalipto levado a efeito no terreno do defendente, se deu com base na dispensa

de autorização expressamente dectarada pela SEI\IAD - superintendência

Regional de Reg u la rizaçáo Ambiental Jequitin hon ha'

De outro lado, se se cuidasse de bioma Mata Atlântica, a

SEMAD não poderia ter liberado a dispensa de licenciamento ambiental,

sabendo-se, assim, que se ofez, foi porque, de fato, a área em referência não

se acha classificada como mata atlântica'

Na verdade, a vegetação da área objeto das autuações faz

parte da unidade fitográfica de uma formação fitoecologica, do tipo campo

cerrado, com a pr"r",iç, de pasto sujo, conforme_ in_ventário florestal realizado

óáio ángunheiro florestàl Renan Almeida Santos, CREA 1521871D, que instrui o

pràã".rãde DCC iunto ao Instituto Estadualde Florestas, em tramitação perante

o escritorio regional de Teofilo Otoni (docs' Anexos)'

As fotografias em anexo, datadas de 09/05/2011, retratam

fatos que antecedem a ámbas aS autuaçÕes, demonstram que a área

supostamente degradada não se constitui em área de mata atlântica, e sim de

campo cerrado e [astos sujos, sem nenhum valor ecologico.

Para se aferir e se demonstrar o absurdo das autuaçÕes

levadas a efeito contra o ora defendente, há que se observar que as autuações

alcançam a área de 750ha (setecentos e cinquenta hectares)' quando' na

verdade, a área de plantio do eucalipto é de apenas 270ha, daí concluir-se que

as autuaçoes atinge, át"rt inexistentes e 3 (três) vezes maiores do que a área

efetivaménte plaitada, concluindo-se, daí, a superposição das áreas e

duplicidade de autuaçÕes

Ademais, pelas já mencionadas fotografias, ob

que não houve suP ressão de vegetação, Porq uanto a área objeto das autu

havia sido antroPi zada anteriormente à compra da Íazenda Pelo

defendente, sendo tal assertiva de fácil constataçáo, através das

aéreas, tiradas por satelite, em pode r do proprio órgão fiscalizador ,d tais

fotografias serem por ele exibidas, através de requerimento que se fará à te
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Esc reça-se que a utilização de trator n

VI- CONCLUSAO

A VISTA DO EXPOSTO, requer a V Sas :

a) o acolhimento da preliminar de nulidad

infração, pela sua manifesta ilegalidade e em atenção ao p

prevalência do bis in idem;

apenas p ara a realização de aceiros, porquanto, na região,

queimadas , sendo de se ressaltar, inclus ive, que a área objeto de fiscalizaçáo já

foi alvo de inúmeras queimadas, tendo a própria Plantação de eucalipto sido

atingida pelo fogo por 3 (três) vezes.

Acrescente-se que a área em questionamento'- desde

então,seachaembargada,comasatividadesdesilviculturaSuspensas,fatoque
;;;;*trdü"oo o ú deiendente, porquanto há quase 6 (seis) anos dela não

vem se utilizando, não obstante seja obrigado ao pagamento dos tributos

inór"n1à., o que não se afigura correto nem justo, ,,permissa venia", uma vez que

ó Êstaáo o está penaliza-ndo de forma deiproporcional e em franca afronta à

finalidade social que a terra constitucionalmente ostenta'

Além do mais' conforme já demonstrado na presente

defesa, a área embargada não se caracleriza por vegetação nativa' e sim por

;;rã U ,nid"du fito-gráfica de uma Íormação Íitoecológica' do tipo campo

ãerraOo, com a presença de pasto sujo, razão pela qual a atividade de silvicultura

ãár..róruo, pelo orá defendente náo causou nenhum impacto ambiental'

devendo, por isso, ser desembargada.

Observe-se, por fim' que o fiscal embargou a {lea.pelos
motivos já descritos e refutados na presente defesa,.e' ainda' à alegação de que

f.roru" .üpr"ttão ilegal de apenas 3 (três) pequizeiros' o que bem demonstra'
i'pãrir.ã"ániá", a fágilidadà da suposta infraçáo ambiental' ao se ter em conta

{;;;;;; ár;a de a-proximadamente 200ha (duzentos hectares), a supres-são
je 3 árvores, com todo respeito que se tem ao meio ambiente' nada significa'

não havendo que se falar, portanto, em infração'

b) declarar o órgão ambiental carecedor da autuação'

vez que, sendo desnecessária a licênça ambiental para o plantio' não po

mesmo autuar o silvicultor por esse fundamento;

Áo

1l

c) quanto ao mérito, a ele se chegando, julgar

tmp rocedente a autuaçáo, por ausência de qualquer infração cometid pelo

deÍendente. Na hipótese, todavia, de assim não entender esse órgão .iu dor,

ue seja pelo menos excluída a última autu ação (167969/2013), Por não P der

defendente ser punido por duas vezes pe lo mesmo fato, .iulgando-se o o ro
q
o

auto de infração improcedente, pelas razÕes já aduzidas;

s*t0r
5

RUBfl,I CA
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d) por fim, o desêmbargo imediato da área objeto do auto
de infração, pelos motivos já alinhados;

e) a exibição das fotografias aéreas da área supostamente
degradada pelo defendente, anteriores à data da compra da fazenda, que se deu
em 1410412004',

f) requer, ainda, o prazo de 10 (dez) dias para juntar aos
autos o correspondente instrumento de mandato.

Termos em que,
Pede deferimento.
Belo Horizonte, 21 de junho de 2.019.

P/P - GERA
OAB/M

LDO JO to
.650

ISTA PROCÓPIO

P/P - MELTSSA DO C. NTCODEMOS GONÇALVES
oAB/tvG - 134 653

P

\,
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Ê

,
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ao oÍlglnrl qua mr íol .pÍrtanta

aos 1fl,{l?frtffifrÊ1*hff
Egcri.ríu Jrjrllüial,): r.Í..r afr (r9

Falônclãa ii Üoncottatar

TJMG
COMÁ,RCA DE BELO HORIZONTE/MG

SECRETARIA DA 2' VARA DE FALÊNCIAS E CONCORDATAS. BEL. NILSON LIMA CERQUEIRA

Í)t

WÃO
SÁ

exlralda dos autos de Falência de AGRoPECUAR|A sÃO BAS[Llo LTDA. processo n"
024.86.364.849-S, como abaixo se declara.

A lodos os Excelentíssimos Senhores Doulores, Ministros de Tribunais,
Desembargadores, JuÍzes de Direito e demais pessoas da Justiça a quem o conhecimento desta
haja de pertencer.

o Dr, cÁSslo DE SoUzA SALoMÉ, Juiz de Direito da 2. Vara de
Falências e Concordatas da Comarca de Belo Horizonte, Capilal do Eslado de Minas Gerais, em
exercício do cargo, na forma da lei, elc.

FAZ SABER que, peranle este Juízo e respecliva Secrelaria, se
prooessam os lermos da açâo de falência da firma AGROPECUARIA SÃO BASILIO LTDA,
processo no 024.86.3ô4.849-9, feito esle que correu seus trâmiles legais, tendo sido realizada
a venda por melhor proposta do bem arrecadado à f alida em 1410412004, bem esle constante do
Auto de Arrecadaçáo Oé Rs. 315131ô, cula cópia reprográfica acompanha e integra a presente,
arrematado por JOAQUII/I RQ,BEBTO DE SA. porlador de§EEl'02q8É!-{e9§ residente na
Rua Conceiçáo Vidigal Paulucci, no 15803, Bairro Palmares, nesla Capilal, a saber:0UCI1!)
imóvelrural situado no lugar denomlnado fazenda Santa Quitéria. no mUnicÍplo de llingafulG-.
comarca de AracuaÍrTvIG. constituldo por 200 ha. em chapadas ou campos: 400 ha. compostçrg
ç§_grcúss íorles. com grande quanlidade de madeira de lqi.300 h-a-gg mAta fraqa*pgtÉg_{ç
terr?s vermeÍhas: 189 ha. compostos de baixadas e brgies de excelerilqqualidade hidfgqráÍcg_:
Córrego do Genipapo: parlindo da divisa da prooriedade do Sr. Adào Cardoso em linha reta
alravessando a prooriedade do Sr. José M. Honorário alé encsntrar com a oropriedade {e Mario
M!,.d.a-daí a esquerda até e pnçCedç_-de§I-B9sg!-v_S. seguindo a esqugrdn_a!ê

-erqgnllelê_pl-o-priedade§le_8erc!-ds_G!CIe§_@pnedadqde=EÍansis§-9
Leltrengo. seguindo at A.
Afea to!A!-dej-199.§J-has-re-g!gtrado na Comarca de_1§gçgeÍÂíG. sob a matrícu[n'1f.]QQ§ no
valor de R$ 73.570,00 (setenta e três mil, quinhentos e setenla reaís), conforme consla da
proposla de fls.475 e da certidão de fls.469/470, que seguem em anexo. A favor do arremalante
e para tÍtulo e conservação de seus direitos. mandou passar a presente Carla de Arrcmataçâo,
composla de peças determlnadas em lel, alravés cte côplas reprográílcas, devldamente
aulenlicadas. E, para que se legilime da posse e propriedade do referído bem arrematado,
determinou a expedlçáo desta, que val devidamente assinada. NOTIFICADO FICA o Carlórlo
de Regislro de lmóveis competente de que o anemalante nâo arca coÍn lrlbulos devldos pela
falida, tributo que subroga-se no prego, conforme art.130, parágrafo únlco, do Código Trlbulário
Nacional, não sendo axigÍvel do arrematantc as certidões negativas ds tributos ou
contribuição social. Eventualhipoteca também náo impede o regislro da arremalaçáo,Já
crédito hipotecário é pago no processo de falência da devedora, no momento e ordem
de preferêncla e de pagamentos, conforme Decreto-lel 7.661/45. MANDA, porlanto,
cumpram, guardem e am cumprir e rdar contém c dsclara. Dada e pas
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADo DE MEIo AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - SEMAD

cERT|DÃO N" 01 26 232812014

Superintendência Regional de Regularizaçáo Ambiental Jequitinhonha

cERTIFICA, por requerimento do interessado que, MAUR|CIO PAC|FICO MIRANDA, CPF

No. 945.207.636-49 protocolou o Formulário de Caracterizaçáo do Empreendimento - FCE,

sob o no. R352307t2014, para o licenciamento ambiental da FAZENDA SANTA QUITERIA'

MATRÍCULA1s771 , CpF No.945.207.636-49 , o qual segundo informaçáo do requerente

desenvolve a atividade: Silvicultura:(Area útil: 200 ha) enquadrada na DN 74l2OO4 sob o

codigo: G-03-02-6 Localizado na Margem direita da estrada Jacarél ltinga, Zona Rural, no

mL. Íoio de ITINGA do Estado de tr/inas Gerais. Apos análise da caracterizaçáo, Íoi
vl

verificado que o porte e o potencial poluidor do erhpreendimento sáo inferiores àqueles

relacionados no Anexo Unico da Deliberaçáo Normativa COPAM no 74, de 09 de setembro

cle 2004, não sendo, portanto, passÍvet de licenciamento, nem mesmo de autorização

ambiental para funcionamento pelo Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM.

Esta certidáo náo exime o requerente de obter junto aos orgáos ambientais competentes

outorga para direito de uso de recursos hídricos, autorizaçáo para intervençáo em área de

preservaçáo permanente e supressáo de vegetaçáo e averbar a reserva legal, assim como

da anuência do órgáo gestor em caso de estar situado no entorno de unidade de

conservaÇáo do grupo de proteçáo integral ou em unidade de conservação do grupo de uso

sustentável.

DIAMANTINA, lOdE DEZEMBRO 2014

ELIANA PIED MACHADO

MASP: 1 65-4

Superintendente Regional de Regularização Ambiental Jequitinhonha ou Diretor Técnico ou

Operaciõnal da Regional de Regularizaçáo Ambiental Jequitinhonh,?"

Avenida da Saudade, 335 - Centúi _MG
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CERCA

LIMITÊ CONFRONTANTE

ÍtrGC

ESTRAOAS , ACESSOS E OUTRG.6,47Ú HA

CÔRREGOS OU ORÊNAGENS

NÁSCENTES

CON§TRUÇÔES

ÁREA DE RESERVA LEGALAVERBÂDA- 273.€0 Ha

ÂRÊA DE pRESERVAçÂo pERMANENTE - 24.2440 ha

AREÂ DE MATÀ NAÍrvA -261.7180he ,

N=8.170.74Sn

N=8. 1 69.490o

Proprietário(s):

Propriedade:

Joaquim Roberto de Sá

ÁREA DE PLANTIo DE EUCALIPTOS.277,5ffi hâ

ÀREA DE PASTAGENS -324.mi3ha

PLAHTA DO IMóVEL GEORREFERENCIADO
CERTIFICAÇÃO N' 9b2f3b97-1 603-4c1 c-aa3$81 35378a2b91

Levantamento PlanimétÍicio Cadastral

Fazenda Sânta Quiléria

NÉ8.1 6ô24&n

Município: ttinga Estado (UF): Minâs cêrais

Cartório: Registro de lmóveis Comarca: Araguaí

Matrícula(§): 31.209

Código INCRA: 408.077.009.89G,2 TRT nô: BR2o1so179z13

Formatô: A1 Folha; 01101

Meridiano Central: 39'

Perímetro: 18.41e,'Ái"ea Total : . 1.167,7706 ha

PíopÍietá ric(s):

Ob6etraçôes:

EQU IPAMENTO ULÍILIZADO:

GPs cEoDÉslco l| ARoA=HI-TARGET

MODELO= V30 ONSS

MÉToDo Do LEVANTAT"TENÍo = RTK

BiISE OÉ APOIO = ORK-&0063

DE COoRDENADÂS UTM N-8168803,112

E=í81392,51'1

2=658.61

Data: Junho/2019

Daium: StRGAS-2ooo

Escaia:' 1ti?:2?!_

Fuso: 24K

ÀSSINÂTURAS

R6p. Téai@:

J@quim Rebêrio dê Sá - CPF.: O28.m3ffi
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Scanned with CamScanner

Medina, 10 de janeiro de 2012,

Ao Diretor Geral do lns tuto Estadualde Florestas (lEF) de Medina, MG

REFERÊNCiA: Defesa Fazenda Santa Quiteria - Autos de lníração ns 149054 e

149055

Prezados,

J0AQUIM ROBERT0 DE 5Á; CPF 028.003.346-06, localizado à Av; Cris ano

Machado ne 2235, bairro Cidade Nova, município de Belo Horizonte, MG vem,

atravis de sua consultoria tecnica anrbiental, apresentar defesa aos Autos cle

lniração supracitados, reíerentes à sua propriedarje denornirtada "Fâzenda

Santa Q.uitéria", localizada na Zona Rural, Distrito de Jacaré, município de

I nga, MG.

Feinanda'Raggi

Cí1Bio 4;49915/040



Scanned with
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FERI{ANDA RÂG6I GRO55íSÍL\IA . : ....

Bióloga - Unicentro lrabela Hendrix

Especialista em Gestão Anrbiental - UnirerriOade Federa,Outi"ur.,
Mestre em Botánica - universidade Federarde viçosa 

LsYrqJ

Contatos:

E-mail: feroggi @ya hoo. com.br

i'AP.L tu

LEI ESTADUAL NS 14309/02
t.,'

D ECR ETO E§TADUAL r,tg *aaqi,*ígiii
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Scanned with CamScanner

1 - CARACÍERIZAçÃo Dos AUTO5 DE TNFRAçÃO

Em operações realizadar nos dias 16 C
dc, proprietário Sr. Joaquim Roberto de

0U foram registradoi os Autbs.de lníração ne :.49054(ANtXo 01) e nr 149055 (ANEXO 0ll, referentes à infração t,,explorar oresta sem
em área comum sem autorização,,, comnativâ

03| prlos §ompoRêÍlter da dlli§êircia ;

Fqntl:,§oorle Earth, acesro em janeiro de 2012.

L

Foto 0l * lrnaBen'l registra<!a pelos comfônentes da dillgência dia 16/12/2011, reíerenre ao
prinreiro auto rje iníração, Fonre: Auto de lnÍrãção nc f qlOSq.
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I l)*feso Âutas * hfr'üçüo * foretds Son& ewtério, ltingo, tl{6

fôtos

Fo*te: Âuto de lnfração n§

19/72120rt, íêote aô

I
Scanned with GamScanner
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ru

*lô
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ê

seguncr-auto de

EFFry

Foto 04- lÍrÉgím re6írtrada pelos componentes da diligên-cia dia 19/12/?0i1, referente ao sel.undo ôutü

deinfração.Füilt'e]Aut0detrríraçãuÀrto:qÍ5.|.

2- cARAsTERTZAçÃO DA ÁREA

A vegetação da área.gm qvÊstão:{,Figu11 0!i,fo!9;0X a04} está çaíq{terirãda dentro dos

dominios dos biomas cerrado e caâtinga, pelas fitofisiônomias de campo sujo, cerrado senscr

stricto, cerradão d qapoeira. Em 'ürtude desta' e,outras caraqlerÍsticas tÍpicas destes

domÍniosrcomüsoioiláiirlôi e pqb'resjbm núriientêi; orrterrenos turãis adquiridos nestas

Íisionorqias s{§,, pouco elnlora-{o1. ?lla , a6ricultyr3, sendo ô economia destinada as

pastagens e silvicultura (DnUMMON Ü et'o\.,2005)'
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ffi Dr!,:o Ái,tc)! .Je lnfr,rfao _ F{:iendo sdnto q{rirep a, ttt*g*, M§

Entretanto, segundo a Fundação Biodlversitas (2007), a região noÍte do Estado de Minas
Ger ais concentra a maior parte das coberturas contÍnuas destes blomas, presentes em áreas
preservadas tãnto em tÊrreno§ públicos quàntô particulares, através:das Áreas de Reservas
Lugais (ARL). Ainda, o muntcípio de lUnga está localizado em uma região caracterizada por
lmportància Biológica Alta, ou seja, prioridade alta para conservação da biodiversidade.

I rrr.oúr §aâI. oun+t,r

rrr,no t -rr 
I

SroilSlltiarl{

Ôlôil4*tarre&4
q *&t!a .r'5i.!q!) § &{t

Coogtcearth
&ú&iw-§- túii

.:,t.,rr 'ti,.
Figura Oâ * Caracteriraçâo da yegeta& dd,áreátppr imúâryI l{Er[fl!élttÉ; Foittêl Google Earth, acesso
emirnelro de 2012.

segundo o senhôr Jsaquim Ro.berto §*:§á; â ffinçâu em utiiíiaí suas'terrâs püra
silvicultura - plan o de eucalipto era de'boa fé, afirmando que não tinha o

I
conhecimento.de que deyelfp, pedir âutorizaçãp aos órgãos ambientais para o
desmate e tampoücg n1ta.g"g111ttg, já qus ieatifava eqte plániio em áreas limpas,
descampadas.,epós o primeiig.g[to ae iníraÉo,recebido, em mato de z0l1,.este
pâgou a rnulta recebida e foilnstrüído de que deveria entrar com um processo de
pedido de intervenção ambiental e desenvolvimenro de silvicultura (ApE F) junto aos

orgãos ambientais competentes. t assim o lez, contratando um consultor técnico,
Errgenheiro Florestal da região, para dar entrada no processo c tomar todas as

provi dênçta q'{$, ?:qq riqí{A tlÊlç,A4).

fie§r@ybilidolS Iéçnlcc * Fgntondu Raç1gt 6rossiSll;o - Btotoyll - CRBto tgg)S,i,j,l
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Após a protocoliraçr_o 
1o 

processo, o senhor Joaquim Roberto recebeu umadeclaração da sElúA.D tANExo sl o i*n,.ndq de proce*o,.dq LicenciamentoAmbi enta r pa ra âutoriração da atividade de sirvicurtur. ;;;;i";il;ffi #,
'-::_::Tr.-or .não. 

esctareceu os detathes e significado ;; ,;;;;;;;:;;prop'etário entendeu que não precisaria aguardar mais para iniciar a intu*"nfao,já que não possui conhecimento tésnico sobre o rrrun*o e,não,Íoi devidamente
instruído por seu consuttor. oesta forria;;r;;;;';r;;;ffi';:';;:
protocolado iunto ao rEF de Medina em rnaio de 2011,,.e,,lniciou os tratos
silviculturais em seu terreno.

Após o inicio destes procedimentos, o senhor Joaquim Roberto recebeu um novo
auto de infração, ne 149054, objeto desta deíesa, pagou a multa, mas não
compreendeu o motivo, já que em seu entendimento todas as providências já

haviam sido tomadas. Mais urna vez por falta de conhecimento técnico e orientação
de seu consultor, ele não foi instruído de que deveria aguard4r q p.lrecer ambiental
para intervir em seu terreno, prejudicando suas intençôes reais, Os responsáveis

pelo auto de infração solicitaram no docurnento que as operações fossem

suspensas, mas como o proprietário, que apesar de ser empresário, possui somente

o primeiro grau completo, não conseguiu compreender novsmente o documento,

esperou por um tempo para entrar em contato com seu consu-lto1r,,mas alegou que

este não o retornou. Assim, resolveu continuar com suas atividades de plantio e de

forma reincidente, recebeu nova vistoria de diligência em sua propriedade e nov3

auto de inf ração,de n? 149055, também objeto desta defesa. ;

Como entrou em contato com estâ profissional, Fernanda Raggi Grossi Silva, Bióloga

sob o número de registro do CRBio 49915/A4D, decidiu por ãpresentar sua defesa

para este auto de infração, com o obietivo de ccilocar Íim'à§, relncidências e

regularizar as a vidades que d.e§gja reqfi:ar'§ln 59l.,Ffo01i1!a!e, alegando que

possui averbação ãe Área dá"Reserva Le§âl gmlsel iérreno'{l.tl11-O e}, resp.eíta.a

proteção desla e,de ouirar á&as, âa]nlorde,b.ya,,l& 'Via,,rra a;,11ti!lzação produtiva do

Ínesmo. !

Após instrução técnica dada, por.l,esta:,profissiqnal;,,o ploprie!ário decidiu. por

aguardar o parecer ambiental dg.l!E oe Mediíái'qqe ç,pltatôdo p§t sstô.{onsult:ra

,L*o, que a vistúia n? terrelo ii19a ne,,1foi r,lalira.da oqt,f:l:t.d.e rroÍlssionai;e

grantte denrandá del',trabalúô , €{íendií'suspânsas ':as 1ll:o-t '"i1t.'iY.
salienta-se,aqui,qEe ç,F,r.9lrt:$iltp,,lq d§ç,qt ? 7§ .lu'd.u.'o 

pa-lgcglr,nris le mosrro.u

preocupado ranro com''lo1 Aúioí ti! r ní&;?o áíeãtetiís Oe:ócórrência''iegistrados

quanto'coln a'ráS lq§dade,;de,l$,y L4,. .;.:.,7,.. . ,,-

processos Possam prejuáicá;lô 6; 1!tteceiamu!énta

L
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a
Número do §IPRO: 0034003-1 í 70/20'17-5

Núm.ro do SIGEDT 0m39439n 50.1.2017

Ir.Icrlçto: AUTO DE tNF 1679692013. PROCESSO

§ollcitents: JOAQUIM ROBERTO DE SA

oata o hora do protocllo: 1â$Zlb1t - 03i11
Nome do atEndêlíe: POLTANA OE OL|VE|RA LIMA

Oeaiinaláía; |EF/GAB|NETE/CHEFGAB
PaÍa mals informaçõês sobrs oslo documonto favor acessar o sitê:www.planBiamênto,mg.gov.br € consultar no STGED-WEB.

MENDO D

EXMO. SR. DIRETO ERAL DO INSiIÍUTO ESTADUAL D I'L(JI<EüIAÕ-IEI-

Ref,: Manifestaçâo referento à confirmação de penalidade de multa aplicada no Auto

de lnfração n' 1679692013 - Processo n'459317/16

JOAQUTM ROBERTO DE SÁ, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado

em Belo Horizonte, na Rua Ubaí, no 117, apto 301, Bairro lpiranga, Belo Horizonte/MG,

CEP 31'140-610, identidade n" M-8.915.705 SSP/MG e CPF n'028.003.346-06, vem

perante V. Exa., por sêus procuradores abaixo assinados Doc. 01 , apresentar

MANIFESTAçÃO referente à confirmação de penalidade de nulta aplicada no Auto de

lnfração n. 167969/2013 - Processo n'459317/16, publicada na lmprensa oficial do

Governo do Estado de Minas Gerais, do dia 17.01.2017, requerendo, pelos motivos

expostos, ao final, reabertura de prazo para apresentação de deÍesa, explicitando ainda

que, no caso, a atuaçáo da Administração Pública Estadual encontra-se êm

dissonância com a vedaçáo ao princípio do non Ôrs in idem, devendo esta considerar o

Advogados

princípio da autotutela, pelas razões de fato e de direito que passa a expor:

I - BREVE HISTÓRICO

À Ào

C

í. Primeiramente, rememora-se que o Sr. JOAQUIM ROBERTO DE SÁ foi

supostamente autuado por meio do Auto de lnfraçáo n" 167969/2013 - Processo n'

459317 t16, o qual indicou como substrato tegal o artigo 86 Anexo lll, código 301,

lncisos ll e lV, alínea a e CÓdigo'3Jí, lncisos I e ll, alínea a' ambos do Decreto

t/9

EO, EELVEDERE 

'USTNE§S 
CENTE( , RUA DES. 

'ORGÉ 

FONTANÀ 50 4oANOAR DELVEDERE 8Er.O HORTZONTE MG 30320.670 TEr..31 3286-3012

r.rtrrw. m e n <.Í odeso rr za. co m. b r &
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44.84412008, aplicando-se, por conseguinte, sanções pecuniárias totalizando o valor de

R$ 620.299,28 (§eiscentos e vinte mil duzentos e noventa e nove rêais e vinte e oito

centavos).

tt. Do EeutvocADo ENaAMINHAMENTa oo onaÁo amanxrnt

4. Após o breve relato, ressalta-se que o Sr. JOAQUIM ROBERTO DE SÁ não foi

devidamente cientificado da lavratura do Auto de Infração em comento.

5. Na oportunidade, o suposto autuado nâo recebeu o Auto de lnfração no

í67969/2013, Boletim de Ocorrência n" 200589/2013 ou Auto de Fiscalizaçâo n'

6196212013, assim como não recebeu o Ofício com o encaminhamento do Auto de

lnfração, o qual lhe daria ciência da autuação e permitiria, dentro do prazo a ser

iniciado para tanto, a apresentação de correspondente deÍesa.

6, Através da obtenção de vista do processo referente ao Al no 167969/2013' após

a publicaçáo da confirmação de penalidade de multa aplicada, foi posslvel identificar

que:

(i) o Ofício n" 323912013 DAICP/SUACPiSUCFIS/SEMAD, datado de

10.10.2013, utilizado para a intimação da autuação, foi encaminhado para

o endereço Avenida Cristiano Machado, n" 2235, Cidade Nova - Belo

Horizonte/MG - CEP 31 170-800, e o Aviso de Recebimento consta "ao

remetente", datado em 16.10.2013. Considerando o ano da tentativa de

entrega (2013) , não foi possÍvel fazer uma busca no site dos Cor

ED. BELVEDERE SUSINESS CENTER. RUA DEs.'ORCE IONTANA, sO 4IÀNDAR BEI.VEDERE BELO HORIZONTE MC 30320.670 TEL.31

lor w rv, me nd odeso uza.com, br

2. Salienta-se que o Auto de lnfração n"167969/2013 Íoi indexado ao Boletim de

Ocorrência no 200589/2013 e ao Auto de Fiscalização n" 6196212013.

3. Verifica-se que no dia 17 .01.2017 ,foi publicada na lmprensa Oficial do Governo

io Estado de Minas Gerais, confirmação de penalidade de multa aplicada no Auto de

lnfraçáo n'167969/20'13 - Processo n' 459317116, "(...) por estarem em local ignorado,

incerto ou não sabido".
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(ii)

MENDO DE SOUZA
Aci vogados Associados

para verificar o rastreamento/acompanhamento da entrega do referido

Ofício, inclusive se foi o rnêsmo recebido ou não por terceiros;

a Notificação de Débíto expedida pelo IEF no final do ano de 2016

também foi encaminhada para o endereço Avenida Cristiano Machado, no

2235, Cidade Nova - Belo Horizonte/Mc - CEP 31170-800.

De acordo com a busca no site dos Correiosí (Dqc, 02), obietivando

verifícar o rastreamento/acompanhamento da entrega da referida

Notificação de Débito, foi possÍvel comprovar que não houve a entrega de

fato da correspondência, conforme constam dos registros abaixo, obtidos

no sitio eletrônico da empresa responsável pela entrega da notificação:

obleto entÍeoue ao deetinstário
ozntnoti 18:10 Bêto HoÍizonte / MG

ri'Ê;:li$Il$lÍ;i
,\

o3,t1,2017
Í8:10
B€io Hori?onte, MG

oseto enlregue ao desllnatário

ulfrlí?§17
1.3:4§
6slo HoÍizcmÊ / lt G

ObJeto salu para enlrsga 8o dostinatárlo

2912,:016
17:38
Ê610 HbnzÊntê / MG

À ênttêga náo pode s€r eÍetuôd, - End€rego incoÍÍeto
oblelo s8rá dêvolvi{,o â0 remetenle

2Bn2á016
12:ú2
Selo lloreaotêí&lG

obleto saÍu parâ €ntrega ao de3tlnatário

?8r1213§15
1S:.?9
8eb Horbonte í t'íG

A entresa não poCe ser eÍetuada - Logradouro com
numeraQão lrregular
objeto sújelo â auâ§o na êntrega ou a devolução ao temetênte

ài
28'1?13015
1t 51
Belc Horizorúe Í MG

obieto sâiu para êntÍega ao destlnatáÍio

2Vfi2r2çIt6
l§:5§
Éêlo Horaonta 

' 
àd§

À ontÍeua nâo pode ser eÍetulda - Logrôdouro com
numeração lrreguhr
objsto gúletto a ãtraso na entrsge ou a devoluçâo ao remêtêntê

'27t1?/,,ítrõ
'l 1 :..r4

Eelo H{xLsnlê Í MG
Oblêto saiu para entrega ao d€§tinôtárlo

?3ít2r?.010
I0:í6
EELO

Objeto postado
UôOI'ôI.IY'E'IíA .

I http ://www2, correios.com.br/sistemas/rastreamento/resultado. cfm

ED.BETVEDEREBUSTNESSCENTER-RUADES.IORGEFONTANA,50 4eANDAR BELVEDERE BELOHORIZONTE MG 30320-670 TEL.31 3286-30í2

14/w!r/. nren clorleso r.rza.co m. b r

FOIHA
^r0

nuantcl

tA.
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7. Através da análise do rastreamento do site dos Correios é possível verificar a

dificuldade da entrega, com a presumida devolução ao remetente-

8. De forma surpreendente, verifica-se no controle dos correios, suposta entrega,

no dia 02.01.2017, da correspondência, embora nos anteriores registros há a

conÍirmação da inexistência do endereço.

g. Consoante o AR existente no Auto de lnfração n" 16796912013 - Processo no

459317116, o endereço para o qual foi remetida a documentação fora Avenida Cristiano

Machado, no 2235, Cidade Nova - Belo Horizonte/Mc - CEP 31170-800, endereço

este que nunca foi domicílio, seja residencial ou comercial, do autuado.

10. Ressatta-se que o Sr. JOAQUIM ROBERTO DE SÁ possui endereço comercial

na Avenida Cristiano Machado, f,o 2225, Cidade Nova - Belo Horizonte/Mc - CEP

31170-800 (Doc.03)

11. Todavia, é preciso destacar que em '10.11.2016 foi encaminhado e-mail (Doc.

04), ao Exmo. Sr. Diretor de Autos de lnfraçáo e Controle Processual, comunicando a

alteração de endereço do Sr. JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, indicando o novo

endereço para o recebimento de corrêspondências, qual seja, Rua Ubaí, no 117, apto

301, Bairro lpiranga, Beto HorizontelMG, CEP 31140-610, logradouro este diverso

daquela utilizado para promover a intimação encaminhada pelos correios.

12. Ainda, consoante ao processo em epígrafe, é preciso destacar que do Boletim

de Ocorrência no 200589/2013 extrai-se o endereço registrado pelo Policial

responsável pela lavratura do referido BO, o qual indica o logradouro do Sr. JOAQUIM

ROBERTO DE SÁ como sendo Avenida Cristiano Machado, no 2240, Cidade Nova -
Belo Horizonte/MG:

MA

13. Em que pese a indicação no Boletim de Ocorrência, constou do

Fiscalizaçâo n" 6'1962t2013, o endereço Avenida Cristiano Machado, no 2235,

ED.BELVEDEREBUS]NESSCENTER-RUADES.IONGETONTANA,SO 4CANDAR BETVEDERE BELOHORIZONTE MG 30320-670 TE[.31 3286.3012

r/r,!d/t4/. nrên d odesouza. com. b r fr,

E9!{4,

FTtrâO§ HQ?À
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Nova - Belo Horizonte/MG - CEP 31170-800, endereço diverso daquela utilizado pelo

autuado.

14. Por óbvio que o equivoco no pncaminhamento das intimaçôes e, portanto, a

ausência de entrega ao destinatário, embora pareça se tratar de um mero erro material

ê escusável por compreender em troca da'nümeraçâo, importou em inegável prejuízo

ao exercício do contraditório e da ampla defesa, na medida em que o autuado nâo teve

ciência da autuação, presumindo-se, para o prosseguimento do processo, uma suposta

intimação ficta.

15. Diversamente do que se possa alegar, há de se reconhecer a ocorrência de um

erro que acabou por prejudicar o autuado no exercício de seu direito, mesmo diante do

encaminhamento do novo endereço às autoridades estaduais....

16. Considerando o equivocado encaminhamento dos documentos concernentes ao

Al em eplgrafe, gerando possível nulídade dos atos oriundos do órgáo ambiental, e

diante do vício identificado do procedimento de autuação e da configuraçáo de

ôerceamento ao pleno exercÍcio do contraditório e da ampla defesa, o Sr. JOAQUIM

ROBERTO DE SÁ requer a reabertura de prazo para aprêsentação de defesa referente

ao Auto de lnfração n"167969/2013 - Processo n'459317/16, com o intuito de poder

exercer, em sua plenitude, o direito ao contraditório e da ampla defesa.

17. Assim, tendo em vista (i) a não cientiÍicação do Auto de lnfração 16796912013 -

Processo 459317116 e dos documentos à ele correlatos (BO, AF e Al); (ii) o fato da

entrega do OfÍcio n" 323912013 DAICP/SUACPISUCFIS/SEMAD datado de 10. 1 0.2013

com o encaminhamento do Auto de lnfraçáo, o qual dá a ciência e abertura do prazo

para apresentaçáo de defesa ter supostamente sido feito a terceiro sem qualquer

vinculo com o autuado; (iii) o encamimnhamento da Notificação de Débito IEF para o

cndereço errado, mesmo diante de recente indicação de endereço atualizado, impõe-

sê reconhecer a existência de vício procedimental, que implicou nulidade no

procedimento, requerendo, desde já, a

defesa e exercÍcio de sua ampla defesa.

reabertura de prazo para apresentação
AC

tD. BELVEDERE SUSINTSSCENÍIR- RUA DES. TORGE TONTANA, SO 4r ÀNDA8 8EIVEDERE sErO HORTZONTE MG 30320.670 Í8r..3t 3286-30Í2

wwvr.mendodesouza.com. br
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m - oo prultclpto Do NoN Bts tN IDEM E DA tMposstBtLtDADE oe mútnptes
puNtçõEs ADMINISTRATwAs EM nezao Do MEsMo FATo E oo pruNcípto

DA AUTOTUTELA

18. Em que pese a identificação do vício acima indicado, e a necessidade de

reabertura do prazo de deÍesa, chama atenção o fato da existência de 02 (dois)

processos sobre a mesma área objeto da aplicação da multa com valores diferentes,

como será explicitado adiante.

í9. O autuado foi fiscalizado pela Polícia Florestal êm 19 dê dezembro de 2011,

tendo sido lavrado o Boletim de Ocorrência no 201O0412011 e o Auto de lnfração no

14s05512011.

20. Dele tomou conhecimento através de um COMUNICADO em 09 de janeiro de

2012, originada do Escritório Regional Nordeste de Teófilo Otoni (Doc. 05). Sobre o

mesmo foi apresentada defesa perante o Núcleo de Regularização Ambiental de

Medina e posteriormente a sua tramitagão, por questôes de ordem adminiskativa, ficou

sob a responsabilidade de Superintendência de Desenvolvimento Ambiental Vale do

Jequitinhonha SUPRAM-JO na cidade de Diamantina.

21. A identificação do local ora apontado que caracteriza e conÍirma ser a área a

mesma tanto do Al no 167969/2013, quanto a do Al no'14905512011, espelha-se em

coordenadas quase idênticas, quais sejam:

Al no 149055 - Latitude 16" 32'7,76'- Longitude 41' 59'37,99'

AI no 167969- Latítude 16'32' 19,85"- Longitude 41'0'5,23"

22. A existência de 02 (dois) processos em andamento cuja infração é exatamente

descrita, ou seja; "supimir com cofte raso vegetação nativa" em uma mesma área,

significa que a consecuçáo de 02 (dois) julgamentos pode gerar puniçóes em

duplícidadê sobre o mesmo Íato.

Il.23. Nesse caso não há como se afastar, sem uma análise pormenorizada,

CD. BELVEDERE EUSINTSSCENTER - RUA DES.'ORGE TONTANA,50 4CANDAR BELVEDERE 8EI,O HORIZONIE MG 30320.670 ÍEl.31 3286.3012
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24. É preciso destacar que no direito brasileiro é assente â aceitação da regra que

veda a hipótese de haver dupla punição por um mesmo agente pelo mesmo fato ou

conduta. O princÍpio do non bis in idem é consagrado no Brasil tanto pela doutrina,

quanto pela jurisprudência, aÍastando a dupla punição.

25. lnterligado aos princÍpios da legalidade, da tipicidade, da proporcionalidade e do

devido princÍpio do processo legal, p non bis in idem enuncia a ideia pela qual é

descabida a concomitância punitiva quando reÍerente a uma esfera de

responsabilidade, sem prejuÍzo da cumulação entre sançÕes penal e administrativa

previstas no arl.225, § 30 da Constituiçáo Federal:

"A regra jurídÍca 'não so aplícam duas sangões pelo mesmo fato' em
viftude da qual ninguém pode ser processado e punido duas vezes
pela mesma infnção, encontra-se plena aplicação em matéia penal
e em matéria administrativa, considerando-se ambos os calnpos
como absolutamente distintos, isto é, o funcionário p(tblico que
comete determinada falta ou cime não pode sofrer duas penas
disciplinares e duas criminais, o que não significa que não possa
sofrer, acumuladamente, penas disciplinar e pena criminal,
respondendo também a dols processos disÍrnÍos" 2

26. Nesse diapasão, há de se entender que, no caso do autuado, co-existem 02

ídois) processos sancionatórios administrativos com abrangência idênticas, entendidas

pela Administração Pública como sujeitas ao mesmo tipo de sanção.E tal situação não

pode ser admitida.

28. Ainda, entende-se que, face ao princÍpio da legalidade e da autotutela, cabe à

Administração Pública rever seus atos, devendo anulá-los quando eivados de vício de

legalidade, e revogáJos por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os

direitos adquiridos. É o que dispÕe o art. 64 da Lei 14.184102. Nesse sentido, preceitua

o art. 68 dêste mesmo diploma legal:

2 cagfottl LÚnOn, José. Direito qdministrotivo braslleiro. 2. ed Rio de Janeiro: Forense, 2000' p. 759.
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27. Considerando a reskita obseruância legal, aquele processo inslaurado

posteriormente deverá ser arquivado, e é o que se requer.
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'Att. 68 - O processo de que resultar sanção ou indeferimento pode
ser revisto a pedido ou de ofício quando for alegado fato novo ou
circunstância que Justifique a revisão."

As Súmulas no 346 e no473 do STF corroboram esse posicionamento:

"Sumula 346 - A administração pública pode declarar a nulidade dos

seus próprios atos."

'Sumula 473 - A administração pode anular seus própnos aÍoq

quando eivados de vícios que os tomam ilegais, porque deles não se

oiginam direitos; ou revogáJos, por motivo de conveniência ou

opodunidade, respeitados os direitos adquiidos, e ressalvada, em

fodos os casos, a apreciação judicial."

30. Ressalta-se, dessa forma, que mesmo após a prolaçáo dê um ato administrativo,

náo há impedimento para que a Administraçáo reveja, de oÍicio, o ato que considerar

ilegal ou incompatível com dispositivos regulamentares, como é o caso dos autos.

houver a concessão da reabêrtura do prazo.

32. Vê-se, pois, que a confirmação de penalidade de multa aplicada no Auto de

infração 167969/2013 - Processo 459317116, publicada na lmprensa Oficial do

Governo do Estado de Minas Gerais, do dia 17.01 ,2017, nâo deverá prosperar, vez que

o autuado não foi cientificado pessoalmente das autuações, tendo sido (i) o OfÍcio n'

323912013 DAICP/SUACP/SUCFIS/SEMAD encaminhado para o endereço Avenida

Cristiano Machado, no 2235, Cidade Nova - Belo Horizonte/MG - CEP 31170-800 e o

Aviso de Recebimento consta "ao remetente", em endereço desconhecido pelo Sr.

JOAQUIM ROBERTO Oe SÁ; (i) a NotiÍicação de Débito IEF também foi encaminhada

8/g
ED. EETVEDERE BUSINES§CENTER - RUA OES. 
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3'Í. Por todo o exposto, considerando a análise comparativa entre a autuação

decorrenle do Auto de lnfraçáo no 149055 e aquela proveniente do Auto de lnfração no

16796912013, ambos em trâmite no SISEMA, impÕe-se reconhecer a nulidade da

presente autuaçáo, com sua desconslituição e definitivo arquivamento, mesmo se não

tv- covcLusÃo
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para o endereço Avenida Cristiano Machado, no 2235, Cidade Nova - Belo

Horizonte/MG - CEP 31170-800, endereço essê desconhecido pelo autuado; (iii) assim

como diante da existência de 02 (dois) processos em andamento cuja infração é

exatamente a mesma, incidindo violação ao princípio do non bis in idem.

33. Pelo exposto, como pleitos sucessivos, pede-se a gentileza de autorizar a

reabertura do prazo para apresentaçáo de defesa, e na eventualidade de náo ser

acolhido o argumento anteriormente exposto, que seja, no mínimo, cancelado, e por

conseguinte arquivado, o Al no 16796912013, em face da duplicidade de autuaÇÕes e

pretensôes punitivas sobre o mesmo fato, o que coloca êm xeque a aplicação do

princÍpio legal e constitucional do non bis in idem, seja em râzâo dos esclarecimentos

aqui descritos, seja pela faculdade da Administraçáo Pública de autotutela do Estado.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Belo Horizonte, 16 de fevereiro de 2017 .

Marcelo Mendo de Souza
OAB/MG no 45.952

quim a Filho
o

.n

s

Paula Azevedo de Castro
OAB/MG no 100.483

tu,
Ludmila S. O. Piovesana da Silva

OAB/MG no 137.624
uJ

,0.
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Maurício Pellegrino de Souza
OAB/MG no 89.834
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PROcURACÂO

Peto presente lnstrumento, JOAQUIM ROBERTO OE SÁ, brasilelro, casado, comerciante, CPF n"

028.003.346-06, irientidade n" M - 8.915.705, re§idente e domiciliado em Belo Horizonte, na Rua UbaÍ, no

117, Balno lpirenga, Belo Hortronte, CEP 31140€í0, Belo Horlzonte, Mlnas Gerais, nomeie e constilulseus
bastantes procunadoreB, MARCELO MENDO DE SOUZÀ brasileiro, casado, advogado, Inscrito na
OAB/[U!G sob o no 45.952; IJIAURÍCIC! PELLEGRINO OE sOUZA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na
OAB/MG sob o n" 89.834; ANDRÉA V|GGnNO GONçALVES, brasihlra, casada, advogada, ineorita na

OAB/MG sob o n' 45.943; DANIEL RIBEIRO PETTERSEN, brasileiro, solteiro, adrlogado, lnscrito na
OAB/IíG no 60.225; JOAQUIDI mARnNS DA SILVA FILHO, braeileio, casâdo, advogado, portador inscrito
na OAB/MG sob o no 10.076; PAULA AZEVEDO DE CASTRO, brasileira, casada, adrrogada, inscrita na
OAB/T\,IG sob o no 100.483; SAVTO SENA DE OLIVEIR.A, brasllelro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG
no 109.028; VALÉHA CABRAL GÉO VERçOZA, brasileira, câseda, advogada, inscrita na OAB/MG sob o
n' 70.184; LUDirllá STEPHANIE OLIVEIRA PIOVESANA DA SILVA, brasiteira, casada, adrrogada,

inscrita na OAB/MG sob o n" 137.624; ANA CÂROLlilA VALLADARE§ BEUSÁR|O, bnasibira, sotteira,

advogada. insorita na OAB/MG sob o no í34.640; JOÃO HENRIQUE DE CARVALHO RASO, brasileiro,
solteiro, advogado, lnscrito na OAB/MG no 146.328; GABRIELLA FERNAIIIDES DE ASSUNçÃO UAL,
brasílEira, solteira, advogada inscrfta na OAB/MG sob o no 157.014; ROMEU FARIA TI{OMÉ DA SILVA,
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/MG no 72.052; DANIEL FONSECA PARREIRA STORTI,
brasileiro, soltelro, advogado, inscrito na OABÂtlG no 189.211; DANIEL MENDES SOUZA, brasileiro,
solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG no 156-560; DANIELA VIANÂ DE PAULA, brasileira, solteira,
advogada inscrita na OAB/MG sob o no 108.594; I-AURA ALTOÉ FERREIRA, brasileira, solteira, advogada,
inscrita na OAB/MG sob o no 142.fi6; STÉFANI IIIAGHADO CAMPOS DE PINHO, brasileira, solteira,
actvogada, inscrÍta na OAB/MG sob o n' 157.598, KARINA COUTINHO LOPES, brasileira, solteira,
advogada, inscrita na OAE/MG sob o n' 16ô.789; ANDRE MACEDO RIBEIRO, brasilelro, soltelrq
advogado, inscrÍto na OAB/MG no í65.í14 e llrARlNA DE UMA AVEIáR, brasileira, solteira, advogada,
inscrita na OAB/MG sob o no 159.213 todos integrantes da eociedade MENDO DE§9UZA ADVOGAQOS
ASS-QCIADOS. localÍzada na Rua Desembargador Jorga Fontana, 50 - 4o andar, Belvedere - Belo
Horizonte/MG - CEP 30.320€70, com endereço eletrônico contencixoiudicial(@mendodgsouza.com.br,
bem como: FELIPE ilOL PESSOA DE CARVALHO, brasileiro, eottelrq estagiário acadêrnico, portador da
Cl no MG 14.297.133: VICTOR HUGO GOMES ANORADÊ, brasileiro, softeiro, estagiárlo acadêmlco,
portador da Cl no MG 17.938.976; AllA CLARA JE§UÉ RAirOS, brasileira, solteira, estagiária acadêmica,
portadora da Cl no MG 16.744.497; SARA ASSIS DUCA, brasileira, solteira, estagÉr*a acadêmica,
portâdore da Cl n" MG 13.239.257, KAIO GRECO OLIVEIRÂ, brasileiro, solteirq estagiário acadêmico,
portador da Cl n" MG 13,037.255, e ANTONIETA FRANCISCA DE JESUS OLIVEIRA, portadora da Cl n'
365666 SSP/DF e CPF n" 179.496.451-72, outorgando-lhes poderes para, em conjurüo ou isoladamente,
representar perante os órgáos ambientais que compõem o Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos

HÍdricos - S§EMA, eçecialmente, para acompanhar o Aüo de lrúra@o no 16796$2013, e nele atuar

Belo Horizonte, 14 da fevereiro de Z$fi .

ROBERTO DE SÁ
CPF n" 028.003.346{6
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ObJeto entreguê ao destinatárlo
0210112017 18:10 Belo Horizonte / MG
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ozui2017
18:10
Belo Horlzonte / MG

ObJeto entregue ao destlnatárlo

0u0112017
í0:46
Bêlo Horizontê / MG

ObJeto ealu para êntregâ ao destlnatárlo
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17:38
Belo Hortsonte / MG

Â entrega não pode sor êfetuada 'Endereço Incorreto
Objeto será devolvido ao remetente
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Belo Horizonte / MG
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Belo Horizonte / MG
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BELO HORIZONTE/ MG
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ObJeto postado

'Ê

\§'

hUp://www2.correios,com.br/slstâmas/Íótream entdna,vpri nt'cÍm
112

í

I



DOC. 3



Voco, taln ÍÍontüíÍllr
§lÍiloírFürlt. ru3.(!(r
nucararSa
fr $r ô*r9lr, tru . t! r.úr. ÍLi.rnotrcnr" UO
C|?r: ü.zocEomrr{r.tC.iU.ZaGüO Uú' -

E|rí.$o iâ2 Po,.r€ftl

oatÍoaôínar.

VEilCltrlEt{TO

lonü12

t$ifi.16ll'ne

L,ll,,,rll,rtlll,,,lll,,rl'lJL,,ll,r,ll,,,l
crcBEro HOREOXÍE lf,t PL3
MLAt'ÍO I'EICIÀO§ LTDÂ MÊ
ÀVENDÀCBTSTUI|O IáACH OO. 22?§
CEÂDENOYÀ
trr70"ün-SELoBoBlzoNTE.Mo 

^oL.oooaa,oozto,

üilrilt ilt il §I ilt l$ üt llltÍtIilililt ilil ]ililtiltil I I ilrmsas0r.e.crú000&.{ l0ã,1 t tâ

VALOB

R3 74,84

dG

vot lülÍilrorh ilob Fbod: OO0.TSA73|rÀÀ
@ Eild..LJl,tldcr: fllLâUTO\rElclrtoSLID tjE
00 E0drí.(ôj AyEt{tOA OEI§ÍU,íO }trCH.tDO. A2?S . BEIO HO&|ZO[{TE. tJO

TIM no Braíl

Tolâl ttotâ: r{84

\t/\rltr
l'--

ili
qt

êomultr_, lmplmt r rgundr vh do rur lrlurr nr
atot Excludv. do tlto u,ww.Urn,oom.br
Crolnl dt Abídlmonúo TtM: l0!c

I
à

H

!
J

:
iT
rIri

§*
;!
I§
trrí
ó.Y
PJi

ti
§rxl

nMCeidAtSI.

MLAuro vEtêutog LToÀ ['E

lDÊt{TtFtc^ÇÀo DE

,lotsoseltorài..

Prr rn oonodldrdq cldtabl 3r conle lm daüllo rutomlllco. ;tl ru brnoo, uüllzrnÍlo o nümso dr
tÕnftío.çfo hdlaróo n.l!. bollb, Prn mrlr lnÍornrgócl lletl. P.3. r c.ntrÍ dc .tfidtÍnünb nM: 

--

VALON

Ri 7{.8{

omrtà<oa+r

BITEIIIIHIfl il§ffiffi1ffi

*nn

ortl oe €MBsIo
15111t12

DATA OE VENCIIIENTO

'lü12n2
rÉaoe REERÊt{clA

NÔV/t2

Hilfl lffi lllilulil[lHfi ll |ffi,,nned by CamScan

Àf,l ràr§
ülr

Ttfitll

I

wt

f*-rs



Voa0, tüfi trontütÍra. Frt o: ti63giã12
8^

CTOIELOHORTZOÍiÍEt EPt
NILAUTO VEICULOS LTDA ME
AVENIDÀ CRISTIANO MÀCIIADO. 2225
CIOADENOVA
3rt70-800 - BEto HoRlzoNTE - Mc

l,ll,'r,ltn,lllr..lltrrrhrl.ll,,rllr,rÍt,,,1

füuia

VÉflcllrlÉNTO
10111113

' Pícl"tldc2
Clírb: ,.t06sol9.t í
cPrlcNPj 0c33r0330mr12
Hslo'í glortt Poií.g§i: ã/í 0rl t
nCeúné. gt t tS príÉo; ígrcOttl r tglo/lt
OtÉato rulrrilf,co: 90t2 I 00150 t9

VALOR
Ri87,98

ril l{o.tq1b'U§

uilt lu I ilr fnfiühr tTiTlfiffiÍfrriúiilÍr rrrlru I lrr

0t Nünefoó, Nob Flsc.tqn06{.985-t,
OZ enUaOe artfice: NlláUÍO VEICüLOS L,DA ME
03 EndrÍhH,A\GNIDA fil§rtÀNo UACHADO, A2§ | BELO.HORIZONÍE. Mg

Total Nolã:67.98

.-..._-...,. i,-,;. .. .-,.,i,:.,, ..1..,.:.,. -.;i",' .' :.i'

: $/sh\
!

t0

§

E
gs

Hfi

lÊ
i§
à:8t3

íl
gT

Conculte a lmprlme a segunda vla ds sua faturq na
á'rea Excluslrre do *lle rwrw.tlm.com.br
Centlãl da Átendlmenlo Tllt: 105§

rrri;rr----É
en déblto automâtlco, 3m reu banqo. utlllzãndo o nÚmeroPrn rua oornodldade, oadrrüe rua 6ontâ

de ldenllícação lndlcado
rtendlmcnto TII$.

ngrlg bol€to. Pan malr lnlormag!.rr llgue ?anl â ccnf"l de

ÍlM CotulAt§á.

NOME OO

NII-AI'TO VEICULOS LTDA [iE
Ent.tendLhanto ll;.l í1.1?7111&12 lnb(.nanoú ab.txooi tÍlhrlot cur. hcldÕÍtcü. hld
ne bnrrçlo do{ grepo doo rcrylçor PÍo§h&6.
tOuS . óntomre o'ólrc8dü !dFr' Pls | 0'Eí',1 ! coFÍNs ! 3%

T

-
-OE

VÂLOR

R3 67.98
9692í00550í€

f F,ffioi]f G&-F]f ã@--sosgo-zsdfrffi I

Tlfitl

OATÂ OEVE'{CIME}ITO

l0,tÍr3
EMIS§ÀODATA DE

19,,l0/í3
nErenÊNcnMÊSDE

OUT 
' 
i3

ffiltrHfll$lffilllflltrl[lffilffilHllüUJfllffiffilllllglllffi"n ned bv camscanner

TIM

M

.â
PSC

,H



,jif

:l&FtrroüÍôt rua t?lttj or{*, ôí ooa.A4urrú--/*
cr.9iJl§ no o4alód qàd nuã. olaruríul EloÉ$rqomcotrrao$t cf,

wl,-,,tóq{rJ
tlu"nv Cl

oí{xt?, El
oírínru cJ

ôr/rqÉno [3
6.qÍn LJ

olrrro:ot úl) [J
tÍnítrrru! olei.Rrt (3

l,rllr,,,ll,rrlll,,,lll,,,lttl,llt,,lltrtll,',1

JOÂOUIII BOBERTO OE SA

Av CRtSrrÁNO MACHÂDO, 222t

CIDAOENOVA

tt.t7Gür0 - gELo HORIZONTE/IIO 8Ml:CT-t GMG.00 t -3'0t 20909'0008452

fi931tnw - DR/RJ
oi

êoâREroe

ffilillilllllfllfllil$il llillllllllililllllffilll llll fl lil
20m308963.l 0r 100000 120809 102001 1 |

Í

xo13^

008452

B.Oi FtXo

A OI AGORA É MUITO MAI

FIXO, MÓVEL, BANDA LAR A, INTERNET,

DDD, DDI E TAMBÉM TV P A§SINATU RA.



JOAOUIM ROEERÍO OE SA

CONÍRATO:ttlt07Eül

EM§SÀo1 rOO{'eOrr

NFFSTV N' 58932
TELECOMUNTCÁÇÓES

$Ês: A8Rru2oil

i.roÍÀ F,scÁL FÂTURA DE SERVTÇOS D€

VENCIMEMO; O FIXO

E YENOA

PAG.2A

DascrtDIo qtõa lrrrr (rt, rotlr (F , rDoaror E,Ga,c (rD

tt*

\

,,»

i" ''

rii ''

T
i

E

r\o

úto

ATE!ÍçlOl Ollt r}tmrrcrdoaqon.'nlolo,rmcolr.dotrt tt.LürÍt,rto.r.nDün ÍrhÉtEh calculo d,o!
Brr.ôC$clrbdotolls: !3rü
3.l. rt.Cútoulo do 6§l
Br!. r,. cÍcrllo rrltnülr im lG1 9.!I11o Ertarld ,ú a!.0t0r@ . arlro ly Düt r- n rt 2!

m,B.tH5 Ei^t!ffi*t txFolÍiÀnÕi uióÀ-tlrpr râ,ccgnitã6õ+,áiiii.a o*Lcrü$r{0e1, Alomc rbo. toor, cÍuretío - B}t- ilc.
RÚrrrô ro ?hoor 7tll,?!07.&l0t E5O.ôt attúLe$ú.laíb

SE113útruot pnOtOCOtOE oEArE11O;11styÍO t3207e.,1s21U7, t323§40. t0206.4, t3t9{sz

YrhrdoETE: &at
Vdor.dol39l

T

Obrtírgolt! occírtcrr.rlna..olrmilh.
,.cua rtt í*rü omtrAríl roorrrçrôiünrErttl,! o*o ;trf,
omtltllol

Iobl t rle.?: ta.go

*§6666e*by.Gam$eann8r

\a.

I

\;a t _'



DOC.4

b



$n2mfi Cdnurico Alteração Endereço Joac$.im Robêrto Sá - Gabriel Brandão

Comunico Alteração Endereço Joaquim Roberto Sá

Gabriel Brandão

qui L9/t7/20t671-..22

- para:dainÍ@meioambiente.mg.govbr <dainf@meioambiente.mg.gov,br>;

CcJoaquim Martins <joaquim.martins@mendodesouza.com.br>; robertinho.sa@hotmail.com <robertinho.sa@hotmail.com>;

Exmo, Srr.piretor
\ri

í"t

de Autos de lnfração e Controle Processual, bom dia

Comunico a alteração de endereço do Sr: Joaquim Roberto Sá, CPF 028.003.346-06, proprietárÍo da Fazenda

Santa QuÍtéria, no município de ltinga/MG, o qual foi'autuado através do Auto de lnfração ne 43666120L2.
O novo endereço do Sr. Joaquim é Rua Ubaí, ne LL7, Balrro lpiranga, Belo Horizonte, CEP 31140-610, Belo

r- lorizonte, Minas Gerais.

Atenciosamente,

Gabrlel Brandão
EstagÍáio
Mendo de Souza Advogados Associados

Rua Dasembargador Jorge Fontana, 50 - 4' a,?d/er

Betvederê - Eelo Horbonte - MG CEP 3o,320-670

Tetefax: (55 - 31) 3286-3012
ls'

wW.qendodesuza.com,br

raf,

j,li!

\a t.-

https://outlook.unbler.corn/ola#yla/r,model.ReadMeosageltem&llemID=AAI\41ú\GQ2OTN|ODA3LWQxMGEiNGIwMCO4Y2EwLTZhMJFmYmIzMmQI'.. 1t1
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COTTUNICAD{O
ESCRIX6RTo RlxilolíâÚ NoRDEsrt

Tcóllo Otonl/MG

:l;r'

'' Teôfilo otonl, O9 de Janeiro de 2072'

Prozado §r. Joaquim Roberto de §ê,

§stamôs encaminhando ânexo o Auto de infraçâo n"149O55, lawado em

face de vossa sra; para a devida çiência e providências.

Opornrnament€ §cgue B.p. n'201004 referente ao mencionado âuto de

infraÉo.

t

Atencíosamênte,

Elizete Pacheco
CORAD/ERNORD

Mário CamPos. 71 - Centío
Teólilo OtonUMG - cEP 99800'136

Scanned bY GamScanner

Êscrltórlo - R. Dr,

Fone (33)
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ILMO. SR. SEGRETARIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE

MINAS GERAIS - INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS _ DIRETORIA DE

AUTOS DE INFRAÇÃO - DAINF

JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, brasileiro, casado,
comerciante, portador da Carteira de ldentidade no M-8.915.705 SSP/MG,
ínscrito no CPF/MG sob o no 028.003.346-06, residente e domiciliado na Rua

Ubaí, no 117, apto 30Í, Bairro lpiranga, Belo Horizonte/MG, CEP 31.140-610, no

AUTO DE INFRAçÃO No í67969nA13, vem requerer a V.Sa. a juntada aos
autos do incluso instrumento de mandato, ratificando, "in totum", todos os atos

anteriormente praticados por seus procuradores, Antônio José Procópio, inscrito
na OAB/MG sob o no 20.408; Geraldo José Procópio, inscrito na OAB/MG sob o

no 45.650; Fernando Batista Procópio, inscrito na OAB/MG sob o no 98.997; e,

Melissa do Carmo Nicodemos Gonçalves, inscrita na OAB/MG sob o no 134.653

Termos em que,
Pede deferimento.
Belo Horizonte, 25 dejunho de 2.019.

IM RTO DE

u

'tv

SIGEÍ)
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00138287 1501 2019
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Pelo presente instrumento de mandato, nomeio

(amos) e constituo (ímos) meus (p91os1 bastantes procuradores, os

àennoies ANTôN|O'JOSÉ PROCóPIO, brasileiro, casado, adv^o91!9,

inscrito na OAB/MG sob o no 20.408; GERALDO JOSÉ PROCOPIO,

brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/MG sob o no 45'650;

FERNANDO BATISTA 
-PROGÓPIO, brasileiro, casado, advogado_,

inscrito na OAB/MG sob o no 98.997; e, MELISSA DO CARMO

NIGODEiTOS GONçALVES, brasileira, casada, advogada, inscrita na

OAB/MG sob o no 1á+.653, todos com escritório em Belo Horizonte/MG,

na Rua Espírito santo, no 1573t7o andar, Bairro de Lourdes, cEP 30.160-

031, outorgando-lhes, "in solidum", além dos poderes gerais contidos na

cláusula "ald jrdi"ia", oS especiais de confessar, transigir, desistir, receber

e dar quitáção, firmar compromisso, substabelecer, tazer acordo'

acrescenianOô-se, enfim, todos os poderes excepcionados pelo art' 105

do cPC, para defesa de meus (nossos) direitos e interesses em todos os

processos e açÕes em que for (mos) autor (es), réu (s), assistente (s), ou'

ior quatquer forma interessado (s), 9,sg9_c!lmente 
para apresentar

defesa no AUTO DE INFRAÇÃO no 167969t2013, em tramitação perante

a DAINF - Diretoria de Autoé de lnfração - lnstituto Estado de Florestas -

IEF.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2.019'

PROCURAçÃO

ROBERTO DE

71



Governo do Estado de Minas Gerais

. Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Secretãria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Subsecretaria de Fiscalização Ambiental

Superintendência de Controle Processual e Apoio Normativo

Diretoria de Autos de lnfração

CERTTDÃO UNIFICADA DE DEFTNITIVTDADE DAS PENALIDADES

Processo: 459377 /1,6

to de lnfração: 1.67969 12O13

tuado: Joaquim Roberto de Sá

de

tr Certifico que ate a presente data não foi apresentada defesa pelo autuado no prazo de 20 (vinte) dias
rido pelo artigo 33 do Decreto n" 44.844/OB

ncra s- nao

mo

Certifico o não conhecimento da defesa em razão da aupência dos requisitos fundamentais, nos termos do
rt. 34 do Decreto n" 44.844/2008, não emendados mesmo após cientificação do autuado recebida em
_JJ_(fts. )

Não con tm em loca! de recebi
tr Certifico o não conhecimento da defesa em razão da inobservância ao requisito constante no art. 72 do

Decreto n" 47 .383 /201.8:
tr o documento não foi protocolado na unidade indicada no auto de infração ou em outro meio de

comunicação oficial;
tr o documento foi protocolado através de postagem pelo Correio, mas sem o uso do aviso de'

recebimento.

-na da ct

Certifico o nâo conhecimento da defesa apresentado, nos teimos do inciso V do art. 60 do Decreto n"
7.3831201,8. tendo e.m vista que o defendente não juntou no momento da apresentação, o comprovante de

recolhimento integral da taxa de expediente prevista no item 7.30 da tabela A, a que se refere o art. 92 da Lei ne
763, de 26 de dezembro de L975, quando o credito estadual não tributário for igual ou superior a j..661,

FEMGS. Nostermos do art. 1'1',Parágrafo Único do Decreto 47.577/201,8, a defesa será considerada deserta
nto

do va

Certifico que o autuado requereu a emissão de Documento de Arrecadação Estadual - DAE para pagamento
lor da multa de forma integral ou parcelada, o que resulta na definitividade das penalidades aplicadas, bem
na desistência da defesa eventualmente apresentada.

ndo assim, por força do disposto no art. 35 do Decreto 44.844/2008, tornou-se definitiva a aplicação das
'nalidades, tendo o credito sido constituído no dia assinalado abaixo.

Belo Horizonte/MG, terça-feira 30 de julho-de 2019

27

FELIPE TANURE COUTO 1..255.4 IRETORIA DE AUTOS DE IN

T



Governo do Estado de Minas Gerais

Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Subsecretaria de Fiscalização Ambiental

Superintendência de Controle Processual e Apoio Normativo

FíCrO DArNF/SUCPAN/SUFTS Ne:

Diretoria de Autos de lnfração

27201201.9

Belo Horizonte/MG, terça-feira 30 de julho de 2019

unto: lnadmissibilidade da defesa e definitividade das penalidades

sso:'459317 /1,6

uto de lnfração: 167969/201,3

utuado: Joaquim Roberto de Sá

zado(a) Senhor(a),

unicamos que a defesa administrativa apresentada nos autos do processo administrativo supramencionado
ão foi conhecida, nos termos do inciso V do art. 60 do Decreto n" 47.383 /201,8, tendo em vista ter sido

[ápresentada sem o comprovante de recolhimento integral da taxa de expediente prevista no item 7.30 da tabela

lR, . qr" se refere o art. 92 da Lei ns 6.763, de 26 de dezembro de 1975, quando o crédito estadual não tributário

lfor igual ou superior a L.661 Ufemgs.

Em razão do não conhecimento da defesa administrativa as penalidades se ornaram definitivas, razão pela qual

estamos encaminhando o Documento de Arrecadação fstaduál-OnE para que seja pago o valor da multa imposta

Caso haja previsão de Emolumentos de Reposição de Pesca, o(a) Senhor(a) também receberá o DAE para

pagamento desse valor.

O(s) DAE(s) deverá(ão) ser pagos até a data de vencimento constante no próprio documento

lnformamos que o não pagamento do(s) DAE(s) no prazo acima citado ocasionará o encaminhados do(s) débito(s)
para inscrição em dívida ativa ou protesto.

Para maiores informações gentileza entrar em contato pelo telefone (31) 3915-1280 de 9 às 12h ou via e-mail
inf@meioa m biente. mg.gov. br

enciosamente,

FELTPE TANURE COUTO/1.255.499-4
DTRETOR|A DE AUTOS DE rNFRAÇÃO

Joaquím Roberto de Sá

Av. Cristiano Machado ,2225 - Cidade Nova

Belo Horizonte/MG

31.170-800
DAINF - Cidade AdministÍativa - Edifício Minas. 1e andar - Belo Horizonte/MG



TIPO DE IDEN'TITI('AÇÀO

I - INS( Rl( tiS r^DUAL
]. INSCR PROI) RtJR.AI-
1.(\PJ

NU!\IERO DE IDENTIf ICACAO

028.003.34 6-0

( Ptj

otiTRos
RIJNAVÂNI

TIK)

;DAÇÃO ESTADUAL - DAE 4
( OI)t(r) \lt,\t( lP() l'\r \r(i rl,^R.\ PROI)t rolt Íttilt4l. ti \Ào l\\(,Rl I())

NtÉs Â\o [)ti Rtlt ERÉ\( I A

2073

-l

A DE VALIDADE

t4 / 08 /2079

Apto 301
E\DERLt(o

RLIA t.Ibai, 117
f itrrcrpti,
BELO HORIZONTE

N.DOCUMÍiN'TO

9300441658140

HISTÓRICO

Auto de.lnrrâÇao
DÁE 01 /ol

t_--j VEIÔT dO DAE
. Vafor do Juros'

Valôr da Multa
t' Valor da ta::a

VaIor Einal TOTAL

nb 161969- Serle 2013, processo número

,13

459377 / 76

836.934
0,00
0,00
0,00
836.934,13

I

F
Z
E

4

documento deve ser recebido exclusivamente pela leitura do código de barras ou linha digitável.
do código de barras: 8s670008369 9 34130213190. 7 81412930044 2 76581400210 9

_]
\l [ \Il( \( \r)

R$ 836. 934, 13

85670008369 9 34130213190 1 8L4L2930O44 2 16581400210 9

TOTAL

l

l

DATA DE VAl-IDADE TrPO DI't tDl:N t il,I( .q(Ào
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liÂll:NI)r\ I)lr l\1lNÀS (il,lt^lS t4/08/20L9

i,.Rl\\,,.\\l
TlPO NUMERo DE tDENTtFtcÂÇÀo

028.003.346-064

DOCI-IMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL - DAE
cóDrGo N1(; IPARA PROD( TOR RI IR \T, E NÀO INS('RI1'o)

\( )\l
NTJ]\IERO DO DAE

Joaquim Roberto de Sa 930Q441 65
E\t)Í Rt ( ()

VALORi, lll Apto 301 R$

tt-
RSBELO HORIZONTE

l
l

{l I I:\ I t( 1(..\() RS

TOTAL

MG

rtiROs

R$ 836. 934, 13

C

NÍ()l) rr, r'l | |

[ís,íi
e..,.',".-.,':;5'-!+É4'

SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

\o\Ítl .

Jcaquin, Roberto de Sa

UF TELEFONE

il1.1 _l

\l()l) rr,0l I I
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PROCOPI
ANTÔNIO JOSÉ PROCÓPIO
GERALDO JOSÉ PROCÓPIO
FABIANO PROCÓPIO DE FREITAS

FERNANDO BATISTA PROCÓPIO

cr:,

R

=§Ê.=r) '? i or
o " E Qó

\vts.ú8o leãR
3 {§EE
.u§.x x
ü \#<
É.

SOCIEDADE DE ADVOGADOS MELISSA DO C. N. GONÇALVES

CRISTIANE MARTINS DA COSTA

DE MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE MINASILMO. SR. SEC
GERAIS - INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS - DIRETORIA DE AUTOS
DE |NFRAÇÃO - DAINF

PROCESSO No 459317 t16 (AUTO DE INFRAÇÃO No 167969 t20131

JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, brasileiro, casado,
comerciante, portador da Carteira de ldentidade no M-8.915,705 SSP/MG,
inscrito no CPF/I\IG sob o no 028.003.346-06, residente e domiciliado na Rua
Ubaí, no 117, apto 301, Bairro lpiranga, Belo Horizonte/tvlc, CEP 31.140-610,
tendo em vista os termos do OFICIO DAINF/SUCPAN/SUFIS No 272012019,
expedido por esse r. orgão ambiental, que comunicou o não conhecimento da
defesa administrativa apresentada pelo requerente, sob o fundamento de que
não foi apresentado o comprovante de recolhimento integral da taxa de
expediente prevista no item 7.30 da Tabela A, a que se refere o at. 92, da Lei
6.76311975, vem, por seus procuradores "in fine" assinados, expor e requerer a
V.Sa. o seguinte:

| - A taxa de expediente, no valor de R$ 406,03
(quatrocentos e seis reais e três centavos), já se acha recolhida, conforme guia
em anexo.

ll - Mesmo que o recolhimento não tivesse ocorrido, é
relevante lrazer à margem de registro que o Auto de lnfração datado de
0511112013, teve a correspondente defesa apresentada em 1610212017
(protocolo em anexo) em período em que ainda não se encontrava em vigor o
Decreto 47 .38312018, que prevê, em seu art. 60, V, o mencionado recolhimento.

Assim sendo, tem-se de imediato que o sobredito Decreto
não se aplica à espécie, eis que ao tempo da lavratura do Auto de lnfração acima
identificado e da apresentação da defesa, a referida taxa não era exigida.

A defesa, datada de 2410612019, a que se refere o
despacho datado de 3010712019, que foi efetivamente recebido em 06/08/19, tem
natureza suplementar e o despacho que deferiu a sua apresentação (documento
em anexo) em nenhum momento menciona a necessidade do pagamento da
referida taxa de expediente, porquanto a defesa anteriormente protocolizada,
não exigia o recolhimento de custas. (Ofício no 187112019 - em anexo)

lll -Ainda que se possa considerar exigível o reco to
da taxa de expediente, por força do mencionado Decreto 47.38312018, é

Belo Horlzonte: Ruo Espírito Sonto, 1573
Verpodono: Proço Joel Fonseco Lisboo,

- 7o ondor - Lourdes - CEP 301ó0{35 - Telefox: (31) 3224€15l - E-moil:
29 - solo 23 - Centro - CEP 33200{00 - Tslefox (31} 3ó21-3185 - E-moil: procopioodwesposiono@gmoil.pp
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PROCOPI
SOCIEDADE DE ADVOGADOS

que a deserção a

ANTÔNIÔ JOSÉ PROCÓPIO
GERALDO JOSÉ PROCÓPIO
FABIANO PROCÓPIO DE FREITAS

FERNANDO BAÍISTA PROCÓPIo

MELISSA DO C, N, GONÇALVES

CRISTIANE MARTINS DA COSÍA

o requente não poderia acontecer sem que ele tivesse
sido previamente intimado para efetuar o recolhimento, a teor do que dispõe o
art. 63 do Decreto no 47.38312018, segundo o qual:

Art. 63 - Não atendidos os requisitos formais da defesa. o interessado será
cientificado para promover a emenda, no prazo de dez dias, contados do
recebimento da cientificaçâo, ressarvadas as hipóteses em que a autoridade
competente, a seu critério, puder definir o mérito.

Anote-se que o Decreto 47.393t2019 foi expedido sob a
egide do Novo código de Processo civir, sendo que o art. 1.007 dàste, em seus
parágrafos 20, 4o,60 e 70, são claros no sentido de que a deserçâo é um ato
excepcional e que somente pode ocorrer em casos extremos de deiidia da parte
interessada, mediante prévia intimação para regularizar eventual falha, situação
esta que nem de longe se assemelha à espécie dos autos.

A decisão que não conheceu, de plano, da defesa
apresentada, sem oportunizar ao requerente a regularização processual,
conforme previsto nos dispositivos acima invocados, cõlide frontalmente com o
Direito moderno que privilegia os princípios constitucionais da ampla defesa e
do contraditório, daí porque, "permissa venia,,, não pode prevalecer.

tV - A VISTA DO EXPOSTO, requer a V.Sa. que se digne
de reconsiderar a decisão que não conheceu da Defesa, para dele conhecãr e
determinar o regular andamento do processo administrativo, até seus ulteriores
termos, por ser de Justiça.

Reitera, mais uma vez, a alteração do endereço do
requerente constante nos cadastros desse r. órgão ambiental, para ô seu
gldgreeo *ygt,_q!gt seja: !,ya Ubaí, no í17, apf 301, Bairro tpiranga, Beto
Horizonte/MG, cEP 31.140-6i0, sob pena de nülidade das intimações-fuiuras.

Termos em que,
Pede deferimento.
Belo Horizonte,0T de agosto de 2,019.

P/P - GERALDO JOSE PROCÓPIO
OABiMG _

PI
OA 97

l0,)

8610 Hoílzonl.: Ruo Bpírito Sonto, I573 - 70 ondor- LourdEs - CEP 3oI d+O35 - Teleforc (3t ) 322,{-8151 - E-moll: prolure@vêloxmoil.com.br
V..poíono: Proço Jool Fonsoco Lliboo,29 - solo 23 - CentÍo - CEP:ji)20c0m - TolêÍo( {3t) 3ó213185 - Émoil: pÍocopioodwesposiono@gmoil.com
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DocuMENTo DE ARREceoeçÃo ESTADUAL - 028.003.346-06
Número

oAQUIM RoBERTo DE SA. FAZENDA SANTA oUITÉRIA
Côdigo Município

62

14 a 1410812019

de

BELO HORIZONTE

rcrpto: UF:

MG
ativa e

4700922618468

No

Orgão:
Serviço:

Receita

1081-9

SECRETARIA ESTADO MEIO
ANALISE DE IMPUGNACAO

AMBIENTE E

TAXA EXPEDIENTE - SEMAD
Valor

406,03

TOTAL
406,03

lnformações
TAXA PARA

Complementares:
rNTERpostÇÃo DE DEFESA AO AUTO DE INFRAÇÃO N" 167.969/20,13 (ART.6O,V DO DECRETO NO 47.383/2018).

Em caao dê dúvida quanto ao DAE procure a(o) SECRETARIA ESTADO ME lo AMBIENTE E DESENVOL'VIMENTO SUSTENTAVE
Pague noa bancos: BRADESCO CAIXA ECONO I\4 tcA FED ERAL MERCANTIL DO BRAS SANTANDER ) rcooB
Paguo também noa corospondentog bancárlos: Agências Lotéricas; MaisBB Banco
Sr. Calxa, este documonto deve

Postal
3er rocobldo excluslvamente pela leltura do códlgo de barras llnha dlgltável.Llnha DlgMve!: 5690000004

OUI 0603021 3 90 3 8 4 2470092 7 zo 84680 37 o

Autenticaçáo

DAE MOD.06.0.t.11

&*

85690000004 I 06030213190 3 814124700927 26184680137 I

lillllilt lillil lillill lililtililil lilrillilil ltilililIililIil 1ililIil

TIPO OE IOENÍIFICACÁO
I . NscÂtÇáo EsÍaôu4 a. ctsF

ã :Blu1TrÇÃo oE PRoour@ RUilr j: *USÀ,
Tipo
4

N,ire,
028.003.346-06

# Ptrs-TÂBâ,?r,ffi,áps^?s
DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL .

Código Município
62JOAQUIM ROBERTO DE SA. FAZENDA SANTA QUITÉRIA

Nome:

Número do Drcurento
4700922618468

Endereçoi

Receita 406,03R$

Multa R$

Juros

MG

UF Telefone
BELO HORIZONTE

Autenticação

R$

oo
Eo
Ío

G
5
N
ox5
tr

t\40D.06. 11

TOTAL
R$ 406,03

Municípao:

TOTAL



Comprovante de Transação Bancária
TRIBUTO/TAXAS

Data da operação OllOAtZOlg - 14hO6
Nodeconrrole:391.OO9.630.569.084.630lAutenticaçãobancária:044.341.133

nêt crnpr§sa

t?
bradesco

Conta de débito: Agência: 2465 I Conta:43445-0 | Tipo: Conta.Corrente

Empresa: JOAeU|M ROBERTO DE SA I CNpJ: 07.426.746/000í-00

código de barras: 85690000004-8 0603021 31 90-3 81 412470092-7 261 84680í 37.9
Empresa/Orgiio: MG-SEFAZDAE

Descriçâo: TRIBUTO/TAXAS

Referencia: 261 g46g

Data de débito: OTlOglZOlg

Data do vencimenlo: l4t}glallg

Valor principal: R$ 406,03

Desconto: Rg O,O0

Jurost Rg 0,00

Multar Rg 0,OO

Valor do pagamento: RS 406,03

A tÍansação acima foi realizada por meio do Bradesco Net Empresa.o lançamento consta no extrato de conta, Junto a agência 2465, com data dê paga,nento em 07/0g/201g

Autenticação

'Jbe6(ibr H'ixl^i4bkrn DOxcGUaFi s:ieI,FrcyL irGr,:6*1 vãRc.Ecrs -iô7.,rí t-:. ktç.)t,rrh.CS:X: ?2ilLri )4i,i .j,:pj.t:;1,.;C ,kuíJlt.]..:i_ t:rtltir7,..-,.i)\J;;I;;f; ).'.;';i!ri:,:::i:il:''Ei{x}iu:'' fvii\ar:.vii ir.'jrrijpli'i]l'E;,i*dli..:r,ri:r:ríi-l !,r!,u.:Lrrx 0i;lirlrr:.r írí,riicrraa

poa semana.

de segunda a sexta-Íeira, dâs Bh às 1gh, exceto feriados.

DeÍiciente Auditivo ou de Fala
0800 722 009s

Cancelamentos, Reclantaçoes ô
lnformações. Atêndimenlo 24 horas, 7 c,ias

Demais telefones
consulte o site
Fale Conosco

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

Ouvidoria 0800 727 9933 Atêndimento

Alô Bradesco
0800 704 8383
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JOAQUIH ROBERTO DE SÁ, brasileiro,
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cEp 31140-610, identidade n'M'8.915.705 SSP/MG e CPF n" 028.003.346'06, vem

perânte V. Exa., por §eu§ pro§urâdore§ abaixo a§$inado$ (Dçc.,Ql), âpre§entat ,.'

t.

/-
Scanned with CamScanner

EXI[to. §R. DIREÍOR-GEFIJ{L DO INSTITUT§'E§TADIIAL OÊ FL(,t(Err r ,1§ - tEr

principio da autotutela, pela§l razóes de fato e de direito

t * B§§VE,H'§!ÓNCO

Í[r.Íilyl,)[8t fuStNrtl:ÍNl[r ' nu.! DE§.,O8cl ÍoN.r NÂ, 50 .1, ANIJÂft B[rvtDtr; BttO IIoRIZONII ÀrÇ

, l::r,r,,,:,.iirl,n,.1lttl(,!r,:tilü,r.(,rri.b:,



Scanned with CamScan ,m

.:,

.f-.*\, ,r'.-r rf.:_" ,1\

í.í ?í.I
fi,,.'-'.]i.;rC'-:rr.tíf, '

otÍcto Ns 1871/2019 DAlNrlsucPAN/suFls/SEMAD

Assunro: oEc§Ão tN?eRlçcurÓRtR

nuto oejstl&jiô tUJ Ar?]i.-1§"I|§9&911" "
Nomo do Autuâdoi jsaquirn Roberto de §á

Belp Horiaonte, quarta-íeira,29 de maio de 2019

Pre;açlo {a} Serrhor {a),

Á S*b:ic(r*tari"l rtr frsc,rlii.rçlir.r Arni.rrt:rrtal, org;io cla Secretaria de Istado cle Meio Atlbierrte e

0esetrvolvirrrüítts Sustent,rvul, analrs.ulLlJ o Processo AiJnrinistrativo referellte ao auto de infração

supncitado, decir]iu pela renbefiuru do praao de tleÍesa ao autuado, a íinr cle possibilitar o irrestrito

resguardo as garantias corrstitucionais do contraditório e da ampla deÍesa,

N Ql t-çrttt-A.t d q§ qcj!Àq11-r 
1e_11 o c u t ó r ia

1,.

prqÍeliq§, i p?JIq ág-tgad4,!e.r1.'9. prazg de 20 (vinte) dias a contar

o pàg.lne11tc, do valor atualizado da multa

" Arrexa-se à pressente notificação cópia r1o Auto de lnfração n. 16796912013, bem como o Auto dÊ

Fiscalização e o Boletinr de Ocorrência que o instruem,

Para ejenrais infornrações, favorentrar.ent contato com a Diretoria deAutos de lnfração e Controle
Processual, no teleforre (31)3915-1280 ou através do e-mail ci,arlríQrrrrcru,rrnbiente rn&Bqv -tlr.

Atenciosamente,

(outo
Ar:nbiental



ILMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE DO ESTADO DEMINAS GERAIS - INSTITUTO ESTADUAT. OÉ E1ôCLSTAS - DIRETORIA DEAUTos DE TNFRAçÃo _ DATNF
Núrnero do STPRO: Não possui

Número do SIGEO

Oêscrição:

Solicitante:

00 1 34792-1 501 -2019

DEFESA AUTO INFR,16796S120í 3

JOAQUIM ROBERTO DE SA.

Data e hora do pÍotocolo: 24t06t19 15.48

Nome do atêndênt€: lvlARÍA APARECtDA MARI INS

oêstinatário: SEMAD/DAINF
Para mais 2inÍornrações sobrê êstê documenlo Íavo
aww.planejanrênto.mg. go v.br e consultar no S IGE D.

JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, brasileiro, casado,comerciante, portador da carteira de rdentidadà no M-g.g1s.705 ssp/Mc,inscrito no cPF/MG sob o no 028.003.346-06, iesioente e domiciliado na RuaUbaí, no 117, apto,301, Bairro_lpiranga, Belo Horizonte/Mc, CEp 31,140-610,tendo em vista os termos do ofício ã" rcalnoig, ã*peoido por esse r. orgãoambiental, que concedeu ao ora requerente a reabertura de prazo paraapresentação de defesa no AUTo DE iNFRAçÃo No 167969 t2013, vem, porseus procuradores "in fine" assinados, no prazo regar, apresentar sua DEFESA,o que faz nos seguintes termos: - '-v--''

I - DA TEMPESTIVIDADE

intimaçãododerendâÇ::l"Jf 
".,l::ffi t"#fi[l1ü",:i.i::]L:,il?l[.áf ff ::o prazo no dia 07106,2a19 (sexta-feira), para terminar no dia 26to6izo1g (quarta-feira).

Tempestiva, portanto, a presente defesa.

II - DOS FATOS

conforme se vê do Auto de Infração no 1 6196912013, o oradefendente foi autuado em }srogr2.o1á ,"b 
'á-'"qrirocado 

fundamento,"permissa venia", de que estaria suprimindo com corte raso e destoca defragmento florestal nativo em área de domínio da Lei Federal no 11 .428t2006,em área de 242,41ha, sem a apresentação de documento hábil paru arespectivaintervenção ambiental.

Em decorrência-da suposta infração à Lei Ambientar, foi oora defendente murtado em R$ 620.2gg,28 (seis.ãniàr e vinte mir, duzentos enoventa e nove reais e vinte e oito centavos).

r acessar o sitê
WEB,

101
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PARECER

1 - CABEçArHO

Número do Auto de
Infração:

t6796912013

Número do Processo: 4s93l7lt6
Nome/Razão Social: Joaquim Roberto de Sá

CPF/CNPJ: 028.003.346-06

2 - RESUMO DA AUTUAçÃO

v

Data da
lavratura:

0510912013

Decreto
aplicado:

8 44.84412008 J 47.383t2018

Infrações:
Códiso: Descrição:

I - Código no 301

2 - Código no 3l I

l- "suprimir com o corte raso e destoca, provocando a rnofte de um
fragmento florestal nativo em área de dornínio da Lei Federal I 1.428 de'
2006. apresentando tipologia de floresta estacional caducifólia conr
dirnensão de 242.47 (duzentos e quarente e dois vírgula quarenta e

sete)ha, sem que o empreendinrento apresentasse o documento
autorizativo pam intervenção ambiental - DAIA, ernitido pelo órgão
am biental competente";

2 - "Por suprimir três árvores da espécie "pequizeiro" (Caryocar
brasiliensis)".

Penalidades Aplicàdas:
Multa Simples: X inciso II, do art. 56, do Decreto n" 44.84412008

n inciso II, do art. 73, do Decreto n" 47.38312018
I - Valor: R$ 619.056,89 (seiscentos e dezenove mil. cinquenta e seis reais e oitenta e
nove centaVos):

2 - Valor: R$ 1.242.39(um mil, duzentos e quarenta e dois reais e trinta e nove
centavos).

Apreensão: X inciso IV, do art.56, do Decreto n" 44.84412008'

n inciso IV, do art.73, do Decreto n" 47.38312018
| - Descrição: Material lenhoso referente a três árvores de pequizeiro

Valor: Não infonnado no auto de infração

Á,
Embargo parcial ou total de obra du atividade:
XI inciso VII, do ar1".56, do Decreto n" 44.84412008

n inciso VII, do art.73, do Decreto n" 47 .38312018

Descrever: "Ficam embargadas as atividades de supressão de vegetação nat
como da alteração do uso do solo na ârea referente à autuação."

!I U
l'

X

«,
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x

§uspensão parcial ou total das atividades:
X inciso IX, do art. 56, do Decreto n" 44.84412008

E inciso IX, do art.73, do Decreto f 41.38312018

Descrever: "Ficam suspensas as atividades de silvicultura na área relativa à presente
aulrração."

Tempestividade:
Data da cientificação do auto
de infração:
t7tol/2017

Data da postagem/protocolo
da defesa adm inistrativa:
610212011

Data da notificação da
reabeitura de prazo para
defesa:
06t06/20t9

Data da postagem/protocolo
da retificação da defesa
administrativa:

l9

tr Intempestiva

E Tempestiva

3 - RESUMO DA DEFESA APRESENTADA

Requisitos de Admissibilidade: -

X Cumpre todos os requisitos de admissibilidade previstos pelo art. 34 do Decreto no

44.84412008.

Resumo da Argumentação:
1- Ocorrência de bis in idem (argumentação comum às duas defesas apresentadas);

2- Desnecessidade de licença para exploração da área;

3- lnexistência de infração ambiental

Resumo dos Pedidos:

L- A nulidade do Auto de lnfração;

2- O julgamento de improcedência da autuação;

3- O desembargo da área objeto do Auto de lnfração;

4 - FUNDAMENTOS

4.1- Da alegação de ocorrência de bis in ídemz
Tanto na defesa apresentada pelo Autu.ado em fevereiro de 2017, quanto naquela

apresentada em junho do corrente ano, afirma o Defendente a ocorrência de bis in idem.
Afirma o Autuado a existência de dois processos sobre a mesma área objeto da
de multa com valores diferentes, alegando que o Defendente'foi fiscalizado pela

Ambiental em 19 de dezembro de 2011, tendo sido lavrado o Auto de lnfração n.

s|201.1..

t
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Assume que a identificaião dos locais apontados caracteriza e confirma serem a

mesma área apontada no Auto de lnfração ora impugnado e aquela especificada no Auto de

lnfração n. L49O55/2011, advogando que a existência de dois processos em andamento'cúja'
infração é a mesma descrita nos dois Autos de lnfração pode gerar punição em duplicídade.

Lembra que no direito pátrio vigora o princípio do non bis in iilem, insistindo que, rn

cosu,, coexistem dois processos sancionatórios administrativos com'abrangêàcia idêntica, e

defende o arquivamento do presente Procqsso Administrativo, visto que instaurado
-posteriormente àquele originado do Auto de lnfração n.749O55l2OLl-

Ab initio, cabe esclarecer que, quanto ao conteúdo do princípio do non bis in idem,

Fábio Medina postula que "ninguém pode ser condenodo ou processodo duàs ou mois vezes

por um mesmo foto." .t
Na mesma linha, Rafael Munhoz de Mello aponta que tal princípio "impede o

Administroção Pública de impor uma segundo sonçdo odministrotiva o quem ió sofreu, pelo

prótico da mesmo conduto, umo primeiro [sançdo].".2
Mello registra, ainda, que a sanção"previsto no lei pressupõe urho único oplicoçõo

paro cado conduto delituoso, não diversos.".3

. Nesse sentido tem-se o seguinte entendimento:"O non bis in idem, ao contrário, tem

oiutro e especial serventio enquanto princípio gerol do Direito: a de proibir reiterodo

soncionomento por umo mesmo infroçõo - vale dizer, ofostar o possibilidode de múltiplo e

reite rado m anifestação soncionadoro da Ad.mi nistroção P ública." .a

Conforme acima se observa, é consenso na doutrina que não se pode impor ao

autuado duas multas em razão do mesmo fato.

_ para que se possa verificar a existência de bÍs in .idem,a identidade objetiva requerida

tem como referente exclusivo uma conduta hurnanã que delimita a partir de parâmetros

espaço-temporais, isto é, tendo em conta o lugar e o momento em que se produz, sem

considerar qualquer critério jurídico. Espaço e tempo se convertem nos elementos que

configuram a unidade do fato.
Contudo, não se pode afirmar que a garantia do non bis in idem impossibilite, por si

só, atribuir à Recorrente mais de uma sançâo administrativa a uma mesma conduta, pois é

juridicamente possívela capitulação concomitante de um fato êm mais de uma figura típica

infracionaladministrativa, sem queaíhaja qualquer bis in idem-

I ,"jamos o qug dispõe expressamente a Lei de Crimes e lnfr:ações Adrninistrativas

Ambientais, Lei n. 9.605/98:
"Art.72 (...)

§Íe Se o infrotor cometer, simultoneamente, duas ou mois

infroções, ser'lhe-õo oplicodos, cumulotivomente, os sonções o elos

cominodos.".
A Lei n. 74.30912002 repete o acima disposto, veja-se:

"Art.54. (...)
§ 7e - Se o infrator cometer, simultoneomente, duos ou

infrações, ser'lhe-do aplicodas, cumulativomente, os sonções

cominodas.

\-,

' OSóRIO, Fábio Medina. Direito Administrativo Sancionador. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,

20r0;
2 MELLO. Rafael Munhoz de. Princípios constitucionais de Direito Administrativo Sancionador:

adrninistrativas à luz da Constituição Federal de 1988. São Paulo: Malheiros, 2007;
3 MELLO, Rafael Munhozde. Idem.
I FERRE|RA, Daniel. Sanções Administrativas, l" Edição, Editora Malheiros.200l.

as sançõcs
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Regulando a leide regência^o Decreto n.44.844/2008, em seu art.57, não destoa
do acima determinado:

"Art. 57. Se o infrotor cometer, simultoneomente, duos ou mois
infroções, serão aplicodos, cumulotivomente, os sanções a elos
cominodos.".

Na prática, a situação prevista nos dispositivos supracolacionados pode ocorrer tanto
na hipótese de ofensa a bens jurídicos ambientais distintos, como em razão de ofensa a bens
da mesma natureza.

Ocorre a múltÍpla subsunção quando uma única conduta contém elementares de
mais de um tipo administrativo. lsto acontece quando há mais de uma capitulação possível
para infrações cometidas simultaneamente com elementares típicas distintas, desse modo,
é mister que o sancionamento contemple todas as circunstâncias, sob pena de tratamento
não isonômico; pois, do contrário, aquele que ofende a apenas uma elementar estaria
recebendo o mesmo apenamento daquele que ofende várias.

Pelo esposado, vê-se, então que a capitulação concomitante de um fato em mais de
uma figura típica infracional administrativa é juridicamente possível, sem que aí haja qualquer
bis in idem.

Contudo, apesar de todo acíma esposado, não se pode, de forma alguma esquecer,
que, in cosu, a presente autuação se deu em área distinta daquela fiscalizada descrita no auto
de infração anterior.

Portanto, após todo'o acima robustamente demonstrado, não há que se falar, no
presente feito, de ocorrência de bis in idem, visto sim existir evidente múltipla subsunção
típica.

Ainda que o acima esclarecido pudesse ser,sopesado, após perfunctória leitura do
Auto de Fiscalização n.6L962/2O13, verifica-se a exclusão da área fiscalizada objeto do Auto
de lnfração n. 749055 I 2O7L.

Pedimos vênia para trazer à colação o registrado no supramencionado Auto de
Fiscalização , verbis:

"Foi realizoda o supressõo de vegetaçõo notivo com destoco e sem
outorizaçõo em umo areo de 492,6Ho, porém, 250,13Ho jó haviam
sido outuodos pela polícia militor, por meio doo. At,s 2259g/2071,
149054/2017 e 149055/2077. portanto o área o ser outuodo e de
248,47Ha.".

Assim, confo rm e resto u robustamen te demonstrado, qua nto a alegação do
Defendente de ocorrencta de bis in idem, equivoca-se o a utuado em sua asse rtiva, razão pe la

ua essa nao deve ser acolh ida.

esnecessidade de licença para exploração da área:
Ainda em sua peça de salvaguarda, afirma o Defendente que "Conforme se vê do

onexo 'certidão expedido pelo SEMAD - Superintendêncio Regionol de Regulorizoção
AmbientalJequitinhonho, constoto-se que o atividode de silviculturo desenvolvido na Fazenda

4.2-Da alegação de d

"A (plan

de orodoQuiterio, propriedode es táSonto defendente DNnoenquodrodo o74/2004 quol
odescarocterizo eporte potenciol dopoluidor vezumo sooempreendimento, que inferiores

do INormativo COPAM n 74.Deliberoçõo ndoassegura oreo silviculturadeque tio
de do SontaFozendo Quiteria, noo e deportonto, licenciomen etopossível nem

"Assim,

de ombientol suoooutorizoção pora volendo dizer eimplantoção, que perfeitomente
de no oreo de(sic) plahtoção eucolipto a n odobjeto olémoutuoçõo. dvoga que

de'bis in idem', o de ombientol o com
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o que nenhumo dos 02 (duos) outugções posso prosperor devendo ser tornodos insubsistentes
ombos os outos de infroção.".

Em perfunctória análíse dos documentos acostados pelo Autuado,'nota-t" (r" t"
trata. de certidão emitida pela Superintendência Regional de Meio Ambiente e

Desenvolvirnento Sustentável Jequitinhonha, declarando que; após análise de formulário de

caracterização do empreendimento, a atividade a ser desenvolvida pelo Autuado não seria
passível de licenciamento ou autorização ambiental de funcionamento.

Contudo, constam rla suprarreferenciada certidão observações no sentido de que

aquele instrumento não dispensa o empreendimento de outras certidões, licenças, alvarás, e

autorizaçôes, de qualquer natureza, exigidos pela legislação, em especial, in cosu, de "obter
junto oos orgãos ombientois competentes outorgo paro direito de uso de recursos hídricos,

outorização poro intervençõo em órea de preservoção permanente e supress'ão vegetal e

overbor o reservo legol (...)" (Negritamos).

' Assim, no caso em foco, o Agente Autuante agiu no estrito cumprimento de seu

dever legal, devendo, portanto, ser mantidas as penalidades impostas em desfavor do

Autuado.

4.3 - Da alegaçãir de inexistência de infração ambiental:
Por fim, alêga o Autuado quê "Nd toconte oo mérito, importo esclorecer que o

plontio de eucatipto levado a efeito no terreno do defendente, se deu com bose no dispenso

de outorizoção expressomente declorado pelo SEMAD - Superintendêncio Regionol de

Regulorização Ambiental Jequitinhonho.", afirmando que "De outro lodo, se se cuidosse de

bioma Mato Atlôntico, o SEMAD nõo poderio ter liberado a dispenso de licenciomento

ambierltol, soberido-se, ossim, que se o fez, foi porque, de foto, o óreo em referêncio nõo se

ocho clossificado como rpota attôntrco.", e"que "No verdode, o vegetoção do qreo obieto dos

outuoções Íoz porte do unidode fitográfico de uma formação fitoecológico, do tipo campo

cerrodo, com o presenço de posto sujo, conforme inventório florestol reolizado pelo

engenheiro ftorestol Renan Almeido Sontos, CREA 752787/D, que instrui o processo de DCC

junto ao tnstituto Estaduol de Florestos, em tromitoçõo peronte o escritório regionol de Teófilo

Otoni", sustentando que "Ás fotogrofios em onexo, dotodas de 09/05/2077, retrotom fatos
que ontecedem o ombas os outuações, demonstrom que o óreo supostamente degrododo não

se constitui em óreo de moto otlôntico, e sim de compo cerrodo e pastos suios, sem nenhum

volor ecológico.", advogando que "Poro se oferir e se demonstror o absurdo dos outuoções

levados o efeito conto o oro defendente, há que se observor que os outuoções olconçam o

óreo de 750ho (setecentos e cinquento hectores), quondo, no verdode, o dreo de plantio do

eucolipto é de openos 270ha, doí conctuir-se que os outuoções otingem óreos inexistentes e 3

(três)vezes moioras do que d áreo efetivomente plantoda, concluindo-se, doí, o superposiçdô

dos óreos e duplicidode de outuoções.".
Sustenta, ainda, que "pelos já mencionodos fotografios, observo-se que nõo houve

supressõo de vegetaçdo, porquonto o áreo objeto das outuações iá hovio (sic) sido

ontropizado (sic) onteriormente à compro do fozendo pelo oro defendente, sendo tol ossertiva

de fócit constotoção, otrovés das fotogrofios oéreos, tirodos por sotélite, em poder do próprio

órgõo fiscolizodos, devedotois fotogrofios serem por ele exibidos, atrovés de requerimento

que se foró à frente.".
Assegura que "o utitizoçdo de trotor no locol se deu openos pora o reolizoção de

oceiros, porquonto, na região, há censtontes queimodos, sendo de se ressoltor, inclusive, q

o áreo objeto de fiscolizoçõo jó foi olvo de inúmeros queimodos, tendo o própria plon

to sido otin 3 ve.zes. e o oreo em

ue
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entõo, se ocho emborgodo, com os otividodes de silvicultura suspensas, fato que vem
prejudicondo o oro defendente, porquonto hó quose 6 (seis) anos delo nõo vem se utilizondo,
nõo obstonte séjo obrigado oo pogdmento dos tributos inerentes, o que nõo se ofigura correto
nem justo, 'permisso venio', umo vez que o Estodo o está penolizondo de forma
desproporcionol e em fronco ofronto à finolidode social que o terro constitucionolmente
ostento." , insistindo que "o órea emborgado nõo se corocterizo por vegetoçõo nativo, e sim
por porte do unidode fitogrofico de umo formoçõo fitoecologica, do tipo compo cerrodo, com
o presenço de posto sujo, rozão pelo quol o otividade de silviculturo desenvolvido pelo oro
defendente nõo cousou nenhum impocto ombientol, devendo, por isso, ser desemborgodo.",
advogando, por fim, que "o fiscol emborgou o drea pelos motivos já descritos e refutados no
presente defesa, e, oindo, à olegoçõo de que houve supressõo ilegol de openos 3 (três)
pequizeiros, o que bem demonstro, 'permisso venio', o frogilidode da suposto infraçõo
ombientol, oo se ter em conto que em uma óreo de oproximodomente 200hq (duzentos
hectores), o supressõo de i órvores, com todo respeito que se tem oo meio ambiente, nodo
significo, ndo hovendo que se folor, portonto, em infroçõo.".

lnicialmente nos cumpre rememorar que, em perfunctória análise dos documentos
acostados pelo Autuado, nota-se que se trata àe certídão emitida pela Superintendência
Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento SustentávelJequitinhonha, declarando que,
após análise de formulário de caracterização do empreendimento, a atividade a ser
desenvolvida pelo Autuado não seria passível de licenciamento ou autorização ambiental de
funcionamento.

Contudo, constam na suprarreferenciada certidão observações no sentido de que
aquele instrumento não dispensa o empreendimento de outras certidões, licenças, alvarás, e
autorizações, de qualquer natureza, exigidos pela legislação, em especial, in cosu,de"obter
iunto oos órgõos ombientois competentes outorgo poro direito de uso de recursos hídricos,
outorizoçõo pora intervençõo em órea de preservoção permonente e supressão vegetal e
overbor o reservo legol (...)" (Negritamos).

Ademais, apesar das afirmações do Defendente, em nenhum momento esse produz
prova de que não foi autor da conduta antinormativa praticada, e descrita no Auto de lnfração
ora combatido.

É de se ressaltar o que prescreve o §2e do art. 31 do Decreto 44.84412@8, verbis:
"Art. j7. Verificado o ocorrêncio de infroçõo à legisloçõo ombientol

,ou de recursos hídricos, seró lovrodo outo de infroção, em três vios,
destinando-se o primeiro ao autuado e os demois à formaçõo de
processo odministrativo, devendo o instrumento conter:
(...)

§ 2e O servidor credenciodo deveró identificor no outo de infroção
' ou boletim de ocorrêncio o(s) outor(es), bem como, conforme o coso,

aquele(s) que tenha(m) contribüído, direta ou indiretamente, paro
a prático da infração." (Negritamos)

Cabe elucidar que, conforme § 3e do art. 225 da Constituição Federal, o dir:eito
am pauta-se pri mord ial mente no princípio da precaução e da prevenção, de modo q ue

s am b ientais devem se f sempre antevistos a nstalação, am pliaçã o e ope ração de um
mento.

Traz o suprarreferenciado dispositivo, ipsis litteris:
"Art. 225. Todos têm direito ao meio ombiente ecologicomente
equilibrodo, bem de uso comum do povo e essenciol à sodio

de oo Poder Público e à coletividode o

^
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dever de defendê-lo e preservó-lo paro os presentes e futuros
geroções.
(...)

§ Sp - As condutos e otividodes considerodos lesivos oo meio
ombiente sujeitorõo os infratores, pessoos físicos ou jurídicos, o

sonções penois e odministrotivos, independentemente do obrigoçõo
de reparar os donos cousodos."

Tratando-se de Direito Ambiental, em razão da absoluta peculiaridade do bem
jurídico tutelado, aplicam-se os Princípibs da Precaução e da Prevenção, sendo perfeitamente
aceitável que o legislador considere ilícita conduta que, por si só, tenha potencialidade de

causar riscos maiores e provavelmente irreversíveis à manutenção da qualidade ambiental.
No Auto de lnfração, descreve o Agente Autuante a conduta praticada pelo ora

Defendente, quando da realização da fiscalização, cabendo salientar, ainda, que o Agente
Autuante agiu com total diligência ao lavrar o Auto de lnfração em comento.

Ora, não se pode olvidar que as afirmações do agente que lavrou o Auto de lnfração
sob análise possuem presunção juris tontum de legitimidade e veracidade em razão da fé
pública que lhe é atribuída pelo ordenamento jurídico vigente.

lsso significa que os atos administrativos são presumidamente legítimos, legais e

veidadeiros, admitindo, entretanto, prova em sentido contrário, ônus que, na hipótese em
questão, seria do Autuado.

A presunção de veracidade é o atributo do ato administrativo que diz reipeito aos

fatos, e, em decorrência desse atributo, presumem-se'verdadeiros os fatos alegados pela

Administração Pública.
Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, diversos são os fundamentos para justificar

esse atributo do ato administrativo,verbis:
"o procedimento e os formolidodes que precedem o suo ediçõo, os
quois constituery gorontia de observôncio da lei; o foto de ser umo
dos formos de expressõo do soberanio do Estodo, de modo que o
outoridode que protica o oto o Íoz com o consentimento de todos; o
necessidode de osseguror celeridade no cumprimento dos otos
odministrotivos) jó que eles têm por fim otender oo interesse
público, sempre predominante sobre o porticulor; o controle o que

se sujeito o oto, quer peto própria Administraçõo, quer pelos demois
Poderes do Estodo, sempre com o finalidode de garontir o

legolidode; o sujeiçõo do Administroçõo oo princípio do legolidode,
o que foz presumir que todos os seus otos tenhom sido proticodos
de conformidode com a lei, já que cabe ao poder público a suo
tutelo." -s

Resta evidente que o princípio da legalídade é o fundamento mais importante da
presunção de legitimidade do ato admini§trativo.

De fato, toda a atividade estatal em um Estado Democrático de Direito é e deve ser,
necessariamente, sempre regida pelo princípio da legalidade.

Corroborando esse entendimento, lecionava o mestre Hely Lopes Meirelles, lpsls

verbis:
"Os otos odministrativos, qúolquer que sejo suo

t,
espécie, noscem com a presunção de

cotegorio

de normo o

5 Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas,2002
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s - coNclusÃo

ô MEIRIII-t,ES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros,2001;
? CARVAt,HO F'lLl'tO, Jose dos Santos.'Manual de Direito Administrativo. Rio de Janeiro ; Lumen Juris,
100 t.

presunçõo decorré do princípio do legolidade do Administroçõo, que

nos Estados de Direito, informo toda o otuação governomentol.".6
Na lição de Jose dos Santos Carvalho Filho,,rpsis litteris:

"Os otos odministrotivos, quondo editodos, trozem em si o
presunção de legitimidode, ou seja, o presunçõo de que noscerom
em conformidode com os devidos normas legois, como bem onoto
DIEZ. Essa característica nõo depende de lei expresso, mos deflui da
próprio noturezo do oto administrotivo, como oto emanado de

ogente integronte da estruturo do Estodo. Vórios sõo os

fundomentos dodos o esso coracterística. O fundamento precípuo,

no entânto, reside no circunstôncio de que se cuido de otos
emonodos de agentes detentores de porcela do poder público,

imbuídos, como é notural, do objetivo de olconçor o interesse
público que lhes compete protgger. Desse modo, inconcebível serio

- odmitir que nõo tivessem o ouro de legitimidode, permitindo-se que

o todo momento sofressem olgum entrove oposto por pessoos de

interesses contrórios. Por esse motivo é que se hó de supor que
presumivelmente estõo em conformidade com a lei.".7

Repete-se, a presunção de legitimidade é de natureza relativa (juris tantuml,
admitindo a prova em contrário, invertendo com isso o ônus da prova.

Assim, a Administração não tem o ônus de provar que seus atos são legais e a

situação que gerou a necessidade de sua prática realmente existiu, cabendo ao destinatáiio
do ato o encargo de provar que o agente administrativo agiu de forma ilegítima.

Diante do exposto, podemos concluir que, somente uma matéria probatória
consistente e definitiva é capaz de se afastar a validade do ato administrativo, que, repita-se,
presume-se emitido com a observância da lei, até prova robusta em contrário.

Sendo assim, não assiste razão às alegações do Defendente, haja vista a presunção

de veracidade e legitimidade dos atos administrativos, e uma vez que não há nos autos
documentos que comprovem a licitude na conduta do Autuado, destacando-se que, após
detida análise do processo administrativo, em especial da defesa apresentada e dos

documentos que a instrui (fotografias), constata-se que o Defendente não logrando êxito em
co as ele untadas ncem ao local daar

Diante de todo o exposto, opinamos pelo conhecimento da defesa apresentada pelo
Autuado, haja vista que tempestiva e uma vez que foram respeitados os requisitos essenciais
da de defesa.

X Manutenção:
Opinamos ainda pelo não acolhimento dos argumentos apresentados pelo Autuado

face à ausência de fundamentos de fato e de direito que justificassem o
das argumentações apresentadas e tendo em vista estar o Auto de lnfração em

ade com os requísitos formais.



-Ür-

Governo do Estado de Minas Gerais
Sísúema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Secretarià de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Recomendamos a notificação do atuado para, quanto ao indeferimento do por ele

f leiteado, apresentar Recurso no prazo de 30 (trínta) dias ou efetuar q pagamento do valor
da multa, devidamente atualizada, sob pena de encaminhamento do processo administrativo

lídades aplicadas no presente

infração,
amosn nma dasassim,opi pela integra penautenção

utoa de ncioname asd nessejá parecer

ra fins de insc do valor em dívida ativa do

Belo Horizonte, l-2 de agosto de 2019.

t\
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DECIS,

Número do Auto de
Infração:

t6796912013

Número do Processo: 4s93t7lt6
Nome/Ilazão Social: Joaquim Roberto de Sá

CPF/CNPJ: 028.003.346-06

O(a) Subsecretario(a) de Fiscalização Ambiental, nos termos do art. 23,

parágrafo único, inciso l, do Decreto nP 47.O42/2OL6

X em observância ao disposto nos artigos 34,35,36,37 e 38 do Decreto n.e 44.84412008, d

tendo em vista o Parecqr acostado aos autos, decide

X Pelo conhecimento da defesa apresentada, haja vista que tempestiva e que foram
atendidos os requisitos essenciais da peça de defesa.

X Manutenção:
Pelo não acolhimento dos argumentos apresentados pelo Autuado em sua defesa, face à

ausência de fundamentos de fato e de direito que justificassem o acolhimento das

argumentações apresentadas e tendo em vista estar o auto de infração em conformidade
com os requisitos formais.
Pela manutenção integral das penalidades aplicadas no presente Auto de lnfração, quais

sejam:
- Multa simples no valor de RS 619.056,89 (seiscentos e dezenove mil, cinquenta e seis reais

e oitenta e nove centavos);
- Multa simples no valor de RS 1.242,39(um mil, duzentos e quarenta e dois reais e trinta e

nove centavos);
- Apreensão do material lenhoso referente a três árvores de pequizeiro;
- Embargo das as atividades de supressão de vegetação nativa, bem como da alteração do uso

do solo na área referente à autuação;
- Suspensão das as atividades de silvicultura na área relativa à presente autuação.

Notifiquq,-se o atuado para, quanto ao indeferimento do por elê pleiteado, apresentar
Recurso no prazo de 30 (trinta) dias ou efetuar o pagamento do valor da multa, devidamente
atualizada, sob pena de encaminhamento do processo administrativo para fins de inscrição

do valor em dívida ativa do Estado.

Belo Horizonte, 2 ç de 5e z<..+t 34

sca lização Ambiental

N

ae J0l?,
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HíDRICOS
SECRETARIA DE E§TADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
FUNDAçÃO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS
POLíCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

oFícto N" 3555/2019 BELO HORIZONTE , sêgunda-feira,14 de outubro de 20í9

Ref.: Julgamento de Auto de lnfração.

Prezado(a) Senhor(a)

A Subsecretaria de Fiscalização Ambiental, órgão da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável, , órgão da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável,
examinou o Processo Administrativo no 459317t16 , relativo ao Auto de lnfração no 167969 - I 2013 e, com
fundamgnto nos'respectivos pareceres únicos acostados aos autos, decidiu:

lndeferimento

Pelo conhecimento da defesa apresentada, haja vista que tempestiva e que foram atendidos os requisitos
essenciais da peça de defesa.
Pelo não acolhimento dos argumentos apresentados pelo Autuado em sua defesa, face à ausência de
fundamentos de fato e de direito que justificassem o acolhimento das argumentaçoes apresentadas e tendo em
vista estar o auto de infração em conformidade com os requisitos formais.
Pela manutenção integral das penalidades aplicadas no presente Auto de lnfração, quais sejam:
- Multa simples no valor de R$ 619.056,89 (seiscentos e dezenove mil, cinquenta e seis reais e oitenta e nove
centavos);
- Multa simples no valor de R$ 1 .242,39(um mil, duzentos e quarenta e dois reais e trinta e nove centavos);
- Apreensão do material lenhoso referente a três árvores de pequizeiro;
- Erhbargo das as atividades de supressão de vegetação nativa, bem como da alteração do uso do solo na área
referente à autuação;
- Suspensão das as atividades de silvicultura na área relativa à presente autuação.

Caso a autuação gere Reposição Florestal/Pesca V.S" estará recebendo dois (02) DAEs para pagamento.

Lembramos que, nos termos da Legislação Ambiental, V. Sa dispõe do prazo de 30 dias para, querendo,
apresentar recurso contra a decisãol a ser encaminhado para o endereço constante no rodapé. Caso não tenha
interesse em recorrer, gentileza solicitar a emissão do DAE por e-mail.

Para demais infonnações, favor entrar em contato com a Diretoria de Autos de lnfração, no telefone
(31 )3915-1280 ou através do e-mail dainf@meioambiente.mg.gov.br.

Atenciosamente,

Funcionário(a) Responsável

A(o) Senhor(a) Joaquim Roberto de Sa

RUA Ubai , 117 Apto 301 lpiranga
BELO HORIZONTE/MG
CEP: 3í 140-610

CPF/CNPJ: 028.003. 346-06

CidAdE AdMiNiStrAtiVA . RODOVIA PAPA JOÃO PAULO II NO 4143 BAirrO SERRA VERDE . CID. ADIV, PRES. TANCREDO NEVES
CEP: 31 .630-900 BELO HORIZONTE/MG Tel.: (31) 3915-1280

. E-mail: dainf@meioambiente.mg.gov.br Home Page: www.meioambiente.mg.gov.br - ío Andar página 1 de 1
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FAZENDA DE MINAS GERAIS
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DATA DE VALID,ADE

29/1,7/2079

Auto de Infracão, n" 161969- Serie 2013, processo número t 4593),1 /L6
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*BCorreps CARTA COMERCIAL - REGISTRADO DAINF/SEMAD

Ns ORDEM: 7DATA: 1,6/tO/2019 N9 FOLHA 274
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JOAQUIM ROBERTO DE AS 3sss/2019 167969/2013
oecrsÃo or
DEFESA COM

DAE FTC
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O horáno âpresentado no histónco dô objeto náo indica quando a situação ocoreu, mas sim quândo os dados foram
recebidos pelo sislema, exceto no câso do SEDEX 10 e do SEDEX Hojel em que ele representa o horário real da entrega.

Objeto entregue ao destinatário
181101201913:55 BELO HORIZONTE / MG

\

't8/10/2019
13:55
BELO HORIZONTE / MG

Objeto entregue ao destinatário

í8/10/20í9
12:15
BELO HORIZONTE /MG

Objeto saiu para entrega ao destinetário

17t10t2019
09:48
BELO HORIZONTE / MG

Obieto postado

a

a
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Governo do Estado de Minas Gerais

Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Subsecretaria de. Fiscalização Ambiental

Superintendência de Controle Processual e Apoio NormatiVo

Diretoria de Autos de lnfração

TERMO DE VISTA E CóPIA DOS AUTOS

rocesso

de nfra çã o b?1 b9
uad t\*\;.í., A! }-

esta data, procedemos à abertura de vista/cópia ao interessado abaixo indicado, o qual tomou ciência dos atos
termos do presente processo:

n lnteressado (Nome, RG ou CPF)

K Procu rador/Advogado

. Procuração às fls. _.

(Res lo Atendimento)

eclaro ter obtido vista/cópia do processo supracitado composto até a p resente data ae I í páginas.

elo Horizonte/MG, il'1 de _.nrWr !.r,'- de 20 i1

-

(l nteressado I Adv ogado / Procu ra dor)
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t
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ILMO. SR. SECRETAR]O DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE
MINAS GERAIS - INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS - DIRETORIA DE
AUTOS DE INFRAÇÃO - DAINF

SIGEO

iltillililrilliltililillillilllt

Auto de lnfração: í67969/201 3

Processo número:4593Í 7/1 6

00207195 1501 2019

JOAQUIM ROBERTO DE SA, brasileiro, casado,

comerciante, portador da Carteira de ldentidade no M-8.915.705 SSP/MG,

inscrito no CPF/MG sob o no 028.003.34ffi6, residente e domiciliado na Rua

Ubaí, no 117, apto 301, Baino lpiranga, Belo Horizonte/Mc, CEP 31.140-610,

vem, por sua procuradora "in fine" assinado:

Requerer a juntada de um Novo Mapa da Fazenda

Santa Quitéria, em substituição ao mapa que s6 encontra no procêsso, na folha

de número 69, onde constou eno de digitação na numeração de 2 autos de

infraçÕes, tratando-se, portanto, de erro material.

Nesses termos,

Pede deferimento.

Betim, 07 de novembro de 2019

Moura Femandes

oA8111976
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PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento de mandato, nomeio e
constituo minha bastante procuradora, a senhora ALYNE MOURA
FERNANDES, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/MG sob o no

111.976, com escritório em Belo Horizonte/Mc, na Rua Ubaí, no 117,
Bairro lpiranga, CEP 31140610, outorgando-lhe, "in solidum", além dos
poderes gerais contidos na cláusula "ad judicia", os especiais de
confessar, transigir, desistir, recebêr e dar quitaçáo, firmar compromisso,
substabelecer, iazer acordo, acrescentando-se, enfim, todos os poderes,
para defesa de meus direitos e interesses em todos os processos e açÕes

em que for autor , réu , assistente , especialmente para atuar no AUTO
DE INFRAÇAO no 167969t2013, em tramitação perante a DAINF -
Diretoria de Autos de lnfração - lnstituto Estado de Florestas - lEF.

Belo Horüonte,0l de novembro de2.019

UIM R DE
CPFAyIF sob o no 028.003.346-06
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CERCA

ESTRADAS . ACESSO§ E OUTÊ6 -6.478 }iÀ
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Levantamento Planimétricio Cadastral
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Proprietário(si: Roberto de Sá

Fazenda Sânta Quitéria
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Matrícula(s): 31.209
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UNIDADE REGIONAL COLEGIADA DO CONSELHO ESTADUAL
DE POLíflCAAMBIENTAL

AUTO DE TNFRAÇÃO: 167969/2013

PROCESSO ADMI NISTRATIVO:45931 7/1 6

Assunto: recurso administrativo

SIGED

Iililililt ilflil1ililllit]Iil tlt

00217648 1501 2019

JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, brasileiro, casado,
comerciante, portador da Carteira de ldentidade no M-8.915.705, SSP/MG,
inscrito no CPFiMG sob o no 028.003.346-06, residente e domiciliado na Rua
Ubaí, no'117, apto 301 , Bairro lpiranga, Belo Horizonte/Mc, CEP 31 .í40-610,
tendo em vista os termos do Ofício no 3555/2019, expedido por esse r. órgão
ambiental, vem por sua procuradora "in fine" assinada, apresentar, nos termos
do art. 66 do Decreto no 47.38312018, RECURSO ADMINISTRATIVO contra a
decisão proferida no AUTO DE INFRAçÃO No 167969/2013 (doc.1) , o que faz
nos seguintes termos:

I - DA TEMPESTIVIDADE

O presente recurso é tempestivo, porquanto a notificação
de intimação do recorrente foi recebida em 1811012019 (sexta-feira), iniciando-
se o prazo em 2111012019 (segunda-feira), para terminar no dia 1911112019
(terça-feira ).

Tempestivo, portanto, o presente recurso, nos termos do
art. 66 do Decreto no 47.38312018.

Conforme se pode verificar através da CARTA DE
ARREMATAÇÃO ê CERTIDÃO DA FAZENDA (doc.02), o ora recorrente
adquiriu a Fazenda Santa Quitéria em 1410412004, através de um Leilão, imóvel
este com as seguintes características e especificações: "200 hectares em
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chapadas ou campos necessitando de corretivo, 400 hectares de mata forte, 400
hectares de mata Íraca( já aproveitada para produção de carvão vegetal, antes
mesmo da sua venda no leilão) e 189 hectares de baixadas e brejos".

Ocorre que, mesmo após o recorrente ter arrematado e
efetuado o pagamento da fazenda, teve ele sérios problemas e dificuldades para
registrar e tomar posse da Íazenda.

O próprio Cartório de Registro de lmóveis, na época, não
registrou a fazenda de imediato alegando que a mesma já tinha dono, que a
tazenda pertencia a um tal "José Fernandes". Foi, então, necessário que o Juiz
ordenasse, através de uma Carta Precatória, que o Oficial de Registro de
lmóveis registrasse afazenda em nome de JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, em
até 24 horas, e que, se preciso fosse convocar até o Exército Brasileiro.

Dessa forma, então, o registro foi realizado mas, mesmo
após o registro, o Sr. Joaguim Roberto ainda continuou com vários problemas
relativos a propriedade, sofrendo várias ameaças, tudo no intuito de impedir ou
dificultar a sua posse, bem como utilização da Fazenda.

Em 2004 foi aberto, inclusive, um processo pelo Sr. José
Fernandes contra o Sr. Joaquim Roberto de Sá, identificado pelo no

003404019608-0, que tramitou durante 6 anos, sendo que só no ano de 2010 é
que o pedido foi julgado improcedente.

Passados todos esses problemas, em 02 de junho de 2010,
o ora recorrente obteve a CERTIDÃO de No 333558/2010, expedida pela
SUPRAM - Superintendência Regional de Regularização Ambiental
Jequitinhonha (doc.3), da qual se constata que a atividade de silvicultura
desenvolvida na Fazenda Santa Quitéria, de propriedade do ora recorrente, está
enquadrada na DN 7 412004, a qual descaracteriza o porte e potencial poluidor
do empreendimento, uma vez que são inferiores à Deliberação Normativa
COPAM no 74, náo havendo que se falar, para a atividade de silvicultura (plantio
de eucalipto), de autorização ambiental para a sua implantação.

Diante dessa Dispensa e do fato da área objeto do plantio
de eucalipto ser área degradada e de pasto sujo o Banco liberou o dinheiro e o
ora recorrente iniciou o plantio.

Vale dizer que, além da autuação ora em combate, o
recorrente, após já ter iniciado o plantio, foi surpreendido com mais duas outras
autuações, em que se alega suposta supressão de vegetação sem autorização
do órgão ambiental competente.

lmportante ressaltar aqui o absurdo das autuaçôes levadas
a efeito contra o ora recorrente, porquanto deve-se observar que as autuações
alcançam a área de 750ha (setecentos e cinquenta hectares), quando, na
verdade, a área de plantio do eucalipto somente abrange uma área de
aproximadamente 27Oha, o que demostra que as autuações atingem áreas



inexistentes ou em duplicidade, pois se referem a área 3 (três) vezes maiores do
que a efetivamente plantada. Nesse ponto, esclarece-se que, em que pese a
área da fazenda ser de aproximadamente 1200 ha, apenas cerca de 270 ha está
destinada à produção de eucalipto, sendo que somente 238 ha encontram-se na
área indicada pelos Autos de lnfração no 149055/2011, 4366612012 e
167969t2013.

Anos se passaram e o eucalipto cresceu e chegou ao
ponto de corte. O recorrente, então, para poder cortar o eucalipto, produzir e
comercializar o carvão vegetal, tomou todas as medidas legais e necessárias
para tal fato. Dessa forma obteve na URFBio de TEÓFILO OTONI duas DCC's
(DECLARAÇÃO DE COLHEITA E COMERCIALIZAÇÃO DE FLORESTAS
PLANTADAS), identificadas pelos nos 33476118 e 33475218, (doc.4).

Ressalta-se que a Fazenda Santa Quitéria e toda
regularizada, possui LAS emitida pela Supram Jequitinhonha certidões de água,
relocação da área de reserva legal (doc.S), tendo, inclusive, sido vistoriada a
analisada pelo jurídico da Supram e um dos fatores que contribuíram para o
deferimento do processo de relocação, além do ganho ambiental, foi a
regularidade do imóvel, encontrando-se a Íazenda com toda a documentação
necessária para o funcionamento da atividade de produção de carvão.

Para não correr o risco de ficar desacobertado, em
agosto de 20í8, Joaquim Roberto de Sá, ao protocolar novo pedido em Teófilo
Otoni, foi informado que os processos da localidade de ltinga haviam sido
transferidos para a regional de Divisa Alegre. Desta forma, foi protocolado em
Divisa Alegre, em agosto de 20í8, o requerimento de nova DCC, protocolo no

030117001541í 8, bem como foi realizado o pagamento das taxas de expediente
e de reposição florestal (doc.6).

O ora recorrente, no entanto, foi surpreendido com a não
liberação da terceira DCC, sendo que o Sr. Roger (lEF Divisa Alegre) autorizou
a derrubada da mata, dizendo, após, que não poderia mais emitir a DCC porque
no imóvel existem autos de infração que tem como medida adotada pelo agente
autuante o embargo/interdição das áreas autuadas.

Na verdade, contudo, a Íazenda é toda regularizada,
conforme já informado, náo tem nenhum impedimento e os processos das
autuações ainda estão tramitando, em fase de Recurso, como no presente caso.

Constata-se, também, que foi exarada CERTIDÃO DE
REGULARIDADE FLORESTAL (doc.7) do ora recorrente, de forma Positiva com
Efeito Negativo, justamente por se encontrarem ainda em análise os autos de
infração, náo havendo, ainda, decisão final em nenhum dos processos, não
podendo, por isso, o ora recorrente, ser penalizado até que ocorra o trânsito em
julgado de todas as decisões.

Diante dessa situação, o processo referente a essa
terceira DCC, retornou para Teófilo Otoni, para que se emitisse um parecer,



tendo â Regional de Teófilo Otoni encaminhado o processo para o IEF em Belo
Horizonte, âlegando ser dêsta Comarca â competência para â decisão.

Várias foram as iniciativas e tentativas para tentar rêsolver
essa situaçáo, com a abertura de protocolos na regional (protocolo
número:0400000095ô/í9), na ouvidoria (0í446.20'19.000083-24), tendo,
inclusive, sido realizadas várias reuniões na Cidade Administrativa, sem,
contudo, se let, alé a presente data, uma responsa conclusiva do órgão
ambiental competente.

III.1 -DO BTOMA DE MATA ATLÂNTICA

O auto de inÍração 167969/13 menciona áreas em
domínio da lei Fêderal 11.428106, Florestas Estacionais e Semi Deciduais.
Entretanto, conformê Laudo do Engênheiro Ambiêntal, (doc 8), a vegetação
existênte na árêa, antes da intervenção ambiental, pode ser caracterizada pela
ocorrência dê pastagem degradada, portanto sem rendimento lenhoso e menos
de 3 (três)mêtros de altura, conforme observado êm memorial fotográfico.
Ocorrendo em regiõês circunvizinhas o Cenado e suas variações
fitofisionômicas, com forte predomínio de Cerrado SÍrlcÍo Sênsu. Apresêntam
uma formação bastante característica dêssa tipologia, com arvores e arbustos
de pequeno e médio porte, tronco retorcido e casca espêssa, em função dos
elevados níveis de acidêz dos solos sobre os quais se dêsenvolveram. Portanto
a á"ea da fazenda não tem caraclerísticas do bioma mala atlântica e sim do
Cerrado.

Tanto é verdade que, em 2009, o pÍóprio IEF fez um
inventário Florestal, no qual a área da Íazenda estava em sua totalidade,
ênquadradâ como Cerrado e Campo Cerrado, conforme print de tela do IDE
SISEN/A, (doc.g). As Íotografias da Íazenda da época em que foi adquirida no
leilão, bem como as imagens do Google, confirmam o que diz o laudo do
Engênheiro Ambiental.

Além de tudo isso, valê se ressaltar aqui quê, quando o ora
recorrentê adquiriu a fazenda, a mesma já tinha sofrido intervençôes, já possuía
áreas de pastagem e já era usada inclusive parâ produção de carváo vegetal,
ludo conÍirmado pelos documentos já mencionados, quais sejam Carta dê
Arrematação, Certidáo e fotos do procêsso de Leilão da Fazêndâ, todôs êm
anexo.

Assim, tudo isso deve ser levado em consideração, por força do DECRETo N'
6.660. pE 2l DE NovEMBRo oE 2008. que regulâmentâ dispositivos da lei 11.4281061

"Ai. 1e



§ íe SomenÍe os remanescentes de vegetação nativa primária e
vegetação nativa secundária nos estágios inicial, médio e
avançado de regeneração na área de abrangência do mapa
definida no caput terão seu uso e conservação regulados por
este Decreto, não interferindo em as iá ocuDadas com
aaricultura. cidades. pasÍaoens e florestas olantadas ou outras
áreas desprovidas de veoetacão nativa. "

Diante do exposto, verifica-se inexistir qualquer vegetação
em área de mata atlântica suprimida pelo recorrente.

IV. DA OCORRÊNCIA DO BIS !N IDEM

ConÍorme se depreende dos documentos em anexo,
como o mapa da Íazenda demostrando a localização de cada auto de
infração, o ora recorrente foi autuado em 19 dezembro de 201 1 (Auto de
lnfração no 149055), por supostamente suprimir de forma mecanizada
238ha de vegetação nativa, em área comum, na fazenda de sua
propriedade, denominada de Santa Quitéria, sem licença ou autorização
do órgão ambiental.

Em 0511212012, foi novamente autuado por
supostamente suprimir vegetação para plantio de eucalipto (Auto de
lnfração n' 4366612012), em 244 heçtares em área compreendida no
Bioma Mata Atlântica, sem licença ou autorização do órgão ambiental.

Em 05/09/2013, foi, de novo, autuado (Auto de
infração n"167969) em mais 242,47 hectares por suposta supressão
vegetal sem documento autorizativo para intervenção.

Em primeiro plano, é fundamental registrar que, em
que pesem as coordenadas geográficas dispostas no Auto de lnÍração no

4366612012 indicarem outra área, que sequer possui plantio de eucalipto,
os fatos descritos no Auto de Fiscalização n' 237612012 levam
inquestionavelmente a crer que a suposta infração ambiental que teria
sido cometida pelo recorrente refer-se à mesma área objeto dos Autos de
lnfração no 149055/2011 e 16796912013.

Sendo assim, deve-se reconhecer que a área
objeto do auto de infração contra o qual ora se insurge, foi objeto de
aplicação de três multas, pelo mesmo fato gerador, com valores
diferentes, até mesmo porque na área objeto dessa autuações o ora
recorrente só possui 238 hectares de eucalipto plantado, portanto, tal
área não suportaria essa quantidade toda de hectares autuados.



Para demonstrar ainda mais claramente o absurdo das
autuaçôes , há que se observar que as autuações alcançam a árêa dê 750h4
(setecentos e cinquênta hectares), quando, na verdade, a área total de plantio
do eucalipto é de apenas 270ha (sendo uma área localizada ao meio da
propriedade com 238 hectares, (área essa que foi alvo de 3 autuações-
149055í 1 , 43666/1 2 e 167969113 e outra árêa nâ chegada da fazenda com 32
hectares ( alvo de 2 autuaçóes-022598/1'l e '149054111, que já obtiveram a
Remissáo), restando dêmonstrado, daí, quê as autuações atingêm a mêsma
área, ao se teÍ em conta que a quantidadê de hêctares autuados é muito
maior do quê a árêa efêtivamente plantada, o que permite claramente concluir
a existência a sobreposiçáo das áreas de autuaçóes.

Os três autos dê infração, tendo o mesmo objeto, qual
seja, suprimir com corte vegetação nativa, em uma mesma árêa, poderão,
se procedentes, o que se admite apenas para argumentar, resultar na
aplicação de 03 (três) penalidades por um único fato gerador, ou seja, o
ora defendente poderá sêr triplamênte punido por uma só suposta infraÇão
ambiêntal, na mêsma área objeto das fiscalizagões, o que, no mÍnimo,
resulta na nulidade dos Autos dê lnfraçõês n"s 43666/2012 e
16796912013.

É importante ainda destacar que no Direito Pátrio, é
assente a prêvalência da regra a da impossibilidadê da hipótese de dupla
puniçáo por um mêsmo agentê ou por um mesmo fato ou conduta. O
princípio do "non bis in idem" é consagrado no direito codiÍcado, na
doutrina e na jurisprudência, no sentido de afastar a dupla punição.

Associado aos princípios da legalidade, da tipicidade,
da proporciônalidade ê do devido processo lêgal, o "non bis in idem"
ênuncia a ideia pela qual se mostra descabida a concomitância punitiva
quando alusiva a uma êsfêra dê responsabilidade, sem prejuízo da
cumulação das açõês, pênal e administrativa.

No parecer emitido, sobre Defesa referente a presente
autuação, o Órgão alega que " É juridicamente possível a capitulação
concomitante de um fato em maís de uma figura típica infracional, sem que
haja BIS lN IDEM". Entrêtanto, a realidade é que o ora rêcorrente foi
autuado 2 vezes, no mesmo lugar, pêla mesma suposta inÍração, qual seja
Supressão dê Vêgetação, ocorrêndo portanto apenas uma Capitulação
Possível para as supostas inÍraçÕes, o quê demonstra claramente a

ocorrência do Bis ln ldêm.

Ainda no mesmo Parêcer emitido sobre a Defesa do
auto de inÍração em rêferência , sustentou-sê que o BIS lN IDEM não
poderia ser configurado porque a área de autuação não era a mesma, com
fundamênto no seguintê trêcho, transcrito do aulo de Fiscalização: 'Foi



realizada a supressão de vegetação nativa com destoca e sem
autorização em uma área de 492,6 Há, porém ,250,13 ha.m, que iá fora
objeto de autuação pela polÍcia militar, por meio dos Ais 22598/2011,
149054/201 1 e149055/201 l.Portanto a área a ser autuada é de 242,47
ha".

Ora, veja-se, então, que o proprio agente demonstra
ter conhecimento das multas anteriores e faz nova autuação, na mesma
área, com as mes/nas coordenadas e pelo mesmo motivo:

- Auto de lnfração no 149055 - Latitude 160 32' 7,76"
Longitude 4í" 59' 37,99"

- Auto de lnfração no í 67969 - Latitude 16" 32' 19,85"
Longitude 41o 0' 5,23"

O local que foi alvo das duas autuações (167969/13
e 149055/1 1) só tem 238 hectares de eucalipto e, somente nessas duas
autuaÇões citadas acima, a soma de hectares autuados é 480,47 ha.,
sendo de ressaltar que tudo lsso só demonstra, ainda mais claramente, a
configuração do B/S lN IDEM.

Nessa linha de compreensão, há que se salientar
guê, no presente caso, coexistem 02 (dois) processos
administrativos, com abrangência idêntica, entendidas pela
Administração Pública como sujeitas ao mesmo tipo de sanção,
cabendo, assim, a essa, rever seus atos, anulá-los quando, como no
presente caso, eivados de vício, ou revogá-los por motivo de
conveniência ou oportunidade.

É o que se pede neste instante, sem adentrar ao
mérito, em relação as autuações.

V. DA INEXISTÊT.ICN OE INFRAçÃO AMBIENTAL

O Auto de lnfração no167969/201 3 relata uma suposta
supressão de vegetação nativa sem licença ou autorização do órgão
competente.

Entretanto. faz-se mistêr frisar, que esse fato não ocorreu em nenhuma
área. em nenhum momento.



Ressalta-sê aqui que o recorrente possui Certidão
expedida pela SEMAD (doc.3) ,que consigna ser a área de silvicultura da
fazenda impassível de Licenciamento, nem mêsmo autorização ambiental.

Esclareça-se que a utilização dê trâtor no local se deu
apenas para a realização de aceiros, porquanto, na regiâo, há constantes
queimadas, sendo de se ressaltar, inclusive, que a Fazenda já foi alvo de
inúmeras queimadas, tendo a própria plantação de eucalipto sido atingida pelo
fogo, por 3 (três) vezes, referindo-se inclusive as fotos anexas ao auto dos
acêiros feitos na fazenda. Ressalte-se que a construçáo de aceiros é dispensada
da obtenção de qualquer autorização do órgão ambiental.

É o que dispôe a lei de política florestal do estado de Minas
Gerais, Lei estadual no 20.922113:

Art.65 - Ficam dispensadas de autorização do órgão ambiental as

seguintes inlervenções sobre a cobertura vegetal:

l- os aceiros para prevenção de incêndios florestais, seguindo os

parâmetros do órgão ambiental competente;

Nesse sentido, dispôs a Resolução SEMAD/IEF no 1905,
de 12 de agosto de 20í 3:

Art. 19 - São disoensadas de autorizagão, em razão do baixo impacto

ambiental, as seguintes intervenÇõês:

l- Os aceiros Dara Drevencão dê incêndios florestais. quando não

existir potencial comercial de produção volumétrica de material

lenhoso.

Além da construção de aceiros, no local Íoi realizada
limpeza de pasto sujo e sem rendimento lenhoso, o quê também é dispensado
de obter qualquer autorização, conforme acentua a mesma resolução:

E o que dispõe a Resolução SEMAD/IEF no í905, de 12 de
agosto de 2013:

Art. 19 - São g!sp@g!§ de autorizaÇão, em razão do baixo impacto

ambiental, as seguintes intervenções:

lll - A limpeza de área ou roÇada.



As áreas onde foram feitas limpeza de pasto eram áreas já
utilizadas e antropizadas anteriormente antes mesmo da compra da fazenda
pelo ora recorrente, sendo tal assertiva de fácil constatação através de petição
e fotografias juntadas (doc.2), da Fazenda, na época em que foi arrematada em
Leilão, Certidão do lmóvel, bem como na própria CARTA DE ARREIVIATAÇÃO,
já mencionada anteriormente.

Tais documentos comprovam claramente que a fazenda
possuía áreas de pastagens sujas e áreas de vegetação fraca que já haviam
sido utilizadas, antes mesmo de sua venda para o ora recorrente, inclusive para
produção de carvão vegetal. Para demostrar ainda mais que não havia
vegetação na referida área, seguem fotos do Google Earth:

22-10-2010

A
\Earth
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As áreas de mata, que constam na carta de Arrematação,

estão totalmente preservadas, conforme mapa atualizado da fazenda (doc.10),

lembrando-se, na oportunidade, que a ârea de Reserva Legal averbada na

Fazenda é uma área acima do mínimo exigido pela legislação, além do que todas

as suas nascentes de água são cercadas, totalmente protegidas.

Diante destes esclarecimentos, considerando que não foi

realizada qualquer supressão de vegetação que dependesse de licença ou

autorização do orgão ambiental, inexiste o fato narrado no Auto de lnfração no

16796912013, razáo pela qual é imperiosa a sua anulação.

lmagem 20Í0 d
Escreva uma descrição para seu mapa

Lêgênd!
FAZENDA SANTA OUTTÊRÁ

i. Tritha oool

s16,30'21-6"

s16 30',47 52"

A
NEarth

I

f I w 42 oo'4.32" wa16" w

i \ 51ô 31'13 44" 1

w 41"59'12.48"

S'1613"111

w41w 41"59'12.48"

s16f'32'5.28"

A
N

32"
i

42 00'4
I
,

I
l
Iíl

Earth

s'16 3

w41



vr - Do EMBARGO E DA NÃO LTBERAçÃO DA DCC

O auto de infração 16796912013 aplica, alem da multa
pecuniária, a penalidade de "Embargos a Silvicultura", motivo esse responsável,
segundo o órgão ambiental, pela não liberação da Terceira DCC solicitada. Mas
o que ocorre na realidade é o seguinte: Primeiramente os processos de análise
das autuações ainda não foram concluídos, não havendo que se falar, portanto,
em condenação final.

O segundo ponto relevante é que as únicas autuações
que mencionam "embargos a Silvicultura" configuram do "Bis ln ldem", pois
foram realizadas em cima de uma mesma área que já havia sido autuada em
201í (auto 149055/1 1).

Ora Nobres Julgadores, não é justo nem razoável
manter um embargo durante tantos anos aguardando julgamento dos autos, com
base em autuações eivadas, "permissa venia", de erros e irregularidades, e que
serão certamente anuladas.

Acrescente-se que tal fato vem prejudicando o ora
recorrente, porquanto desde Agosto de 2018 o mesmo já efetuou o pagamento
das taxas da DCC que não foi liberada até a presente data. Além disso o
recorrente teve que dispensar muitos funcionários, por não ter condição de arcar
com as despesas dos mesmos, uma vez que teve que parar a produção na
fazenda devido a não liberação da DCC, o que é muito triste e preocupante pois
a região é muito carente e de poucas oportunidades, sendo certo afirmar que
várias famílias dependem desse trabalho.

O recorrente está, injustamente, sendo impedido de
trabalhar e produzir em sua fazenda, bem como de gerar empregos e rendas
para o MunicÍpio e o próprio Estado, pois há que se ressaltar que quando da
liberaçáo das duas primeiras DCCs, os impostos por elas gerados com a venda
do Carvão eram de valores muito altos e sempre foram pagos pontualmente.

Por tudo isso nâo se afigura correto, nem justo,
"permissa venia", uma vez que o Estado o está penalizando de forma
desproporcional e em franca afronta à finalidade social que a terra
constitucionalmente ostenta.

Diante disso, o rêcorrente requer a imediata anulação
da penalidade de embargo imposta pelo Auto de lnfração no 167969/2013, que
incide sobre uma mesma área já autuada em 20'l 1(auto 149055).

VII. DA NECESSIDADE DE RECONHECIMENTO DE
CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES, NA IMPROVÁVEL HIPOTESE DE
MANUTENçÃO DA MULTA



Ainda considerando-se a eventualidade de o autuado
ser efetivamente punido com penalidade de multa, é imperioso que se lhe
reconheça o direito à redução do respectivo valor, em virtude das circunstâncias
atenuantes previstas no art. 68, inciso l, alÍnea "c" e "f'do Decreto 44.84412008:

Art. 68 - Sobre o valor-base da multa serão aplícadas
circunstâncias atenuantes e agravantes, conforme o gue se segue.'

I - atenuantes:
c) menor gravidade dos faÍos tendo em ylsÍa os moÍiyos e suas
consequências para a saúde pública e para o meio ambiente e
recursos hídricos, hipótese em que ocorrerá a redução da multa
em trinta por cento;

0 tratar-se de infração cometida por produtor rural em
propriedade rural que possua reserva legal devidamente
averbada e preseNada hipótese em que ocorrerá a redução da
multa em até trinta por cento;

Relativamente aos casos em comento, resta clara a
menor gravidade dos fatos, tendo em vista que, conforme aduzido acima,
inexistência de liame causal entre algum comportamênto juridicamente
reprovável por parte do autuado e o episódio em discussâo.

Ademais, o recorrente é produtor rural (doc.11), e, em
sua propriedade, existe reserva legal averbada e preservada (doc.5) e (doc.10),
inclusive em área superior aos vinte por cento da área do imóvel previstos no
Código Florestal.

Assim sendo, o recorrente pugna eventualmente,
caso mantido o Auto de lnfração, pela redução da multa simples total em 50%,
diante do reconhecimento das circunstâncias atenuantes previstas nas alíneas
"c" e "f', do inciso I do art. 68 c/c art. 69 do Decreto Estadual no 44.844108,
perfazendo o montante de R$ 310.149,64 (trezentos e dez mil, cento e quarenta
e nove reais e sessenta e quatro centavos).

VIII. DOS PEDIDOS:

Àusfa Do ExPosTo, requer a V.Exas

A) Seja anulado oAuto de lnfração 167969/20í3 e as
penalidades nele aplicadas, em razão da



ocorrência de bis in rdem, considerando que os
fatos descritos pelo agente autuante se referem à
mesma área objeto do Auto de lnfração no

14905512011.

B) Seja realizada vistoria na Íazenda, caso o órgão
queira comprovar, "in loco", a veracidade dos fatos
alegados.

C) Na eventualidade de não serem acolhidos os
argumentos anteriores, que seja levantado o
embargo do Auto de lnfração no 167969/2013, por
incidir sobre área já autuada em 2011 (auto
149055).

D) Eventualmente, seja reconhecida a incidência das
circunstâncias atenuantes previstas no artigo 68,
inciso l, alínea "c" e "f' do Decreto 44.84412008,
com redução do valor da multa aplicada em 50%.

Termos em que,
Pede deferimento.
Belo Horizonte í í de novembro de 20í 9.

Alyn Moura Fernandes OABMGl 11976



Doc.1 - Auto de lnfração
Doc.2 - Carta de Arrematação, Certidão da Fazenda e fotos do Processo de

Leilão
Doc.3 - Certidão n" 333558/2010
Doc.4 - Declaração de Colheita e Comercialização no 334761/8 e no 33475218.
Doc.S - Licença Ambiental Simplificada, Portarias de Outorga, Relocação de

Reserva Legal
Doc.6 - Requerimento das novas Declarações de Colheita e Comercialização
Doc.7 - Certidão de regularidade florestal
Doc.8 - Laudo técnico elaborado por engenheiro
Doc.9 - lnventário florestal IDE SISEMA
Doc.10 - Mapa da Fazenda Santa Quitéria
Doc. 11- Cartão de Produtor Rural e lnscrição no CAR
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GOVERNO DO ESTADO DE HIHAS GERAIS

SECRETARIADE ESTADO DE MEIOAMBIENTE E DESET'IVOLVIMENTO §U§TENTÁVEL- SEMÂD

CERTIDÃO ]f 33:t558r20t 0

o lnsütrÍo Estadual de Florestas - IEF atavés da superintendência Regional de Meio

Ambiente e Desenvolvimentro Sustentárrel Jequitinhonha

çERTIF1CA por requerimento do interes§ado que, JOAQUIIá R9BERTO DE SÂ cPF No

028.003.34.6-,06, protocolOu O FOnnulário de carac{enzafio do Empreendirnento lntegrado -
FCEI, sob o N"R0$6E7I2010, Wa o lisrciamento ambiental do empreendimento

FAZEHDA SAITITA AUffÉRH, o gual segundo infomração do requerente desenvolve a

atividade: silvicultura !Árrea Útit: aoorral enquadrada na DN 74nAM sob o codigo: G43-02-§

no município de ITIHGA ne.ste Estado. Âpós análise do formulário, foi verificado que o porte

e 0 potencial poluidor do empreenrlimento sâo inbriores àgueles relacionados na

Deliberação Normativa COPAM fr8 74, de 09 de seternbro de z}o4,, ou §ua atividade não

está enquadrada na referida Deliberação, e nâo íaz parte do Anexo I da Resoluçáo

CONÂMA t\sl 237, de 22 de dezembro de 1997, não sendo, portanto' passível de

licenciiamento, nem mesmo de autorização ambiental para funcionamento pela

§uperintendência Regionar de Meio Ambiente e DesenvoMrnento sustentável

Jquitinhonha - SUPRAM.

Estia certidão nâo exime o requerente de obter junto ao* órgãos amJreneis competente*

outorga para direito de uso de rcctrrso hídricos, autorização para intervenção em área de

preservação permanênte e suprssãs de vege,taçâo e averâar re§erya legal, assim como da

anuência do órgão geotor em 6aso de estar siblado no entomo de unidade de conservação

do grupo de proteção integralou em unidade de conservação do grupo de uso sustentáve!'

DlÂIvlANTlNA, OZ de Junho de 201 0

ELIÂNA

illA§P: 1

].

020ô6#

Superintendmte Regionalde Mdo Ambíente e kenvofutrner$o Sustentável ds

--*.#tEF *iiÉxkóffi'-cÉrr#6 ú'r&
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL - §EMAD

PROTOGOLO DO I.E.F

DEcLARAçÃo oe coLHEtrA E comERcw-znçÃo
" DE FLORESTAS PlÁNTADAS

r.tmôvel
oenomlnaçÂo : Fazenda santa Qulterla COIIARCA : ARACUAIIIIIG

N" REGISTRO : 3l2Gl
: mNGÂnilG I Jacarr

DCC No 334761/8

LlvRO: 2RG
INCRA:

r CEP : 396llHXl0

|DENT- CÂRTA (rúl) :

OATUÍú HORIZONTAL: IYGS E4

CPF/CNPJ : 02&@3-3,4&06

BÂIRRO: lpiranga

COORD. GEOGR. LAT:
[ÂT': 8.168.700

l
_l

L0ltGr :

LOHG': 8t9.999

2- Ánro
M)llE: Joaquim RobeÉo de Sae Ouúo

EiIOEREçO: Rua Ubsi, í77
BELO HORIZONTE'MG i GEP: 3rra0tl0 FONE: (3:lpr6a-7815

.EXPLORADOR

)tE : Joaqulm Roberto de 8a

NO IEF:

GATEGORIA:

CPF/CNPJ : 07.426.746/0d)í{0

BA|RRO: Zona RuralENDEREçO: Frranda Santa Qultêria

ITIUNICIPIO : ÍTINGAIIÚG CEP:39610{@ FONE: (33)916'1.7815

.EXPLORAçÃO

ÁnrnÀexplonen.
lOAtlE DO PLANIO : 7 anos i ESPÉCIE:

DE ÁRVORES : 3O.OOO

Eucal!íptus sp ESPAçAMEUTO : 3,0 x 3,0 m

PERlom DE GoLHEITA: 12 rrreses NPO E)ü'LOR/ÀçÂO: CRSD

DESTINACÃO DA PRODUÇÃO : couÉRclo c( ) coNsulrlo ()
AE}IPRE§A: Nao

PRODUTO

MÂI'. P' ESCORÂI'EIiITO (D4

(Dz)

Eucdipto Pints

VOLUME POR

0ulros CaeciOaOe lÍlstabda Quanl. de Fornos

40,00

BANCO:237

LENHA{ST)

I,IAO. P'

OUTROS

(m')

Tâ(AFLORESTAL : 10.024,06 DATA: í9/116120í8

MAD. P'ANDAIIIE (Dz)

5.023,98

ilADEIRA PARA CELULOSE (m1

5 -V|STOR|A

VISTORI,ADO EM : tt
I TÉCNICO ,IEF'f,ASP

6-
TÚAO ACOBERTA EXPLORACAO EiI BE§ERVA LEGAL E ÂPP.

I
I

L
i

I
I

he SE nãô h8É.á qul$Er frro óc erdúaÉdlÍltdsção m áÍ@ de ffi l€gal
qE rod$ s lníma9o6E .dm p...td6 sb EdaddE, sô p€m da Bspoí§áaesdr I

d.daeçao íCr a dlffi da sro
o dGtrEnto á prrfrko, o Édusáo 1

oúmldâs â ÍêpodÉoftdeêtâl qI
pcídôãdomoArsgo299

ddissEtlemo
dêOí803ffi3srrtas

LOCÂL Ê DAtA:
!

OeCUUI!ü.|TS: ',7

dB esselda3 iE eatais nalh6 nh olthÍ.&. ko aiflre
môaÍE*o píôhoü pakia dÊda.age

al§ü a wrdde soür otdolíEcamôflto

I t:
q6 delo dryie qEiaÍ, a Írd. itslÍ w Í.6 iÉüh

Vh EF WLÃ,;furEF -&gg,lg?êfqEE ;§-Yf.icsrs-\titc*Ss,s rdoNrtx

PLA{AS: (UTM}

iTORAi(mr)



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIADE ESTADO DE MEIOAMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL - SEMAD

DO I.E.F

DEcLARAçÃo oe coLHElrA E couERcnuznçÃo
U. DE FLORESTAS PLAI.ITADAS

: Fazenda §anta Qutteria COMÂRCA ARACUAI'TIG

l{" REOISTRO : 31209

MilGA/MG I
OOORD. GEOGR. LOtfG': 819.848

DCC N. 3U75AB

INCRA:

CEP: 39610{O0

LAT': E, IDEHT. CARTA(MI):

DÂrum HOFIZONTAL : SIRGâ§AÍX}0

i

I
PLA!{AS; {UT!n} láT': 8.í07,334 LONG!: 8tg.8rí8

CPFTCI{PJ : 1128.{8334&06

BAIRRO: lplranga
NOIIE : Joaquim Robeíode Sa

ENDEREçO: Rua Uabai, 177,

CEP: 3tt,{}-6í0

FOI{E: I33}CÊP: 39§í0{D0

FONE

CPFTCNPJ : 07.426.74d1XX1í-(X!

B§ÊRO: ZonaRrrrâl

20.000

ESPAçAIilENTO : 3,0 x 3,0 m

TrPO EXPLORAçÃO: CRSD

CON§UMOPRÔPRTO il

VOLUUE POR ESSÊNCN

Cepacidade lnsldada Quant de

.EXPLORADOR

IOHE: Joaquim

ENDERECO

MUNIC|PIO: ITIHGÂIIXG

de Sa

ÁaeeÀ
IDÀX}E DO

PERIOOO

(Ha); 20,0000

: 6 A!.IOS Eucaltptus

: í2ilESES

Nao

PRODUTO

MÂD. P, ESCORÂilEi,ITO (D4

MAD.P'
§ERRARIê.

CARVÃO {MDC)

OUTROS

Pinus Outros

MAD. PrAlilDArME (Da

LEHHA(ST)

1936§ {ttt'}
)RETÊS (m")

2.500,00

IIADEIRA PARA CELULOSE {m'}

-::

jVet-On faXe FLORESTAT i 4.561,71

5 -V|STORIA

. VISTORI.ADO Eü :

NAOAGOBERTA

Dcdw grE nâo lBvorá q€Str ttPo d3
q& tldÉ s inbnBçÕôs a{im

BAl.lGO:341

0sss*at @ §r$Bsão de
299 l,o Côdgo PBnd fsÍr{§Í

EI,t RESERVA LÊGAL E AREA OE PRESERYACAO PERIIANE[TE.

diffi dâ qlro rrsda 8€a 6sctllB. {om o fim
s o doqmÍúo á pírülm, e redsb rte Oi a (}3 re ê Eríá

LOCÁL E DATÂ:
t

.t4.JDEÇIá8âNTE

erelB

riitaE '

1-
LIVRO:

30í

ilUNICIPIO: BELO

2 - PR,OPRIETÁruO

--" '-*1

-EXPLORAçÃO

CAIEGORIA:

heetstRo No rEF :

d@sa

DATA:

t ti

Fiblhoe p6Íticds edaqb
vBdsdê Eob{. o húotsífuíglte

Eucalipto

MOIRÕES (DZ}
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SEVGOVMG - 1568044 - Certificado LAS Cadastro - Geral file:l1iC:ÂJseríRailda/AllNEÀIova pasta/SEI_GOVMG - 1568044 - Cer..-

GOVERNO DO ESTADO DE MII{AS GERAIS

§ECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOTVIMENTO

§USTENTÁVEL

SUPRAM ALTO JEQUffiNHOÍ{HA - Núcleo de Apoio Operacional

Certificado LAS Cadastro - GeTaISEMAD/SUPRÁ,M JEQUIT-NAO ne.9/2018

Diamantina - 2?Agosto/2018

cERIttr'lcano le§ceolsTRo N" zqg»482l20l8

L I C E N Ç A A M B I E, N T A L §IMPLIFICADA -CADASTRO

A Superintendência Regional de Meio Ambiente do Jequitinhoúa, no uso de suas akibuições, com base no
arl.4",inciso V da tri Estadual n" 2l'.972,de 2l de janeiro de 2016, de acordo com o art.i{,pan[grafo
único, inciso I do Dccreto Estadual no 47.M2, de 06 de setembro de 2016, concede à ennpresa Joaquim
Roberto de Sá, CPF 02E-003.346-06, Liceirça Âmbiental Simplificad4 alsdalidade LAS/Cadastro, para a
atiüdade prinoipal Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto
horticultura, (parâmetro: rárea útil: 300 ha), com critério locacional 0, enquadrada na DN COPAM n" 217, de
2017, sob o código G-01-03-1, localizada na Fazenda Santa Quiteria - Distrito Comunidade de Jacaré, s/n -
Zona Rural, no Município de Itirga no Esado de Minas Gerais, coordenadas [-aLl6o32'28,11" e Long.
41"59'5,96", §rn confomridade com nonnas ambientais ügentes-

Certifrcado emitido eletunicame*rte, nos terrnos do art 2A, da,Lei Estadual no 21.972, de 2016, e do art. 8",

§4',I, da Deliberaçâo Normativa COPAM n" 217, deZAlT, com base nas informaçõs prestadas pelo
empreendedor.

. O PRESENTE CERTIE'ICADO SOMENTE TEM VALIDADE ÀCOMPAI{HADO DO TÍTULO
Á.uroRrzÂTwo vÁLrDo EMrrrDo PELA AFIM (cAso DE, MTNERAçÃO) E, Ar{p (cAso DE
PETROLEO/GAS), QUANDO FOR O CASO.

ESTA LICENÇA NÃO DISPEN§A NEM SI}BSTIT{,I A oBTENÇÃo, PELO REQIIERE,NTE, DE
CERTIDÕES, ALVARÁs, LICENÇAs oU AUToRIZAÇÕEs, DE QUALQTIER NATUREZÂ,
E)ilGrDOS pELÂ LEGISLÀÇÃO mOERAL, ESTADUAL OU MI,NICIPÂL.

I of3

Vali.tadc: 10 (dc4 anos, som ve,ncirnento em 28/08/2028.

l0/09/2018 l8:39



SEUGOVMG - 1568044 - Certificado LAS Cadas{ro - Geral Íile:///C:ÂJsersiRailda/AlINENova pasta/SEI-GOVMG - 1568044 - Cer...

t

DEMAIS ATTYIDADES LISTAI)AS IX} EMPREENDIMENTO

CÓDIGO ATTYIDÁDE PARÂMETRO QUANT.
T]NIDAI}E DE

MEDIDA

G-02-07-0
Criação de bovinos, bubalinos, equinos, muares,

ovinos e caprinos, em regime extensivo

iárea de

pastagon
500 ha

G-03-034
Produção de carvão vegetal oriunda de floresta

,plantada
produção
nominal

50.000 mdc/ano

G-05-02-0
Barragem de irrigação ou de perenização Pra

agriculara
área inundada 1 ,7 ha

_i-.jtl Oocumento assinado eletronicementê por Angelo Marcio 6omes de Meb, Suporintendefite, em

2gl}8l2118,às 11:21, conforme horário oficial de BrasÍlia, corn fundarnento no art. 6e, § 1e, do

DecÍeto ne 47.222, cie 26 rie iuliro de 2017.

A auten{cidade deste documento pode ser conferida no site http:i1sei"ms.epv.br

/seilcontrolador externo.phf:?acao=documento csnferir&id orgao acesso externo=0, informando o

códigoverificador 156St44 e o código CRC 9í1284Gt.
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GOVERHO DO ESTADO DE II|INAS GERAI§

SECRETÀRIA DE ESTÂrc DE MÉIO AiâBENTE E DESEH\íOLVIMENTO SI'STENTÀVEL' SEMÂD

NSTIruTSMINEIRO DE Ç€STÃO DAS ÀGit.,AS'IC1AU

cERrtDÃo DE REGrsrRo DE uso rHsrcHrHcANTE DE REcuRso niontCo

lüúmero da Csrtidão: 00{xr077883{20Í8

0000í8&175Í20í8

Chave de Acss§o: YH3L.ILGT.KH

Númsro do Processo:

o Diretor Gerar do TNSTITUTo MrNErRo DE GESTÃO DAS AGUAS - IGAM, certifica gue a

capbção de 0,500 tÍs de águas prblicas do HÃO DEFlIrllDo, durante $*:oB hora(slldia, em

banamento com i.zao mr de vdume máximo acumulado, no ponto de coordenadas geogÉficas

de tatihrde 16' 32' 29,06"§ e de longitude 4lo 5§'!12ff: para fins de Regularkação de

vazão, Aquleulü,rra realizado por .lOÃAUm ROBERTO DE SA, portad* do CPFICNPJ no

0?8.003.3{6$6, no Município de ITII{GA-MG, é uso de recurso hídrico considerado como

insignificantê de amrdo com a Deliberaso Normativa CERH-MG no 0g de 16 de junho de 2004,

\-.nos ternps & § 1o do a{. 18 da teiEstaaual na 13'199 de 29 de ianeiro de 1S9' nâo está

suieito a outorga i'e direito de uso de recursos hídrico§, ma§ tão somente a cadastro'

A presente ertidão tem o pr+.o de varidade de o3 {três} anos, contados a prtir da data & sua

expedição

Esta ertidão podeÉ ser cancelada caso seiam descumpridas as condições estabelecidas no

primeiro PaÉgrafo.

certificamos, ainda, quê caso as condises o*r apresentadas pero requerentê se alterem, faz-se

necassário comunicação a este lnstituto para reavaliação do caso'

Esta certidão não dispensa nem subst'tui a obtenção, pelo(a) usuário{a) de recursos hÍdrims, de

certidôes, atestdos, akarás ou licenças de quarquer natuirzr, exigidôs pla legisla$o federal,

certidão emitida via sistema de cadastro de uso insignificante de rearrsos

hídricos, de acordo com G dados fomeeJdos, em 1510812018

ô

5

o

estadual ou municiPal. Zi

rsta certidão produz, perante terceiros, os mesmos efeitos jurídicos de outorga de direito de uso ;
\d rêcursos hÍdricos, suieitando o(a) usuárin(a) de recursoi hídricm à fiscalização do Estado e' á=

no que couber, às penalidades *ntid"" na legislação de recuÍso§ hídricos' 

=
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tc{tll$tll lf.ru

Válida até 15frW2421

Àarter*ickhrledg6*aÉliÉo€dádispon*drroerrderep.:tÚblfus{*ÍEi}ni§ca8b.(Fm.rrg.g$.§r/rrrh.fudirhrcertitborhEÍtl
ou atravás do QRco& imP(€É§o
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GOVERI.IO DO ESTADO DE i'IINAS GERÂIS

SECRETARIA DE E§TAm DE MBo AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SI,STENTÀ\IEL . SEMAD

NSTlruTo MlNElRo or eesrÃo DAs ÂGuAs -lGA'tÍ

cERTIDÃo DE REGISTRo DE uso tltsrGNtFtcANTE DE REcuRSo HíDHco

Húmero da certidão: G000077868I20ÍS chave de Aesso: oLoP'ÍRll'IlB

Húmero do Processo: 00{ní8lX100Í20{8

o Diretor Gerar do TNSTITUTo MTNEIR0 DE GESTÃ0 DAS AGUAS - |GAM, certifica que a

captação de 0,§00 us de águas pnrblicas do ilÃo DEFllrltBo, durante 0E:00 hora(slldia, em

banamento com {.f00 m3 de volume nráximo acumulado, no ponto de eordenadas geográficas

de latitude rs" ri ia,ga"s e de longitude 4t" 59' í,41'TlÍ, para fins de trrigação realizado por

JOAAU$,I ROBERTO DE SA, po*"Oor do CPFICNPJ no 028.{x}3.3{6-8€' no Município de

ITIHGA{ilG, é uso de recurso hídrioo considerado como insignificante de amrdo com a

Deliberação Normativa CERH-MG no ffi de 16 de lunho de 2004, e, nos termos do § 1" do art' 18

Lei Estadual no 13.1gg de 2g de ianeiro de 1999, não está suieito a outotga de direito de uso

I"'t"ouoos hídricos' mâs Éo somente a cadasto'

Â presente certidão tem o pÍErzo de validade de 03 (três) anos, conta&s a partir da data de sua

expedição

Esta ertidão podeÉ ser cancelada caso seiam descumpridas as condições estabelecidas no

primeiro parágrafo.

certificamos, ainda, que caso as eondises oÍEI apresentadas pelo requerenb se alterem' Íaz-se

necessário comunicação a este lnstituto para reavaliação do caso'

Esta certidão não dispensa nem substitui a obtenção, pelo(a) usuário(a) de recursos hídrims, de

oertirJões, atestados, alvarás ou licenças de qualquer naturícz*, exigidõs pela legislação federal,

estadual ou municiPal-

trsta certidão produz, perante terceiros, os rTesmos efeitos iurídicos de outorga de direito de uso

\r recuÍsos hídrios, suieitando o{a} usuário{a} de recursos hídricos à fiscalização do Estado e'

no que muber, às penalidades mntidas na lqislação de rea,rsos hídricos'

certidfu ernitida via sisterna de cadastro de uso insigniftcante de reçrrrsos

hídricos, de acordo com o§ dados fomecidos, em 1510812018

Válida atá 15frÜ24?1

ã A aÉerÉici&b dssta Érffio asÉ rlspoÍsvd no onrhreçc: trlg:Ítusine§*É§canb-qysm.ÍÍB-grF'ir'Ír§t{ÂtdidaÍc€rffioxtünl

ã ur *ra*e do GRcoúe imPr*so

ã^-;;;;;;o*,*o"*n*uüi.rirüiÂcrcrxlirsxirq§{cr(à}rErntu*tÍitstireErr{§il{tÊrrlül*§Àxmàn&tsr'rid 
*idt'}trt$§r$ni$rx;§EÂ$LirL
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTAOO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO $'STENTAVEL'SEMAD

NSTtruTO MINEIRO DE GESTÃO DAS AG{.IAS.IGAM

cERTtDÃo DE REctsrRo DE uso lNSrcNtFtcANTE DE REcuRso HíDRICO

Número da Certidão: 0000065íí6Í20í8 Chave de Acssso: C9\íF'§6À8Y

Número do ProcssEo: 0000115609fi10í8

o Diretor Gerat do tNSTlruro MlNEtRo DE GESTÃO DAS AGUAS - IGAM, certifica que a

captação de 0,436 Us de águas públicas do IDEFINIDO, durante 08:üt hora(spdia, no ponto de

coordenadas geogÉficas dã htitude í6o g2'27,89-s e de longitude 4í" 59'7§2aÍ1, para fins de

Gonsumo Humaáo, Dessedentação de Animais, lnigação, reatizado por JOAQUIM ROBERTO

óàaÀ; p*t"dor do cpF/cNpJ no 08.009.346{16, no Município de IflNGA+|G, é uso de reurso

hídrico considerado @mo inslgnificante de aoordo com a Deliberação Normativa CERH-MG no 09

de 16 de junho de 20{}4, e, nG termos do § 10 do art. 18 da Lei Estadual no 13.199 de 29 de

r*-êiro ae tggg, não está suieito a outorga de direito de uso de recursos hídricos, mas tão

somente a cadastro.
A presente certidão tem o pr€rzo de validade de 03 (três) anos, contados a partir da data de sua

expedição

Esta certidão poderá ser cancelada caso sejam descumpridas as condises estabelecidas no

primeiro parágrafo.

certificamos, ainda, que caso as condi$es ora apresentadas peto requerente se alterem, faz-se

necessário comunicação a este lnstituto para reavaliação do caso'

Esta Certidão não dispensa nem substitui a obtenção, peb(a) usuário(a) de recursos hídricos, de

certidões, atestdos, atvarás ou licenças de qualquer natuÍez;., exigidõs pela legislaÉo federal,

estadual ou municiPal.

trsta Certidão produz, perante terceiros, os mesmos efeitos jurídicos de outorga de direito de uso

\É re".r6os hídricos, suieitando o(a) usuário(a) de recursos hídrice à fiscalização do Estado e,

no que couber, às penalidades mntidas na lqislaÉo de recursos hÍdricos'

certidão emiüda via sistema de cadastro & uso insignificante de recursos

hÍdricos, de acordo com o§ dados fomecidos, em 24rc512418

Válida até 2410512O21

ã A âísÍticÚÊde dda cã,tiIão €sM dispoÍÚvd no €n(leíaço: trtF:,tuseiirsiyÉFcarEjgBÍÍtÍIB gpYnr'nÚri/valilsCerlidao-xtÚnl

! orl anavésdoORcods iÍÍEíe§so
riru l{;rtl xiis l{ittl



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIADE ESTADO DE MEIO AMBIENIE E DESENVOLVIMENTO SI.'STENTAVEL . SEN'ÂD

NSTIruTO MINEIRO DE C*STÃO DASAGI.'AS.ICAA'Iá

cERnDÃO DE REGTSTRO DE USO TNSTGNTFTCANTE DE RECURSO HíDruCO

I;flt[i§rirutêLr
!

Número da Certidão: 0(XXXr77881nA78

Número do Processo: üXl0Í68285n0í8

Chave de Acesso: AtlÍ7tl.YKOQ.Gs

o Diretor Gerat do INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS AGUAS - IGAM, certifica que a

captago de 0,420 l/s de águas públicas do NÃO DEFINIDO, durante 06:00 hora(s)ídia, em

banamento com í.700 mt de volume máximo acumulado, no ponto de mordenadas geogÉficas
de latitude 16" 3t 2?.,A6"5 e de longitude 4ío 59'6,12'1lÍ, para fins de DessedenEção de
Animais, lnigação realizado por JOAQUIf,I ROBERTO DE SA, portador do CPF/CNPJ no

028.003-34646, no Município de lnilGA-MG, é uso de reurso hídrim considerado como
insignificante de acordo com a Deliberação Normativa CERH-MG no 09 de 16 de junho de 20M,
. nos terrnos do § 1o do art. 18 da Lei Estadual no 13.199 de 29 de ianeiro de í999, não está
íujeito a outorga de direito de uso de recrursos hídricos, mas tão somente a cadastro.

A presente certidão tem o prazo de validade de 03 (três) anos, contados a partir da data de sua

expedição.

Esta certidão poderá ser cancelada caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no

prineiro paÉgrafo.

Certificanps, einda, que caso as oondises oÍzl apresentadas pelo requerente se alterem, f-az-se

necesgário comunicaÉo a este lnstituto para reavaliação do caso.

Esta Certidão não dispensa nem substitui a obtenção, pelo(a) usuário(a) de recursos hídricos, de
certidões, atestados, alvaÉs ou licenças de qualquer natuÍezz, ex§idos pela legislaÉa federal,

estadual ou municipal.

Fsta Certidão produz, perante terceirc, os rrpsmos efeibs jurídicos de outorga de direito de uso

\-, rectlsos hídrims, suieitando o(a) usuário(a) de recursos hídricos à fiscalização do Estado e,

no que couber, às penalidades contidas na legislação de recursos hídricos.

Certidão emitida üa Sistema de cadastro de uso insignificante de recursos

hídricos, de acordo com G dados fomecidos, em 'l5l08l2018

Válida até 15fr812021

z
*lçtÍ

A alíeí{tcidade desta ceÍtirão €€tá dispoÍú\d no endereço: t*tslfusrrnsigrif,canb.irsmtng.gorbrlmôi/vdktarCerlftho-xh[rnl
fl atratrês tloQRcode iÍÍpresso



REPUBLICA FEDERATIVA DO B

' ESTADO DE MINAS GERAIS
CARTóRIO DE REGTSTRO DE IMóVEIS DA COMARCA DE ARAçUAI/MG

CNPI: 21.O84.785/OOOl-06
Praça Coronel Antônio Tanure. 78, Sala 205, Esplanada, CEP: 39.600-000

Telefonê: (33) 3731 - 1312 e-mail: mila-crica@yahoo.com.br

CERTIDAO DE INTEIRO TEOR.

Certifico a pedido verbal da pessoa interessada e para os devidos fins que revendo,
neste cartório, no Livro 2-RG sob a matrícula 31209 de 27 lOll2017 verifiquei
constar:

31209 -2710112017 - Protocolo: 61701 - 20/09/2016
Constituído de um imóvel rural denominado Fazenda Santa Quitéria, com área de
t,t67,77,6 has (hum mil cento e sessenta e sete hectares, setenta e sete ares e seis
centiares), município de ltinga/MG. Cadastrada no INCRA no 950.025.905.437-6. CCIR no
03936902161. NIRF no 6.812.864-9. Foi certificado pelo INCRA, tendo recebido a seguinte
ceftificação: 9b2f3b97-16o3-4c1c-aa36-813537842b91, emitida em 16/0212016.
Lamites: NORTE:Com Antônio Carlos Matos, Domingos lardim de Aguilar, Flávio Marcos Morão e

Francisco de Oliveira Amorim; LESTE: Com Francisco de Oliveira Amorim e Helder Chaves Murta;
SUL: Com Ronaldo Pessanha e Maria Germana Pessanha; OESTE: Com Márcios Mário Murta e

Mauricio pacifico Miranda. OESCRICÂO DO PERÍUETRO: O perímetro tem início no VERTICE: DRK-

P-6374, (Longitude: -42000'29,969", Latitude: -16"30'14,094' e Altitude: 862.04 m), deste segue

confrontando cgm ANTONIO CARLOS MATOS, no Azimute: 94o26' e Distáncia: 25,38 m, daí até o
vÉRTIcE: DRK-M-3055, (Longitude: -42000'29,1t6" , Latitude: -16030'f4,158" e Altitude: 862,39
m), deste segue confrontando com DOMINGOS JARDIM DE AGUILAR, no Azimute: 96o49' e
Distância: ll},44 m, daí até o VERTICE: DRK-P-6375, (Longitude: -42oOO'25,419", Latitude :

-16030'14,585" e Altitude: 873,56 m), no Azimute: 96041' e Distáncia: 681,90 m, daí até o
,/ÉRTICE: DRK-P-6376, (Longitude: -42000'02,585", Latitudê: -16030'17,168" e Altitude: 875,27

\,in), no Azimute: 101"35' e Distância: 73,70 m, daí até o VÉRTICE: DRK-P-6377, (Longitude:
-42000'00,151", Lati tude: -16030'17,650" e Altitude: 891,26 m), no Azimute i 93o44' e Distância:
447 ,66 rn, daí até o vÉRTIcE: DRK-P-6378, (Longitude: -41"59'45,090", Lat itude: -16030'18,598" e

Altitudê: 918,9 m), no Azimute: 97056' e Distância: 91,10 m, daí até o VERTICE: DRK.P-6379,

'(Longitude: -41"59'42,048", Latitude: -t6o3g'1p,0O7" e Altitude: 919,25 m), no Azimute: 89"33' e

Distância; 72,28 m, daí até o vÉRTICE: DRK-P-6380, (Longitude: -41059',39,611" Latitude:
-16030'18,989' e Altitude: 924,25 m), no Azimute: 91051' e Distância: 67,5L m, daí até o VERTICE:

DRK-M-3145, (Longitude: -41059'37,336", Latitude: -16030'19.060" e Altitude; 926,34 m), deste

seg ue confrontando com FLAVIO MARCOS MORAo, no Azimute: 99"52' e Distância: 198,25 m, daí

até o VÉRTICE: DRK-P-6381, (Longitude: -41059'30,751", Lãt itude: -16ô30'20,166" e Altitude:

915,98 m), no Azimute: 79035' e Distância: L43,O6 m, daí até o VÉnnce: DRK-P-6382, (Longltudê:

-41"59',26,OO7" , Latitude; -16"30'19,326' e Altitude: 957,26 m), no Azimute: 69004' e Distância:

252,67 m, daí ate o vÉRTÍcE: DRK-P-6383, (Longitude: -41o59' 18,052", Latitude: - 16030'16,391" e

Altitude: 916,32 m), no Azimute: 63058' e Distância: 24,46 m, daí até o VERTICE: DRK-M-3033,
(Longitudê: -41o59'17,311", Latitude: -16"30'16,042" e Altitude: 995,56 m), deste segue

confrontando com FRANCISCO DE OLIVEI RA AMORIM, no Azimute: 188000'e Distância: 6,40 m, daí

até o VÉRTICE: DRK-P-6303, (Longitude: -4!o59'.17,341 Latitude: -15030'16,248" e Altitude:

946,52 m), no Azimute: 190"34' e Dlstância: 78,f6 m, dai até o VÉRTICE: DRK-P-6304, (Longitude:

-41'59'77 ,825" , Latitude: -f6%O'f8,747" e Altitude: 962, 37 m), no Azimute: 188026' e Distância :

L78,O7 m, daí até o VERTICE : DRK-P-630 5, (Longitude : -41o 59' L8.7 07", Latitude: -1,6o30',24,476" e

946,58 m), no Azimute: 188053' e Dlstância: 119,34 m, daí até o vÉRucr: DRK-P-6306,Altitudê:

Página 1de 12 - 2t/02/2O19
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Dtstância: 166,10 m, daí até o VÉRTICE: DRK-P-6307, (Longitude:- -41"59'20,199", Latitude:

-fSJSO,SS,6AS" e Altitude: 939,496 m), no Azimute: 187"18' e Distância: 21,91 m, dai até o

VÉRTICE: DRK-p-6308, (Longitude: -41"59'20,293', Latitude: -16"30'34,355" e Altitude: 939,86

,t;;.t,";i", tgOáSô, e-Distância: 2s27í m, daí até o VÉRTICE: DRK-P-6309, (Lonsitude:

-ii"Sg,ZZ.tZS", Latitude: -L6o3O'43,7O!" e Altitude: 980,16 m), no Azimute: 193000'e Distância:

33a,06 m, aaí áté o VERTICE: DRK-P-6310, (Longitude: -4L" 59'24,7 O9", l-ãtitude: -16030'54,288" e

Altitude: àgz,r+ rn), no Azimute: 193030'e Distância: 194,11 m, daí até o VERTICE: DRK-P-6311,

íLonottude: -41"59;26,238',, Latitude: -l6o3L'OO,427" e Altitude: 866,15 m), no Azimute: 193o49'e
àistá-ncia: 185,19 m, daí até o VÉRTICE: DRK-P-6312, (Longitude: -4Lo59'27,73O", Latitude:
-16"31'06,276" e Altltude; 86?,25 m), no Azimute: 193009' e Distância: 203,20 m, daí até o
VÉRnCe: DRK-p-6313, (Longitude: -41o59'29,289", Latitude: -16"3L'12,7 L2" e Altitude: 891,57

.1, no Azimutê: rSj.ÔS' ã Distância: 67,6i m, daí até o VÉRTICE: DRK-P-5314, (Longitude:

-,ii" Sg,Zg,AOq", Latitude: -16"31'14,855" e Altitude: 832,56 m), no Azimute: 194"02'e Distância:
gi,OS m, Oaí aié o VÉRTICE: DRK-P-6315, (Longitude: -41059'30.578", Latituge: -16"31'17,841" e

Attitude:' 827,46 m), no Azimute: 193048' e Distância: 198,44 m, daí até o VERTICE: DRK-P-6316,

(Longitude: -4!"Sgi3Z,L7S,, Latltude: -16031'24,109" e Altitude: 835,75 m), no Azimute: 192o55' e

àistâicia: tgz,23 m, daí até o VÉnUCe: DRK-P-6317, (Longitude-: -41o59'33,625". Latitude:
-fóãáiSO,ZO:" e Attitude: g21,46 m), no Azimute: !92o28' e Distância: !74,79 m, daí até o

VÉ'nff Cf : DRK-p-6318, (Longitude: -41"59'34,898", Latitude: - 16o37'35,7 54" e Altitude: 871,58

m), no Azimute: 2}7ot6' e Distância: 11,52 m, daí até o vERTICE: DRK-P-6319. (Longitude:

-+i"Sg'3S,Oze ", Latitude: -16o31'36,087" e Altitude: 833,56 m), no Azimute: 192o10' e Distância:

71,71 n, daí a[e o VÉR]:ICE: DRK-P-6320, (Longitude: -41"59'35,586", latitude: -16o31'38,367" e^
Altitude: 835,2 m), no Azimute: Lg4o16'e Distância: 108,56 m, daí até o VÉRTICE: DRK-P-6321,

(Longitude: -âf"Sô':0,+eg", Latitude: -16031'41,789" e Altitude: 845,96 m), no Azimute: 192"21' e

àtstâíciar 98,95 m, daí até o VERTICE: DRK-P-6322, (Longitudê: -41059'37,203', Latitude:
- tàiZt;qC,gú" e Altitude: 856,57 m), no Azimutê: 192003' e Distância: 735,22 m, daí até o
vÉRncE: DRK-p-6323, (Longitude: -41"59'38,156", Latitude: -\6o3t'49,234" e Altitude: 895,67
.1, no-ari.rte: rgtdzà' e bistância: 155,5d m, daí até o vÉntcE: DRK-P-6324, (Longitude:

-íío SS,ZSirSZ", Latitude: -16031'54,192" e Altitude: 891,56 m), no Azimutê: 192021'e Distância:

t57,Zt m, daí até o VÉRÍICE: DRK-P-6325, (Longitude: -47"59'40,326", Latitujll -16031'59,187" e

Algtude: áfO,gS .), no Azimute: 1O1oO5' e Distância: 105,44 m, daí até o VERTICE: DRK-P-6326,

(Longitude: -qP59136,831", Latitude:. -16031'59,847" e Altitude: 8O9,47 m), no Azimute: 101o11'e
àistâ-ncia: 180,78 m. daí até o VÉR'nCE: DRK-P-6327, (Longitude: -41059'30,857", Latitude:
-16"32'00,98A" e eltitude: 805,23 m), no Azimute: 101013' e Distância: 299,80 m, daí até o
VÉRTICE: DRK-P-6328, (Longitude: -41o59'20,941", Latitude: -L6o3Z'O2,887" e Altitude: 799,58
m), no Azimute: 98"ó4i e óistância: 378,09 m, daí até o vÉRncEL DRK'P-6329, (Longitude:
-+i"Sg,OO,gfA", Latitude: -16.32'04,615" e Altitude: 765,19 m), no Azimute: 80o04' ê Distância:
86,91 m, daí até o VÉRTICE: DRK-P-6330, (Longitude: -41059'05,431", Latitude: -16032'04,128" e

Altitude:' 743,52 m), no Azimute: 100049' e Distância: 10,14 m, daí até o VERTICE: DRK-P-6331,
(Longitude: -41"59'05,095", Latitude:. -16"32'04,190', e Altitude: 762,58 m), no Azimute: 115006'e
àistância: 154,81 m, daí até o VÉRlCr: DRK-P-6332, (Longitude: -41059'00,368", Latitude'^
- 16032'06,327" e Altitude: 775,06 Ín), no Azimute: 113054' e Distáncia: 87,48 m, daí até o

VÉRTICE: FFO-M-5480, (Longitude: -4Lo58'57,67L", Latitude: -16032'07,480'e Altitude: 777,49 m),
deste segue confrontando com HELDER CHAVES MURTA. no Azimute: \87oL4'e Distância: 45,11 m,
daí até o VÉRTICE: FF1-M-5479, (Longitude: -41058'57,867", Latitude: -16032'08,968' e Altitude:
'771,8 m), no Azimute: 188042' e Distância: 170,44 m, daí até o VERTICE: FF0-M-5478, (Longitude:
-41ó58,5ti,431., Latitude: -16o32'12,519" e Altitude: 733,72 m), no Azimute: 231o11'e Distância:
17 32 m, daí até o VÉRTICE: FFO-1"1-5477, (Longitude: -41"58'58,886", Latitude: -16o32'L2,872" e

Altitudê: 730,19 m), no Azimute: 185006' e Distância: 77,38 ín, daí até o VERTICE: FFO-14-5476,
(Longitude: -41058'59,118", Latitude:. -16"32'15,379" e Altitude: 715,73 m), no Azimute: 157001'e
àistâícta: 160,30 m, daí ate o VÉRTICE: FF0-M-5475. (Longitude: -41058'57,905". Latitude:
-!6o32'20,460'e Altituder 702,68 m), nô Azimute: L93o44' e Distância: 98,37 m, daí até o
vÉRnCE: FFO-M-5474, (Lonqitude: -41058'58,693", Latitude: -16.o3r'r=,tr"" e Altitude: 683,28 m),
no Azimute: 190"56' ê Dlstânclâ: 2L,73 m, daí até o VERTICE: FFo-M-5473, (Longitude:
-41"58'58,832', Latitude: -!6o32'24,262" e Altitude: 677,15 m), no Azimute: 178026' e Distância:
10,89 m, daí até o VÉRTICE: FFO-M-5472, (Longitude: -41o58',58,822" Latitude: '!6o32',24,6l6" e

Altitude: 672,76 m), no Azimute: 177o52' e Distância: 155,61 m, daí até o VERTICE: FFO-M-547L,
(Longitude; -41058'58,081", Latitude: -f6o32'29,627'e Altitude: 652,41 rn), no Azimute: 169057'e
àistâ-ncia: 6,12 m, daí até o vÉnnce: FFo-M-5470, (Longitude: -41o58'58,045", Latitude:
-16'32'zg,az3" e Altitude: 652.15 m), no Azimute: 169004' e Distância: 23,14 m, daí até o

VÉRTICE; FF0-M-5469, (Longitude: -41o58'57,897", Latitude: -19"32'30,562" e Altitude: 653,95 m),
no Azimute: 159o11' e Distância: 7,60 m, daí até o VERTICE: FFO-M-5468, (Longltude:

). no Azimute: 191050 ' e Distáncia:-41058'57.8 5". Lâtitude: - 16032'30. 793" e Altitude: 654,79
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14,89 m, daí até o vÉRtce: FF0-M-5467, (Longitude: -41"58'57,909", Latitude: -160

Altitude: 655,11 m), no Azimute: 179050' e Distância: 2t,06 m, daí até o vÉRlce
(Longitude : -41058'57,9O7", Latitude: -16o32'31,952" e Altitude: 657,73 m), no Azi

Distância 742,47 m, daí até o vÉnncE: FFo-M-5465, (Longitude: -41o58'57

-16"32'36,565 " e Altitude: 680,42 m), no Azimute: 184015' e Distância: 31,11

VERTICE: FF0-M-5464, (Longitude : -4 1o5B'57, 525", Latitude: -L6o32'37,574" e Altitude

no Azimute: 168035' e Distância: L28,7L m, daí até o vÉRlce: FF0-M-5463,

-41"§8 '56,667" Latitude -16032'41, 678" e Altitude: 719,84 m), no Azimute: 185024'e

Altitude: 727, 55 m), no Azimute: 187"19' e Distância: 58,89 m, daí
', Latitude: -160
até o VERTICE:

32',43,278" e
49,4L m, daí até o vÉRtce: FFo-M-5462, (Long itude: -41o58'56,824

FFo-M-5461,

(Longitude: -41"58'57,A77", Latitude: -16032' 45,178" e Altitude: 737, 55 m), no Azimute: 146"22' e

Distância: 24,26 m, daí até o vÉRlce: FFo-M-5460, (Longitude: -41"58'56,624", Latitude

-16032'45,835" e Altitude: 737,2L m), no Azimute: 156044' e Distância: 16,00 m, daí até o

VERTICE: FFO-M-5459, (Longitude: -41o58'56,411 Latitude: -16o32'46,313" e Altitude: 737,33 mn )

no Azimute: L75oL9' e Distância: 43,62 m, daí até o vÉalce: FF0-M-5458, (Longitude:

-41058',56,29Lu, Latitude -16032'47,727" e Altitude: 744, 09 m), no Azimute: 166023' e Distância:

39,95 m, daí até o vÉRuce: FF0-M-5457, (Longitude: -41"5B'55,974", Latitude: -16o32'48,990" e

Altitude: 753,34 m), no Azimute: 156"46' e Distância: 2O,37 m, da í até o vÉRncr: FF0-M-5456,

(Longltude : -41058'55,703", Latitude: -L6o32'49,599" e Altitude: 760 ,13 m), no Azimute: 142056' e

Distância 170,68 m, daí até o vÉRncr: FF0-M-5455, (Longitude: -41058'52,234", Latitude:

-16 032'54,A29" e Altitude: 783,09 m no Azimute: 152050' e Distância: 208,89 m, daí até o

VÉRTICE: FF0-M-5454, (Longitude: -41 o58'49,018", Latitude: - 16033'00,074" e Altitude: 798,96 m),

,no Azimute: 125001' e Distância: 224,29 m, daí até o VERTICE: FF0-M-5453, (Longitude:

-4Lo58'.42,824", Latitude -16033'04,261" e Altitude: 811,03 m), no Azimute: 161030' e Distância:

63,67 m, daí até o vÉRnce: FF0-M-5452, (Longitude: -4!o58',42,143", Latitude: -16033'06,225" e

Altitude: 813, 39 m), no Azimute: 148058' e Distância tL3,76 m, daí até o vÉRrtce: FFo-M-5451,

(Long itude: -41o58'40, 166", Latitude : -16033'09,396' e Altitude: 816,57 m), no Azimute: 154o11' e

Distância LZ,LZ m, daí até o vÉRlcr: FF0-M-5450, (Longitude: -41"58'39,988", Latitude:

-16"33'09, 751" e Altitude: 816,75 m), no Azimute: L7OdO7' e Distância: 98,27 m, daí até o

vÉRuce: FF0-M-5449, (Longitude: -41058'39,420", Latitude: -16033'12,900" e Altitude: 817,69 m),

no Azimute: 189010' e Distância: 83,15 m, daí até o VERfiCE: FFO-M-5448, (Longitude:

-41"58'39,867", Latitude: -16"33'15,570" e Altitude: 818,79 m), no Azimute: 196006' e Distância:

102,27 m, daí até o vÉnnce: FFa'14-5447, (Longitude: -41o58'40, 824", Latitude: -16"33'18,766" e

Altitude: 820,85 m), deste segue confrontando com RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA

PESSANHA, NO AZIMUTE: 262"35' e Distância: 45,06 m, daí até o vÉRTICE : DRK-P-6333, (Longitude:

-41"58',42,331", Latitude : -16"33'18,955" e Altitude: 816,35 m), no Azimute: 263018' e Distância:

27,20 m, daí até o vÉRnce: DRK-P-6334, (Longitude: -41058'43,242"i Latitude -16033',19,058" e

Altitude: 825,21 m), no Azimute: 264058' e Distância: 20,72 m, daí até o vÉRtce: DRK-P-6335,

(Longitude: -41o58'43,938", Latitude: -16033'19,117" e Altitude : 815,26 m), no Azimute: 262045'e

Distância: 102,67 m, daí até o vÉRtce: DRK-P-6336, (Long itude: -4 loSB'47,373", Latitude

-16033'19, 538" e Altitude: 816,95 m ), no Azimute: 248029' e Distância: 83,2L m, daí até o

\- VÉRTICE: DRK-P-6337, (Longitude: -41058'49,984" Latitude 1 6033'20,530" e Altitude: I L7,64

m), no Azimute: 274"46' e Distância: 57,64 m, daí até o vÉRnce: DRK-P-6338, (Long itude

-41o58',51,92t", Latitude: -16033'20,374" e Altitude: B18,56 m), no Azimute: 284043' e Distância:

162,83 m, daí até o VÉRTICE: DRK-P-6339, (Longitude: -41058'57,232", Latitude: -16033'19,028" e

Altitude: 8L5,ZZ m), ns Azimute: 283001' e Distância: 90,06 m, daí até o vÉntcr: DRK-P-6340,

(Longitude : -41059'001191", Latitude : -16033'18,368" e Altitude: 815, 33 m), no Azimute: 286057'e

Distância: 142,54 m, daí até o VERTICE: DRK-P-6341, (Longitude: -4Lo59'04,789", Latitude:

-L6o33't7,016" e Altitude: 813,79 m), no Azimute: 286020' e Distância: 6t,49 m, daí até o

VERTICE: DRK-P-6342, (Long itude: -41o59'06,779", Latitude -16033'16,453" e Altitude: 812,64

m), no Azimute: 273oL3' e Distância: 88,62 m, daí até o vÉnncr: DRK-P-6343, (Long itude:

-41059'09,763", Latitude: -16033'16,291" e Altitude: 810,58 m), no Azimute: 254o06'e Distância:

60,95 m, daí até o vÉRtce: DRK-P-6344, (Longitude: -41059'11,74A", Latitude : -16033'16,834" e

Altitude: 816,42 m), no Azimute: 2B5oO9' e Distância: !6,34 m, dai até o VÉRNCE: DRK-P-6345,

(Longitude : -41059'12,272", Latltudê: -16o33',16,695" e Altitude: 823,64 m), no Azimute: 274038'e

Distância 7A-36 m, daí até o vÉnuce: DRK-P-6346, (Longitude: -41"59'14,637 [atitude

-16"33'16,510" e Altitude: 855,22 m), no Azimute: 282oO9' e Distância: 108,29 m, daí até o

VERTICE: DRK-P-6347, (Longitude: -41 o59'18,207", Latitudê: -16033'15,768" e Altitude: 843,29

m), no Azimute: 27903de Distância: 141,20 m, daí até o vÉnncr: DRK-P-6348, (Longitude:

-41"59',22,902", Latitude: -16"33'15,00 1" e Altitude: 834,59 m), no Azimute: 247o5O'e Distância:

87,47 m, daí até o vÉRnce: DRK-P-6349, (Longitude: -41059'25$34", Latitude -16033'16,O74" e

49,51 m, daí até o vÉRtcr: DRK-P-635o,

)

Altitude: 87L,26 m),
o

no Azimute; 262o4L' e Distância
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Distância: 62,66 m, daí até o vÉRTICE: DRK-P-6351, (Longitudê: -4]-o59' 29,277", Latitudê:

-16"33'15,585' e Altitude: 890,64 m no Azimute: 296038' e Distância: 158,28 m, daí até o

vÉRÍIcE: DRK-P-6352, (Longitude: -41059'34,048", Latitude: -16033'13,276" e Altitude: 791,5 m),

no Azimute: 296"11' e Distância: 79,63 m, daí até o vÉRTICE: DRK-P-6353, (Longitude:

-41"59'36,458", Latitude: -16033'12,133" e Altitude: 755,69 m), no Azimute i 278o12' e Distância:

35, 53 m, daí até o VERTICE: DRK-P-6354, (Longitudê: -4to59',37 ,644", Latitude: -15o33'11,968" e

Altitudê: 719,28 m), no Azimute: 251004' e Distância: 11,28 m, daí até o VERTICE: DRK-P-6355,

(Long itude: -41"59'38,004", Latitude: -16o33'12,087' e Altitude: 755,64 m), no Azimute: 241o24' e

Distância:114,01 m, daí até o VÉRTICE: DRK-P-6356, (Longitudê: -41o59'41,380", Latitude:

-16033'13,862" ê Altitude: 791,56 m), no Azimute: 23Oo23' e Distância: 23,82 m, daí até o

vÉRTIcE: DRK-P'6357, (Long itude: -41059'41,999", Latitude: -16033'14, 356', e Altitudê: 789,54

m), no Azimute: 218043' e D istância: 125,56 m, daí até o vÉRncE: DRK-P-5358, (Longitude:

-4!"59',44,648", Latitude: -16%3' 17,542" ê Altitude: 799,56 m), no Azimute: 233028' e Distância:

96,19 m, daí até o VÉRTICE: DRK-P-6359, (Longitude: -4t"59',47,255", Latitude: -16033'19,404" e

Altitudê: 801,88 m), no Azimute: 2?,2"37' e Distância: 122,00 m, daí até o VÉRTICE: DRK.P-6360.

(Longitude: -41059'50,041", Latitude: -L6033',22,324" e Altitude: 803,28 m), no Azimute: 232o29' e

Distância:16,26 m. daí atéovÉRTICE: DRK-P-6361, (Longitude: -4!"59'50,476", Latitude:

- 16"33'22,646" e Altitude: 805,19 m), no Azimute: 253o32' e Distância: 72,84 m, daí até o

vÉRTIcE: DRK-P-6362, (Longitude: -q,oSg'52,832", Latitude: -16"33'23,317" e Altitude: 807,55

m), no Azimutei 272o25' e Distância: 64,73 m, daí até o VÉRTICE: DRK-P-6363, (Longitude:

-41059'55,013", Latitude: -!6033',23,228" e Altitude: 816,24 m), no Azimute: 265050' ê Distânc;a:

81,91 m, daí até o vÉRnce: DRK-P-6364, (Longitude: -4Lo59'57 ,768" , Latitude: -16033',23,421'=

Altitude:815,46 m), no Azimute: 308o38' e Distância: 122,12 m, dai atéOVÉ RTICE: DRK-P-63

(Longitude: -42000'00,985" Latitude: -16Ô 33'20, 941" e Altitude: 864,39 m), no Azimutei 294o2O' e

Distância: 16,86 m, daí até o VERTICE: DRK-P-6366, (Longitude: -42000'01,503", Latitude:

-16ô33'20,715" e Altitude: 825,94 m), no Azimute: 274o25' e Distância: 11,96 m, daí até o

VÉRTICE: DRK-P-6367, (Longitude: -42000'01,905" Latitude: -16033'20,685" e Altitude: 835,46

m). no Azimute: 253"29 e Distância: 46,51 m, daí até o vÉRTIcEr DRK-P-6368, (Longitude:

-42"00'03,409", Latitude: -16033'21,115" e Altitude: 855,46 m), no Azimute: 252os3' e Distância:

16,41 m, daí até o vÉPTtcE: DRK-P-6369. (Longitude: -42"00'03,938", Latitude: -160 33'2L,272" e

Altitude: 862,45 m), no Azimute: 236õ45' e Distância: 114,02 m, daí até o VÉRTICE: DRK.P.6370,

(Longitude: -42ôOO',O7,154" Latitude: - 16033'23,305" e Altitude: 863,45 m), no Azimute: 244025', e

Distância: 158,56 m, daí até o VERTICE: DRK-P-6371, (Long itude: -42o00'11,977", Latitudê:

-16033'25,532" e Altitude: 864,29 m), no Azimute: 244"24',e Distância: 111,91 m, daí até o

VÉRTICE: DRK-M-1107, (Long itude: -42000'15,381", Latitude: -16o33'27,rO4" e Altitude: 877,68

m), deste seg ue confrontando com MARCIOS MARIO MURTA, no Azimqle: 14019'e Distância: 192,42

m, daí até o VERTICE: DRK-M -1106, (Longitude: -42000' 13,775", Latitude: -16"33'21,040" e

Altitude: 873,22 m), no Azimutê: 357o56' e Distância: 14,00 m, daí até o VERTICE: DRK-M-1105,

(Longitude: -42000'L3,792", Latitudê: -16"33'20,585" e Altitude: 872,97 m), no Azimute: 348051' e

Distância: 257,29 m, daí até o VÉRTICE: DRK-M-1104, (Longitude: -42000'15,469", Latitude:

- r6%3'L2,37 4" e Altitude: 864,72 m), no Azimute: 278043', e Distância: 3,24 m, daí até o vÉnn <:

DRK-M-1103. (Longitude: -42000'15, 577", l3titude: -16"33'12,358" e Altitude: 864,56 m)i r
Azimute: 348o22' e Distância: 262,90 m, daí até o VÉRTICE: DRK-M-1102, (Longitude:

-42000't7 ,363" , Latitude: -16033 '03,982" e Altitudê: 855,08 m), no Azimutet 352"34' e Distância:

44,30 m, daí até o vÉnTtcE: DRK-M-1101, (Longitude: -42000't7,556", Latitude: -16o33'02,553" e

Altitude: 853,6 m), no Azimute: 354o27' e Distância: 16,87 m, daí até o vÉRTIcE: DRK-M-I100,

(Longitude: -42000'17 ,611" , Latitude: -16"33'02,007" e Altitude: 852,84 m), no Azimute: 3"02' e

Distância: 380,81 m, daí até o VÉRTICE: DRK-M-1099, (Longitude: -42000'16,929", Latitude:

-16"32'49,638' e Altitude: 839,68 m), no Azimute: 4"40' e Distância: 118,24 m, daí até o VÉRTICE:

DRK-M-1098, (Longitude: -42000'16,604", Latitude: -16032'45,805' ê Altitude: 837,23 m), no

Azimute: 11026' e Distáncia: 105,30 m, daí até o VERTICE: DRK-M-1097, (Longitude:

-42"00'15,900", Latitude: -16"32'42,448" e Altitude: 834,75 m), no Azimute: 13003' e Distância:

430,61 m, daí até o VÉRÍICE: DRK-M-1094, (Longitude: -42000'12,6t9" Latitude: -16032'28.804" e

Altitude: 826,2 m), no Azimute: 299o46'e Distânciâ: 287,13 m, daí até o vÉnrtce: DRK-M-1093,

(Longitude: -42"OO',27,O24" , Latitude: - L6o 32' 24,!67 " e Altitude : 826,66 m), no Azimute: 299"57' e

Distância: 163,82 m, daí até o VÉRTICE: DRK-M-1092, (Longitude: -42000'25,870", Latitudê:

-16032'21,506" e Altitude: A24,A7 m), no Azimute: 308o17' e Distância: 7,94 n, daí até o VÉRnCE:

DRK.M.1091, (Longitude: -42"00'26,0 Latitude: -16"32'21 346" e Altitude: 824,58 m), dêste20",
CO MIRANDA, no Azimute: 355(,23' ê Distância: 285, r2

seq ue confrontando com MAURICIO PACIFI

m, daí até o vÉRTICE: DRK-P-6372, (Longitude: -42000'26,792", Latitude: -16032'12,102'e

Altitude:825,36 m). no Azimute: 355029' e Distância: 239,93 m, daí Até O VÉRTICE: DRK'P-6373,
Altitude: 834,26 m), no Azimute: 358041'e

(Longitude: -42o OO' 27,429", Latitude : -16032'04.322" e
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-16"30'14,236" e Altitude: 862,12 m) CARLOS

Azimute: 25a26'e Distância: 4,83 m, do perí

as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodéslco Brasileiro,
Meridiano Central no 39

ROBERTO DE SA, brasi
pecuarista, RG: M-8.915.705, SSP/MG, CNH O275A82I25L, CPF: 028.003
ALYNE MOURA FERNANDES, brasileira, comerciante, RG: MG-11.524.041, SS

053.905.876-93, casados sob o regime de comunhão parcial de bens, residentes e

domiciliados na Rua Ubai, 10 117 Apto 301, bairro Ipiranga, CEP: 31140-610, Belo

Horizonte/MG. REGISTRO ANTERIOR: Matrícula 7.6A5, Lv. 2-RG, em 20/1U1985' Ato:

4401, quantidade Ato: l. Ato: 8101, Ato: 13. Poder Judiciário - TJMG - Corregedoria-Geral

de Justiça n" ordinal do oficio: 196, atribuição Imóveis, localidade: Araçuaí. No selo de

consulta: Bf'800478, código de 399693681 1905859. Valor Total dos Emolumentos: R$

l.220,3L Valor Total do Recompe: R$ 73 . Valor Total da Taxa de Fiscalização Judiciária: RS 904,96.

Valor Total Final ao Usuário: RS 98,35. "Consulte â validade deste Selo no site

AV-1-31209 -
Consta do registro a ula urn Termo de Responsabilidade de
Preservação de Floresta, datado de 0 de Setembro de 2004, firmado pelo proprietário:

loaquim Roberto de Sá e pelo representa nte do Instituto Estadual de Florestas, o Sr

'-- -rotides J. Esteves de O. Filho, tendo em vista o que determina a Lei na 4.771 de

15tO9/1965, em seus artigos 16 e 44, artigo 90 da Lei Florestal no 10.56U91 e art. 13 e

14 do Decreto no 33.944192, que a floresta ou forma de vegetação existente, com a área

de 273r8O has não inferior a 20olo do total da propri edade, esta comPreendida nos

seguintes limites: A área de Reserva Florestal de 273,,80 has esta dividida em duas

partes, sendo a maior de 237.80 has localizando-se no centro da propriedade, indo de

Leste a Oeste, extremando com o Sr. José Fernandes a Leste e a Minasval a Oeste e a

outra parte 36.00 has IOCalizando-se a Sudeste da propriedade, extremando com OS

Srs. Helder tal a Leste e o sr. Rosalvo de tal ao sul. Ambas as áreas apresentam uma

vegetação a ustiva, pouca adensada, com várias espécies de madeira branca e

arbustos. solo areno argiloso, textura fina, coloração amarela, de topografia

irregular em torno de 35o1o, com recurso hídrico, que é o córrego do Jenipapo.

Dou fé.
AV 7

Consta anterior a esta matrícula, mais especificamente o R-7, Mat. 7605,

Cédula Rural potecaria po 60.2010.440.5283, datada de 01 de Fevereiro de ZOLL,

devidamente.\-PRIMEIRO 
(

le lizada e arquivada em Cartório. Os ProP rietários HIPOTECARAM EM

1o1 GRAU, o imóvel objeto desta Matricula, ao Banco do Nordeste do Brasil

S/A, sociedade de economia mista, com sede na Avenida Pedro Ramalho no 5.700, Bairro

Passaré-Fortaleza-CE , agência de Salinas-MG, CNPI no 07.237.37310A60-80, Para
dada dívida de R$ 962.617,60, com a taxa de juros e demais encargos

mesma com vencimento para o dia 01 de Fevereiro de 2OZt, que serão Pagos

consta da Cédula juntamente com Registro no 1.106, ás fls: 107 v do Livro 03'
uim mulher Moura Fernandes. Dou fé

AV-3-31209 - 27 10112017

Consta do reg istro anterior desta matrícula, mais especificamente o R-12, Mat. , Lv. 2

RG, uma cédula rural hiPotecária no 60.201 5.9752.33612, emitida em 30 de Dezem ro

de 20 15, com vencimento em 30 de Junho de 2018, no valor de R$ 235.200,00. GREDORT

CNPI: A7.237.373/0060-80' DEVEDOR: ]OAQUIM

brasileiro, ca1az, comerciante, RG: M-8.915.705, SSP/MG, CNH

02750821251, CPF: 028.003.346-06, casado sob o regi me de comunhão Parcial de bens

com ALYNE MOUM FERNANDES, brasileira comerciante, RG: MG-11.524.A41, Órgão

, deste segue confrontando com ANTONIO
até o vÉRICE: DRK-P-6374, ponto inicial

se representadas em Latitude e Longitude, referenciadas ao

como Datum o SIRGAS2OOO. PROPRIETARIO: IOAQUIM

,

expedidor: SSPIMG, CPF: 053.905. 876-93, residentes na Rua Ilacir Pereira Lima, no: 662,

Apto 202, bairo Silveira, Belo Horizonte/M G. GARANTIA: em hipoteca cedular de 20

(segundo) grau
SANTA QUITERIA,

e sem a concorrência de terceiros, o imóvel rural denominado FAZENDA
í-MG, com área de 1.189 has,no distrito de ItinEa, município de Araçua

1



AY -4-31209 -?7firn0fi 5, em
Consta no registro anterior desta matrícula, mais esPecificamente a Av-11,

06/2015, Penhor cedular de: a) Em Penhor cedular de 10 grau, e sem a concorrência

e onze) Vacas NELORE, com 48 meses de idade, no valor de R$Ltl
de terceiros, 111 (cento
155.400,00; b) Em Penhor ced ular de 10 grau, e sem a concorrência de terceiros, 30

(trinta) Garrotes GIROTAN DA, com 18 meses de idade, no valor de R$ 30,000 ,00, nos

termos da cédula Rural Pignoratícia no 40/0 L395-2, registrad a na ficha no 24 no Livro de

Registro Auxiliar, emitida em 101062015, no valor de R$ 125.0 mento em

08/06/2016, tendo como DEVEDOB: IOAQUIM ROBERTO DE BANCO DO

BRASIL 5.4. AGÊNCIA SALINAS-MG, uma vez que os bens dados em ga acima

descritos localizam-se no imóvel rural constante matrícula. Dou

AV-5-3 fiag -z7fiin$fi
Consta no registro anterior desta matrícula, mais esPecificamente a Av- 7605, em

6l2}t6 a) Penhor cedular de 1o grau, e sem a concorrênci a de terceiros, 11 (cento e

onze) VACAS NELORE, com 48 meses de idade, no valor de R$ 117.600,00; b) Penhor08/0

cedular de 1o grau, e sem a concorrência de terceiros, 05 (cinco) GARROTE NELORE' com

19 meses de idade, no valor de R$ 7.500,00, nos termos da cédula Rural Pignoratícia no

4olaL552-L, registrada na ficha 10 2830 no Livro de Registro Auxiliar, emitida em

07 106l 2AL6, no valor de R$ 125.358,19 com vencimento em 3U05/20 17, tendo como,

brasileiro ca casado comerciante RG:

,

i, no:

SSP/MG, CPF: 053. 5.876-93, residentes e domici liados na Rua Ubai,

31140-610, Belo Horizonte/MG, CREDOR: BANCO DO

G, CNPJ: 00.000.00011056-1 9 Salinas/MG, uma vez

que os bens dados em acima descritos localizam-se no imóvel rural constante

desta matrícula u fé.
63s78 - 2518512917

AV-7-s1209 -}Sl0íDAfi
a esta averbação Para constar Penhor Cedular de: a) Em

,
DEVEDOR:

SSP/MG, CNH a275 125L, CPF: 028.003.346-06,
M-8.915.705, r9ão exPedidor:
residente e domicili ado na Rua Uba 117, APto 301, Ipiranga, CEP: 31140-540,

CNPJ:
Belo Horizonte/MG' CR.EDOR:

a acima descritos localizam-
00.000.000/1056- 19, uma vez que os bens dados em

se no imóveI rural constante matrícula. Dou

AV-6-31209 -2710112017 a Av-14, Mat. 7605, em
Consta no registro anterior desta matrícula, mais

3U1012016, Penhor Cedula r de 20 grau, e Sem a concorrência de terceiros, 229 (duzerÀs

evinte e nove ) VACAS NELORE, com 48 meses de idade, no valor de R$ 366.400,00, t'ds

termos da
no 4Ol0 1568-8, registrada na

ficha Po 2954 no Livro de Registro Auxiliar emitida em 26l1-Oi2A16, no valor de R$

99.104,02, com venci mento em 27 {tAlZ021, tend o como DEVEDOR: ToAQUIM ROBERTO

DE 5Á, brasileiro t caPaz, pecuarista , RG: M-8.915.705, ó.gão expedidor: SSP/MG, CNH

a275082t251, CPF: 028'003.346-06, casados sob o regime de comunhão parcial de bens

com ALYNE MOURA FERNAN braslleira, comerciante, RG: MG-11.524.O4L' órgão
no 117

expedidor:
Apto 301,
BRASIL S.

PENTIOR CEDULAR:
pennor cedular de 1o grau, e sem a concorrência de terceiros, 30 (ffinta) GARROTE

NELORE, com 18 meses de idade, no valor de R$ 36.O00,00; b) Em penhor cedu lar de 10

grau, e sem a concorrên cia de terceiros, 111 (cento e onze) VACAS NELORE, com 48

meses de idade, no valor de R$ 199.800,00, nos termos da cédula Rural Pignoratícia no

Auxiliar, emitida em
4010 Pág

1583-1, registrada na ficha 10 3125 no Livro de
lna 6 de 12 '?JtaUzaLg



24lOSl2Ol7, no valor de R$ 129.58 com vencimento em 2310512OL8,
CREDOR: BANCO DO BRASIL S.A. CIA SALINAS.MG CNPI: 00.000
Salinas/MG. DEVEDOR: JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, brasileiro, ag
0275082t251 - DETRAN-MG, CPF; 028.003.346-06, residentes e domiciliados

3,90,
AGEN

;1o tL7, Ap 301, bairro lpiranga, Belo Horizonte/MG, uma vez gue
garantia acima descritos localizam-se no imóvel rural constante desta

os bens

quantjdade
000034040

Ato: I. Poder Judiciário - TJMG - Corregedoria-Geral de Justiç4 ordinal
196, atribuição: Imóveis, localidade: Araçuaí. No selo de consulta:

do oficio:
código de

segurança :832759A634181081. Valor Total dos Emolumentos: R$ 141,53. Valor T, do Recompe: R$
8,46. Valor Total da Ta:<a de Fiscalização Judiciária: R$ 48,79. Valor Total ao suiário: RS 198,78
ItConsulte a validade deste Selo no site . Dou
AV-8-31209 - 1lll0l20l7 - Protocolo: 6/756 - lUrcn0fi
PENHOR CEDULAR: Procede-se a esta averbação para constar Penhor Cedular de 2o
grau, e sem a concorrência de terceiros, 229 (duzentos e vinte e nove) VACAS NELORE
AZEBUADA, com 48 meses de idade, no valor de R$ 384.258,12, nos termos da cédula
Rural Pignoratícia no 4O/0t594-7, registrada na ficha no 3243 no Livro de Registro Auxiliar,
emitida em O9 de Outubro de 2OL7, no valor de R$ 99.6L2,76, com vencimento em
O3ITOI2O18, tendo como CREDOR: BANCO DO BRASIL S.A. - AGENCIA SALINAS-MG,
CNPJ: 00.000.000/1056-19, Salinas/MG. DEVEDOR: JOAQUIM ROBERTO DE SA,
brasileiro, agricultor, CNH - 0275082L25L - DETRAN-MG, CPF: 028.003.346-06, casado,* residentes e domiciliados na Rua Ubai, no tt7, Ap 301, bairro lpiranga, Belo Horizonte/MG,
uma vez que os bens dados em acima descritos localizam-se no imóvel rural
constante desta matrícula.Ato: 4134, Ato: 1. Poder Judicirírio - TJMG - Corregedoria-
Geral de Justiça, no ordinal do oficio: 196, atribuição: Imóveis, localidade: Araçuaí. No selo de
consulta: 8RN39619, código de : U44490454611181. Valor Total dos Emolumentos: RS

141,53. Valor Total do Recompe: R$ alor Total da Taxa de Fiscalização Judicirária: R$ 48,79.
Valor Total Final ao Usuário: RS 78. "Consulte a validade deste Selo no site

Dou fé.
AV-9-31209 - t8t,Í2n0l7 - t2n2t20t7
AD Averba-se a requerimento das partes o primeiro Aditivo
de Re-ratificação à
de Fevereiro de 2011. constante no AV-02 acima e no R-01 da ftcha n-9 1L06 do Liv^ro de
Registro Auxiliar, pelo CREDORT BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A - AGENCIA
SALINAS - MG, CNPJ: O7.237.37310060-80, sediada na Rua Barão do Rio Branco, no 3?,
bairro Centro, CEP: 39560-000, Salinas/MG. DEVEDOR: JOAQUIM ROBERTO DE SA,

. brasileiro, capaz, pecuarista, RG: M-8.915.705, Órgão expedidor: SSP/MG, CNH

-- 0275082t25L, CPF: 028.003.346-06, casados sob o regime de comunhão parcial de bens
com ALYNE MOURA FERNANDES, brasileira, comerciãnte, RG: MG-11 .52q.Oqt, órgão
expedidor: SSP/MG, CPF:053.905.876-93, residentes e domiciliados na Rua Ubai, no 117
Apto 301, bairro lpiranga, CEP: 31140-610, Belo Horizonte/MG. FINALIDADE: O banco e

'o(s) EMITENTE(S)/CREDITADO(S), com base nas disposições do Art. 2o da Lei 13.340, de
28t09/2A16 e do decreto no 8.929, de 09/L212A16, acordam a celebrar deste aditivo à
Cédula Rural Hipotecária po 60.2010.4440.5283 de saldo devedor atualizado em
AqLZI?A17 correspondente a R$ t.477.782,11, o qual será reembolsado em 10 parcelas
anuais, sendo a primeira em 3OlLtlzOZL e a última em 3A/ttlzO3O, conforme novo
cronograma de reembolso discrimlnado em adltlvo arquivado neste cartório. Sendo os
novos encargos financeiros à taxa efetiva de 3,5olo a.a. Aplica-se, a partir da data da
renegociação, bônus de !L,57a/o sobre cada parcela paga até a data de vencimento
pactuada, em substituição a todos os bônus de adimplência e de liquidação previstos no
instrumento de crédito. Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condições
constantes do instrumento ora aditado, que não foram expressamente alterados por este
aditivo, passando a constituir, juntamente com este instrumento, um todo único e
indivisível para todos os fins de direito.Ato: 4134, quantidade Ato: l. Poder Judiciário - TJMG -
Corregedoria-Geral de Justiça, no ordinal do oÍicio: 000034040196, atribuição: Imóveis. localidade:
Araçuaí. No selo de consulta:8RN44935, código de segurança: 5116013757458693. Valor Total dos

3,90. Valor Total da Taxa de Fiscalização

bai,
em

Emolumentos: R$ 65,40. Valor Total do R$

Página 7 de L2 - 2L|O2/2OL9



Judiciária: RS 21,72. Valor Total F Usuário: R$ 91,02. "Consulte a validede deste Selo no site

us.br". Dou Fé.h ://selos.

AV-10-31209 - 16/08/2018 - P 177 - 15/0812018

DE Procede-se a esta averbação nos termos do

aditivo de Re-Ratificação datado de2 07lzota, firmado pelo representante do CREDOR:

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SlA AGÊNCIA SALINAS MG, CNPJ:

07.237.3731 0060-80, sediada na Rua Barão do Rio Branco, no 32, bairro Centro, CEP:

39560-000, Salinas/MG. DEVEDOR: IOAQUIM ROBERTO DE SÁ, brasileiro, caPaz,

pecuarista, RG: M-8.915.705, Órgão expedidor: SSP/MG, CNH 0275082125r, CPF:

028.003.346-06, casados sob o regime de comunhão parcra I de bens com ALYNE MOURA

FERNANDES, brasileira, comerciante, RG: MG-11.524.041, Orgão expedidor: SSP/MG, CPF:

053.905.876-93, residentes e domic iliados na Rua Ubai, no 117 Apto 301, bâirro Ipiranga,

CEP: 31140-610, Belo HorizontelMc, neste ato representada por seu bastante procurado

loaquim Roberto de Sá, acima qualificado, conforme instrumento público de Procuração

lavrado no Cartório do 7o Ofício de Notas de Belo Horizonte- MG, Lv. 1O35. Fls. 032 em

lO/LUZOL', Para constar que a CEDU RURAL HIPOTECÁRIA nO 60.2015,9752. 336t2.
e Dezem de 2015, constante no AV-03 acima e no R-01 da fichâ noemiti aem30d

268 do Liv de Re istro Auxiliar. tem por finalidade alterar a forma de pagamento e

encargos de inadimPlementos do instrumento de crédito acima caracterizado. FORMA DE

PAGAI.IENTO: O presente aditivo tem por finalidade alterar o esquema de reembolso e q.

vencimento final para 30|06|2030 do instrumento de crédito acima caracterizado, cui

valor atualizado até a data de 2510712OL8, é de R$ 283.5 25,25, recalculado na forma do

artigo 36 da Lei no 13.606/2018, que o EMITENTE/CREDITADO expressamente confessa

como dívida líquida e certa de sua rêsponsabilidade, nas condições canstantes do

instrumento ora aditado, com as modificações aqui introduzidas. Por força do deste aditivo,

o EMTTENTE/CREDITADO se obriga a paga -la em 11 prestações anuais, igual e sucessivas,

vencível a Brimeira em 30/06/2020 e a última em 30|06/2030, passando a vigorar o

esquema de reembolso descrito neste ad itivo de Re-Ratificação Cedular arguivado neste

cartório. Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condições constantes do

instrumento ora aditado, que não foram expressamente alterados por este aditivo,
passando a constituir, juntamente com este instrumento, um todo único e indivisível Para

todos os fins de direito.Ato: 4134, quantidade Ato: 1. Poder Judiciário - TJMG - Corregedoria-Geral

de Justiça, no ordinal do oficio: 0000 196, atribuição: Imóveis, locâlidade: Araçuaí. No selo de

consulta: CDD9734ó, código de se 7106823194228914. Valor Total dos Emolumentos: RS

56,34. Valor Total do Recompe: R$ 3,36. Total da Taxa de Fiscalização Judiciária: R$ 18,74. Valor

Total Final ao Usuário: R$ 78,44. Valor ISS: R$ 1,68. "Consulte a validade deste Selo no site

h ://selos. s.br". fé.
Àv-ll-31209 - 2UO2nOlg -P
RESERVA FLORESTAL .

- r5t02t2019
para constar, nos

termos do Termo firmado em 0B de fevere a área de resêrva

legal, através de Termo de Realocação de Área de Reserva Legal, que subdividiu a antiga

reserva legal com área de 237,80 ha, em duas novas áreas, nos seguintes termos: Uma

Area de 200.00 ha, que encontra-se demarcada em 01 gleba da Fôzcnda Santa Quitéria,
apresentando vegetação característica do bioma Mata Atlântica, tendo as seguintes

confrontações abaixo descritas I NORTE: Com Joaquim Roberto de Sá; LESTEi Com loaquim

Germana Pessanha; OESTE: Com loaquim Roberto de Sá.
Roberto de Sá, Ronaldo Pessanha e Maria
DEscRrcÃo Do PEúmETRo: Inicra-se

Roberto de Sá e Helder Chaves Murta; SUL: Com Joaquim

a descrição deste perímetro no vértice R5 de coordenadas N 8.168.669,O5m e E t79.924,36mi
dêste seguê com azimute 98058'17" e distância de 142.59m até o
vértice R6, de coordenadas N 8.168,ffi6,82m e E 1aO.O65,21m, deste segue IOAQUIM ROBERTO

DE SÁ, com azimute 121"07'58" e distâ ncia de 128,90m até o vértice R7, de coordenadas Í{
8.168.58O,17m e E 18O.175,54m, deste segue .IOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute
704o44'49" e distância de 54,68m até o vértice R8 coordenadas N 8.168.566,26m e E,de

SA,L8O.228,41m, deste segue JOAQUIM ROBERTO DE com azimute L!7o52'LL" e distância de

58 17m até o vértice R9, de coordenadas Í{ 8.168.539,O6m ê E 18O.279,84m, deste segue

loAQUIM ROBERTO DE SA , com azimute 181026'25" e distância de L85,27m até o vértice R10 de

5m e E 18O.275,18m, deste segue IOAQUIM ROBERTO DE

Procede-se a esta averbagão
iro de 2019, a REALOCAÇAO d

6811

coordenadas N 4.164.353,4

I na e

sÁ, com



E 18O.133,15m, deste segue IOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute 268029'39" e
t72,64m até o vértice R12, de coordenadas 8.158.398r88m e E 179.96o,5?mt
IOAQUIM ROBERTO DE SA, com azimute 2O9o34'2L" e distárrcia de 108,51m até o t
coordenadas N 8.168.3O4,51m e E 179.9O7t0lm, deste segue JOAQUIM ROBERTO D
azimute 226"L2'56" e distância de 101,46m até o vértice R14 de coordenãdas N 4.168.
E 179.833r76m, deste segue JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute 154o57'22" e di

ncta

}}
\-

e
e

84,50m até o vértice R15,. de coordenadas t{ 8.168.157,75m e E 179.869,53m, deste
IOAQIJIM ROBERTO DE SA, com azimute 230010'56' e dastância de 73,44n até o vértice R16, de
coordenadas l{ 8.168.11O,72m e E 179.813rL2m, deste segue IOAQUIM ROBERTO DE SA, com
azimute 316002'34' e distância de 724,2Lm até o vértice R17, de coordenadas 8.168.2OO,13m e
E L79.7 26,9Lm, deste segue IOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute 257016'05" e distâncta de
101,81m ate o vertice RlE/ de coordenadas N E,\68.177,7 Om e E 179.627,6Om, deste segue
IOAQUIM ROBERTO DE SA, com azimute 212025'06'e distância de 91,02m até o vértice R19, de
coordenadas il 8.168.1OO,86m e E 179.578,81m, deste segue IOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com
azimute 179o03'48" e distância de 145,87m até o vérticê R2O, de coordenadas N 8.167.955,OOm e
E 179.581,19m, deste segue JOAQUIM ROBERTO DE SA, com azimute 244018'09" e distância de
121,00m até o vértice R2t, de coordenadas N 8.167.9O2,54m e E L79,472,LGn, deste segue
IOAQUIM ROBERTO DE SA, com azimutê 185051'10" e distáncia de 45,48m ôté o vértice R22, de
coordenadas N 8.167.857,29m e E 179.467r52m, deste segue JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com
azimute 118o40'26" e distância de 190,78m até o vértice R23, de coordenadas N 8.167.765,75m e
E 179.634,91m, deste segue IOAQUIM ROBERTO DE SA, com azimute 55"23'55'e distância de
457,80m até o vértice R24, de coordenadas N 8.168.O25r72m e E 18o.O1lr74m, deste segue

\-, JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute 53032'48'e distância de 62,63m até o vértice R25, de
coordenadas N 8.168.O62r94m e E 18O.O62,11m, deste segue JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com
azimute 39oOO'23" e distância de 159,04m até o vértice R26, de coordenadas N 8.168.186r52m e
E 1EO.162,22m, deste segue JOAQUIM ROBERTO DE SA, com azimute 65"52'36" e distância de
LO2,57 m até o vértice R27, de coordenadas N 8.168.228,44m e E 18O.255,83m, deste segue
IOAQUIM ROBERTO DE SA, com. azimute 143004'35" e distância de 374,83m até o vértice R28, de
coordenadas N 8,157.928,79m ê E 18O,481,O1m, deste segue JOAQUIM ROBERTO DE SA, com
azimute 59"08'07" e distáncia de 85,76m até o vértice R29, de coordenadas N 8.167.972,7am e E
18o.554r62m, deste segue IOAQUIM ROBERTO DE SA, com azimute 326"09'50" e distância de
128,37m até o vérticê R3O/ de coordenadas N 8.168,O79,41m ê E 18O.483,14m, dêstê segue
IOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute 350022'37" e distância de 72,73m até o vértice R31, de
coordenadas N E.16E.15O,52m e E 1EO.471,O9m, deste segue IOAQUIM ROBERTO DE SA, com
azimute 58oO2'47'e distância de 49,63m até o vértice R32, de coordenadas Í{ 8.168.176r79m e E
1aO.513,2Om, deste segue IOAQUIM ROBERTO DE SA, com azimute. 131o31'38" e distância de
145,94m até o vértice R33, de coordenadas N 8,168,O8O,O3m e E 18O.622,46m, deste segue
IOAQUIM ROBERTO DE SA/ com azimute 86"56'51" e distáncia de 97,90m até o vértice R34, de
coordenadas N a.15a.Oa5,24m e E ,,8O.72O,22m, deste segue ]OAQUIM ROBERTO DE SA, com
azimute 31"13'01" e distáncia de 187,55m até o vértice R35, de coordenadas ]{8.168.245,64m e
E 18O.817,42m, deste segue IOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute 75014'15" e dlstânciâ de

v 182,80m até o vértice R36, de coordenadas N 8.168.292,21m e E 18o.994r19m, deste segue
IOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute 43018'37'e distância de 63,45m até o vértice R37, de
coordenadas l{ 8.168.338,38m e E 181.037,71m, deste segue IOAQUIM ROBERTO DE SA, com
azimute 154"L6'27" e distância de 274,98m até o vértice R38, de coordenadas N 8.16E.O9O,66m e

'E 181.157,O7m, deste segue JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute lO4o2O'O7" e distância de
134,70m até o vértice R39, de coordenadas N 8.168.O57,3Om e E 181.287,58m, deste segue
IoAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute 0o58'51. e distância de 193,95m até o vértice R4o, de
coordenadas N 8.168.2s1r23m e E 181.29O,9Om, deste segue JOAQUIM RoBERTO DE SA, com
azimute 15o23'12" ê distância de 131,20m até o vértice R41, de coordenadas N 8.168.377,72m e
E 181,325,71m, deste segue JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute 37o42'2O" e distância de
199,18m até o vértice R42,,de coordenadas N 8.164.535,3Om e E ,,8L.447 rlizJÍt, deste segue
IOAQUIM ROBERTO DE SÁ. com azimute 84039'20" e distância de 191,40m até o vértlce FFO-
ll-5464, de coordenadas il 8.16a.553,13m ê E 181.638,O9m, deste segúe HELDER CHAVES
MURTA, com azlmute L67o44'59" e distância de 128,80m até o vérticê FFO-H-5463, de
coordenadas l.l 8.L6r8.tt27,26m e E 181.665,42m, deste segue HELDER CHAVES MURTA, com
azimute 184032'50" e distância de 49,45m até o vértice FFO-l,l-5462, de coordenadas N
8.taE,.377,97fi e E 1E1.661r5Om, deste segue HELDER CHAVES MURTA, com azimute 186028'08"
e distância de 58,94m até o vértice FFO-il-5461, de coordenadas N a.168.319,41m e E

181.654,86m, dêste segue HELOER CHAVES MURTA, com azimute 145032'16" e distáncia de
24,28m até o vértice FFO-H-S6O, de coordenadas N 4.168.299r39m ê E 181.668,6Om, deste
segue HELDER CHAVES MURTA, com azimute 155053'06" e distáncia de 16,01m até o vértlce FFO-
i,t-5459. de coordenadas N 8.168.284.78m e E 181.675,14m, deste segue HELDER CHAVES
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MURTA, com azimute 174028'39' e distância de 43,64m até o vértice FFO-I|-54S8, de coordenadas
N 8.16E.241,34m e E 181.679,34m, deste segue HELDER CHAVES MURTA, com azimute
165"45'55" e distância de 40,59m até o vértice FFO-U-5457, de coordenadas H 8.168.2O2,OOm e
E 181.689,32m, deste segue HELDER CHAVES MURTA, com azimute lSSolO'50. e distância de
19,82m até o vértice FFO-ll-5456, de coordenadas N 8.16a.18+O1m e E 181.697,64m, deste
segue HELDER CHAVES MURTA, com ãzimute 142005'03" e distância de 17O,80m até o vértice FFO-
M-5455f de coordenadas N 8.168.(N9,26m e E 181.8O2,6Om, deste segue HELDER CHAVES
MURitA, com azimute 151059'14" e distância de 209,04m até o vértice FFO-lil-S4S4. de
coordenadas N E.167.864,71m e E 181.9OO,78m, deste segue HELDER CHAVES MURTA, com
azimute 124ô10'33" e dlstância de 224,45m até o vértice FFO-il-5453, de coordenadas I{
8.167.738,63m e E 182.O86r47m, deste segue HELDER CHAVES MURTA, com azimute 160o39'39"
e dfstância de 63,72m até o vértice FFO-l,l-5452, de coordenadas N E.167.67E,51m e E
l82.l07 r57m, deste segue HELDER CHAVES MURTÁ, com azimute 148o07'60. e distância de
113,84m até o véÉice FFO-ll-5451, de coordenadas N 8.167.S81,93m ê E 1g2.167,67m, deste
segue HELDER CHAVES MURTA, com azimute 153018'30'e distância de 12,13m até o vértice FFO-
M-545o' de coordenadas N 6.167.57o,99m e É 1E2.L73,L2Írl, deste segue HELDER CHAVES
MURTA, com ôzimute 169016'51" e distância de 98,34m até o vértice FFO-ll-5449, de coordenadas
N 8.167.474,37m e E 182.191,4h, deste segue toAouIM RâBERT? DE iÁ, com azimure
277054'60" e distáncaa de 1.391,95m até o vértice R43, de coordenadas N 9"167.666,o9m e E
L8o.812,72m, deste segue IoAQUIM RoBERTo DE sÁ, com azimute tg1o3z'24" e diitância de
3t2,52m até o vértice DRK-P-6351, de coordenadas 1{ 8.167,369,78m e E 19o.713,3sm, deste
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 295046'55'e distância d.^
158,39m até o vértice DRK-P-6352, de coordenadas I{ 8.162.438,67m e E 18O.57O,73m, deste
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 295ô21'11" e distância de
79,71m até o vértíce DRK-P-6353, de coordenadas N g.t6z.472,Eom e E 18o,499,7om, deste
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 277o22'Sg" e distância de
35,56m até o vértice DRK-P-6354, de coordenadas N 8.r,í67.472,37m e É 18O.463,43m, deste
sêgue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 250011'09'e distância de
11,30m até o vértice DRK-P-6355, de coordenadas N 8.167.473,S4m e E 1gO.4S2,gOm, dêstê
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 240o32'59" e distância de
114,08m até o vértice DRK-P-6356, de coordenadas Í{ 8.167.417r48m e E lgo.353,46m, deste
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA. com azimute 229035'20'e distância de
23,86m até o vértice DRK-P-6357, de coordenadas N 8.167.4o1,98m e E 1go.33t29m, deste
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 217o52'04" e distância de
125,64m até o vértice oRK-P-6358, de coordenadas l{ 8.167.3o2,8om e E 18o,2s8,17m, deste
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimuteÍ.232o36'53" e distância de
96,27m até o vértlce DRK-P-6359, de coordenadas tl 8.L67,244r35m e E lEo,1E1,6gm, dêste
sêgue R.ONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 221-046'08" e distância de
722,O6m até o vértice DRK-P-636O, de coordenadas í{ 8.167.1S3,91m e E lgO.1OO,37m, deste
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 231036'34" e distáncia de
16,28m até o vértice DRK-P-6361, de coordenadas N 8.167.143,2om e E 18o.og7r61m, destr^
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 252o41'SS" ê distância de
72,9om até o vértice DRK-P-6362, de coordenadas t{ 8.167.121,s2m e E t8o,o18,o1m, deste
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 27Lo3Z'52" e distáncia de
64,79m até o vértice DRK-P-6363, de coordenadas N 8.167,123,27m e E 179.953r24m, deste
§egue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 265000'06" e distância de
81,95m até o vértice DRK-P-6364, de coordenadas N 8.167.116r13m e E 179.g71,6om, deste
sêgue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 307o46'52" e distância de
122,22m até o vértice DRK-P-6365, de coordenadas N 8.167.191,0Lm e Ê, tzg.775,0om, deste
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 2g3o2g'32" e distância de
16,84m até o vértice DRK-P-6366, de coordenadas N a.Í,6.?.197 i2m e E u9.7s9,s5m, deste
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 273035'18" e distância de
11,98m até o vértice DRK-P-6367, de coordenadas I{ 8.167.198.47m e E t7g.z47,sgm, deste
segue RONALDO PESSANHA E MARIA GERMANA PESSANHA, com azimute 252o36'57" e distância de
18.90m até o vértice R44, de coordenadas N B.l67.r92rg2m e E Í-7g.z2g,ssm. deste segue
JOAOUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute 2g2o3}'2o" e disiáncia de r05,o5mJié ã vértice n+S,-ae
coordenadas n 8,167.233,26m e E u9.631,94m, deste segue JoAeuIM RoBERÍo DE sÁ, éom
azimute 37L644'23" e distância de 108,41m até o vértice R46, de cooràenadas Il 8.167.3osr43m e
E 179.551,osm, dêste segue IoAQUIM RoBERTo DE sÁ, com azimute 335049,09" e dÉtância de
779,6Om até o vértice R17 r de coordenadas N 8.Í.67.469,26m e E Í-79.47l,tÁm, deste segue
JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, com azimute 287o72'36" e distáncia de 44,O6m atê o véruce R4B,-de
coordênadas í{ 8.167.482,29m e E u9.435f3sm, deste segue JoAeuIM ROBERTO DE sÁ, com
azhute 298012'06" e dlstância de 58.27m até o vértice R4g, de coordenadas N 8.167.509.E3m ê
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IN§TTTUTO ESTADUÂL DE FLORESTASi-EIEF
MEIiIITE

FTOBES'TAL

Positiva cEm Efe*to de Hqativa

ÂÍt- 5e, inciso lll tPdt. 114120171

EM§sÃO: ZilO',l2O,J'

VAUDADE: z4/ÉlZOtg

DE REGUIÂBIOADE

NOME: JOAQUIM ROBEiTO DESÁ

Ne Reg"

117

BAIRRO: |P|RAHGÂ

a

--l

MUErcFro; BELO ttoREO§TE

DtsrÊlTo/PovoADo:

CEP:311{}61O

UF: MG

CoMPI"EMEHTO: Apto !t{}1

CNPJ/CP F : 028-003.346"o6

LOGRÀDOURO: RUAUBÀí

CertiEcamos harer &bib em análise, e/ou nfu nencidos, elou conr exigibilidade
suspeilsa, e/ou em curto de ccbrança exccutina ccm penlura su§ciente de bens
e/ou Grr cumprlmerrto de acerto adnúnffiiyo, de resprrsabilid* do
intsessado *irna idmtificado. §endo resalvdo o direito do lnstttuto Estadual de
Florestm vir a constituir e cobrar noroÉ débitos florestais gue airda não foram
aprradssotr blçdosaté esta dãta.

tDENrrrcAçÃO: Portaria tt.4l?:0l7 art, 5s, inciso III - Positim rom Efeito de llegatira

Auto de lnfração 167969f2O§ - em análise;
Àúo de lnfração 60068/2016 - em análise;
Auto de lnfração 22598120U - remitido;
auto de lnÍração 14q!5412011 - rernitido;
Auto de lnfração1tlg)55/2011- em análise;
Auto de lnfração 436ê6/2O12 -- em análise;

A presente c€rtldão ciÍEe,§e tib somente aos débitos elen€âdos no arL 4§ da
Portaria tt4lz01? do tEF - lnstituto Estadual de Florestas.

l"

DE CONTROLE DE CERIDÃO: OiilXXtüXlB63/19

lfwTgurú 102127&5

Scanned wlth CamScannor
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r"At,DO TgC}ffiCO CAR;trCTERI

Lucas Cardoso Tavares, abaixo assinado, Brasileiro,
Engenhei-ro Ambiental - Tócnico Aqropecuária, inscrito no CREA-MG *

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Minas

Gerais, sob N.o l-305?5/D, declara através deste, responsabilidade
técnica peJ-a elaboraçâo deste laudo de caracLerização ambiental em

área em estudo. Localizada no imóvel rural denominado Fazenda

Santa Quitéria, LocaLtzado na zona rural do municipio de ltinga -
MG, de propriedade de üOAQUIM ROÊER:ÍO DE Sá.

Por ser verdade, firmo o presênte.

Salinas, 28 de junho de 2013

so Tarrares

CREA/MG ]-30575/D



1 OBiIETIVOS:

O objetivo do presente laudo de caracterização é o de

apresentar subsídios técnicos junto ao IEF/MG, referente a um

processo de Auto de Inf ração no qual iIOAQUIIí ROBERTO DE SÁ,

solicita a verificação dos fat.os descritos neste laudo, visando à

comprovação da não veracidade dos fat,os ocorrido nos auto de

infração.

L.2 WSTIFICATIVAS:

À portaria no 191 de L6/09/05 do I.E.F., que dispõe sobre

"Normas de controle de desmatamento que vise à alteração do uso do

solo no Estado de Minas Gerais", estabelece que:

Art.3o Fica dispensada de autorização, desde que cumpridas

às disposições desta Portaria e demais normas legais vigentes, a

extração de lenha em regime individual ou familiar para o consumo

doméstico e, em área de pastorej-o, a roçada e a limpeza de ârea,

até o limite de 8 sL/ha/ano em áreas de incidência de Mata

Atl-ântica e 18 st/ha/ano para as demais tipologias.
III. Limpeza da área: a prática da gual são retiradas

espécies de vegetação arbusLiva e herbácea, predominantemente

invasoras, com baixo rendimento lenhoso e que não implique na

alteração do uso do so1o, executada em áreas de pastoreio ou de

cultura agrícola.
Resolução Conjunta SEMAD/IEF No 1804, de 11 de janeiro de 20L3,
dispõe sobre os procedimentos para autorização da intervenção
ambiental no Estado de Minas Gerais e dá outras providências.

Capítulo tv
Da Dispensa de Autorização
III - a limpeza de área e a roçada;
Art. 76 - Para os efeitos dessa Resolução, consideram-se:
IfI - limpeza de ârea/roçada: retirada de espécies

arbustivas e herbáceas,predominantemente invasoras, com rendimento
de materiaf fenhoso
até 8 st/lna/ano de incidência de Mata Atl-ântica e 18 sL/ha/ano
para os demais biomas;

RESOLUçÃO CONÀMA N' 392, DE 25 DE

vegetação primária e secundária de
no Estado de Minas Gerais.

,JIINHO DE 2007 , def inição de
regeneração de Mata Atlântica
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Art. 1" Para fins do disposto nesta Resolução,
entende-se por:

I - vegetação primária: açFrela de máxima expressão
Ioca1 com grande diversidade biológica, sendo os efeitos das ações
antrópicas mínimos ou ausentes a ponto de não afetar
significativamente suas características originais de estrutura e
espécies.

II - vegetação secundária, ou em regeneração: aquela
resultante dos processos naturais de sucessão, após supressão
total ou parcial da vegetação primária por ações antrópicas ou
causas naturais, podendo ocorrer árvores remanescentes da
vegetação primária.

Art. 2" Os estágios de regeneração da vegetação
secundária das formações florestais a que se referem os arts. 2o e
4" da Lei n' 17.428, de 22 de dezembro de 2006, passam a ser assim
definidos:

I - Floresta Estacional Decidual a) Eetágio inicial
1. ausência de estratificação definida;

2. vegetação formando um único estrato (emaranhado)
com altura de até 3 (três) metros,'

3. espécies lenhosas com distribuição diamétrica de
pequena ampliEude com Diâmetro à Altura do Peito-DAP médio de até
8 (oito) centímeEros;

4. espécies pioneiras abundantes,.
5. epífitas, sê existentes, são representadas

principal-mente por liquens e briófitas com baixa diversidade;
6. serapilheira, quando existente, forma uma fina

camada, pouco decomposta, contÍnua ou não,'
7. trepadeiras, se presentes, geralmente herbáceas; e

8. espécies indicadoras: Arbóreas-Myracrodruon urundeuva
(aroeira-do sertão), Anadenanthera col-ubrina (angico), Piptadenia
spp., Acacia spp., Aspidosperma pyriflolium, Guazuma umifolia,
Combretum spp.Arbustivas-Celtis iguanaea (esporão-de-galo),
Aloysia virgata (lixinha) , Mimosa spp, Call-iandra spp., Hibiscus
spp., Pavonia spp., Waltheria spp., Sida spp., Croton spp.,
Hel-icteres spp., Acacia spp.Cipós: Banisteriopsis spp.,
Pithecoctenium spp., Combretum spp., Acacia spp., Merremia spp,
Mansoa spp, Bauhinia spp., Cissus spp.

O Auto de Infração no43666 cita "Desmatar e destocar
vegetação natural em área de Reserva Lega1" com a coordenada UTM
23K - X 81,9669, Y 81-7L490, foi identif icado em l-oco que esta
coordenada enconLra-se na margem da estrada que faz limite com a
propriedade em guestão, portanto não existe nenhuma intervenção na
reserva 1egaI conforme material fotográfico.

Nas margem da reserva 1ega1 existem áreas de chapadas com
vegetações típicas de cerrado em estágio inicial descritos
anteriormente.
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Margens da estrada gue faz limite com reserva 1egaI ao
fundo, coordenada UTM 23 K - X 8L9669, Y 8171490

Propriedade: Fazenda Santa Quitéria
Proprietário: Joaquim Roberto de Sá

r.,a
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AREA

L

L
L
L

ha332,5831

LL
DE MATA -

Área: 1 .189 ha
Município: ltinga

Mapa fazenda Santa Quitéria

3 . CÀRÀCTERTZaçÃO ÀrtÍBTENTÀr,

3 . 1 . WLIIERABII.IDÀDE ÀI{BIENTAI.

O significado de wulnerabilidade não é consenso em esLudos

sobre o tema, Metzger et aI. (2006) e Schoter et aI. (2004)

relacionaram o conceito ao grau de susceptibilidade de um sistema

aos efeitos negativos provenientes de mudanças globais.
Li et al-. (2006) relacionaram vulnerabilidade a

características do meio físico e biótico (declividade, al-titude,
temperatura, aridez, vegetação, solo), à exposição a fontes de

pressão ambiental (densidade populacional, uso da Eerra) e à

ocorrência de impactos ambientais (erosão hídrica) em uma área

montanhosa.
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A integridade da flora ê fator condicionante da

vulnerabilidade natural e representa áreas que ainda apresentam

certa integridade ecológica e, Ç[uê, portanto, são mais vulneráveis
à ação do homem. Nota-se que a área reguerida para este projeto se

encontra em uma região amplamente explorada pelas empresas de

reflorestamento onde as ações e ocupaÇões do território são feitas
de maneira planejada.

A Atividade em termos de ocupação espacial em destaque os

reflorestamenLos, Ç[]ê ocupam vastas áreas de relevos tabulares,
com terras aptas à implantação desses maciços florestais. A partir
da década de 70, aproveiEando-se dos incentivos fiscais concedidos

pelo governo, os refloresLamentos expandiram-se pelas áreas de

cerrado do alto e médio ,Jequitinhonha. Este crescimento foi
atenuado a parEir de meados da década de80 em função do corte nos

incentivos fiscais. Ocorrem também reflorestamentos em escala

menor nas áreas de Florestas Estacionais. As espécies mais

utilizadas pertencem ao gênero EucaTlptus, ocorrendo em menores

proporções o plantio de Pinus caribea.

Vulnerabilidade Natural

!tvtuiro oaixa

! Baixa

*r tvtéOia

Ata

!Muito alta

MAPA l.Vulnerabilidade Natural Município ftinga MG. Fonte Sian MG
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3.2 VEGETAçÃO: COBERTURÀ FLORESTÀL

A vegetação existente na área antes da intervenção ambienta1

pode ser caracterizada pela ocorrência de pastagem degradada,

porLanto sem rendimento lenhoso e menos de 3 (três)metros de

altura conforme observado em memorial fotográfico.

Após

arrasLo, a

regeneração

a rosada feita
área permanece

trator de

uma parte
roçadeira de

vegetação em

com

com

pneu

limpa
e

com
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Ocorrendo em regiões circunvizinhas o Cerrado e suas

variações fitofisionômicas, com forte predomínio de Cerrado

Stricto Sensu, em vários nÍveis de regeneração natura.
Apresent,ando uma formação bastante característica dessa tipologia,
com arvores e arbustos de pequeno e médio porte, tronco retorcido
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e casca espessa, função dos elevados níveis de acidez dos solos
sobre os quais se desenvolveram.

As principais espécies vegetais reconhecidas pelos
agricultores e extrativistas foram: Pau-terra (Qualea

grandifTora), Imbiruçu (Eriohteca pubescens), Gonça1o-A1ves

(Astronium fraxinifoTium), Caviuna (DaTbergia miscolobium), Murici
(Byrsonima colToLobifolia) e Mamuda (ZanthoxyTum riedeTianum)

3.2.L PRODUçÃO FT,ORESÍAr,

Nas operações do Plano de Utilização de Florestas Nativas da

propriedade, estão previstas a geração de empregos diretos na

retirada da lenha e na produção de carvão vegetal, aIém de

contribuir com empregos indiretos no manusej-o da lenha (baldeio,
carga e descarga), transportes diversos e preparo do solo visando
seu uso alternativo, entre outras atividades afins. Sem deixar de

mencionar a geração de tributos e taxas junto ao setor púbIico.

{l

Fl-oresta de Eucalipto em áreas de chapada.
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3.3 FÀI'NA

lntegridade da Fauna

!muno baixa

! Eaixa

I Media

Ata

! Muito alta

MAPA 2.Vulnerabilidade Fauna Município Itinga MG. Fonte Sían Mc

A falta de estudos sistemáticos sobre a fauna, não possibilita
assegurarmos descrever as relações entre ambiente x fauna. Assim

Eambém, não é possÍvel apresentar uma lista de animais que

dependam exclusivamente de um determinado ambienE,e ou que nele
tenham seu habitat preferencial. No entanto, âs maiorias dos

autores, concordam sobre o baixo grau de endemismo da fauna que

freqüenta o domínio do cerrado (Vanzolini, l-963), aqui entendido,
como domínio amplor Ç[üê incluem as formações existenLes neste
ambiente, como é o caso de mata estacional decidual, mata semi-

decidual, cerrado em regeneração e outros. É importante salientar
que tais inclusões desempenham papel fundamental- para a fauna,

sobretudo a fauna migratória.
O levant.amento da fauna da propriedade partiu-se

primeiramente de dados secundários (informações de moradores

próximos à propriedade) e posteriormente, alguns espécimes da

fauna, através dos métodos de avistamento e zoofonia puderam ser
constatados pelos Eécnicos, guando do desenvolvimento dos
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trabal-hos de campo. Pel-as observações descritas, podemos constatar
que a fauna da regi-ão possui um potencial expressivo.

Relação de
freqüentam
acima:

alguns espécimes da
a região, conforme

fauna sil-vestre que possivelmente
a adoção dos métodos descritos

Tabe1a I

A fazenda Santa Quitéria proíbe a caça e a pesca como esta esposto

nesta placa que fica na entrada da fazenda, tentando assim

proteger os animais sil-vestres.

Entrada fazenda Santa Quitéria

Mastofauna Avifauna Herpetofauna

11
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BTBLIOER:AFTA

CETEC - LevanLamento das Formações Vegetais Nativas Lenhosas de
Minas Gera j-s, Belo Horizonte,' 1983 ; três v.

CETEC - Mensuração de Rendimentos dos Componentes Lenhosos das
Formações Vegetais Nativas do A1to São Francisco. Informe Técnico
em Recursos Naturais,' BeLo Horizonte,' 7 (2); 40-64; julho/AS

GOLFARI. L. - Zoneamento Ecológico do Est,ado de Minas Gerais.
Série Técnica N. "3; Belo Horizonte; MG; 1,975 GOMES, F. P.
lniciação à EsLatística. São Paulo; Nobel; 7978; 2L7 págs.

IBDF - Inventário Fl-orestal
Gerais. Brasíl-ia; L984; 125p.

Nacional-, Reflorestamento: Minas

OLIVEIRA FILHO, A. T. et al-. Espécies de ocorrência excl-usiva do
domínio do cerrado. In: OLIVE]RA FILHO, A. T.; SCOLFORO, J.
R. (Ed.). Inventário F1orestal de Minas Gerais: Espécies Arbóreas
da Flora Nativa. Lavras: UFLA, 2008. cap. 3, p.157-208.

THIBAU, C.E. - Potencíal
de Produção Sustentada.
Gramado RS; 16p.

Lenheiro do Cerrado e da Mata sob Sistema
Encontro Nacional de Ref lorestadores,'

considerações sobre
das árvores. Viçosa;

UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA - Algumas
variáveis que intervêm na medição do vol-ume
Imprensa Universitária; s.d.p. 64-16.

GOODLAND, R .J. A
MG, Ed. ftatiaia,

e FERRI - Ecologia do Cerrado, Belo Horizonte,
São Pau1o, EDUSP, 7919.
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Conselho fedeml dos Técnics Indgstriais

Páglna ltl

TRT OBR.Â 1 SEEVrçO
I§o 8R20190179213

INICIA.L

í. Responsável Tácnico

tt,E LOPES DOSSANTO§

Tíruto protu3ional: Éctltco €3I À€RS{Ell§uRÀ RNP: 0108052697

2. Co*treÊante

ContrâtãntÊ: JOAAUS Ê§BERTQ DE §À
EI'AILACGPEREBÀT.iTÂ

CoÍnplêmenúo: 
^FÍomzciúade: BELo HoRETOITTE

Peís: Bradl

Tdefone:
Contrato: l{iio eepodficado

Vahn RIS/íS.00

Ação lnstitucional: t{E}{]lUtI

BairÍo: SILVERÀ

UF: üE

ÇPFIÇNPJ: 0?8.1!03.+46d,6

No: 68:l

CEP:311405it0

Email: roberf nhasa@hotrnalLcorn

Ge[abrado em:

Tipo de mnkatante: PE§§OA Fl§lcÂ

a Íladoe da Oàrarsentlço

PÍEFrielario: J0Àq,Uil RQBERTO DE §Á

FÂZÊNDA§ÂlÍTÂ OUTTÉH,A

Cowrylemento. Z(}iIARURAL Bai$o: ZO+|ARI}RAL

Cidads lTllGA UF: ilG
Telefune: Emaiü r&eflirho.sâ@lrolrnâilcom

Coordensdâs Geogr*fcas: Lâliü!úr: ü LÕnÍÉud.: I
Dste de lnÍ{io: 05r06n0tg Previsão de término:.28/]l?,il$19

Finalidade; cadastral

CPFICNPJr 02$-003.348 06

No: SIN

CEP: 39610080

d Âihrklat e Técnica

2- EXEGUçÃO Quantidade

í.167,7706

Unidade

hs01 . COLETA DE DADOS > CFT -> OBRAS E SERVIÇOS . AGRIMENSURA > MEDçÂO DE
TERRA » #0643 . MâPAÜ\íETITO ÂI'BIENÍAL DE ÁREIS CltI CERNT

Âpós a cordusão das áfuidd* tsrim o pdg*md deverá píGeder a baixa deste TRÍ

5. O,lrseíYações -
Levârúâm€niÊ Planimrüico Cadasírd

§. O:claraÉes

-Dec|3ÍDqus €§hJ ârÍrpÍirubasregrôdeâGsib,tdade pÍêuists rs ÍEÍImsf&ticasdaÂBttlT, ÊabgÀs&âçâo

5.29612(x)4-

T.EntiddedeChe
CRT/CFT (VahrPadÉo)

\-, t
E. Assinatüra3

Dedaro serem verdadeíras as informa$s acíma CPF: 567.953.9r,Éco

-de

L€l êre coilffi3rt : JoAqú$, RossEÍro DE §^ - cFF: o28-0O33,16{rG

L lnformaçôes

l&Vabr .

Vah,rdoTRT: R$$t,S Pagoern: rrr08r:!019 Ncsolülmero: É0ir457t72

ArElidade d6&eTETpo&swi§ca& s b!*É:,rqsuâlih.sircslird.btJirjfu' cúladr3Yê: daYYD

lmFso tili ,ÂrÉ?8re ta ,§i{eog P* , b; ,n'{S.í€Ü.235

de

!rx,w.Ei.0?.k aadh'lcao@f,ofgár

Íd: 08!0 0t§ 161§
CFTtdrE Fd...llÉ Íffir
hádla

Termo de ResponsabilidadeTécnica -TRT flEY
Lei no 13.639' de 26 de HÂRçO de 20ta R*{ ô 3
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MARcos I[,4PLêN-íÀDôs

CERCÂ

UMiTE @f.lFROlIr-ANTE

ESTRADAS , ACESSOS E OUTROS .6,47ô8 HA

cóRREccs GU DRENÂcEt'is

NA§CENTES

CCiISTRUÇOES

ÁREà. DÊ REsERúA LEGAL.AvERBADA - 273.80 t-ta

ÁRÊÀ DF PRESER"IAÇÃO pERl.ÉNEilTE - 24,244t\ha

ÁR!À DE l*tATA i!âTtvÀ - 2-61.7íêo h"

ÂREÀ DE plÀNÍrc oÉ ÉucÁLimos -:7i.s-1os hê

àÊ8-í 7§.?4{tr

Nl=8-1@.49&n

ÁREA DE PÀsrÀGÊNS -324.0at3 he

Levantamento Píanimétricio Cadastral

Joaquim Roberio de Sá

Fazenda Sânta euitéria

PLAHTÀ DO ITTóVEL GEORREFEREHGIABS
cERTlFt CÁÇÃo N. 9b2f3b97-1 603-4c1 c-âa36-8 1 35378a2b$ 1

Cartório: R8gistro cie lmóveis

Matrícula{s): 3 i.209

Código INCRA: 40A.077.00s,890-2

:iFgt Íljl_,uilâsÊ:r,'_
Comarce: Âreçuaí

IRI nt

Data: Junhol2o19 Escala: 1112.58C Formato: .\1

Daium: SiReAS2ooo Fusc: z4t Meridiano Centrai: 3s.

Total 1.167,7706 ha

J€qüm R-obeÍ&) dà sá - cqF.; 028_@3.34&06

EQ,IPÁ},IENTO UL.i.I LIZÂDG:

cPs cEoDÉsrco MAÊcÀ =H|-TARGET

MOôÉLO § \,/3O êi,tSS

MÉÍoDo Do LEYÂl.ir-Aj,tEii-r o = RTK

B^SE DÉ APOIO = DRK-RO363

DE COORDETIADAS UTM N=616EE33,i12

EÉí81S2.S1Í
- 7*qÂ Âr

Perímetrc,: 18.41

Í\É8. 1 S-8Srâ

i.-- --

1t.--

I

, itÀunicípio: tringê

l!Êô. i 63.24ênl

i

ASSINATURA§

Resp.
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Secretaria d€ f51a6a{!e
Fazen€ta cte ,ll:aras Gsan
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RECTBO DE TNSCRçÃO DO II'TOVEL RURAL NO CAR

Registro no CAR: MG-3134004-C045.8887.D9F6.48E6.905E.36E3.2EA0.8092 lO"t" O" Cadastro: 30/04/2016 03:20:58
I

RECIBO DE |NSCR§ÃO DO rnnÓVEL RURAL NO CAR

Nome do lmónelRural: Fzenda Santa Quitéria

Município: ltinga UF: Minas Gerais

Coorclenadas Geográficas do Centroide do lmóyel Rural: Latitude:'l 6"31'54,54" S Longitude: 41'59'47,12" O

Área Total (ha) do lmóvel Ruml: 1.167,7847 Módulos Fiscais: 17,9659

Código do Protocolo: Mê3Í 34ü)4-724A-3DDO.[)9C2.4837.646D.6F75.F7S.DE93

JFORUAÇÕES GERATS

1. Este docurnento garanüe o cumprinstb do disposto nos § ? do ert 14 e § 30 do art 29 da Lei no 12.651, de 2O12. e
se constitui em instrumento suficiente para atender ao disposto no ert. 78-A da referitta lei;

2. O presente doeunrento representa a confirm4ão de que foi realizda a declaração do irnóvel rural no Cad*tro
Ambiental Rural4AR e que está sujeito a validação peto órgão competentê;

3. As informações prestadas no CAR são de caÉter declaratório;
4. Os documentos, espechlmante os de caráter pessoal ou dominial, são dê reeponsabilidade do proprietário ou

possuidor rural declarante, que ficaÉo suleitos às penas previstas ns aÍt. 299, do Códi,go Penal (DeeeteLei no 2.&48,
de 7 cle setqnbro de 1940) e no art. 6$,4 tla Lei n" 9.605, & 12 de fevereiro de 1998;

5. O demenstrativo da situação das infonna$es deçlaradag no ÇAR, reÍ.ativas às áreas de Preeervação Permanente, de
uso restrito e de Reserva Legal podeÉ seracqnpanhado no síüodetrônico www-car*gov-br;

6. Esta inscri@o do lmóvel Rural no CAR poderá ser suspênsa ou cancelada, a quaQuer ternpo, em função do não
atendimento de notificaçôes de pendência ou inconsistências detectadas pelo óçao cornpertente nos pÍazos
condidos ou por moti\ro de inegularidades constatadas;

7. Eetê documento nâo subsÊitui qualquer lÍcença ou autorizaçáo ambientral para explorfuo florestalou supressâo de
\regetaÉo, curp tanbérn nãodispenm as autuizaçôe rreces'árim rc exercÍcb da áivüüade econtrnica no inÉÂrd
rural;

8. A inscrição do lrnóvel Rural no CAR não será considerada tÍtulo para Íins de reconhecimento de direito de propriedade
ou Po68e; e

9. O declarante assume plena nsponsabilidade ambiêntal sobre o lmórrel Ruraldeelarado êm seu nome, sem prejuízo
\- de responsabilizaçáo por danos ambientais em área mntígua, posteriormente comprovada eomo de sua pnopriedade

ou posse-

CAR - Cadastro Ambiental Rural

Páglne tÍ3

.-/
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RECTBO DE TNSCRTçÃO DO IMOVEL RURAL NO CAR

Registro no CAR: MG-3í34004-C045.8887.D9F6.48E6.905E.36E3.2E40.8092 lO"t" O" Cadastro: 3OlUl2A$03:20:58

rNFORtrrAçOES ADICIONAIS

Foidetec*ada uma diferença entre a area do irnóvel rural dec{arada conficrme documenta@ mrnprobcÉoda de
propriedade/posse/concessao f $7.TTA6 hec*aresl e a área do imóvel rural identificada em repre§enta@ grafica

Í1.167,7U7 he@resl.

REPRESENTAçÃO GRÁACA

|DENTTFTCAçÃO DO PROPHETÁRIOTPOSSUIDOR

CPF: 026.003.346,06 Nome: Joaquim Roberto de Sá

Áneas DECI-ARADAS (em hectares)

CAR - Cadastro Ambiental Rural
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RECIBO DE INSCRçÃO DO IMOVEL RURAL NO CAR
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Número da Hrícula t)8ta do Documento F"tt- lk "i.ípb 
Oo Cartotio
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
SUPRAM JEQUITINHONHA - Unidade de protocolo

 
Diamantina, 06 de julho de 2020.

  

Empreendimento: Fazenda Santa Quitéria.

CPF / CNPJ: 028.003.346-06.

Município: Itinga – MG.

Selecione o motivo do seu peticionamento:
 

1. PROCESSOS DIGITAIS
 

1.1 AUTORIZAÇÕES PRÉVIAS RELATIVAS A CARACTERIZAÇÃO DO PROCESSO DE
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DIGITAL:
Nº da solicitação no Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA:
____________________________________
(......) Dispensa de EIA/RIMA

(......) Avaliação de intervenção em rio de preservação de meio ambiente

(......) Aprovação de não comprometimento de função especifica de conectividade da área
(Vetor Norte)

(......) Aprovação de justificativa técnica de que a instalação do empreendimento implicará na
sua operação, conforme previsto no Art. 8, §3º da DN 217/17.

(......) Parecer técnico de não incremento da ADA.

(......) Termo de Ajustamento de Conduta – TAC

(......) Outros:_________________________________________________________

 

 

1.2 OUTORGA DE DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS
Nº da solicitação no Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA (caso haja):
____________________________________
(......) Requerimento de novo processo.

(......) Requerimento de renovação de Portaria.

(......) Requerimento de retificação de Portaria.

(......) Requerimento de retificação de Portaria de outorga coletiva.

(......) Requerimento de cadastro de usos isentos de outorga.

(......) Requerimento de reanálise de outorga.

(......) Notificação de intervenção emergencial.

(......) Requerimento de autorização de perfuração de poço tubular.

(......) Outros:_________________________________________________________
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1.3 (......) AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL VINCULADA A PROCESSO
DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
Nº da solicitação no Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA:
____________________________________
 

1.4 (......) RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
 

1.5 SOLICITAÇÕES PÓS LICENCIAMENTO AMBIENTAL
Nº do processo no Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA:
____________________________________
(......) Entrega de cumprimento de condicionantes

(......) Revisão de condicionantes

(......) Prorrogação de licenças

(......) Adendos ao parecer

(......) Análise de recurso interposto por deferimento, indeferimento, arquivamento ou anulação
de licença.

(......) Outros:_________________________________________________________

 

 

2. PROCESSOS FÍSICOS
 

2.1 PROTOCOLOS DE DOCUMENTOS EM PROCESSOS FÍSICOS EXISTENTES.
 

Selecione uma das opções abaixo (Somente para casos de protocolo de documentos
em processos físicos já existentes):
 

(X) Opto por incluir DAE neste peticionamento referente aos custos da reprografia, desde que
não se trate de mapas ou plantas. (Somente para casos de protocolo de documentos em
processos físicos já existentes)
 

(......) Opto por enviar os documentos deste peticionamento através do serviço de correios,
ciente que estes deverão chegar à Supram no prazo máximo de 07 dias, sob pena deste
peticionamento ser invalidado. (Somente para casos de protocolo de documentos em
processos físicos já existentes).
 

Nota: Os documentos postados pelos correios deverão ser idênticos aos peticionados
via SEI. Em caso de divergência serão considerados os documentos encaminhados via
SEI.
 

Observação: Para fins de tempestividade, considera-se protocolados os documentos
na data de geração do recibo eletrônico de protocolo do SEI.
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Assunto: Auto de Infração nº 167969/2013 - Razões Finais.

 

Declaro para os devidos fins que aceito e adiro expressamente por receber intimações relativas
aos processos de competência do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos –
SISEMA (Semad, IEF, Igam e Feam), por meio de correio eletrônico, através do Sistema
Eletrônico de Informações – SEI, nos termos do Decreto 47.222/2017.

 

Para tal fim, indico o endereço eletrônico supra referenciado, comprometendo-me a informar,
inclusive, alterações posteriores.

 

Declaro, ainda, estar ciente de que, em se tratando de intimação por meio de correio eletrônico,
esta considerar-se-á efetivada no 10 (décimo) dia a contar do envio da mensagem, caso não
haja outro prazo estabelecido no documento de intimação enviado.

 

Belo Horizonte, 05 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Janaína de Oliveira Costa e Silva, Usuário
Externo - Advogada, em 06/07/2020, às 00:03, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
16389478 e o código CRC 798E4AEE.

Referência: Processo nº 1370.01.0025800/2020-36 SEI nº 16389478
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À SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL DA SECRETARIA 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL- SUFIS/SEMAD 

 

 

A/C do Ilmo. Subsecretário de Fiscalização 
SR. CEZAR AUGUSTO FONSECA E CRUZ 
 

 

Ref.: Autos de Infração nº: 149055/2011, 43666/2012, 167969/2013 

 

 

                                                        

Prezado Sr. Subsecretário,  
 
com os cordiais cumprimento a V.S.ª, JOAQUIM ROBERTO DE SÁ, já 

devidamente qualificado nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente, por sua 

procuradora “in fine” assinada (Doc. 1), com fundamento no art. 8º, IV da Lei 

Estadual nº 14.184/20021, apresentar RAZÕES FINAIS, com os fundamentos de 

fato e de direito exposto nos processos dos Autos de Infração nº 149055/2011, 

43666/2012, 167969/2013 (Doc. 2 e 3), que justificam a anulação ou cancelamento 

dos instrumentos de autuação. 

 

 
1. SÍNTESE DOS FATOS 

A Fazenda Santa Quitéria, situada no município de Itinga – MG, foi arrematada 

pelo Sr. Joaquim Roberto, em 14.04.2004, sendo que, conforme se verifica da carta 

 
1 Art. 8º O postulante e o destinatário do processo têm os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros que 

Ihes sejam assegurados: 
(...) omissis 
IV - formular alegação e apresentar documento antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pela autoridade 
competente; (Grifou-se)  
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de arrematação (Doc. 9), a fazenda tratava-se de área antropizada, com pastagens 

para gado, em regime extensivo. 

 

A propriedade foi utilizada pelo antigo proprietário para atividade 

agrossilvipastoril, sendo que tal atividade foi continuada pelo Sr. Joaquim, após a 

arrematação da Fazenda, em 2004 até o ano de 2011. 

 

Em maio de 2011, pretendendo diversificar as atividades do empreendimento, o 

Sr. Joaquim Roberto preencheu o Requerimento de Intervenção Ambiental – 

Processo nº 030300.00.856/2011 (Doc. 5), visando a autorização para intervenção 

ambiental em uma área de 340 hectares da Fazenda para o plantio de eucalipto.  

 

Ocorre que, até o presente momento, o Sr. Joaquim Roberto não recebeu 

manifestação formal do órgão ambiental sobre esse requerimento de intervenção 

ambiental. 

 

Ressalte-se que, à época, o Sr. Joaquim Roberto foi informado no balcão do órgão 

ambiental - IEF e pela equipe de consultoria que elaborou o requerimento do 

Processo nº 030300.00.856/2011, de que a área estava dispensada de autorização 

para intervenção ambiental, uma vez que se tratava de limpeza de área, 

conforme previsto na legislação ambiental (Portaria IEF nº 191/2005). 

 

Ressalta-se que em 25.05.2011, o Sr. Joaquim Roberto recebeu a Certidão nº 

367176/2011 (Doc. 6), que dispensa o empreendimento de silvicultura do 

licenciamento ambiental, conforme disposto na DN COPAM nº 74/2004. 

 

Assim, acreditando que o empreendimento estava regularizado para a 

implantação da Silvicultura, por meio da Certidão nº 367176/2011, e tendo em 

vista que a intervenção se tratava de limpeza de área, no segundo semestre de 
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2001 foi implantada a Floresta Plantada de eucalipto em uma área de 

aproximadamente 240 hectares da fazenda Santa Quitéria. 

 

Ocorre que, na data de 19.12.2011, o agente da PMMG realizou fiscalização na 

propriedade, e mesmo sendo apresentada a documentação supramencionada, o 

agente lavrou o AI nº 149055/2011, aplicando a penalidade de multa de R$ 

128.910,32 (cento e vinte oito mil, novecentos e dez reais e trinta e dois centavos) 

por suposta intervenção ambiental em uma área de 238 hectares da Fazenda.  

 

O Sr. Joaquim Roberto apresentou defesa conta o AI nº 149055/2011, 

esclarecendo, dentre outros motivos, que se tratava de limpeza de área, que havia 

solicitado o DAIA para a área fiscalizada (Processo nº 030300.00.856/2011) e que 

o órgão informou no balcão que o DAIA era dispensado e que o empreendimento 

estava operando de forma regular, conforme Certidão nº 367176/2011. 

 

Passado 1 ano da fiscalização realizada pela PMMG, em 05.12.2012, o agente de 

fiscalização do IEF vistoriou a fazenda e lavrou o AI nº 43666/2012, aplicando a 

penalidade de multa de R$ 646.546,80 (seiscentos e quarenta e seis mil, 

quinhentos e quarenta e seis reais e oitenta centavos), pela suposta intervenção na 

mesma área descrita no AI nº 149055/2011, apontando intervenção em 244 

hectares. 

 

Na oportunidade, foi apresentada defesa contra o AI nº 43666/2012, esclarecendo 

os mesmos pontos da defesa do AI nº 149055/2011 e alegando ainda o bis in 

idem. 

 

Novamente, em 05.09.2013, o agente de fiscalização do IEF vistoriou novamente a 

fazenda e lavrou o AI nº 167969/2013, aplicando a penalidade de multa de R$ 

620.299,28 (seiscentos e vinte mil, duzentos e noventa e nove reais e vinte e oito 
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centavos), pela intervenção em uma área de 242,47 hectares e pela supressão de 3 

pequizeiros. 

 

O Sr. Joaquim Roberto apresentou defesa contra o AI nº 167969/2013, 

esclarecendo os mesmos pontos da defesa do AI nº 149055/2011 e do AI nº 

43666/2012, alegando ainda o bis in idem em relação aos dois Autos de Infração 

anteriormente lavrados. 

 

Frise-se que da leitura detalhada dos Autos de Infração, há apenas a suspensão 

das atividades de intervenção ambiental. NÃO HÁ SUSPENSÃO DA 

ATIVIDADE DE EXPLORAÇÃO DA SILVICULTURA (vide campo 14 dos 

Autos de Infração). 

 

Ademais, os processos dos AIs nº 149055/2011, 43666/2012, 167969/2013 ainda não 

foram julgados. 

 

E O REQUERIMENTO DE DAIA - PROCESSO Nº 030300.00.856/2011 – 

FORMALIZADO EM 2011, ATÉ O MOMENTO NÃO FOI JULGADO!!!! 

 

Nas datas de 23.04.2018 e 02.08.2018, o Sr. Joaquim Roberto recebeu da URFBio 

de TEÓFILO OTONI as DCC nº 334752/B nº 334761/B (Doc. 7) para corte 

colheita e comercialização de parte da Floresta Plantada de Eucalipto da Fazenda 

Santa Quitéria. 

 

Ocorre que no ano de 2018, ao protocolar novo pedido em Teófilo Otoni, o Sr. 

Joaquim Roberto foi informado sobre a mudança de competência da regional 

para análise de processos de Itinga-MG, sendo que o pedido da DCC deveria ser 

formalizado em Divisa Alegre.  
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Desta forma, em agosto de 2018 foi protocolado em Divisa Alegre, o 

requerimento de nova DCC, protocolo 03011700154/18 (Doc. 8), sendo realizado o 

pagamento das taxas de expediente e de reposição florestal.  

 

No entanto, foi negada a liberação da DCC - protocolo 03011700154/18, sob o 

argumento de que a propriedade estava embargada.  

 

Entretanto, conforme será demonstrado a seguir, não há suspensão de atividade 

de silvicultura ou embargo do empreendimento, sendo que as três autuações 

pretendem penalizar um único fato, restando evidenciado o Bis In Idem, o que 

enseja a anulação dos autos de infração. 

 

2. DA SOBREPOSIÇÃO DE ÁREA AUTUADAS – NON BIS IN IDEM 

Conforme já relatado acima, em 19.12.2011, foi lavrado o AI nº 149055/2011 pela 

suposta intervenção em uma área de 238 ha da Fazenda Santa Quitéria (Doc. 2). 

Em Defesa Administrativa e Recurso o Sr. Joaquim Roberto esclareceu que a 

atividade realizada na Fazenda Quitéria se tratava de limpeza de área, uma vez 

que atendia os requisitos legais vigentes à época, previstos na Portaria IEF nº 

191/2005. 

    

E embora o Sr. Joaquim Roberto discorde da lavratura do AI nº 149055/2011 e da 

aplicação da penalidade, tendo em vista que a área era antropizada, com pasto 

degradado e, que, portanto, estava dispensada de autorização para intervenção 

ambiental, conforme relatado em sede de Defesa e Recurso, a equipe de 

fiscalização da SEMAD apurou imagens de satélite que localizam a área autuada, 

destacada em vermelho, veja: 
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Um ano após a lavratura do AI nº 149055/2011, em 05.12.2012, foi lavrado o AI 

nº 43666/2012 sobre a mesma área do AI de 2011, pretendendo imputar 

penalidade de multa sobre o mesmo fato supostamente infracional (Doc. 3). 

Isso porque, as coordenadas tanto do AI nº 149055/2011 e do AI nº 43666/2012 

estão localizadas sobre a mesma área e que foi utilizada para a implantação da 

Floresta Plantada, conforme imagens apuradas pela superintendência de 

fiscalização da SEMAD. 

Além disso, o Boletim de Ocorrência nº 201004/2011 (Doc. 2), que originou o AI 

nº 149055/2011 e o Auto de Fiscalização nº 002376/2012 (Doc. 3), que originou o 

AI nº 43666/2012 descrevem a mesma infração, qual seja, realizar intervenção 

ambiental em área de vegetação nativa para implantação de Silvicultura, sendo 

que o tamanho da área autuada também é bastante semelhante, ou seja, em 2011 

autuou-se área de 238 ha e em 2012, autuou-se área de 244 ha. 

Desta forma, tem-se que a mesma suposta infração foi sancionada duplamente, 

pela PMMG e pelo IEF nos anos de 2011 e 2012, restando notório o Bis In Idem. 
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Entretanto, o caso não se encerra, quando em 05.09.2013 foi lavrado o terceiro AI 

nº 167969/2013 (Doc. 4), descrevendo também como suposta infração a 

intervenção em área com vegetação nativa para implantação de silvicultura, em 

área de 242,47 ha. 

E embora a equipe de fiscalização da SEMAD indique que o AI nº 167969/2013 se 

refira à outra área, que sequer possui plantio de eucalipto, os fatos descritos no 

Auto de Infração nº 167969/2013 e Auto de Fiscalização nº 61962/2013 levam, 

inquestionavelmente, a crer que a suposta infração ambiental ocorreu na mesma 

área objeto dos Autos de Infração nº 149055/2011 e 43666/2012.  

Isso porque as coordenadas dos AIs nº 149055/11 e 167969/13 são praticamente 

as mesmas, veja: 

• AI nº 149055/11  

o - 16º 32’ 7,76”S 

o  41º 59’ 37,99”W  

• AI nº 167969/13  

o 16º 32’ 19,85”S 

o 42º 0’ 5,23”W 

Além disso, as coordenadas citadas onde se encontravam os 3 Pequizeiros, 

também recaem sobre essa mesma área dos AIs nº 149055/2011 e 43666/2012.   

Ressalta-se que o fiscal descreve que a intervenção ambiental objeto do AI nº 

167969/2013 OCORREU PARA A IMPLANTAÇÃO DE SILVICULTURA, 

sendo que na Fazenda Santa Quitéria existe uma única área com Floresta 

Plantada de Eucalipto, de 277,5305 ha, que já havia sido autuada em 2011 e 2012. 

Ademais, somando-se as áreas autuadas da Fazenda Santa Quitéria apura-se um 

total de 750 ha (setecentos e cinquenta hectares), quando a área total de plantio 
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do eucalipto é de aproximadamente 270 ha (sendo essa área localizada ao meio 

da propriedade, com 238 ha, que foi alvo das 3 autuações descritas nesses 

Memoriais - 149055/2011, 43666/2012 e 167969/2013 e outra área na chegada da 

fazenda com 32 ha (alvo de 2 autuações – AI nº 022598/2011 e AI nº 149054/2011, 

que já foram remitidas). 

É cediço que, o ato de gerar diversas autuações pelo mesmo fato gerador é 

entendido pela doutrina e jurisprudência como BIS IS IDEM, que significa 

repetição de uma sanção sobre mesmo fato. 

Visando impedir a autuação múltipla em relação a um mesmo fato, garantido 

assim, a segurança jurídica, o Princípio do Non Bis in Idem também é aplicado em 

matéria ambiental. 

Por este princípio, tem-se que o mesmo fato infracional não pode ser punido mais 

de uma vez. A autuação e a sanção devem ser únicas, assim como a pretensão 

punitiva do Estado. 

O princípio ora em análise, indica a impossibilidade de exercício paralelo e 

sobreposto do poder sancionador por parte de órgãos ambientais, ou seja, 

impossibilidade de múltiplas autuações em razão de uma mesma conduta e um 

mesmo dano. 

Quando isto ocorre, ou seja, quando ocorrem duas ou mais autuações pelo 

mesmo fato na mesma área, a Jurisprudência tem entendido pela manutenção de 

apenas um auto de infração, conforme decisum abaixo, veja-se: 

 

ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO AMBIENTAL. AUTO DE 
INFRAÇÃO. MULTA. DESCUMPRIMENTO DE EMBARGO. 
AGRAVAMENTO PELA REINCIDÊNCIA. OCORRÊNCIA DE 
BIS IN IDEM NA ESPÉCIE. Considerando a vedação do bis in 
idem, tratada como uma regra geral do direito sancionatório, deve 
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ser afastada a agravante de reincidência, porquanto o que gerou o 
auto de infração foi exatamente o descumprimento de embargo 
anteriormente aplicado pelo IBAMA. Em outras palavras, o 
descumprimento do embargo gerou a um só tempo a imposição de 
nova multa e seu agravamento pela reincidência, o que revela 
evidente bis in idem. (TRF-4 - AC: 50023119320164047007 PR 
5002311-93.2016.4.04.7007, Relator: SÉRGIO RENATO 
TEJADA GARCIA, Data de Julgamento: 28/01/2020, TERCEIRA 
TURMA) (Grifou-se) 

Portanto, na impossibilidade de se reconhecer a limpeza de área da Fazenda 

Santa Quitéria, conforme descrito e documentado em sede de Defesa e Recurso,  

com fundamento na vedação ao Bis In Idem, tendo em vista que foram lavrados 3 

(três) autos de infração que pretendem punir um único fato supostamente 

infracional, requer-se a ANULAÇÃO dos Autos de Infração nº 43666/2012 e 

167969/2013, lavrados posteriormente ao AI nº 149055/2011. 

 

3. DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 

 

O instituto da prescrição está intimamente ligado ao princípio da segurança 

jurídica, pois busca dar estabilidade às situações consolidadas pelo tempo2. Nos 

dizeres de Hely Lopes Meirelles3, “a prescrição administrativa opera a preclusão da 

oportunidade de atuação do Poder Público sobre matéria sujeita à sua apreciação”. 

 

Para que a prescrição ocorra faz-se necessário a ocorrência de dois fatores, quais 

sejam: a) o decurso do tempo, capaz de nascer e de consolidar novas situações 

jurídicas, albergadas ou não pelo direito; e, b) a inércia do titular envolvido. 

 
2 GALIANO, Helena Marie Fish. A prescrição no procedimento administrativo ambiental.  Revista nº 112 - 

Âmbito Jurídico. Disponível em: <https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-ambiental/a-prescricao-

no-procedimento-administrativo-ambiental/>.  

3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. p. 662. 
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A prescrição gera não a perda do direito material, mas sim a pretensão de exercê-

lo. O artigo 189 do Código Civil dispõe expressamente acerca do instituto da 

prescrição nos seguintes termos: “Violado o direito subjetivo, nasce para o titular a 

pretensão, a qual se extingue pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 

206”4. 

 

No curso do procedimento administrativo ambiental ter-se-á a incidência de dois 

institutos distintos da prescrição, quais sejam: a prescrição punitiva de cinco 

anos, iniciada na data da prática da infração, ou de sua cessação, caso se trate de 

infrações permanentes ou continuadas; e, a prescrição intercorrente2. 

 

Também objeto de tratamento expresso pela Lei nº 9.783, de 1999 e pelo Decreto 

nº 6.514, de 2008, a prescrição intercorrente tem por principal finalidade coibir a 

inércia dos agentes públicos – responsável por externar a vontade do Estado – em 

promover os atos necessários a impulsionar o processo, finalizando-o em tempo 

razoável2. 

 

A prescrição intercorrente no procedimento administrativo acarreta a necessária 

apuração da responsabilidade funcional do servidor desidioso, nos termos da Lei 

nº 8.112, de 1991. 

 

Ora, o processo administrativo segue o princípio da oficialidade, e, portanto, “a 

iniciativa da instauração e do desenvolvimento do processo administrativo compete à 

própria Administração”5. 

 

 
4 VENOSA, Direito Civil: parte geral. p. 642. 

5 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo, p.977. 
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Cumpre destacar que, embora a legislação federal seja expressa no sentido de 

reconhecer a prescrição intercorrente trienal – art. 1º, § 1º da Lei Federal nº 

9.873/1999, a legislação do Estado de Minas Gerais em nada dispõe a respeito. 

 

No entanto, seria contrário ao Princípio Constitucional da Moralidade 

Administrativa, consagrado no art. 37 da Constituição Federal de 1988, admitir-se 

que a Administração Pública pudesse ficar inerte pelo tempo que bem 

entendesse, sem maiores cuidados quanto à sua movimentação, no pressuposto 

de que não estaria sujeita à decadência ou prescrição, enquanto não proferida a 

decisão final. 

 

Assim, “ainda que a lei não o estabeleça nesse sentido, o dever da Administração é 

inerente à função de concluir os processos para a verificação da conduta a ser adotada, 

satisfazendo, assim, o interesse da coletividade”5. Nesse sentido, não competirá ao 

servidor público decidir atuar ou não no processo, já que vinculado à observância 

da indisponibilidade do interesse público, no caso, da necessária proteção ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225 da Constituição Federal) e a 

repressão das condutas indesejadas. 

 

Quanto à prescrição intercorrente, no âmbito do Estado de Minas Gerais são 

omissos tanto a Lei Estadual nº 14.184/2002, que dispõe sobre o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública do Estado de Minas Gerais, 

quanto a Lei Estadual nº 7.772/1980, que trata da Política Ambiental deste Estado 

e o seu regulamento, o Decreto Estadual nº 44.844/2008. 

 

Ademais, a recente Lei Estadual nº 21.735/2015 que dispõe sobre a constituição 

de crédito estadual não tributário se omite, inexplicavelmente, quanto à 

prescrição intercorrente, consagrando desta forma, data venia, a inércia e a 

ineficiência da Administração Pública Ambiental. 
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Outrossim, há de se ressaltar que a Emenda Constitucional nº 45/04, inseriu 

importante garantia no rol dos direitos fundamentais, qual seja: a inserção do art. 

5, LXXVIII, o qual prevê o PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DA 

DURAÇÃO DO PROCESSO, independentemente da Esfera Federativa em que se 

encontre o processo. Nessa esteira, a observância dos prazos prescricionais torna-

se imprescindível para assegurar direitos fundamentais constitucionalmente 

previstos aos administrados. 

 

No presente caso, trata-se de multa de natureza ambiental, que não possui 

natureza tributária, de modo que o exame da alegada prescrição intercorrente 

deve ocorrer em observância ao Decreto Federal nº 20.910/1932, uma vez que a 

legislação estadual é omissa, senão veja: 

 

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos 

Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a 

Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 

natureza, prescrevem em CINCO ANOS contados da data do ato 

ou fato do qual se originarem. 

 

Neste sentido já se manifestou o Eg. Superior Tribunal de Justiça:  

 

(...) a relação jurídica que deu origem ao crédito cobrado por 

execução fiscal, embora não sendo tributária, é de índole 

administrativa, com prescrição disciplinada não no CTN ou no 

Código Civil, mas no Decreto 20.910/32. (REsp. 280229/RJ - 

Relatora Ministra Eliana Calmon - j. em 16.4.2002). 
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Nesse sentido, diante da omissão do legislador estadual, o Eg. Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais tem reconhecido de forma reiterada que deve ser aplicada a 

prescrição intercorrente quinquenal, prevista no art. 1º do Decreto Federal nº 

20.910/1932 na tramitação dos processos administrativos ambientais do Estado 

de Minas Gerais, veja: 

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ANULATÓRIA - 

SANÇÃO ADMINISTRATIVA - INFRAÇÃO AMBIENTAL - 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO - PARALISAÇÃO - PRAZO - DECRETO 

Nº 20.910/32. 1- Na ausência de regulamentação específica, 

no âmbito do Estado de Minas Gerais acerca da prescrição 

intercorrente da pretensão punitiva do ente público, 

decorrente de infração ambiental, aplica-se por analogia, o 

prazo de cinco anos previsto no Decreto nº 20.910/32, 

incidente às pretensões em face da Fazenda Pública; 2- Há 

prescrição intercorrente da pretensão punitiva quando o 

procedimento de apuração do auto de infração ambiental fica 

paralisado, injustificadamente, por período superior a cinco anos. 

(TJ-MG - AC: 10000180570434004 MG, Relator: Renato Dresch, 

Data de Julgamento: 10/10/2019, Data de Publicação: 11/10/2019) 

(Grifou-se) 

 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 

ORDINÁRIA. AUTUAÇÃO. INFRAÇÕES AMBIENTAIS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. RESP 1.115.078/RS. 

LEI FEDERAL Nº 9.873/99. INAPLICABILIDADE. PRAZO 
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QUINQUENAL. DECRETO 20.910/1932. TUTELA DE 

URGÊNCIA. REQUISITOS. ART. 300, DO CPC/15. NÃO 

PREENCHIMENTO. PRECEDENTES DESTE TJMG. I. Nos 

termos do art. 300, do CPC/15, a tutela de urgência deve ser 

deferida quando evidenciada a probabilidade do direito e o perigo de 

dano ou o risco ao resultado útil do processo. II. O Superior 

Tribunal de Justiça, na ocasião do julgamento do REsp 

1115078/RS, sob a sistemática de recursos repetitivos, consolidou o 

entendimento segundo o qual a Lei Federal nº 9.873/99, que 

estabelece o prazo prescricional de três anos para os processos 

administrativos, não se aplica aos processos administrativos dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, uma vez que referida 

norma estabelece o prazo no âmbito da Administração Pública 

Federal. III. A prescrição intercorrente no âmbito do processo 

administrativo estadual ambiental é regida pelo prazo 

quinquenal previsto no Decreto 20.910/1932. IV. Hipótese em 

que os elementos constantes nos autos não são suficientes para, em 

sede de cognição sumária, evidenciarem a ocorrência de prescrição 

intercorrente no processo administrativo ambiental, inexistindo 

razões para o deferimento do pedido de tutela de urgência. (TJ-MG - 

AI: 10000190418574001 MG, Relator: Washington Ferreira, Data 

de Julgamento: 21/10/0019, Data de Publicação: 29/10/2019). 

(Grifou-se) 

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL - MULTA POR INFRAÇÃO AMBIENTAL - 

PRELIMINARES - NULIDADE DA SENTENÇA - 

CERCEAMENTO DE DEFESA - PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO - 
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PRAZO QUINQUENAL - NÃO TRANSCURSO DO LAPSO 

TEMPORAL. 1- A constatação de que o Magistrado enumerou os 

motivos de seu convencimento desfigura a tese de nulidade por 

ausência de fundamentação. 2- O deferimento ao pleito de juntada 

do processo administrativo para constituição do crédito por infração 

ambiental infirma a alegação de cerceamento de defesa. 3- Os 

processos administrativos dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios não são abrangidos pelo art. 1º, § 1º, da Lei Federal 

9.873/99, vez que esse limita a estabelecer o prazo prescricional de 

três anos no âmbito da Administração Pública Federal direta e 

indireta. Precedente. 4- A prescrição da multa ambiental, por 

não ter caráter tributário, é regida pelo prazo quinquenal 

previsto no Decreto 20.910/1932. Precedente. 5- A 

demonstração de que o processo administrativo para constituição do 

crédito não esteve paralisado por mais de 5 (cinco) anos obsta o 

acolhimento da tese de prescrição intercorrente. (TJ-MG - AC: 

10335170031868001 MG, Relator: Carlos Henrique Perpétuo 

Braga, Data de Julgamento: 28/02/2019, Data de Publicação: 

12/03/2019). (Grifou-se) 

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CRÉDITO NÃO 

TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - 

DECRETO 20.910, DE 1932 - INOCORRÊNCIA - INFRAÇÃO 

AMBIENTAL - ADMINISTRADOR DE IMÓVEL RURAL - 

IMPUTAÇÃO - PROVA DA CULPA - DESNECESSIDADE - 

RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA OBJETIVA - 

SENTENÇA MANTIDA - APELAÇÃO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 1) Tratando-se de execução fiscal de crédito não 

tributário, a prescrição intercorrente é disciplinada pelo Decreto 
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20.910, de 1932. (...) (TJ-MG - AC: 10049110014484001 MG, 

Relator: Marcelo Rodrigues, Data de Julgamento: 29/04/2014,  

Câmaras Cíveis / 2ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 

12/05/2014) 

 

No caso, os processos administrativos referentes aos Autos de Infração restaram 

paralisados por prazo superior à 5 anos, veja: 

 

• AI nº 149055/2011 

Lavrado em: 19.12.2011 

Intimação para Recurso: 27.06.2019 - Ofício nº 2134/2019 

Paralisado por 7 anos e 6 meses 

 

• AI nº 43666/2012 

Lavrado em: 05.12.2012 

Intimação para Recurso: 01.07.2019 - Ofício nº 2134/2019 

Paralisado por 6 anos e 7 meses 

 

• AI nº 149055/2011 

Lavrado em: 05.09.2013 

Intimação para Recurso: 18.10.2019 - Ofício nº 3555/2019 

Paralisado por 6 anos e 1 mês 

 

Nesse sentido, resta caracterizada a extinção do exercício do direito de punir da 

Administração Pública. 

 

Portanto, em respeito aos Princípios Constitucionais da Duração Razoável do 

Processo, da Segurança Jurídica, da Eficiência e da Eficácia da Administração 

Pública, diante da evidente lacuna na legislação Estadual, bem como da doutrina 
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exposta, e considerando o fato de que a ocorrência da prescrição intercorrente é 

admitida pelos órgãos ambientais da Administração Pública de Minas Gerais e 

por Tribunais de Justiça dos Estados, a prescrição intercorrente deverá ser 

reconhecida nos processos dos Autos de Infração ora combatidos, nos termos do 

art. 1º do Decreto Federal nº 20.910/1932, uma vez que o Processo Administrativo 

decorrente da lavratura dos Autos de Infração restaram paralisados por mais de 5 

anos, restando prejudicado qualquer juízo de valor relacionado à multa 

estipulada, devendo ser julgado procedente o pedido de extinção das multas, 

extinguindo o processo administrativo. 

 

 

4. DA INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO/EMBARGO DE SILVICULTURA 

Conforme previsto no ordenamento jurídico sancionatório, o Auto de 

Fiscalização e o Boletim de Ocorrência visam apurar os fatos e possíveis 

irregularidades em uma ação fiscalizatória. 

No entanto, para que seja instaurado processo administrativo para a apuração de 

infração e aplicação de penalidade ou sanção, deve ser lavrado o auto de 

infração. 

O Decreto Estadual nº 44.844/2008 estabelece exatamente esse procedimento 

quando prevê que no art. 31 que “verificada a ocorrência de infração à legislação 

ambiental ou de recursos hídricos, será lavrado auto de infração, em três vias, destinando-

se a primeira ao Sr. Joaquim Roberto e as demais à formação de processo 

administrativo (...)”. 

No mesmo sentido é o art. 56 do Decreto Estadual nº 47.383/2018, que revoga o 

Decreto Estadual nº 44.844/2008.  
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Inclusive, o art. 54, II, alínea c do Decreto Estadual nº 47.383/2018 estabelece que 

é conferido ao agente credenciado do órgão ambiental “lavrar na forma definida 

neste decreto”, “auto de infração aplicando as penalidades cabíveis” (Grifou-se). 

Portanto, todas as penalidades imputadas ao Sr. Joaquim Roberto devem estar 

descritas de forma clara no Auto de Infração, de modo que permita o exercício do 

direito de defesa do administrado. 

E mesmo que exista previsão legal para aplicação de uma determinada 

penalidade em Lei ou Decreto, esta deve ser descrita no Auto de Infração, uma 

vez que os atos normativos são aplicáveis em tese a todo e qualquer cidadão. 

Para que a sanção ou penalidade seja aplicável em um caso concreto, esta deve 

estar descrita no instrumento de autuação, que é o único instrumento legal que 

permite a imposição de penalidades e sanções no âmbito do processo 

fiscalizatório ambiental. 

Nesse diapasão, da leitura detalhada do campo “Demais 

penalidades/recomendações/observações” dos Autos de Infração nº 149055/2011 e 

43666/2012 NÃO HÁ aplicação de penalidade de embargo ou suspensão da 

atividade de silvicultura nesses instrumentos (vide Docs. 2 e 3). 

O que se verifica da leitura dos Autos de Infração é que de fato ocorreu a 

suspensão da atividade de intervenção em vegetação nativa, mas somente essa. 

Portanto, não há qualquer óbice a concessão da DCC requerida para o exercício 

da atividade de silvicultura, objeto do requerimento de DCC - protocolo 

03011700154/18. 

Inclusive porque a atividade de silvicultura sempre esteve regularizada junto à 

SUPRAM-JEQ (Certidões de não passível e LAS, em anexo). 
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Já no que se refere ao AI nº 167969/2013, consta a aplicação da penalidade de 

suspensão das atividades de silvicultura na área relativa a essa atuação no campo 

“Demais penalidades/recomendações/observações”. 

Ocorre que, conforme descrito no tópico 2, tanto o AI nº 43666/2012 quanto o AI 

nº 167969/2013 devem ser anulados por terem sido lavrados em duplicidade ao 

AI nº 149055/2011. 

E se o AI nº 167969/2013 foi lavrado equivocadamente e deve ser anulado, não há 

que se falar em aplicação da penalidade de suspensão da atividade de 

silvicultura. Inclusive, esse é o entendimento manifesto no julgado a seguir: 

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AUTO DE INFRAÇÃO. 
BIS IN IDEM. ANULAÇÃO. EMBARGO DA ÁREA. Lavradas 
duas autuações por utilização da mesma área de preservação 
permanente, uma em face do proprietário originário e outra em 
desfavor do atual adquirente, configurado está o bis in idem, 
justificando-se a anulação do auto de infração, bem como dos atos 
administrativos dele decorrentes. Nada obsta que a autoridade 
administrativa ambiental providencie o embargo da área. 
ENTRETANTO, NÃO PODE ESTAR VINCULADO À AUTO 
DE INFRAÇÃO NULO. (TRF-4 - AC: 50026199520174047007 
PR 5002619-95.2017.4.04.7007, Relator: Relatora, Data de 
Julgamento: 07/11/2018, TERCEIRA TURMA) (Grifou-se) 

Todavia, mesmo que por uma remota hipótese, não se considere o Bis In Idem do 

AI nº 167969/2013 em relação ao AI nº 149055/2011, por entender que esse 

último auto de infração do ano de 2013 pretende atuar a área que é de pastagem 

da fazenda, conforme apontado na imagem abaixo, devem ser considerados os 

seguintes pontos: 
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I. A área a que se pretende autuar no AI nº 167969/2013, conforme relatado 

pela Superintendência de Estratégia em Fiscalização Ambiental – SEFIS 

trata-se de área de pastagem, sempre destinada à essa finalidade desde 

a data de aquisição da Propriedade (vide carta de arrematação – Doc. 9). 

Assim, o relatório técnico em anexo (Doc. 10) comprova que essa área 

foi destinada à limpeza de área, uma vez que atende os requisitos 

previstos no art. 1º, VIII c/c art. 19, III da Resolução Conjunta SEMAD 

IEF nº 1905/2013, tendo em vista que: i) foram retiradas espécies de 

vegetação arbustiva e herbácea; ii) predominantemente invasoras; iii) 

com rendimento lenhoso inferior a 8 st/ha/ano em área de Mata 

Atlântica; iv) não implicou em alteração do uso do solo, uma vez que a 

área já era destinada à pastagem.  

Portanto, a intervenção constatada em 2013 era dispensada de 

autorização ambiental, não sendo passível de autuação. 
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II. E mesmo que não se acolha o Bis In Idem do AI nº 167969/2013 em relação 

ao AI nº 149055/2011 e a limpeza de área de pastagem, conforme 

relado acima, o que se considera por uma remota hipótese, nessa área 

demarcada pela SEFIS não há atividade de silvicultura. Portanto, o 

embargo da atividade de silvicultura não recai sobre a Floresta 

Plantada na Fazenda Santa Quitéria e objeto do requerimento de DCC - 

protocolo 03011700154/18, bem como dos autos de infração de 2011 e 

2012.  

Isso porque a penalidade de “suspensão restringe-se aos locais onde 

efetivamente ocorreu a supressão ilegal, não alcançando as atividades de 

subsistência familiar ou as demais atividades realizadas no imóvel não 

relacionadas à infração (art. 11, parágrafo único do Decreto Estadual nº 

47.749/2019). 

Ressalta-se que esse entendimento também está explicitado no art. 74, 

§6º do Decreto Estadual nº 44.844/2008, vigente na data da lavratura 

do AI nº 167969/2019, in verbis: § 6º O embargo de obra ou atividade 

restringe-se aos locais onde efetivamente se caracterizou a infração 

ambiental, NÃO ALCANÇANDO AS DEMAIS ATIVIDADES realizadas 

em áreas não embargadas da propriedade ou posse, ou não correlacionadas com 

a infração. (Grifou-se) 

Diante do exposto, não se verifica a aplicação de embargo ou suspensão das 

atividades nos AIs nº 149055/2011, 43666/2012, 167969/2013, que imponham 

qualquer tipo de restrição à concessão da DCC - protocolo 03011700154/18 para a 

continuidade das atividades do empreendimento. 
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5. DA REGULARIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO – DAIA CORRETIVO 

Em segunda monta, muito embora o Sr. Joaquim Roberto tenha buscado a 

regularização da intervenção ambiental da Fazenda Quitéria por meio do 

Requerimento de Intervenção Ambiental – Processo nº 030300.00.856/2011, e 

não tenha obtido resposta sobre seu pedido, é de interesse do Sr. Joaquim 

Roberto regularizar as atividades do empreendimento para a continuidade 

regular de suas operações. 

Esse empenho na regularização ambiental é notoriamente verificado pelos 

inúmeros atos que visam a regularização do empreendimento desde 2011.  

Nessa esteira, entende-se que no presente caso, o IEF deveria manifestar-se 

quanto ao Requerimento de Intervenção Ambiental – Processo nº 

030300.00.856/2011, conforme legislação vigente à época, no sentido de manifestar 

sobre o pedido formulado ao órgão. 

Isso porque o pedido foi formalizado antes da realização de qualquer atividade 

na propriedade. Portanto, o pedido sequer deveria ser considerado como 

corretivo, uma vez que o Sr. Joaquim Roberto formulou o pedido de forma 

regular para a limpeza da área para a implantação da Silvicultura. 

Outrossim, conforme se sabe da prática do órgão ambiental – IEF, embora em 

2011 não houvesse a previsão de DAIA Corretivo, era prática do órgão conceder 

o DAIA para regularizar as atividades dos empreendimentos no Estado.    

No entanto, em que pese a atividade realizada em 2011 tratar-se limpeza de área, 

a qual era dispensada de autorização ambiental (Portaria IEF nº 191/2005), o Sr. 

Joaquim Roberto se dispõe à formalização de novo Requerimento de 

Intervenção Ambiental, para a obtenção de DAIA CORRETIVO, fundamentado 
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no art. 13 do Decreto Estadual nº 47.749/20196, com o pagamento da multa 

relativa ao AI nº 149055/2011, caso sejam afastados os argumentos da prescrição 

intercorrente, desde que importe na anulação ou cancelamento dos Autos de 

Infração nº 43666/2012 e 167969/2013 pelos fundamentos já alegados em Defesa 

e Recurso. 

Isso porque, apesar de não concordar com a lavratura dos Autos de Infração de 

2011, 2012 e 2013, os prejuízos financeiros auferidos pelo Sr. Joaquim Roberto 

com a inoperância do seu empreendimento têm lhe trazido enorme transtorno, 

prejudicando também a região do Norte de Minas, que depende das atividades 

agrossilvipastoris para sustento da população.   

 

6. DA APLICAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES 

Por fim, após a exposição em sede de Defesa e Recurso dos fatos e fundamentos 

que justificam a anulação dos Autos de Infração 149055/2011, 43666/2012 e 

167969/2013, se por uma remota hipótese for mantido o AI nº 149055/2011, o que 

se tem como remota hipótese, o Sr. Joaquim Roberto requer a aplicação das 

circunstâncias atenuantes descritas a seguir.  

Primeiramente, cumpre reiterar que, antes mesmo da lavratura do AI nº 

149055/2011, o Sr. Joaquim Roberto formalizou Requerimento de Intervenção 

 
6 Art. 13 – A possibilidade de regularização, por meio da obtenção da autorização para intervenção 
ambiental corretiva, não desobriga o órgão ambiental de aplicar as sanções administrativas pela 
intervenção irregular. 
Parágrafo único – O infrator deverá, em relação às sanções administrativas aplicadas, comprovar, 
alternativamente: 
I – desistência voluntária de defesa ou recurso apresentado pelo infrator junto ao órgão ambiental 
competente e recolhimento do valor da multa aplicada no auto de infração; 
II – conversão da multa em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente; 
III – parcelamento dos débitos devidos a título de multa aplicada em auto de infração;  
IV – depósito do valor da multa em conta específica que, após o trânsito em julgado do auto de infração, 
será revertido ao Estado, caso a penalidade seja mantida. 

Documento Razões Finais (16389479)         SEI 1370.01.0025800/2020-36 / pg. 26



24 

 

Ambiental – Processo nº 030300.00.856/2011, de modo a possibilitar a operação 

regular do empreendimento. Frise-se ainda que, à época, o Sr. Joaquim Roberto 

requereu as licenças ambientais necessárias para a operação da Fazenda, sendo 

que obteve as certidões de dispensa de licenciamento, de modo a ser transparente 

e estar regular perante o órgão ambiental. 

Assim, não restam dúvidas de que o Sr. Joaquim Roberto buscou corrigir e sanar 

as eventuais irregularidades da exploração do empreendimento, motivo pelo 

qual faz jus à redução de 30% do valor da penalidade de multa, nos termos do 

art. 68, I, alínea a, do Decreto Estadual nº 44.844/2008, senão veja: 

Art. 68. Sobre o valor-base da multa serão aplicadas circunstâncias 
atenuantes e agravantes, conforme o que se segue: 

I - atenuantes: 

a) a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a correção 
dos danos causados ao meio ambiente e recursos hídricos, incluídas 
medidas de reparação ou de limitação da degradação causada, se 
realizadas de modo imediato, hipóteses em que ocorrerá a redução da 
multa em trinta por cento. 

Por outro lado, o Sr. Joaquim Roberto sempre colaborou com o órgão ambiental, 

recebendo os fiscais em sua propriedade sem impor empecilhos e nas ações 

fiscalizatórias prestou os esclarecimentos necessários sobre a operação do 

empreendimento, sendo que, diante da conduta colaborativa do Sr. Joaquim 

Roberto, deve ser concedida a redução de 30% do valor da penalidade de multa, 

nos termos do art. 68, I, alínea e, do Decreto Estadual nº 44.844/2008, in verbis: 

Art. 68. Sobre o valor-base da multa serão aplicadas circunstâncias 
atenuantes e agravantes, conforme o que se segue: 

I - atenuantes: 
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e) a colaboração do infrator com os órgãos ambientais na solução 
dos problemas advindos de sua conduta, hipótese em que ocorrerá a 
redução da multa em até trinta por cento; 

Ademais, desde a data da lavratura do AI nº 149055/2011, a Fazenda Santa 

Quitéria possui área de Reserva Legal averbada na Matrícula do imóvel, sendo 

que, a nova regularização da Reserva Legal foi aprovada pelo órgão ambiental 

com a celebração de novo Termo de Responsabilidade de preservação de 

Florestas, tendo em vista que a nova Reserva demonstra efetivo ganho ambiental 

(Doc. 10). Outrossim, conforme demonstrado no mapa em anexo, a propriedade 

mantém preservadas suas nascentes (Doc. 10), devendo serem aplicadas as 

atenuantes previstas no art. 68, I, alíneas f e i, do Decreto Estadual nº 44.844/2008, 

conforme transcrito a seguir:  

Art. 68. Sobre o valor-base da multa serão aplicadas circunstâncias 
atenuantes e agravantes, conforme o que se segue: 

I - atenuantes: 

f) tratar-se de infração cometida em por produtor rural em 
propriedade rural que possua reserva legal devidamente averbada e 
preservada hipótese em que ocorrerá a redução da multa em até 
trinta por cento; 

(...) omissis 

i) a existência de matas ciliares e nascentes preservadas, hipótese em 
que ocorrerá a redução da multa em trinta por cento; 

Destaque-se que as atenuantes poderão incidir cumulativamente na forma do art. 

69, do Decreto Estadual nº 44.844/2008, o que justifica o pedido formulado nesse 

tópico e, por esse motivo, o Sr. Joaquim Roberto requer sejam aplicadas as 

atenuantes previstas no artigo supramencionado, minorando o valor da multa até 

o limite máximo permitido na norma. 
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7. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, o Sr. Joaquim Roberto requer desse i. órgão julgador que: 

a) Sejam CANCELADOS os Autos de Infração nº 149055/2011, 43666/2012, 

167969/2013, conforme fundamentos e relatórios apresentados em Defesa 

e Recurso que esclarecem que as atividades realizadas na Fazenda Santa 

Quitéria tratam-se de limpeza de área, a qual é dispensada de autorização 

ambiental, conforme previsto no art. 3º da Portaria IEF nº 191/2005 e 

Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 1905/2013; 

b) Seja reconhecida a PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE QUINQUENAL, 

fundamentada no art. 1º do Decreto Federal nº 20.910/1932, uma vez que 

os Processos Administrativos relativos aos Autos de Infração nº 

149055/2011, 43666/2012, 167969/2013 restaram paralisados por mais de 5 

anos, restando prejudicado qualquer juízo de valor relacionado à multa 

estipulada, devendo, portanto ser ANULADO qualquer crédito decorrente 

desses Autos de Infração;  

c) Na remota impossibilidade de cancelamento dos 3 Autos de Infração 

supramencionados, requer-se a ANULAÇÃO dos Autos de Infração nº 

43666/2012 e 167969/2013, uma vez que procedeu-se a lavratura de dois 

Autos de Infração que refletem os mesmos fatos supostamente infracionais 

descritos no AI n° 149055/2011, violando o Princípio Geral de Direito do 

Non Bis In Idem, devendo prevalecer a atuação lavrada em decorrência do 

primeiro ato fiscalizatório; 

d) Seja comunicado ao IEF que não existe qualquer suspensão/embargo de 

atividade de silvicultura na área objeto dos AIs nº 149055/2011, 

43666/2012, 167969/2013, que imponham restrição à concessão da DCC - 

protocolo 03011700154/18 para a continuidade das atividades do 

empreendimento; 
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e) No caso de manutenção da penalidade relativa ao AI nº 149055/2011, o Sr. 

Joaquim Roberto se compromete à formalização de processo de DAIA 

CORRETIVO, nos moldes do Decreto Estadual nº 47.749/2019, requerendo 

desde já que sejam concedidas as atenuantes previstas no art. 68, inciso I, 

alíneas a, e, f e i do Decreto Estadual nº 44.844/2008, aplicando tais 

atenuantes, cumulativamente, conforme permitido pelo art. 69 do Decreto 

Estadual nº 44.844/2008, minorando o valor da multa até o limite máximo 

permitido na norma. 

Termos em que pede deferimento. 
Belo Horizonte, 04 de julho de 2020. 
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PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular de procuração JOAQUIM ROBERTO DE

SÃ, brasileiro, casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade n" M-

8.915.7Q5 SSP/MG, inscrito no CPF/MG sob o n? 028.003.346-06, residente e

domiciliado na Avenida Antônio Carlos, nO473, apf>401, Bairro São Geraldo,

Salinas/MG, CEP 39560-000, nomeia e constitui seus procuradores, Geraldo

Magela S. Freire, OAB/MG 15.748, Janaína de Oliveira Costa e Silva, OAB/MG

157.879, Luis Felipe Silva Freire, OAB-MG 102.244, Glenda Maria Silva Freire,

OAB-MG 101.493, Evandro Braz De Araújo Iúnior, OAB-MG 82.929, Henrique

Affonso Silva Freire, OAB/MG 104040, Miguel Morais Neto, OAB/MG 97.550,

Gustavo Americano Freire, OAB/MG 113.034, todos pertencentes ao escritório

SILVA FREIREADVOGADOS, registrado na OAB/MG sob o número 1.183, com

endereço na Rua Guaicuí, nO 20 -150 andar, Cidade Jardim, Belo Horizonte-

MG - CEP 30.380-380 - TeL: (031) 3296-8001, Fax (031) 3296-9310, e-mail:

silvafreire@silvafreire.com.br, assim como a procuradora Alyne Moura

Femandes, OAB/MG n? 111.976, outorgando-lhes os poderes necessários para

acompanhar os processos de Autos de Infração n? 149055/2011, 43666/2012 e_.
167969, em trâmite perante a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável - SEMAD, podendo ainda praticar todos os atos

necessários e em direito admitidos para a integral execução do presente mandato,

inclusive, transigir, acordar, desistir, recorrer, substabelecer, prestar

esclarecimentos, tirar cópia e dar quitação.

Belo Horizonte, 01 de junho de 2020.

rr: 'J2~,úP'
JOAQUIM ROBERTO DE SÃ
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LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

 

APRESENTAÇÃO 

 Soliver Consultoria Ambiental detentora do CNPJ 10.247.414/0001-73 sediada a Rua 

Joaquim Ribeiro 213, Distrito de Maristela de Minas do Município de Curral de Dentro no 

Estado de Minas Gerais devidamente registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia de Minas Gerais – CREA sob nº 80141, é uma empresa de consultoria e 

assessoria ambiental multidisciplinar, atualmente, compondo sua equipe engenheiros 

Ambientais, Florestais, Agrimensores e de Minas. Ainda há parcerias com Biólogos, 

Arqueólogos, Espeleólogos, Geólogos e Geógrafos para atendimento de demandas 

específicas. Atua nesse segmento a mais de 05 anos toda a região do norte, nordeste triângulo 

mineiro do estado de Minas Gerais e Sul da Bahia especificamente na área ambiental e em 

todo território nacional no âmbito da mineração.  
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1. INTRODUÇÃO 

 A Fazenda Santa Quitéria, de propriedade do Sr. Joaquim Roberto de Sá está 

localizada próximo ao Povoado de Jacaré no município de Itinga no Estado de Minas Gerais, 

devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Araçuaí/MG sob 

matrícula 31209. Possui Área total de 1167,77ha (mil e cento e sessenta e sete hectares e 

setenta e sete ares). A propriedade encontra-se devidamente cadastrada no Sistema Nacional 

de Cadastro Ambiental Rural – SICAR desde 30/04/2016 conforme código de registro do 

recibo de inscrição a seguir: MG-3134004-C045.BB87.D9F6.4BE6.905E.36E3.2EA0.B092. 

O imóvel foi adquirido pelo Sr. Joaquim Roberto de Sá em meados de 2004 por meio 

de arremate em leilão conforme carta de arremate em anexo onde explora desde então, 

inicialmente com atividades de pecuária e em seguida por atividades de silvicultura. Quando 

adquiriu a propriedade percebeu que havia muitas áreas de pastagem degradada que, 

basicamente, necessitava de tratos culturais (o que é possível visualizar em alguns pontos 

ainda dentro da propriedade) para que a pastagem iniciasse sua recuperação natural. Esses 

tratos culturais não passam de trabalhos de roçada e cerca para dividir as áreas, o que foi feito. 

Em 2011, 2012 e 2013 a propriedade fora fiscalizada e em seguida lavrados 

respectivamente os autos de infração 149055/2011, 43666/2012 e 167969/2013 por técnicos 

diferentes e com áreas bem similares o que denota uma sobreposição de áreas causando sérios 

transtornos ao agricultor que, em extrema consequência foi impedido de carbonizar sua 

floresta plantada o que resultou em grandes prejuízos. 

O presente laudo visa levantar dados e analisar a situação dessas áreas autuadas e 

qualificar as áreas definidas como Reserva Legal e as nascentes existentes dentro da 

propriedade em atendimento a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável – SEMAD. 
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2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

� Laudo 01: 

� Classificar a vegetação da área da propriedade de modo geral; 

� Classificar o uso e ocupação do solo das áreas atuadas em seus respectivos 

momentos; 

� Analisar sobreposição das atuações; 

� Laudo 02; 

� Qualificar a vegetação das áreas de Reserva Legal; 

� Qualificar o estado de preservação das nascentes dentro da propriedade; 

� Fornecer dados para análise de anulação e/ou redução dos valores das multas dos autos 

de infração. 
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3. CLASSIFICAÇÃO DA VEGETAÇÃO DA FAZENDA SANTA QUITÉRIA 

 Segue abaixo a atual situação da propriedade segundo imagens de satélite do Google 

Earth pro. 

Imagem 01 – Localização da Fazenda Santa Quitéria 

 
Fonte: Google Earth pro, 2020 

Como é possível verificar com base na imagem a propriedade é composta por grandes 

áreas planas – também chamadas de chapadas – e boqueirões que são as áreas de drenagens 

dentro da propriedade. Essas drenagens estão localizadas majoritariamente na região sul da 

Fazenda e as chapadas na porção norte. A sede da propriedade está situada na porção centro-

sul do imóvel justamente pela proximidade a água para consumo humano e maior 

acessibilidade na hora da distribuição para dessedentação animal. 

As áreas de boqueirões são aquelas com a pastagem mais bem desenvolvida devido, 

provavelmente, o grau de umidade do solo ser maior. Já nas chapadas – áreas planas e mais 

altas – é comum em toda a região a criação de gado solto – o que chamam de criar na “solta” 

– em certos períodos do ano, são os momentos em que a comida se encontra mais escassa, 

então o animal percorre toda a propriedade a procura de alimento para viver. Nessas áreas 

existem muitas espécies arbustivas, gramíneas (em sua maioria, plantadas pelo próprio 

pecuarista em um dado momento, mas que não desenvolveu muito bem), herbáceas e, 

principalmente, espécies invasoras. 
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Pelo histórico da propriedade, segundo moradores da região, na propriedade havia 

uma enorme criação de gado, onde um senhor que passava pela estrada quando a equipe da 

Soliver contornava a propriedade chegou a dizer que ali já chegou a ter “umas 1000 cabeça de 

gado” do dono anterior, o que daria quase uma cabeça por hectare. 

Analisando a vegetação da propriedade foi possível identificar as seguintes espécies de 

vegetação: 

Arbóreas:  

Caryocar brasiliense (pequi), Hymenaea stigonocarpa (jatobá-do-cerrado), Plathymenia 

reticulata (vinhático), Psidium guineense (araçá), Qualea grandiflora (pau-terra), 

Stryphnodendron adstringens (barbatimão), Styrax camporum (laranjeira), Cecropia spp 

(embaúba), Pterodon pubescens (sucupira). 

Arbustivas:  

Solanum sp. (jurubeba), Senna rugosa (fedegoso), Solanum lycocarpum (lobeira). 

Gramíneas: Paspalum multicaule (Capim nativo), Andropogon virgatus, Mesosetum 

elytrochaetum (capim nativo), Ludwigia spp (cruzde- malta.). 

Herbáceas: 

 Baccharis dracunculifolia (alecrim-do-campo), Calliandra dysantha (flor-do-cerrado). 

Outras:  

Espécies exóticas como a Urochloa sp. (Brachiaria)  

 Vale destacar que, assim como a Brachiaria, o Andropogon virgatus é muito cultivado 

na região devido sua resistência e ter alto teor de proteína sua palatabilidade então em toda a 

foi possível constatar a existência dessa gramínea com características de plantio na área.  

As espécies arbóreas identificadas foram, principalmente, as árvores isoladas 

visualizadas nas áreas autuadas, nas áreas de Reserva Legal e remanescentes de vegetação 

nativa espalhadas dentro do imóvel. Vale observar que todas essas espécies caracterizam 

claramente a tipologia da vegetação da propriedade como de Cerrado. 

Segundo inventário Florestal realizado pelo Instituto Estadual de Florestas do Estado 

de Minas Gerais em 2009 a tipologia da vegetação da propriedade está dividida entre Cerrado 

e Campo Cerrado conforme é possível visualizar imagem a seguir. 
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Imagem 02 – Caracterização da vegetação da Fazenda Santa Quitéria 

 
Fonte: Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Minas Gerais  

Imagem 03 – Bioma da Fazenda Santa Quitéria 

 
Fonte: Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Minas Gerais 

A tipologia de Cerrado estaria inserida no Bioma Mata Atlântica segundo os limites 

definidos pelo IBGE em 2019 conforme imagem acima. 
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Tomando por base as descrições da vegetação nos Autos de Fiscalização, Boletim de 

Ocorrência e Auto de Infração é possível extrair uma informação que vem corroborar o que 

apresenta o Inventário Florestal realizado pelo IEF, pois foi identificado na área a supressão 

de 03 pequizeiros (Caryocar brasiliense), espécie esta, típica do cerrado e muito comum em 

vegetações de tipologia de Cerrado Stricto Sensu. 

Enfim, com base no que foi apresentado acima é possível afirmar que a Fazenda Santa 

Quitéria está inserida no Bioma Mata Atlântica segundo estudos do IBGE, mas com 

vegetação de tipologia de Cerrado. Isso vem em confronto com a tipologia descrita na grande 

maioria dos autos de infração. 
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4. ANÁLISE DOS AUTOS DE INFRAÇÃO 

 No dia 05/02/2020 (quarta-feira) a equipe da Soliver Consultoria Ambiental esteve na 

propriedade afim de levantar dados técnicos in loco para avaliar as situações expostas pelos 

agentes fiscalizadores nos autos de fiscalização e de infração. 

 Foi realizada a visita de cada ponto e curiosamente nas proximidades das coordenadas 

apontadas pelos agentes foram identificadas faixas de vegetação nativa testemunha, pois 

encontravam-se sem tocos ou quaisquer indícios mais recentes de corte (supressão). 

Imagem 04 – Caminhamento em visita técnica 

 
Fonte: Software GPS TrackMaker 

 Todas as coordenadas de referência foram visitadas e quanto ao auto de infração 

149055/2011 foi identificada faixa de vegetação nativa adentrando a área de eucalipto com 

largura que varia entre 5,0 e 8,0 metros e um comprimento de aproximadamente 500,0 metros 

onde foi possível identificar várias espécies, definir altura e classificar a tipologia: 

Espécies identificadas: 

Altura média: A altura, no momento da vistoria, era, em sua grande maioria de menos de 2,0 

metros com algumas espécies isoladas destacando e chegando a 2,5 metros. 

Diâmetro a Altura do Peito – DAP: Por onde a equipe caminhou não foi possível identificar 

espécies com DAP acima de 0,05metros, significando, assim, que  não  entraria  no inventário 
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florestal, com exceção de árvores isoladas. 

Tipologia: Essa vegetação remanescente é formada em sua maior parte por gramíneas e 

arbustos, porém algumas árvores podem ser observadas, essas árvores se apresentam 

espaçadas, com porte pequeno e DAP abaixo dos 5cm, somente alguns desses indivíduos 

conseguem passar a altura das gramíneas e arbustos. As espécies arbóreas que se apresentam 

nessa vegetação apresentam aspectos de fitofisionomia característico do Cerrado mesmo as 

árvores sendo pequenas é possível identificar os troncos tortuosos, folhas grossas e espécies 

como barbatimão (Stryphnodendron adstringens) e pequizeiro (Caryocar brasiliense) jovens 

são possíveis de serem identificados nessa área, como essas árvores são endêmicas do Bioma 

assim se pode concluir que as características que essa vegetação testemunha apresenta são 

típicas do Cerrado e se as áreas de eucalipto não fossem plantadas as áreas ao redor também 

se apresentariam da mesma maneira. 

 Um fato importante é que dentro da área de eucalipto, ao analisar as imagens de 

satélite foram identificadas várias faixas semelhantes o que seria claramente testemunha da 

vegetação que teria atualmente caso não fosse realizada a limpeza da área a quase 09 anos. 

Imagem 05 – Faixas de vegetação nativa nas proximidades das coordenadas do Auto de 
Infração 149055/2011 

 
Fonte:  Google Earth pro, 2020 
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Imagem 06 – Detalhe das faixas de vegetação nativa nas proximidades das coordenadas do 
Auto de Infração 149055/2011 

 
Fonte:  Google Earth pro, 2020 

 A seguir observe as fotos da vegetação nas proximidades das coordenadas de 

referência do auto de infração. 

Foto 01 – Faixa de vegetação dentro da área de eucalipto 
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Foto 02 – Faixa de vegetação dentro da área de eucalipto (comparação com eucalipto) 

 

Foto 03 – Faixa de vegetação dentro da área de eucalipto (comparação com eucalipto) 
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Foto 04 – Faixa de vegetação dentro da área de eucalipto (comparação com eucalipto) 

 

Foto 05 – Faixa de vegetação dentro da área de eucalipto 

 

 Essa é a atual situação da vegetação nas faixas que ficaram. No decorrer de 09 anos 

onde havia pastagens foi dando lugar a sucessão ecológica, pois espécies primárias no 

processo de regeneração foi tomando espaço, mas mesmo passado esse tempo com a área 

intacta ainda é possível realizar limpeza com uso de roçadeira de arrasto. Inclusive há um 

jargão utilizado para ilustrar aos agricultores que “onde a roçadeira conseguir trabalhar é 

limpeza de área, pois não há espécies de porte significativo” e a área ainda não entrou em sua 
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característica de estágio inicial de regeneração de fato, mas apenas uma tentativa da vegetação 

nativa tomar novamente seu lugar sujando a área onda há pastagens. 

 Uma coisa é certa, a intervenção ambiental realizada pelo proprietário anterior e pelos 

muitos anos seguintes foi de atividade pecuária extensiva com o plantio de pastagens dentro 

da propriedade em especial o Andropogon virgatus devido sua resistência e alto teor de 

proteína, conforme relatos de descrição do imóvel no processo de leilão e visualização in 

loco. 

 Agora observe que, no auto de infração 149055/2011 delimita uma área autuada total 

de 238,0 hectares e no auto de infração 167969/2013 delimita uma área de 242,47 hectares e 

as coordenadas de referência tem uma distância de pouco menos de 900,0 metros estando 

ambas localizadas na porção central da propriedade, onde também, está localizada a área que 

plantada o eucalipto conforme é possível verificar na imagem a seguir. 

Imagem 07 – Área autuada e pontos de referência dos autos de infração 

 
Fonte: Google Earth pro, 2020 
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Imagem 08 – Área autuada e pontos de referência dos autos de infração 

 
Fonte: Google Earth pro, 2020 

 É impossível negar que os dois autos de infração correspondem a mesma área, mesmo 

tendo uma diferença de 4,47 hectares. Essa diferença é passível de ocorrer a qualquer 

momento, pois o primeiro agente pode ter medido margeando o eucalipto, o outro margeando 

a parte externa da área e como se trata de uma diferença pequena são várias as possibilidades 

que resultam isso. Como se trata de uma área plana fora das áreas de boqueirões toda a área 

tem uma vegetação semelhante, senão toda igual como é possível visualizar na a seguir. 

Quanto ao auto de infração 43666/2012 as coordenadas foram localizadas na porção 

mais ao norte da propriedade conforme imagem. 

Imagem 09 – Localização Auto de Infração 43666/2012 

 
Fonte: Google Earth pro, 2020 
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 Nessa área foram autuadas um total de 244,0 hectares o que é bem semelhante aos 

autos anteriores.  

 Foi realizada visita in loco e da mesma forma da área anterior foram identificadas 

vegetação testemunha, tratando-se de uma faixa de vegetação nativa dentro da área que foi 

realizada a limpeza. Essa faixa de vegetação está inserida no meio da área autuada e, muito 

provavelmente, está intacta devido ser a localização de um “valo” utilizado por proprietários 

anteriores como divisão (o que seria uma cerca atualmente) entre confrontantes ou, até 

mesmo, como divisão de mangueiros e, assim, seria arriscado colocar um trator para 

atravessar de um lado para o outro para realizar a limpeza. Foi possível observar que no meio 

da área existem inúmeras árvores isoladas que foram preservadas. Além disso, em 

caminhamento realizado não foi possível identificar tocos ou qualquer outro indício de que 

indicasse a realização de supressão de vegetação de tipologia de Floresta Estacional 

Semidecidual conforme descrito no auto de infração.  

 Na lateral da estrada nas proximidades das coordenadas de referência do Auto de 

Infração encontra-se intacta (porção noroeste da propriedade) vegetação que, conforme 

histórico das imagens de satélite não foi realizada intervenção em momento algum. A olho nu 

é possível constatar que o único rendimento lenhoso dentro da área seriam as árvores isoladas 

existentes, pois toda a área é coberta, em sua grande maioria por espécies arbustivas e 

gramíneas demandando apenas de manutenção. Analisando os detalhes é possível observe na 

imagem a seguir a localização da faixa de vegetação localizada dentro da área autuada. 

Imagem 10 – Faixa de vegetação nativa dentro da área autuada 

 
Fonte: Google Earth pro, 2020 
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 Observe que o agente coletou as coordenadas de referência a margem da estrada e nas 

proximidades da entrada para a área que o Sr. Joaquim Roberto de Sá trata como área de 

pastagens. A faixa de vegetação nativa está situada a pouco mais de 200,0 metros de distância 

e vai de um determinado ponto da estrada até o meio da área. Ainda, como se trata de uma 

imagem de detalhe é possível observar várias árvores isoladas, que são os pontos 

(manchinhas) por toda a área. O proprietário do imóvel não demostrou qualquer interesse de 

derrubar essas árvores, pois essas poderão fornecer sombra para o gado e, no caso do 

pequizeiro, poderão fornecer frutos (gerar receitas) para os moradores das proximidades que 

colhem e mesmo os trabalhadores da propriedade. 

 Um fato relevante sobre essa área é que, apesar das coordenadas de referência estarem 

localizadas a uma distância de pouco mais de 1000 metros, a descrição, por falar de Reserva 

Legal e a tipologia da vegetação de fitofisionomia de Floresta Estacional Semidecidual dá a 

entender que as áreas dos 03 autos de infração são a mesma, pois no entorno das coordenadas 

do auto de 2012 não tem vegetação alguma que aproxime a tipologia descrita, apenas Cerrado 

no sentido restrito. Enfim, as descrições condizem com o entorno dos autos de 2011 e 2013 

podendo considerar os 03 autos como de uma única área. 

 Nas fotos a seguir é possível ver a atual situação dessa faixa de vegetação nativa após 

08 anos da limpeza da área no seu entorno. 

Foto 06 – Visão de detalhe da situação da faixa de vegetação 
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Foto 07 – Visão de detalhe da situação da faixa de vegetação 
 

 

Foto 08 – Referência de altura da das espécies da faixa de vegetação atualmente 
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Foto 09 – Detalhe da flora na faixa de vegetação 

  

 Com base nas fotos é possível constatar de que se trata de uma vegetação testemunha, 

atualmente, com altura próxima dos 2,0 metros considerando a estatura do técnico na foto que 

mede 1,80 metros. Diante disso que depois de 08 anos se desenvolvendo a vegetação mal 

chegou aos 2,0 metros mostrando que na época da autuação a vegetação local era 

predominantemente caracterizada por espécies herbáceas e arbustivas com baixo rendimento 

lenhoso enquadrando na resolução conjunta SEMAD/IEF 1905/2013 Art. 1º, VIII, como 

limpeza de área sendo dispensada de obtenção de documento autorizativo.  

 A área da propriedade antes da intervenção ambiental era usada para criação de gado e 

ao arrematar o imóvel o novo proprietário promoveu a roçada. A manutenção que a pastagem 

sofreu atingiu uma vegetação que estava iniciando (etapas primárias, sem rendimento lenhoso, 

tanto é que a roçadeira cortou) processos regenerativos chamados de sucessão ecológica. Um 

ponto importante a ser destacado é que as gramíneas cultivadas pelos pecuaristas como 

Brachiara – em alguns pontos – e o Andropogon – na maior parte da área – ainda resistem a 

essa sucessão ecológica e é o principal alimento para o gado dentro da propriedade. A 

Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária destaca a importância e qualidade 

dessa espécie em áreas com clima e solo semelhantes ao Vale do Jequitinhonha. A 

Agropecuária São Basílio LTDA tinha em seu portifólio de atividades a criação de bovinos, 

portanto sabiam da importância da importância desse capim na nutrição do animal. Então pelo 
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fato da propriedade sempre ser utilizada para criação de gado permite afirmar que não ocorreu 

alteração do uso do solo na área, evidenciado pelas fotos apresentadas. 

 A seguir veja fotos da situação atual da vegetação existente na porção noroeste da 

propriedade, pois foi uma área que não sofreu qualquer intervenção na época que foi realizada 

a limpeza da área autuada e nela e possível, claramente, afirmar que não há rendimento 

lenhoso com exceção das árvores isoladas que sempre foram mantidas para criação de gado. 

Foto 10 – Vegetação da porção noroeste da propriedade 

 

Foto 11 – Vegetação da porção noroeste da propriedade 
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Foto 12 – Vegetação da porção noroeste da propriedade 

 

Foto 13 – Vegetação da porção noroeste e nordeste (lado direito e esquerdo da estada) 

 

 Observe na imagem a seguir a localização da Foto 13 com base nas coordenadas 

georreferenciadas e impressas na foto. Esta foi capturada na estrada que atravessa a área 

autuada e a área que não sofreu intervenção, ou seja, não há grande diferença entre elas, pois 

ambas estão semelhantes, mas uma foi roçada a 08 anos e a outra está intacta conforme 

imagens de satélite, então como é possível afirmar que houve supressão de vegetação nativa 

na época se ambas estão iguais, mas uma não sofreu qualquer intervenção. 
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Imagem 11 – Localização da foto 13 (acima) 

 
Fonte: Google Earth pro, 2020 

 Se, na época, tivesse uma vegetação de porte que justificasse o licenciamento e que 

não fosse possível realizar a roçada com uso de roçadeira mecanizada arrastada por trator, no 

mínimo, a porção noroeste da propriedade estaria muito mais desenvolvida com rendimento 

lenhoso absurdo e não igual a que foi roçada no ano de 2011/2012. 

Observe a seguir fotos de dentro da área que foi realizada a limpeza, pois não há toco e 

as espécies que vem surgindo nascem de dentro do solo, não há surgimento a partir de tocos 

(os brotos) indicando uma supressão de corte. No auto de infração informa que a limpeza da 

área foi realizada com uso de trator, e tal afirmação está corretíssima. O detalhe é que foi feito 

com uso de trator e roçadeira de arrasto e não há qualquer outro indício de que tenha sido 

diferente, pois – conforme fotos a seguir – as árvores de grande porte foram deixadas (a 

roçadeira não consegue cortar) e não foram identificados indícios que indicasse ou, no 

mínimo, colocasse em dúvida o que o proprietário do imóvel vem afirmando a todo momento, 

de que se trata de uma limpeza de área. 
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Foto 14 – Visão panorâmica da área atuada com árvores isoladas 

 

Foto 15 – Visão panorâmica da área autuada com pastagem e árvores isoladas 
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Foto 16 – Visão panorâmica da área autuada com pastagem e árvores isoladas 

  

Foto 17 – Detalhe da vegetação que surge dentro da área autuada 

 

 Um fato relevante a ser dito é que nas áreas de chapadas na região é comum a 

ocorrência de fogo por parte de alguns pecuaristas para que o capim nativo surja com mais 

força e o gado possa alimentar-se e quando não é realizado o fogo há a prática da roçada para 

que resulte no mesmo processo, então o Sr. Joaquim Roberto de Sá optou pela segunda 

metodologia pelo fato de trata-se de uma prática menos agressiva e que chega ao mesmo 

resultado. O que faz acreditar nisso? Caminhando pela propriedade foi levantada uma 
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curiosidade, pois dentro das áreas de eucalipto há muita vegetação sem sinais de gradeamento 

que levou a pergunta: como o Sr. Plantou esse eucalipto? Segundo ele, para o plantio partiu da 

roçada da área, em seguida realizou a sulcagem, depois correção do solo com aplicação de 

calcário em seguida adubação (na linha de plantio principalmente) e por fim o plantio. Isso 

representa o que é conhecido como plantio direto justificando a força dos arbustos dentro das 

ruas de eucalipto. Além disso em algumas áreas foi possível verificar que há o plantio de 

eucalipto consorciado com pastagens e em meio a isso espécies nativas isoladas na área. 

Foto 18 – Detalhe da vegetação rasteira dentro do eucalipto 

 

Foto 19 – Detalhe das árvores isoladas dentro do eucalipto 
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Foto 20 – Detalhe das árvores isoladas dentro do eucalipto 

 

Foto 21 – Detalhe das árvores isoladas dentro do eucalipto 
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Foto 22 – Detalhe da pastagem consorciada com eucalipto (indícios de andropogon) 

 

 Fato relevante: Observe na foto 21 que a rua de eucalipto foi interrompida devido a 

árvore existente em meio a área demonstrando a preocupação do agricultor com a manutenção 

dessas árvores dentro de sua propriedade. 

 Enfim tomando como base o Código Florestal do Estado de Minas Gerais Lei 

20.922/2013, Art. 65: 

Art. 65. Ficam dispensadas de autorização do órgão ambiental as seguintes 

intervenções sobre a cobertura vegetal: 

 I - os aceiros para prevenção de incêndios florestais, seguindo os parâmetros do órgão 

ambiental competente; 

II - a extração de lenha em regime individual ou familiar para o consumo doméstico; 

III - a limpeza de área ou roçada, conforme regulamento; 

 Resolução Conjunta SEMAD/IEF 1605/2013 Art. 1º, VIII e Art. 19, III: 
 

Art. 1º - Para efeitos desta Resolução Conjunta considera-se: 

VIII - Limpeza da área ou roçada: prática da qual são retiradas espécies de vegetação 

arbustiva e herbácea, predominantemente invasoras, com rendimento lenhoso até o 

limite de 8 st/ha/ano em áreas de incidência de Mata Atlântica e 18 st/ha/ano para os 

demais biomas, e que não implique na alteração do uso do solo. 

Documento Laudo Técnico (16389492)         SEI 1370.01.0025800/2020-36 / pg. 83



 

Página 27 de 39 
Empresa: Cleásio Ribeiro da Costa - ME Município: Curral de Dentro MG Data: 06.02.2020 Projeto: Visita Tec. Sta. Quitéria 

SOLIVER Consultoria e Assessoria Ambiental Contatos: (38) 3528-0567 / 99961-9419 – soliver.ca@gmail.com / cleasio@hotmail.com 

Rua Joaquim Ribeiro 213, Distrito Maristela de Minas, Curral de Dentro/MG CEP: 39569-000 

 

Art. 19 - São dispensadas de autorização, em razão do baixo impacto ambiental, as 

seguintes intervenções: 

III - A limpeza de área ou roçada. 

Decreto 47749/2019 Art. 2º , XI e Art. 37, III: 

Art. 2º Para efeitos deste decreto considera-se: 

XI - limpeza de área ou roçada: prática por meio da qual é retirada vegetação com 

porte arbustivo e herbáceo, predominantemente invasora, com rendimento lenhoso de 

até 8 st/ha/ano (oito metros estéreos por hectare por ano) em área localizada no Bioma 

Mata Atlântica e 18 st/ha/ano (dezoito metros estéreos por hectare por ano) nos demais 

biomas, para uso exclusivo na propriedade, desde que realizada em área rural 

consolidada ou cuja supressão de vegetação tenha sido anteriormente autorizada, e que 

não implique em uso alternativo do solo; 

Art. 37. São dispensadas de autorização, as seguintes intervenções ambientais: 

III - a limpeza de área ou roçada; 

 É possível concluir que em toda a área onde sofreram as autuações foram realizadas 

limpeza de área conforme legislação e normativas apresentadas acima, pois: 

• As vegetações testemunhas atualmente não apresentam rendimentos lenhosos 

significativos, ou seja, superiores a 8st/ha/ano, portanto não é possível afirmar que, no 

momento da autuação em 2011, 2012 e 2013 (até 09 anos atrás) essa vegetação fosse 

superior, mas sim com rendimento bem inferior e como as imagens de satélite 

mostram claramente que as faixas de vegetação nativa estão intactas deste o momento 

das autuações é inaceitável qualquer afirmação de que tenha feito 

alterações/manipulações dentro da área para beneficiar o agricultor. 

• Não foi possível identificar dentro das áreas, em especial a da autuação 43666/2012, 

qualquer uso de trator equipado de lamina, mas que foram utilizadas roçadeiras de 

arrasto com o intuito de que as gramíneas cultivadas (Andropogon) e nativas 

avançassem e/ou desenvolvessem melhor. 

• Na propriedade em todo seu histórico foi desenvolvida atividade de pecuária 

extensiva, ou seja, não havendo alteração do uso do solo. 

• A manutenção das árvores isoladas e o plantio direto do eucalipto fica clara a 

preocupação do agricultor em cuidar do meio ambiente, pois busca impactar o mínimo 
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as áreas dentro de sua propriedade assim como evitar a potencialização de outros 

danos ambientais como futuros processos erosivos que também são mitigados com a 

construção de bacias de contenção nas margens das estradas em quase toda a 

propriedade atualmente. 

• O que é possível afirmar é que apenas nas áreas de baixas, de boqueirões, úmidas e 

com topografia mais acidentada existe vegetação mais robusta com grande potencial 

de rendimento lenhoso e de grande variedade de espécies da flora do cerrado. Essas 

são as áreas atualmente preservadas e/ou compõe as áreas de reserva Legal do imóvel.  
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5. ANÁLISE DAS ÁREAS DESTINADAS COMO RESERVA LEGAL E 

NASCENTES DENTRO DA PROPRIEDADE. 

Conforme levantamento georreferenciado, certificado pelo SIGEF – Sistema de 

Gestão Fundiária gerido pelo INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

com o devido registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Araçuaí/MG 

sob matrícula 31209, a Fazenda Santa Quitéria possui uma área de 1167,7706 (mil e cento e 

sessenta e sete hectares e setenta e sete ares e seis centiares), então com base no Código 

Florestal lei 12651/2012 Art. 12, II a propriedade deve ter, no mínimo, 233,55 hectares 

demarcadas e protegidas como Reserva Legal. 

 Analisando a Certidão de Inteiro Teor da matrícula do imóvel foi constatado no AV-1-

312019 de 27/01/2017 que o imóvel possui uma área de 273,80 hectares, mas sem dados 

relevantes da localização dessa área. Em 30/04/2016 foi realizado o Cadastro Ambiental Rural 

– CAR e em 06/05/2019 foi realizada a última retificação após aprovação do pedido de 

relocação da Reserva Legal do imóvel definindo uma área de 273,8002 hectares como de 

Reserva Legal correspondendo a 23,45% do imóvel totalizando 3,45% além do obrigatório. 

Com o uso dos dados do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural – SICAR foi 

possível identificar a área conforme imagem de satélite a seguir. 

Imagem 12 – Localização das Áreas de Reserva Legal 

 
Fonte: Google Earth pro, 2020 
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A Reserva legal da propriedade está dividida em duas glebas sendo a gleba 01 com 

área total de 235,0936 hectares e a Gleba 02 com área de 38,3365 hectares sendo a primeira 

localiza no extremo sul da propriedade e a segunda na porção centro leste do imóvel. 

 Em análise das imagens de satélite foi possível contatar que toda a área de Reserva é 

composta por vegetação de tipologia de Cerrado, em sua grande maioria stricto sensu com 

exceção das áreas de boqueirões – relevo mais acentuado – que é possível verificar as matas 

de galeria e a mata ciliar. 

 Em sua grande maioria a vegetação encontra-se bem desenvolvida e preservada sendo 

possível observar uma flora e fauna exuberante e em um pequeno fragmento há uma área em 

regeneração. Um fato importante, principalmente da gleba 01 é que a área cobre toda a área 

de recarga das principais nascentes existentes dentro da propriedade além de fazer conexão 

com vegetação nativa outros imóveis circunvizinhos. 

 As principais espécies da flora identificadas dentro da reserva Legal são: 

Aspidosperma spp. (peroba), Cecropia pachystachya (embaúba), Celtis iguanaea (grão-de-

galo), Inga spp. (ingás), Sterculia striata (chichá), Syagrus romanzoffiana (jerivá), Bauhinia 

bongardii (Mororo), Actinocladium verticillatum (taquari), Moquiniastrum polymorphum 

(candeia), Terminalia argentea (capitão-do-mato), Piptocarpha rotundifolia (assa-peixe), 

Syagrus oleracea (gueroba), Curatella americana (lixeira).  

Foto 23 – Visão panorâmica da área de Reserva Legal 
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Foto 24 – Visão panorâmica da área de Reserva Legal 

 

Foto 25 – Visão panorâmica da área de Reserva Legal 
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Foto 26 – Detalhe da vegetação a margem de estrada que atravessa a área 

 

Foto 27 – Detalhe da vegetação rasteira da área da Reserva Legal 
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Foto 28 – Visão panorâmica da Reserva Legal 

 

Observação: A Gleba 01 limita sua área com as áreas de pastagens e/ou áreas de preservação 

permanente, logo o que é visto ao fundo na foto como o corte do mato é o encontro da 

Reserva com a pastagem. 

Foto 29 – Visão panorâmica da Reserva Legal 
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Foto 30 – Visão panorâmica da Reserva Legal 

 

Considerando a área de Reserva Legal apresentada no Cadastro Ambiental Rural – 

visto que a área indicada na Certidão de Registro não apresenta as delimitações da área – e 

relocação aprovada em fevereiro de 2019 pelo IEF é possível afirmar que a área encontra-se 

preservada em bom desenvolvimento proporcionando abrigo e alimento para a fauna silvestre, 

ficando apenas uma sugestão que é a manutenção dos aceiros no entorno da área, 

principalmente nos limites com as propriedades vizinhas sempre, pois além de se tratar de 

Reserva é a principal área de recarga das nascentes dentro do imóvel. Então para proteger 

contra potenciais incêndios (algo corriqueiro na região) torna-se imprescindível a boa 

manutenção dos aceiros sempre. 

 Na mesma data ainda foi realizada a visita de algumas nascentes dentro da 

propriedade, inclusive uma delas é utilizada para captação de água para consumo humano e 

dessedentação de animais dentro da Fazenda. Segue abaixo imagem com a localização de 

todas as nascentes. 
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Imagem 13 – Localização das nascentes dentro da propriedade 

 
Fonte: Google Earth pro, 2020 

 A delimitação com a linha verde, como já dito, é a Reserva Legal Gleba 01 que cobre 

praticamente toda área de recarga das nascentes.  

 No momento da visita técnica foi constatada que toda a área de Reserva Legal está 

preservada, portanto 03 das quatro nascentes identificadas dentro da propriedade estão 

preservadas e protegidas considerando a cobertura de toda área da Reserva e visualizações 

durante o caminhamento realizado. Diante disso ficou apenas uma nascente fora da Reserva 

Legal que é a Nascente 01 que está situada próxima a sede da Fazenda, da qual é captada água 

para consumo. 

 A nascente 01 encontra-se cercado seu entorno para evitar pisoteio de animais 

domésticos e toda a área a montante da nascente encontra-se coberta por vegetação nativa e 

preservada. Segundo o Sr. Joaquim Roberto de Sá, um dos grandes problemas da região é a 

falta de água devido as fortes secas castigarem a região a anos, mas desde quando adquiriu a 

propriedade esse não foi um problema para ele – observa que não há grande volume para 

irrigações ou algo semelhante, mas para o consumo da sede e dessedentação de animais nunca 

faltou. A seguir fotos que foram possíveis coletar das nascentes. 
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Foto 31 – Visão panorâmica da cerca que contorna a nascente 

 

Foto 32 – Detalhe da cerca que contorna a nascente 
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Foto 33 – Detalhe da nascente e cerca interna ao contorno 

 

Observação: caso um animal adentre a área protegida pela cerca de contorno ele não 

conseguirá chegar ao olho d’água da nascente pois há uma segunda cerca protegendo esse 

ponto. 

Foto 34 – Detalhe da nascente 
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Foto 35 – Vegetação da nascente dentro da Reserva Legal 

 

Foto 36 – Olho d’água da nascente dentro da Reserva Legal 
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6. CONCLUSÃO GERAL 

 Com base em tudo que foi visualizado e analisado é possível constatar de que ás áreas 

autuadas pelos agentes fiscalizadores conforme  autos de infração já descritos anteriormente 

que se tratavam na época de atividade de limpeza de área, pois não apresentavam rendimento 

lenhoso que fundamentasse a necessidade da obtenção de Documento Autorizativo para a 

intervenção, pois a vegetação remanescente/testemunha atualmente não tem rendimento 

lenhoso expressivo, além disso tudo foi realizado com uso de roçadeira e implantação de uma 

área de aproximadamente 240,0 hectares de eucalipto com o plantio direto dispensando o uso 

de máquinas pesadas – exceto para fazer os sulcos/ linha de plantio e adubação – e tudo com o 

menor impacto possível. A vegetação de maior porte que são as árvores isoladas encontram-se 

distribuídas tanto dentro da área de eucalipto com a área definida como pastagem o que 

mostra ainda mais a boa-fé do agricultor em gerir de forma consciente o meio onde cultiva. 

 Além disso é fundamentada a aplicação das atenuantes nos termos do Decreto 

44844/2008 Art. 68 alíneas f e i, pois as glebas definidas como Reserva Legal apresentadas no 

Cadastro Ambiental Rural – ignorando a área averbada na matrícula do imóvel visto que não 

tem informações da delimitação das áreas e/ou são muito genéricas – em toda sua extensão 

assim como a existência e preservação de 04 nascentes dentro da propriedade brotando água 

para o consumo humano e dessedentação de animais domésticos e silvestres de toda a região – 

algo que é visto em pouquíssimas propriedades no extremo norte de minas e vale do 

Jequitinhonha. 

Curral de Dentro/MG, 11 de fevereiro de 2020 

 

 

 

 

 
Felipe Teixeira Braga Capuchinho 

Engenheiro Florestal 

CREA/MG 213678/D 

Documento Laudo Técnico (16389492)         SEI 1370.01.0025800/2020-36 / pg. 96



Recibo Eletrônico de Protocolo - 16389493
Usuário Externo (signatário): Janaína de Oliveira Costa e Silva
IP utilizado: 187.20.217.217
Data e Horário: 06/07/2020 00:03:43
Tipo de Peticionamento: Processo Novo
Número do Processo: 1370.01.0025800/2020-36
Interessados:
     Janaína de Oliveira Costa e Silva
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
    - Documento Principal:
       - SEMAD - Formulário de Protocolo 16389478
    - Documentos Complementares:
       - Documento Razões Finais 16389479
       - Documento CNH 16389480
       - Documento Comprovante de Endereco 16389481
       - Documento Procuração 16389482
       - Documento AI 149055/2011 16389483
       - Documento AI 43666/2012 16389484
       - Documento AI 167969/2013 16389485
       - Documento Requerimento de DAIA 16389486
       - Documento Dispensa de Licenciamento 16389487
       - Documento DCCs 16389488
       - Documento DCC - Taxas 16389489
       - Documento Carta de Arrematação 16389490
       - Documento ART 16389491
       - Documento Laudo Técnico 16389492

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos termos
e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura dos
documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade de
prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos atos
praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário Externo
ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre o
horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
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SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL -
Nome:

Endereço:

UF: TelefoneMunicípio:

Tipo

Mês Ano de Referência

Número Identificação

Código Município

Nº Documento (autuação, dívida ativa e parcelamento)

TOTAL

Autenticação

SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL -
Nome:

Endereço:

UF: Telefone

Autenticação

Município:

Tipo

Número do Documento

Número Identificação

Código Município

Receita

Multa

TOTAL

Validade

Validade

Juros

85610000000 4 81660213200 2 70712410101 5 38064140137 3

 Linha Digitável: 85610000000 4 81660213200 2 70712410101 5 38064140137 3
Sr. Caixa, este documento deve ser recebido exclusivamente pela leitura do código de barras ou linha digitável.

028.003.346-064

JOAQUIM ROBERTO DE SÁ - FAZENDA SANTA QUITÉRIA

4

JOAQUIM ROBERTO DE SÁ - FAZENDA SANTA QUITÉRIA

028.003.346-06

81,66

81,66

MGBELO HORIZONTE

MGBELO HORIZONTE 4101013806414

06 a 31/07/2020

81,66

4101013806414

07/07/2020

07/07/2020

Pague nos bancos:

SECRETARIA ESTADO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

DAE MOD.06.01.11

DAE MOD.06.01.11

F
lu

xo
 1

ª 
V

ia
 -

C
o

n
tr

ib
u

in
te

F
lu

xo
 2

ª 
V

ia
 -

 B
an

co

R$

R$

R$

R$

R$

TIPO DE IDENTIFICAÇÃO
1 - INSCRIÇÃO ESTADUAL
2 - INSCRIÇÃO DE PRODUTOR RURAL
3 - CNPJ

4 - CPF
5 - OUTROS
6 - RENAVAM

3 - CNPJ
2 - INSCRIÇÃO DE PRODUTOR RURAL
1 - INSCRIÇÃO ESTADUAL
TIPO DE IDENTIFICAÇÃO

6 - RENAVAM
5 - OUTROS
4 - CPF

BRADESCO - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - MERCANTIL DO BRASIL - SANTANDER - SICOOB

Histórico:
Órgão:
Serviço:

SECRETARIA ESTADO MEIO AMBIENTE E
REPROGRAFIA

Em caso de dúvida quanto ao DAE procure a(o)

Informações Complementares:
PROCESSO Nº 1370.01.0025800/2020-36 - AUTO DE INFRAÇÃO Nº 167969/2013

Pague também nos correspondentes bancários: Agências Lotéricas; MaisBB e Banco Postal

62

62

Receita
1081-9 TAXA EXPEDIENTE - SEMAD 81,66

Valor

TOTAL 81,66
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SISBB  -  SISTEMA DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL
06/07/2020  -   AUTO-ATENDIMENTO    -   20.03.22
0976800976                                      
                                                
            COMPROVANTE DE PAGAMENTO            
                                                
CLIENTE: JOAQUIM ROBERTO DE SA                  
AGENCIA:  976-8    CONTA:         26.588-8      
================================================
Convenio  SECRET. FAZENDA MG                    
Codigo de Barras   85610000000-4   81660213200-2
                   70712410101-5   38064140137-3
Data do pagamento                     06/07/2020
Valor Total                                81,66
================================================
DOCUMENTO:  070605                              
AUTENTICACAO SISBB:                             
8.3FF.141.81D.7CE.5EE                           
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 16544567
Usuário Externo (signatário): Janaína de Oliveira Costa e Silva
IP utilizado: 187.20.217.217
Data e Horário: 07/07/2020 15:18:30
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 1370.01.0025800/2020-36
Interessados:
     Janaína de Oliveira Costa e Silva
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Mapa Coordenadas dos Autos de Infração 16544510
       - Certidão Fazenda Santa Quitéria 16544561
       - Documento DAE Reprografia 16544564
       - Comprovante de Pagamento DAE Reprografia 16544566

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos termos
e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura dos
documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade de
prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos atos
praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário Externo
ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre o
horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

Subsecretaria de Fiscalização Ambiental

  

Processo nº 1370.01.0025800/2020-36

Belo Horizonte, 11 de agosto de 2020.

Procedência: Despacho nº 642/2020/SEMAD/SUFIS
 
Destinatário(s): Dainf/Sucpro

 

Assunto:

DESPACHO
 

Prezados Diretor e Superintendente, 

De ordem do Subsecretário de Fiscalização Ambiental, Cezar Augusto encaminho expediente
para conhecimento e providências.

Atenciosamente, 

 

        

 

Documento assinado eletronicamente por Danielle Mathias Silva de Paula, Servidor(a)
Público(a), em 11/08/2020, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
18098277 e o código CRC 11E2B181.

Referência: Processo nº 1370.01.0025800/2020-36 SEI nº 18098277
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável

Diretoria de Autos de Infração

Parecer nº 11/SEMAD/DAINF/2020

PROCESSO Nº 1370.01.0014328/2020-59

PARECER ÚNICO N. 011/2020

Auto de Infração n. 22598/2011 PA n. 530332/18

Embasamento Legal:  Lei n. 14.309/2002 c/c art. 86, anexo III, Código 301, II, alínea
“a” do Decreto n. 44.844/2008

“Suprimir vegetação em uma área de 06 (seis) hectares em área comum na fazenda
Santa Quitéria, na Zona Rural de Itinga, sem autorização do órgão competente.”

Autuado: Joaquim Roberto de Sá CPF: 028.003.346-06

Boletim de Ocorrências: 200025/2011 Data: 28/03/2011

Município: Itinga

 

Auto de Infração n. 149054/2011 PA n. 541577/18

Embasamento Legal:  Lei n. 14.309/2002 c/c art. 86, anexo III, Código 301, II, alínea
“a” do Decreto n. 44.844/2008

“Destocar de forma mecanizada, 6,13 hectares de vegetação de espécies nativas,
capoeira, em área comum sem autorização do órgão ambiental.”

Autuado: Joaquim Roberto de Sá CPF: 028.003.346-06

Boletim de Ocorrências: M2729-2011-
0200989 Data: 16/12/2011

Município: Itinga
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Auto de Infração n. 149055/2011 PA n. 541592/18

Embasamento Legal:  :  Lei n. 14.309/2002 c/c art. 86, anexo III, Código 301, II,
alínea “a” do Decreto n. 44.844/2008

“Suprimir, de forma mecanizada (uso de trator), 238 há de vegetação nativa, em área
comum, na Fazenda Santa Quitéria, sem licença ou autorização do órgão ambiental.”

Autuado: Joaquim Roberto de Sá CPF: 028.003.346-06

Boletim de Ocorrências: M2729-2011-
0201004 Data: 19/12/2011

Município: Itinga

 

Auto de Infração n. 43666/2012 PA n. 549740/18

Embasamento Legal: art. 86, anexo III, Código 301, II, alínea “a”, Código 303, II e
Código 322, alínea “a”do Decreto n. 44.844/2008

“Desmatar e destocar vegetação natural em área de reserva legal, sem prévia
autorização do órgão ambiental competente em aproximadamente 88 ha para plantio
de clone de Eucalyptus SPP. Estimo que foram retirados 11000 estéreos de lenha
nativa de floresta estacional semidecidual em estágio inicial. Desmatar e destocar
florestas e demais formas de vegetação de espécie nativa em áreas comuns, sem
licença ou autorização do órgão ambiental em área equivalente a 156 ha para plantio
de clone de Eucalyptus SPP. O volume de material lenhoso estimado é de 7176
estéreos de lenha nativa para tipologia vegetal de cerrado sensu stricto. Fazer
queimada sem autorização do órgão ambiental competente em área aproximada de
156 ha.”

Autuado: Joaquim Roberto de Sá CPF: 028.003.346-06

Auto de Fiscalização: 002376/2012 Data: 05/12/2012

Município: Itinga

 

Auto de Infração n. 147969/2013 PA n. 459317/16

Embasamento Legal: art. 86, anexo III, Código 301, II e IV, alínea “a”e Código 311, I
e II, alínea “a” do Decreto n. 44.844/2008

“Por suprimir com o corte raso e destoca, provocando a morte de um fragmento
florestal nativo em área de domínio da lei federal 11.428 de 2006 apresentando
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florestal nativo em área de domínio da lei federal 11.428 de 2006 apresentando
tipologia de floresta estacional caducifólia com dimensão de 242,47 ha, sem que o
empreendedor apresentasse o documento autorizativo para intervenção ambiental.
Daia emitido pelo órgão ambiental competente. Por suprimir três arvores da espécie
pequizeiro. ”

Autuado: Joaquim Roberto de Sá CPF: 028.003.346-06

Auto de Fiscalização: 61962/2013 Data: 05/09/2013

Município: Itinga

 

Equipe Interdisciplinar MASP Assinatura

Gustavo Luiz Faria Ribeiro 1.376.593-8  

Larissa Ferreira de Souza 1.484.010-2  

Diogo Augusto Wenceslau de Castilho
Ribas 1.373.497-5  

Bruno Zuffo Janducci 1.151.907-1  

1- RELATÓRIO

                        Trata-se da análise conjunta de 05 (cinco) Autos de Infração lavrados em face da
parte autuada acima destacada, com base no Decreto n° 44.844/08, num período compreendido
entre os anos de 2011 a 2013, devidamente discriminados conforme relação exposta acima.
Apresentamos, abaixo, uma síntese dos acontecimentos em cada um dos instrumentos lavrados:

a. Auto de Infração n° 22598/2011

                          Lavrado mediante constatação de supressão vegetação em uma área de 06
hectares em área comum na fazenda Quitéria, Zona Rural de Itinga. Além da suspensão das
atividades no local, foi aplicada multa no valor de R$ 3.249,83.

                          Houve apresentação de defesa tempestiva, no entanto, devido ao valor da multa, o
processo se enquadrou nos requisitos da Lei n° 21.735/2015, e não tendo ocorrido manifestação
dentro do prazo estabelecido pelo §1º do art. 2º do Decreto °47.246/2017, as penalidades
tornaram-se definitivas, tendo o valor de multa sido remitido e a penalidade de suspensão mantida
até que houvesse regularização junto ao órgão ambiental.

b. Auto de Infração n° 149054/2011

                        Também lavrado devido a constatação de que houve destoca, de forma
mecanizada, em 6,13 hectares de vegetação de espécies nativas, capoeira, em área comum sem
autorização do órgão ambiental. Além da suspensão das atividades no local, foi aplicada multa no
valor de R$ 3.791,48.

                         Houve apresentação de defesa tempestiva, no entanto, devido ao valor da multa, o
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processo se enquadrou nos requisitos da Lei n° 21.735/2015, e não tendo ocorrido manifestação
dentro do prazo estabelecido pelo Parágrafo 1º do art. 2º do Decreto n° 47.246/2017, as
penalidades tornaram-se definitivas, tendo o valor de multa sido remitido e a penalidade de
suspensão mantida até que houvesse regularização junto ao órgão ambiental.

c. Auto de Infração n° 149055/2011

                        Neste caso em específico, os pedidos contidos na peça de defesa foram
julgados improcedentes, por decisão administrativa do Subsecretário de Fiscalização Ambiental
(fls. 55 do processo 541592/18) que, após recomendação de Parecer Técnico (fls. 51/54 do
processo 541592/18), decidiu pela manutenção das penalidades originalmente aplicadas, quais
sejam, multa simples no valor de R$ 128.910,32 (cento e vinte e oito mil, novecentos e dez reais e
trinta e dois centavos) e suspensão da atividade de supressão de vegetação na propriedade rural
até a devida regularização.

                        Devidamente notificado da decisão acima mencionada, a parte autuada apresentou,
tempestivamente, o presente recurso.

                        Em síntese, reitera a desnecessidade de licenciamento ambiental para a atividade
desenvolvida face a Certidão n° 333558/2010 emitida pela Supram, que o isenta dessa obrigação
conforme as regras previstas na Deliberação Normativa COPAM n° 74/2004. Condicionado à
lisura de sua conduta, informa também que obteve, à época, as Declarações de Colheita e
Comercialização de florestas plantadas, pelo órgão ambiental destacado nas razões recursais (fls.
67 do processo 541592/18), além de ter a propriedade todas as autorizações pertinentes ao seu
funcionamento.

                        Além disso, contesta o alegado uso de trator para a supressão de vegetação,
informando o uso para a formação de aceiros como meio de proteção contra possíveis incêndios,
da mesma forma que afirma ter sido a atividade efetuada em área já antropizada, assim
permanecendo intacta a área de vegetação nativa, que informa ser mantida preservada em área
de reserva legal. Desta forma, pugna pelo provimento do recurso interposto.

                        Por fim, subsidiariamente defende, na eventual manutenção das penalidades, a
observância das atenuantes elencadas no art. 68, I, alíneas “c” e “f” do Decreto Estadual
n° 44.844/2008, conferindo-o a redução proporcional em 50% (cinquenta por cento) sobre o valor
da multa aplicada, tal como previsto no art. 69 do citado decreto.

                        Oportuno dizer que, após a apresentação do recurso, a parte autuada fez juntar aos
autos cópia de defesa (fls.142/148 do processo 541592/18) originalmente apresentada junto ao
Auto de Infração n° 167969/2013, também lavrado em seu desfavor onde, dentre os argumentos já
aqui expostos, levanta o questionamento da ocorrência de dupla sanção sobre o mesmo fato (bis
in idem).

d. Auto de Infração n° 43666/2012

                        O auto de infração em questão foi lavrado com fundamento no Decreto
n° 44.844/2008, vigente à data dos fatos. O autuado apresentou recurso administrativo interposto
face à decisão de fls. 65 do processo 549740/18, que concluiu, após minuciosa análise em
Parecer Técnico, pela manutenção das penalidades aplicadas de multa simples, cujo valor total
corresponde à importância de R$ 646.546,80 (seiscentos e quarenta e seis mil, quinhentos e
quarenta e seis reais e oitenta centavos) face às infrações incursas nos Códigos 301, II, alínea “a”,
Código 303, II e Código 322, alínea “a”, previstos no decreto supramencionado.

                         No recurso em comento a parte autuada reitera a desnecessidade de licenciamento
ambiental para a atividade desenvolvida face a Certidão n° 333558/2010 emitida pela Supram,
que a isenta dessa obrigação conforme as regras previstas na Deliberação Normativa COPAM
n° 74/2004. Condicionado à lisura de sua conduta, informa também que obteve, à época, as
Declarações de Colheita e Comercialização de florestas plantadas, pelo órgão ambiental
destacado nas razões recursais (fls. 101/102 do processo 549740/18), além de ter a propriedade
todas as autorizações pertinentes ao seu funcionamento.

                         Questiona também a manutenção do embargo das atividades, visto que os autos de
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infração lavrados em seu desfavor ainda se encontram em análise pelo órgão ambiental, sem
decisões transitadas em julgado.

                         Contesta as alegações trazidas no auto de fiscalização, que julga inconsistentes e
inverídicas com elementos probantes através de mapas, fotografias e laudo emitido por
engenheiro ambiental.

                         Da mesma forma, levanta a possibilidade de ter havido dupla sanção (bis in idem)
em decorrência da existência, nos autos de infração n° 149055/2011 e n° 167969/2013, de
aplicação de penalidade nos referidos instrumentos sobre a mesma área afeta a este auto sob
análise, ou seja, haveria aplicação de multa em três instrumentos lavrados em anos sucessivos,
sob o mesmo fato gerador.

                         Por fim, subsidiariamente defende, na eventual manutenção das penalidades, a
observância das atenuantes elencadas no art. 68, I, alíneas “c” e “f” do Decreto Estadual n°
44.844/2008, conferindo-o a redução proporcional em 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da
multa aplicada, tal como previsto no art. 69 do citado decreto.

e. Auto de Infração n° 167969/2013

                         Neste caso, o objeto da demanda se baseia na análise do recurso administrativo
interposto face à decisão de fls. 114 do processo n° 459317/16 que manteve as penalidades
aplicadas em desfavor da parte autuada, após recomendação ofertada via parecer técnico (fls.
110 a 113 do processo 459317/16). Desta forma, mantiveram-se in totum as sanções previstas
no auto de infração para as infrações fundamentadas pelos Códigos 301, II, IV, “a” e 311, I, II, “a”,
perfazendo o total de R$ 620.299,28 (seiscentos e vinte mil, duzentos e noventa e nove reais e
vinte e oito centavos), conjuntamente com o embargo das atividades de supressão de vegetação
nativa e alteração do uso do solo na área objeto da autuação e suspensão das atividades de
silvicultura na referida área, bem como apreensão do material lenhoso correspondente à
supressão tipificada pelo Código 311.

                        Irresignado, a parte autuada, através do presente recurso, avança quanto a
fundamentação da tipologia da vegetação do local indicada no auto de infração, por considerar,
face aos elementos probantes constantes nos autos, não se tratar do bioma Mata Atlântica, mas
sim corresponder à área de cerrado, porém antropizada.

                        Defende também a desconsideração do instrumento sancionatório em comento por
haver “bis in idem”, pois aponta, sobre a área em discussão, anteriores sanções sob o mesmo
fundamento, constantes nos autos de n°149055/2011 e n° 43666/2012.

                        Além das preliminares acima discorridas, a parte autuada refuta ter havido infração
ambiental, pois informa que as atividades desenvolvidas, já atestadas pelo órgão ambiental como
não passível de licenciamento, se desenvolvia em área antropizada, onde foram executados os
aceiros para fins de proteger a cultura de possíveis incêndios, atividade esta iniciada após
limpeza das áreas a ela destinada.

                        Contesta também a manutenção do embargo aplicado que acarretou na não
liberação da DCC requerida, pois não haveria de se manter face à não conclusão, com o devido
trânsito em julgado, dos processos administrativos instaurados em face dos autos lavrados em
seu desfavor.

                        Por fim, subsidiariamente defende, na eventual manutenção das penalidades, a
observância das atenuantes elencadas no art. 68, I, alíneas “c” e “f” do Decreto Estadual
n° 44.844/2008, conferindo-o a redução proporcional em 50% (cinquenta por cento) sobre o valor
da multa aplicada, tal como previsto no art. 69 do citado decreto.

                        Conforme podemos verificar, a totalidade dos autos foram lavrados em desfavor da
mesma pessoa física, bem como se tratam de possíveis intervenções ambientais realizadas na
mesma propriedade rural. Assim posto, por considerar a possibilidade de ter havido
sobreposição de áreas e, por conseguinte, ocorrência do bis in idem, mostrou-se pertinente a
análise dos processos listados de forma conjunta, visando assim a conclusão uniforme do mérito.
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2 – FUNDAMENTAÇÃO

2.1 - Da análise dos argumentos esposados em recurso – possibilidade de sobreposição
de áreas – submissão à análise técnica

                        Em que pese os argumentos levantados nos recursos apresentados nos autos,
acerca da possibilidade de que as infrações aplicadas nos autos de infração n°149055/2011,
n°43666/2012 e n°167969/2013 foram sobre a mesma área intervinda, mostrou-se necessário
submeter o questionamento à análise por técnicos especializados do próprio órgão ambiental.

                        O procedimento gerou a Resposta n° 001/2020, vinculada ao Processo DIAE
n° 011/2020 que, usando da metodologia de sensoriamento remoto, através das imagens de
satélite RapidEye, assim expôs:

De acordo com as imagens analisadas no período compreendido entre
04/08/2008 e 21/11/2013 verificou-se o total de intervenção de 253,95ha
ocorridos até a data 03/09/2011, com acréscimo de 37,07ha em
16/12/2012 e 216,52ha em 21/11/2013, totalizando uma área de
507,54ha que não corresponde ao somatório em áreas autuadas e
embargadas no mesmo período de 736,60ha.

                        Cumpre ressaltar, que as datas apontadas pela análise técnica são as datas em que
foram verificadas as intervenções florestais e não devem ser confundidas com as datas dos autos
de infração. A resposta ainda detalha, cada intervenção:

Após análise de imagens Landsat 5 de 04/08/2008 e RapidEye de
03/09/2011, verificou-se alteração do uso do solo em área total de
253,95ha, sendo desta 175,14ha em área comum às coordenadas
geográficas WGS 84 16°32'7.76"S; 41°59'37.49"O, 76,28ha em Reserva
Legal às coordenadas geográficas 16°31'56.48"S; 42°0'4.75"O e 2,53ha
em Área de Preservação Permanente às coordenadas geográficas
16°31'14.76"S; 41'59'59.43'O [...] – para a intervenção ocorrida até 2011
Verificou-se conforme imagem RapidEye de 16/12/2012 alteração do uso
do solo em área comum de 37,07ha às coordenadas geográficas WGS
84 16°31'1.50"S; 42° 0'19.91"O [...] – para a intervenção ocorrida até 2012;
e,
Verificou-se conforme imagem RapidEye de 21/11/2013 área intervinda
de 216,52ha às coordenadas geográficas WGS 84 16°30'11,0"S;
42°30'22,0"O, desta 0,51ha encontra-se em Reserva Legal [...] – para a
intervenção ocorrida até 2013.

                        Oportuno demonstrar, para fins de elucidação da metodologia utilizada, a imagem
de satélite com as exatas localizações de cada intervenção, ocorridas no decurso do tempo, que
podemos observar abaixo:
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                       Diante dos apontamentos gerados, podemos expor, resumidamente, uma
comparação entre as intervenções apresentadas nos autos de infração, relacionando-as com
aquelas apresentadas a partir da análise técnica, através do quadro abaixo:

Tipo de
Intervenção Intervenções verificadas Autuações Aplicadas

Área Comum

175,14ha verificados
em 2011
37,07ha verificados
em 2012
216,52ha verificados
em 2013

250,13ha autuados pelos AIs
lavrados em 2011
156ha autuados pelo AI
43666/2012
242,47ha autuados pelo AI
167969/2013

Reserva Legal

76,28ha verificados
em 2011
0,51ha verificados em
2013

88ha autuados pelo AI 43666/2012

APP 2,53ha verificados em
2011 Não houve autuação em APP

                        Pelo exposto, podemos assim concluir pela existência de divergências entre as
áreas autuadas e as áreas em que houve, de fato, as intervenções. Desta forma, soa pertinente
que a Administração Pública, detentora do poder de polícia administrativa, porém incumbida da
correta aplicação da norma jurídica, proceda a revisão de atos praticados em discordância da
verdade material dos fatos ocorridos. Tal princípio – da verdade material – muito aplicado nos
processos administrativos tributários, também encontra guarida nos mais diferentes instrumentos
processuais da Administração que, diante de indícios que possam macular a lisura do
procedimento, tem o dever de se valer de outros elementos que subsidiem a busca da verdade.

2.2 Da adequação dos fatos, face a verdade real – autotutela administrativa 

                       Cumpre-nos ressaltar que a Administração Pública está sujeita ao Princípio da
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Autotutela Administrativa, princípio basilar das relações jurídico-administrativas que é definido
como o poder-dever que a Administração Pública tem de rever seus próprios atos, anulando os
ilegais e revogando os inconvenientes e/ou inoportunos, sem a necessidade de se recorrer ao
Poder Judiciário.

                       No dizer de Maria Sylvia Zanello di Pietro, “enquanto pela tutela a Administração
exerce controle sobre outra pessoa jurídica por ela mesma instituída, pela autotutela o controle se
exerce sobre os próprios atos”[1].

                       Mencionado princípio encontra-se previsto expressamente no art. 64, da Lei Estadual
nº 14.184/2002, que dispõe sobre o procedimento administrativo no âmbito da Administração
Pública Estadual, e está consagrado pela jurisprudência pátria, já tendo sido, inclusive, sumulado
pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal. Senão vejamos:

Art. 64 A Administração deve anular seus próprios atos quando eivados de
vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.
Súmula 346 – A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus
próprios atos.
Súmula 473 – A Administração Pública pode anular os seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos
os casos, a apreciação judicial.
 

2.3 Da anulação dos autos de infração n° 22598/2011, n°149054/2011 e n°149055/2011 por
imprecisão na delimitação das áreas autuadas

                       Conforme verificado pelas análises das imagens de satélite e cristalinamente
ilustrado pelo Mapa acima, as intervenções apontadas pelos autos de infração correspondem a
áreas comuns, áreas de reserva legal e áreas de preservação permanente. Estas intervenções
ocorreram ao longo dos anos, sendo que as imagens de satélite apontaram áreas suprimidas
desde 2011 até 2013, equivalentes as áreas acobertadas pelos autos de infração em questão.

                       No entanto, até o ano de 2011, conforme relata a consulta, “verificou-se alteração do
uso do solo em área total de 253,95 há, sendo desta 175,14 há em área comum às
coordenadas geográficas WGS 84 16°32’7,76”S; 41°59’37,49”O, 76,28 ha em Reserva Legal às
coordenadas geográficas 16°31’56,46”S; 42°0’4,75”O e 2,53 ha em Área de Preservação
Permanente às coordenadas geográficas 16°31’14,76”S; 41°59’59,43”O, como apresenta o
Mapa 01”.

                       Entretanto, o agente autuante não delimitou as áreas correspondentes à infração,
aplicando exclusivamente o código 301, do Decreto n° 44.844/2008, classificando toda a
intervenção como feita em área comum. Também não houve por parte do agente autuante a
indicação do bioma. Diante disso, não é possível precisar exatamente qual é a área de fato
acobertada pela autuação indicada nos autos de infração em questão.

                       Considerando a ocorrência de novas autuações posteriores, devidamente
delimitadas e correspondentes às mesmas áreas de intervenção, entendemos pela anulação das
autuações feitas em 2011.

2.4 Da anulação do auto de infração n° 43666/2012, face a imprecisão das informações
dispostas no instrumento

                       Em relação ao auto em questão e, diante do relatório técnico, percebe-se que a área
delimitada abarcaria as áreas descritas nos autos de 2011, graças aos elementos que
fundamentam a análise. No entanto, ainda que tenha sido realizada uma mais precisa delimitação
das áreas intervindas, residem neste auto pontos passíveis de adequação, vejamos:

a. Área de reserva legal divergente daquela apontada na análise técnica
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                       O auto lavrado em 2012, apesar de ter se referido à área de reserva legal intervinda
como sendo de 88 ha, diverge da área apontada pela análise técnica, que aponta como sendo
76,28 ha. Nesta feita, correspondendo à correta extensão da área intervinda, mostra-se razoável a
adequação do valor da multa inicialmente aplicada, visto a necessidade de se decotar 11,72 ha
da área inicialmente apontada como suprimida.

b. Aplicação do índice Ufemg de ano distinto ao ano da constatação das intervenções

                       Diante da constatação de intervenções realizadas em data anterior ao ano de 2011
(quando feita a primeira detecção), mostra-se necessária a readequação dos índices aplicados
na base de cálculo, levando em consideração a data da constatação dos fatos (2011):

Penalidade Código 303, II – R$ 962,94
por ha/fração

962,94 x 77 ha (fração equivalente a
01ha, para fins de cálculo) = R$
74.146,39

c. Da aplicação dos códigos 301 e 322 em área inferior à verificada em imagens de
satélite

                       Com relação aos códigos 301 e 322, referentes a desmate e queimada de
vegetação em área comum em um total de  156ha, verifica-se compreender área inferior à
totalidade das intervenções verificadas até 2011, de 175,14ha. Porém, a adequação da área
autuada para compreender a área em que houve a intervenção, ensejará no agravamento das
penalidades interpostas em face dessas infrações, prática esta vedada face as orientações da
Nota Jurídica ASJUR/SEMAD nº 171/2018, onde assenta que “a administração pública tem o
prazo de cinco anos, contados da data da lavratura do auto de infração, para promover as
alterações que entender necessárias no exercício do controle de legalidade do ato
administrativo”. Considerando que o Auto de Infração foi lavrado no ano de 2012, tal prazo já se
esvaiu e, portanto, em atendimento à supracitada Nota Jurídica, será mantida a área assinalada
pelo agente autuante no auto de infração, qual seja, 156ha de supressão e queimada em área
comum. Esse valor deve ser usado como a referência do cálculo, também baseando-se nos
índices do ano de 2011:

Infração ref. Código 301, II, “a”

541,65 x 156ha = R$ 84.497,99

Infração ref. Código 322, “a”

481,47 x 156ha = R$ 75.109,33

d. Da aplicação equivocada do valor-base da multa em relação ao Código 301

                       Em decorrência da multa-base lavrada pela tipificação do Código 301, percebe-se
que a adequação do cálculo ensejará na majoração da mesma, algo também vedado pela mesma
Nota Jurídica ASJUR/SEMAD nº 171/2018, acima citada. Nesse sentido, também em atendimento
à esta Nota Jurídica, será mantido o valor da multa anotado originalmente pelo agente autuante,
qual seja, R$ 9.104,16 (nove mil, cento e quatro reais e dezesseis centavos).

e. Da divergência do valor-base utilizado para fins de acréscimo legal

                       Já em relação ao acréscimo relacionado à retirada do material lenhoso do local, eis
que surge divergência quanto ao valor aplicado. Conforme consta a tabela base, presente no
Código 301 do Decreto 44.844/2008, a base de cálculo do material lenhoso tem como parâmetro
a tipologia da vegetação suprimida e o volume oficial obtido por hectare que, não havendo
mensuração precisa, basear-se-á o agente autuante nos índices oficiais descritos na tabela base.
Embora tenha ocorrido a mensuração do rendimento lenhoso obtido, como houve a adequação da
área autuada em reserva, se faz necessário o ajuste obtido através da referência presente na
tabela base, para a infração referente ao código 303. Com relação a infração referente ao código
301, também houve a mensuração por parte do agente autuante, e como não houve adequação
nessa penalidade, essa mensuração será mantida para fins de cálculo.
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                       No entanto, para aplicar a tabela base, presente no código 301 do Decreto
44.844/2008, se faz necessário a identificação da tipologia vegetal da área. A tipologia
identificada no auto de infração/fiscalização foi a de floresta estacional semidecidual na área de
reserva legal e “cerrado sensu stricto” nas áreas comuns. Tal divergência também foi objeto de
consulta à área técnica que, através do Memorando SEMAD/DIAE n. 76/2020 assim concluiu:

“(...)considerando que após análise prévia dos Autos de Infração
referentes ao caso em tela, foi constatada divergência em relação as
tipologias florestais neles descritas, entendo que a tipologia a ser
considerada em ambos os caso seja Cerrado Stricto Sensu, pois
conforme os dado oficiais a respeito de vegetação nativa em Minas
Gerais, quais sejam: Inventário Florestal de Minas Gerais: monitoramento
da flora nativa e IDE-SISEMA, descrevem, para o local em análise, essa
tipologia florestal.”

                       Neste diapasão, percebe-se que a tipologia identificada pelo agente no auto de
infração para a usada para fins de cálculo deverá ser a correspondente à vegetação de “cerrado
sensu stricto”. Assim, tal como foi para com a multa-base, o valor do acréscimo lenhoso deverá
ser readequado, conforme a base de cálculo prevista no próprio Código 301 do Decreto n.
44.844/2008, levando em consideração a tipologia e a correta área intervinda, cuja fórmula é
indicada abaixo:

Infração em área de Reserva Legal (Código 303) – Acréscimo calculado com base na
Tabela do código 301 do Decreto 44844/2008:

Cerrado Sensu Stricto – 46m³/ha

(conversão de m³ p/ st): 46m³ x 1,5 =
69st/ha

 

Área suprimida = 76,28ha

Valor do estéreo (st) = R$ 24,07 (p/ o
ano de 2011)

(69 x 76,28) x 24,07 =   R$ 126.688,11

 

(valor este acrescido ao valor da multa-
base do Cod. 303) = 126.688,11 +
74.146,39 =  R$ 200.834,50

Infração em área comum (Código 301) – Acréscimo calculado com base na estimativa do
Agente Autuante, indicada no auto de infração:

Estéreos de lenha (st) = 7.176 st

Valor do estéreo (st) = R$ 24,07 (p/ o
ano de 2011)

7.176 x 24,07 =    R$ 172.726,32

(valor este acrescido ao valor da multa-
base do Cod. 301) = 172.726,32 +
9.104,16 =    R$ 181.830,48

                       Pelas questões expostas, e adequando-se os valores referentes às penalidades dos
Códigos 301, II, “a”,303, II e 322 “a”, cujos valores encontram-se demonstrados acima, retifica-se o
valor total da multa simples aplicada, perfazendo esta o montante de R$ 457.774,31
(quatrocentos e cinquenta e sete mil, setecentos e setenta e quatro reais e trinta e um
centavos).

                       Entretanto, tendo em vista o grande volume de adequações a serem feitas, fica
demonstrado que o instrumento de autuação utilizado possui vícios que fazem com que a situação
fática esteja em desconformidade com a narrativa do auto de infração, descaracterizando-o em
diversos aspectos fundamentais. Ficando ferido, dessa forma, o princípio do contraditório e ampla
defesa, uma vez que o autuado foi cientificado de uma situação que não correspondia a realidade
dos fatos, opinamos, portanto, pela anulação do auto de infração.
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2.5 Da análise do Auto de Infração n° 147969/2013 – manutenção das penalidades - Da
correção da tipologia do bioma local – adequação do acréscimo de material lenhoso –
autotutela administrativa – inaplicabilidade das atenuantes invocadas - inexistência de
provas de área antropizada e dos aceiros

                       Conforme já mencionado, a parte autuada defendeu a ocorrência do bis in idem, com
a correlata identificação das áreas intervindas indicadas nos autos de infração n° 149055/2011, n°
43666/2012 e 1n° 67969/2013, lavrados sob o mesmo fato gerador.

                       Uma vez havendo a possibilidade de que pudesse ter sido aplicada dupla sanção,
dada a equivalência dos pontos das coordenadas indicadas nos autos citados, estes foram
submetidos à análise técnica que, através da Resposta n. 001/2020, vinculada ao Processo DIAE
n. 011/2020, usando da metodologia de sensoriamento remoto, concluiu pela existência de
divergências entre as áreas indicadas.

                       No entanto, conforme verificado pelo Mapa 01, não se confunde a área abarcada
pelas intervenções ocorridas em 2011, que foram objetos das autuações representadas pelos
Autos de Infração nº 22598/2011, n° 149054/2011, n° 149055/2011 e n° 43666/2012, com as
intervenções ocorridas em 2012 e 2013, abarcadas pelo auto de infração n°147969/2013.

                       Conforme exposto em manifestação técnica, verificou-se conforme imagem de
satélite obtida de 16/12/2012 alteração do uso do solo em área comum de 37,07ha. Além disso,
em imagem obtida de 21/11/2013, foi detectada área intervinda de 216,52ha, das quais 0,51ha
encontrar-se-ia em Reserva Legal, sendo o restante de 216,01ha em área comum.  Nesse
sentido, o somatório de áreas intervindas corresponderia ao total de 253,08 ha de área comum.

                       Entretanto, apesar da existência de divergência, a maior, da área de fato intervinda
em relação àquela indicada no auto de infração, não será cabível a adequação do valor da multa,
uma vez que já transcorreu o tempo de cinco anos da data da ocorrência dos fatos, tal como tratou
a Nota Jurídica ASJUR/SEMAD n. 171/2018, já mencionada neste parecer.

                       Neste diapasão, opinamos pela manutenção integral da área autuada em área
comum, referente a 242,47ha, através do código 301 do Decreto 44.844/2008, tendo em vista não
ter ocorrido a sobreposição com as áreas abarcadas pelos autos de infração nº 22598/2011,
n°149054/2011, n°149055/2011 e n°43666/2012.

                       Subsiste, ainda, a penalidade aplicada quanto ao fato previsto no Código 311,
incisos I e II, alínea “a”, uma vez que não houve elemento probante capaz de afastar a incidência
de sua aplicabilidade, incidente em decorrência da identificação da supressão de três unidades
da espécie “pequizeiro”, imunes de corte.

                       No entanto, para a base de cálculo, opinamos pela aplicação dos índices do ano de
2012, tendo em vista as intervenções verificadas terem se iniciado nesse ano, e não existirem
elementos suficientes para delimitar quanto da intervenção ocorreu em cada período. Desse
modo, adequa-se o valor das multas aplicadas, conforme a base de cálculo abaixo discriminada:

Infração ref. Código 301, II e IV, “a”

578,36 x 243 (arredondada a fração
para 1ha) = R$ 140.540,27

Infração ref. Código 311, I e II, “a”

R$ 449,83 (pelo ato) + (R$ 192,79 x 03)
=  R$ 1.028,19

                       Já em relação ao acréscimo do material lenhoso, eis que, mais uma vez, surge
divergência quanto ao valor aplicado. Conforme consta no Código 301, a base de cálculo do
material lenhoso tem como parâmetro a tipologia da vegetação suprimida e o volume oficial obtido
por hectare que, não havendo mensuração precisa, basear-se-á o agente autuante nos índices
oficiais descritos no próprio código.

                       Porém, a parte autuada questiona a tipologia aplicada pelos agentes autuantes
(floresta estacional decidual) face os elementos trazidos no bojo dos autos que divergem acerca
desta descrição.
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                       Na busca de segurança jurídica para a correta análise do auto, tal divergência
também foi objeto de consulta à área técnica que, através do Memorando SEMAD/DIAE n.
76/2020 assim concluiu:

“(...)considerando que após análise prévia dos Autos de Infração
referentes ao caso em tela, foi constatada divergência em relação as
tipologias florestais neles descritas, entendo que a tipologia a ser
considerada em ambos os caso seja Cerrado Stricto Sensu, pois
conforme os dado oficiais a respeito de vegetação nativa em Minas
Gerais, quais sejam: Inventário Florestal de Minas Gerais: monitoramento
da flora nativa e IDE-SISEMA, descrevem, para o local em análise, essa
tipologia florestal.”

                       Assim, tal como foi para com a multa-base, o valor do acréscimo lenhoso deverá ser
readequado, conforme a base de cálculo prevista no próprio Código 301 do Decreto n.
44.844/2008, levando em consideração a tipologia e a correta área intervinda, cuja fórmula é
indicada abaixo:

Cerrado Sensu Stricto – 46m³/ha

(conversão de m³ p/ st): 46m³ x 1,5 =
69st/ha

 

Área suprimida = 242,47 ha

Valor do estéreo (st) = R$ 25,70 (p/ o
ano de 2012)

 

(69 x 242,47) x 25,70 =  R$ 429.972,05

 

(valor este acrescido ao valor da multa-
base do Cod. 301) = 140.540,27 +
429.972,05 = R$ 570.512,32

                       Diante do exposto, em decorrência da adequação dos valores referentes às
penalidades dos Códigos 301, II e IV, “a” e do Código 311, I e II, “a”, respectivamente para as
importâncias de R$ 570.512,32 e R$ 1.028,19 conforme demonstrado acima, retifica-se o valor
total da multa simples aplicada, perfazendo esta o montante de R$ 571.540,51 (quinhentos e
setenta e um mil, quinhentos e quarenta reais e cinquenta e um centavos).

a. Inexistência de provas de área antropizada e dos aceiros e inaplicabilidade das
atenuantes invocadas

                       Em recurso apresentado no auto de infração n° 147969/2013, a parte autuada
informa que a propriedade já possuía área antropizada onde ocorreu a alegada supressão de
vegetação atestada pelos agentes autuantes no auto de infração, fundamentação esta também
usada no recurso interposto em face do auto de infração n. 149055/2011.

                       Porém, novamente discorremos quanto a falta de delimitação da suposta área
antropizada nos meios de provas presentes no processo, para fins de contraprova às informações
lançadas no auto de infração, levando-se em consideração a extensão da propriedade (1.189 ha).

                       Além disso, em qualquer momento há descrição, tanto na certidão de registro do
imóvel quanto na carta de arrematação, menção acerca do fato, mas tão somente a citação de
existência de chapadas e campos, mata forte, mata fraca e baixadas e brejos, características
estas encontradas no bioma cerrado. Importante destacar o que há descrito na certidão de
registro da propriedade onde, em área de 800 ha (400 ha de mata forte e outros 400 ha de mata
fraca), há a presença de “grande quantidade de madeira de lei” e também possibilidade de
aproveitamento da madeira para carvão vegetal.

                       Da mesma forma entende-se quanto a execução de aceiros, pois tal como ocorrido
em relação à alegação de áreas antropizadas, não há elementos convincentes no processo
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administrativo que permitam uma acurada análise destes fatos pelos órgãos técnicos ambientais.

                       Desta forma, não havendo elemento identificador da veracidade das alegações
apresentadas, conclui-se pela incontestável penalidade aplicada.

                       Outrossim, alega também o autuado fazer jus aos benefícios do art. 68, I, alíneas “c” e
“f” do Decreto n. 44.844/2008, assim requerido no auto de infração destacado.

                       No entanto, não se mostra crível inferir o dano ambiental causado como de menor
gravidade ao ecossistema, uma vez que o mesmo ocasionou a supressão de vegetação de área
considerável, da mesma forma que, apesar de averbada a reserva legal, não há prova de que a
mesma se encontra preservada. O dispositivo invocado é literal na tratativa de haver presente o
binômio “averbação/preservação” para fins de aplicabilidade da atenuante prevista, o que, de
acordo com os fatos presentes no processo em análise, se mostram ausentes.

                       Desse modo, não há que se falar em redução da multa, tendo em vista que os
benefícios do art. 68, I, “c” e “f” do Decreto n. 44.844/2008 não são aplicáveis ao caso em
comento.

b. Da manutenção das medidas restritivas – necessidade de regularização perante o
órgão ambiental – exigibilidade de obtenção de autorização para supressão de
vegetação à margem da atividade desenvolvida não passível de licenciamento

                       A parte autuada, no recurso apresentado no processo referente ao auto de infração
n°147969/2013, contesta a aplicação e manutenção de medida restritiva (embargo das
atividades) face à não conclusão da análise do processo administrativo, sem haver decisão
definitiva transitada em julgado.

                       É necessário esclarecer que as medidas restritivas – suspensão e embargos, a
depender da existência de licença e/ou autorização ao empreendimento – são de aplicação
imediata para fins de se manter resguardado a garantia de proteção ambiental. Para tanto,
conforme consignado na legislação, deve a parte interessada promover a adequada regularização
das atividades junto ao órgão ambiental competente ou, como alternativa, promover entendimento
junto às autoridades via ajustamento de conduta, tal como dispôs o art. 74, § 1º do Decreto n.
44.844/2008.

                       Apesar de possuir certidão emitida pelo órgão ambiental, caracterizando a atividade
desenvolvida (silvicultura) como não passível de licenciamento, não houve comprovação nos autos
de possuir documento autorizativo para supressão de vegetação nativa, motivo este que ensejou a
lavratura do auto de infração e, consequentemente, a aplicação das penalidades de multa e
embargo.

                       Desta forma, correta a atuação do agente autuante em aplicar referida medida
restritiva, devendo a parte interessada providenciar a necessária regularização para o
levantamento da sanção aplicada e para a continuidade do desenvolvimento da atividade de
silvicultura no local.

2.6 Da apresentação do documento “Razões Finais” protocolado após findado o prazo de
recurso e a alegação de que houve a incidência de prescrição intercorrente

                       No dia 07/07/2020, foi peticionado de maneira intercorrente, através do Sistema
Eletrônico de Informações (SEI!MG), documento denominado “Razões Finais”. Em que pese no
regulamento do rito processual dos autos de infração ambientais do Estado de Minas Gerais,
definido pelo Decreto Estadual nº 47.383/2018, não possua previsão de tal ato, a documentação
foi recebida e anexada aos autos dos processos.

                       A documentação reforça pontos já discorridos em face de recurso administrativo, e
que já foram amplamente abordados em tópicos anteriores do presente parecer, e não traz à tona
nenhum ponto que justificasse a ruptura do rito processual padrão adotado para o presente caso.

                       A documentação também a alegação de que teria ocorrido a incidência de
prescrição intercorrente, tendo em vista o longo período decorrido para o desfecho do caso
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aplicando-se por analogia os dispositivos da Lei Federal n° 9.873/99, que estabelece prazo de
prescrição para o exercício de ação punitiva pela Administração Pública Federal, direta e indireta.
Sobre o tema, tecemos as seguintes considerações.

O art. 1º, §1°, da Lei Federal nº 9.873/99, estabelece os prazos de prescrição e de prescrição
intercorrente para o exercício de ação punitiva pela Administração Pública Federal, direta e
indireta, in verbis:

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração
Pública Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia,
objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da
prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia
em que tiver cessado.
§ 1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado
por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos
serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada,
sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da
paralisação, se for o caso.
§ 2º Quando o fato objeto da ação punitiva da Administração também
constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal.

                       Da leitura dos dispositivos supracitados, resta evidenciado que os prazos tratados
pela referida Lei são aplicáveis somente aos processos em trâmite na Administração Pública
Federal.

                       No âmbito estadual, não há previsão legal nesse sentido. A Lei nº 14.184/02, que
dispõe sobre o processo administrativo no Estado de Minas Gerais, não estabelece essa regra.
Além disso, nenhuma outra norma, nem as que tratam especificamente dos processos
administrativos relativos às infrações ambientais, trazem esse tipo de prazo prescricional. Assim,
não há que se falar em prescrição intercorrente nos processos em análise no órgão ambiental.

                       Esse também é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCON. LEI N.
9.873/1999. INAPLICABILIDADE ÀS AÇÕES ADMINISTRATIVAS 
PUNITIVAS  DESENVOLVIDAS  POR  ESTADOS  E MUNICÍPIOS.  
PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO N. 20.910/1932.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1.  O Superior Tribunal de Justiça entende que, em casos de ação
anulatória de ato administrativo ajuizada em desfavor da Coordenadoria
Estadual de Proteção de Defesa  do Consumidor, em decorrência   do  
exercício  do  poder  de  polícia  do  Procon,  é inaplicável  a  Lei  n. 
9.873/1999,  sujeitando-se  a ação ao prazo prescricional quinquenal  
previsto  no  art.  1º  do  Decreto  n. 20.910/1932.
2.  O art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 apenas regula a prescrição
quinquenal, não havendo previsão acerca de prescrição intercorrente,
apenas prevista na Lei n. 9.873/1999, que, conforme entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, não se aplica às ações administrativas
punitivas desenvolvidas  por  Estados  e  Municípios,  em  razão da
limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal.
3.  Precedente:  AgRg  no REsp 1.566.304/PR, Relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 31/5/2016.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (grifo nosso)

                       �Por sua vez, a Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais também já afastou a
aplicabilidade dos dispositivos da Lei n° 9.873/99 aos processos administrativos estaduais, nos
Pareceres nº 14556/2005, 14897/2009, 15047/2010 e 15233/2013. Segue abaixo entendimento
exarado no Parecer AGE nº 14556/2005:
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Pedindo vênia aos r. posicionamentos que defendem a incidência da
mencionada legislação federal, entende-se não ser aplicável no âmbito
estadual norma promulgada em outro nível da federação, qual seja, a União
Federal. Não há de se reservar à União competência para editar norma
geral sobre decadência ou prescrição administrativas na seara do poder
de polícia, uma vez que tais questões consubstanciam matéria
administrativa pertinente a cada um dos entes políticos, não sendo
aplicável o prazo de 05 (cinco) anos do artigo 1º da Lei Federal nº 9.873/99
indistintamente a Estados, Municípios e Distrito Federal. É inadmissível
confundir-se decadência e prescrição relativas às relações privadas,
matérias de Direito Civil e Processual Civil submetidas à competência
legislativa privativa da União (art. 22, I da CR), com a decadência e
prescrição administrativas, matérias inseridas na autonomia política e
legislativa dos Estados-membros, Municípios e Distrito Federal.[2]

                       �O Parecer AGE nº 15047/2010 também discorre sobre o tema:

“Procedida à lavratura do auto de infração com a imposição da penalidade
e notificado o infrator, está exercido o poder de polícia e não há mais a
possibilidade de a Administração decair desse poder-dever. A partir de
então não se cogita mais de prazo decadencial para a Administração agir,
mas ainda também não se iniciou a fluência do prazo prescricional, que
somente se dará a partir da constituição definitiva do crédito não-tributário.
E isso ocorrerá: (1º) a partir do decurso do prazo para defesa do autuado.
Exaurido, começa a fluir o prazo de cinco anos para a Administração exigir
o recolhimento do crédito. (2º) apresentada defesa pelo autuado,
deflagra-se o procedimento administrativo e somente com a
notificação da decisão definitiva proferida principia o prazo
prescricional.”

                       �Portanto, a prescrição intercorrente não é aplicável, nem mesmo por analogia, aos
processos administrativos em trâmite no Estado de Minas Gerais, por ausência de amparo legal,
e o decurso do prazo prescricional só passará a incidir após decisão definitiva proferida.

3 – CONCLUSÃO

                       Diante do exposto, remetemos os autos às autoridades competentes, sugerindo o
NÃO PROVIMENTO dos recursos apresentados, no entanto levando em consideração as
adequações sugeridas nos seguintes termos:

Anulação dos autos de infração 22598/2011, 149054/2011 e 149055/2011, com fundamento
no princípio da autotutela, tendo em vista remeterem às mesmas áreas abarcadas pelo auto
de infração 43666/2012, porém sem trazerem a tipificação correta das infrações verificadas;
Anulação do auto de infração 43666/2012, com fundamento no princípio da autotutela, tendo
em vista o instrumento de autuação apresentar elementos que não condizem com a
realidade dos fatos observados em análise posterior;
Manutenção da decisão proferida junto ao auto de infração 147969/2013, porém levando em
consideração a adequação do valor total da multa para a importância de R$ 571.540,51
(quinhentos e setenta e um mil, quinhentos e quarenta reais e cinquenta e um
centavos), conforme os fundamentos discorridos neste parecer, bem como a manutenção
da suspensão das atividades em área comum de 242,47 ha.

                       Por fim, traslade-se cópia deste parecer para cada um dos processos
administrativos mencionados, para os devidos fins.

                       S.m.j, é o parecer.

 

[1] DI PIETRO, Maria Sylvia Zanello. Direito Administrativo. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2002a

[2] Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais. Parecer nº 14.556/05. Disponível em:
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